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efectiva	 igualdade	 de	 oportunidades	 entre	 mulheres	 e	 homens,	 patente	
nomeadamente	 nas	 políticas	 públicas	 desenvolvidas	 e	 implementadas	 visando	 o	




civil	 e	 a	 acção	 política	 e	 como	 agentes	 fundamentais	 no	 impulsionamento	 da	
mudança	social,	pelo	que	a	forma	como	elas	próprias	se	estruturam	e	reproduzem	é	
essencial	 não	 apenas	 para	 a	 compreensão	 dos	 mecanismos	 de	 uma	 desigualdade	
que	é	estrutural	e	que	perpassa	os	diferentes	 sectores	da	 sociedade,	 como	para	o	
seu	equilíbrio.	
O	 presente	 trabalho	 pretendeu,	 por	 um	 lado,	 caracterizar	 aprofundadamente	 a	
participação	das	mulheres	nas	elites	políticas	portuguesas	 (em	cargos	de	eleição	a	
nível	 nacional	 e	 local)	 e,	 por	 outro,	 identificar	 bloqueios	 e	 potenciais	 de	mudança	
neste	domínio.	
Nesse	 sentido,	 definimos	 como	 questão	 orientadora	 da	 investigação	 a	 possível	
mimetização	 da	 hierarquia	 das	 relações	 sociais	 de	 género	 (onde	 a	 masculinidade	
goza	de	mais	poder	e	valorização	social	 relativamente	à	 feminilidade)	por	parte	do	
poder	político.	Concretamente,	e	considerando	que	existe	 também	uma	hierarquia	
nos	poderes	políticos,	 procurámos	perceber	 se	 encontraríamos	ou	não	uma	maior	
proporção	de	homens	em	 instâncias	políticas	mais	valorizadas	e	com	maior	poder,	
nomeadamente	executivo.		
Em	 torno	 desta	 interrogação	 inicial,	 colocámos	 cinco	 questões	 adicionais	 que	 nos	
ajudaram	a	desenhar	o	quadro	das	desigualdades	de	género	no	domínio	político	que	
se	 centram:	 (i)	 nos	 processos	 de	 transformação	 política	 e	 social	 na	 sociedade	
portuguesa	no	último	século,	que	condicionaram	ou	potenciaram	a	participação	das	
mulheres	na	actividade	política;	(ii)	nos	elementos	bloqueadores	e	potenciadores	da	
participação	 das	 mulheres	 nas	 elites	 políticas,	 tanto	 centrais	 como	 locais;	 (iii)	 na	






Apesar	 da	 sua	 elevada	 participação	 no	mercado	 de	 trabalho	 e	 a	 detenção	 de	 um	
elevado	capital	escolar,	as	mulheres	permanecem,	enfrentando	tectos	e	paredes	de	
vidro,	numa	posição	de	maior	fragilidade	no	tecido	laboral.		
Neste	 contexto,	 e	 respondendo	 às	 questões	 inicialmente	 colocadas,	 encontrámos	
um	elevado	potencial	de	mudança	dos	paradigmas	tradicionais	de	género,	potencial	
esse	 que	 assenta	 nas	 transformações	 significativas	 que	 se	 operaram	
transversalmente	 à	 sociedade	 portuguesa	 e	 também	 no	 domínio	 político.	 Não	
obstante,	continuam	a	verificar-se	imobilismos	que	colocam	homens	e	mulheres	em	
posições	 assimétricas	 no	 tecido	 social,	 particularmente	 no	 que	 diz	 respeito	 à	
representação	 política.	 Esta	 arena,	 tradicionalmente	 masculinizada,	 constitui-se	
como	 local	 privilegiado	 para	 a	 discussão	 e	 combate	 das	 desigualdades	 sociais,	 no	
reconhecimento	do	papel	central	que	desempenha	na	regulação	das	relações	sociais.		
	














understanding	 the	 mechanisms	 of	 a	 structural	 inequality	 that	 pervades	 different	
sectors	of	society,	but	also	for	taking	balancing	action.	
On	one	hand,	this	study	seeks	to	thoroughly	characterize	the	participation	of	women	




enjoys	 more	 power	 and	 is	 more	 socially	 valued	 than	 femininity).	 Specifically,	 and	






century,	 which	 both	 restricted	 and	 encouraged	 the	 participation	 of	 women	 in	
politics;	(ii)	the	drivers	and	blockers	of	the	advancement	of	women’s	participation	in	
political	elites,	both	in	legislative	and	local	governments;	(iii)	the	layout	of	women’s	
participation	 in	 the	 legislative	 and	 local	 government	 elections	 of	 the	 democratic	
period;	 (iv)	 the	 socio-demographic	 features	 that	 characterize	 the	 numerical	
disparities	 of	 men	 and	 women’s	 presence	 in	 the	 political	 elites;	 and	 (v)	 the	
effectiveness	 of	 the	 current	 mechanisms	 for	 promoting	 equal	 participation	 in	
politics.	
Despite	 their	 high	 participation	 in	 the	 labour	market	 and	 educational	 credentials,	
women	still	face	glass	walls	and	ceilings,	remaining	in	fragile	labour	market	position.	
Therefore,	 having	 answered	 our	 initial	 questions,	 we	 found	 a	 high	 potential	 for	
change	 in	 the	 traditional	 gender	 paradigm,	 which	 is	 grounded	 on	 the	 significant	
transformations	that	have	taken	place	across	Portuguese	society,	particularly	in	the	
political	 domain.	 Nevertheless,	 there	 is	 still	 some	 immobility	 that	 keeps	men	 and	
women	 in	 asymmetrical	 societal	 positions,	 especially	 in	 regard	 to	 political	
representation.	This	traditionally	masculine	field	constitutes	a	privileged	medium	for	
discussing	and	combating	social	 inequalities,	as	we	recognize	 its	central	 role	 in	 the	
regulation	of	social	relations.	
	







































































































Nas	 últimas	 décadas,	 a	 sociedade	 portuguesa	 sofreu	 profundas	
transformações,	tanto	a	nível	político	como	social,	económico	e	cultural.	Sob	o	signo	
da	 democracia,	 conquistada	 em	 Abril	 de	 1974,	 o	 processo	 de	modernização	 e	 de	
abertura	sociais	foi	impulsionado	de	forma	significativa	e	sem	precedentes	no	último	
século,	 também	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 promoção	 de	 uma	 sociedade	 mais	 justa	 e	
igualitária.	O	combate	às	desigualdades	sociais	(que	passam,	de	forma	entrecruzada,	
pela	 pobreza	 e	 exclusão	 social,	 pelas	 desigualdades	 no	 mercado	 de	 trabalho,	 no	
acesso	 à	 saúde	 e	 à	 educação),	 constituiu-se,	 desde	 então,	 como	 um	 dos	 temas	
centrais	da	realização	democrática.		
Também	 as	 desigualdades	 de	 género,	 objecto	 do	 presente	 trabalho,	 têm	
constituído	um	campo	alargado	de	debate	e	de	acção,	tanto	a	nível	político	como	da	
sociedade	 civil.	 No	 entanto,	 sem	 prejuízo	 de	 todos	 os	 avanços	 registados,	 as	
desigualdades,	 enquanto	 norma	 e	 prática	 sociais,	 sobreviveram	 ao	 extenso	 lastro	
legislativo	 de	 promoção	 da	 igualdade	 de	 oportunidades	 entre	mulheres	 e	 homens	
dos	últimos	40	anos.		





desigualdades	 sociais,	 reconhecendo	 o	 papel	 central	 que	 tem	 na	 regulação	 das	
relações	 sociais.	 Entendemos,	 portanto,	 as	 elites	 políticas	 como	 o	 elo	 de	 ligação	
privilegiado	entre	a	sociedade	civil	e	a	acção	política	e	como	agentes	fundamentais	
no	 impulsionamento	 da	mudança	 social,	 pelo	 que	 a	 forma	 como	 elas	 próprias	 se	
estruturam	 e	 reproduzem	 é	 essencial	 não	 apenas	 para	 a	 compreensão	 dos	
mecanismos	 de	 uma	 desigualdade	 que	 é	 estrutural	 e	 que	 perpassa	 os	 diferentes	
sectores	da	sociedade,	como	para	o	seu	equilíbrio.	
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O	 trabalho	 que	 aqui	 se	 apresenta	 resulta,	 em	 primeiro	 lugar,	 de	 uma	
preocupação	e	de	um	questionamento	pessoais	acerca	das	desigualdades	de	género.	
Numa	dimensão	 ligada	à	cidadania,	este	tema	tem	vindo	a	constituir-se	como	uma	
questão	 central	 de	 reflexão	 e	 de	 discussão	 em	 círculos	 mais	 pessoais.	 Estes	
questionamentos,	 associados	 a	 um	 longo	 percurso	 académico	 que	 implicou	 um	
grande	 envolvimento	 na	 investigação	 na	 área	 dos	 estudos	 de	 género,	 foram-se	
tornando	cada	vez	mais	presentes	e	transversais	ao	percurso	pessoal	e	académico.		
O	interesse	particular	na	esfera	política	reflectiu-se	também	ele	na	vertente	
académica.	 Por	 um	 lado,	 consideramos	 que	 a	 dimensão	 política	 ocupa	 um	 lugar	
fundamental	 na	 vida	 social	 e	 que	 condiciona	 fortemente	 as	 relações	 sociais,	
nomeadamente	de	género.	Por	outro	lado,	os	trabalhos	desenvolvidos	no	âmbito	da	
equipa	de	 investigação	da	FCSH-UNL,	que	 integrámos	desde	2003	 (inicialmente	no	
SociNova,	actualmente	no	CICS-NOVA,	concretamente	no	Observatório	Nacional	de	





da	 análise	 a	 outras	 dimensões,	 como	 o	 poder	 político	 eleito	 (parlamento	 e	
autarquias).	Adicionalmente,	tivemos	oportunidade	de	explorar	um	pouco	mais	esta	
área	 em	 projectos	 de	 investigação	 posteriores,	 sempre	 na	 perspectiva	 de	 que	 a	
temática	mereceria	 uma	 elaboração	 de	maior	 fôlego,	 constituindo-se,	 portanto,	 o	
presente	trabalho	como	a	concretização	dessas	ambições.	






facto,	 não	 podemos	 esperar	 que	 todas	 as	 pessoas	 tenham	 um	 interesse	 igual	 nas	





social,	 de	 uma	 assimetria	 de	 poder	 entre	 sexos,	 penalizadora	 das	 mulheres,	 para	







Apesar	 das	 desigualdades	 de	 género	 no	 campo	 político	mimetizarem	 as	 já	
amplamente	 estudadas	 noutros	 domínios	 da	 sociedade,	 como	 nas	 actividades	
económicas	(e.g.,	Walby,	2009),	no	mercado	de	trabalho	(e.g.,	V.	Ferreira,	2010b),	na	
tomada	 de	 decisão	 (e.g.,	 Lisboa,	 Frias,	 Roque,	 &	 Cerejo,	 2006)	 ou	 na	 conciliação	
entre	vida	profissional	e	pessoal	e	familiar	(e.g.,	Wall	&	Escobedo,	2013),	nesta	arena	
ganham	 ainda	 maior	 visibilidade.	 De	 facto,	 como	 diversos	 estudos	 têm	
categoricamente	apontado,	verifica-se	ainda	uma	fraca	permeabilidade	dos	círculos	




situa	 ao	 nível	 das	 desigualdades	 sociais;	 no	 caso	 concreto,	 as	 desigualdades	 de	
género.	 Por	um	 lado,	 sabemos	que	as	 relações	 sociais	 são	 genderizadas	 e	que,	 no	
contexto	de	uma	sociedade	patriarcal,	a	masculinidade	se	sobrepõe	à	feminilidade.	
Por	 outro	 lado,	 as	 instituições	 do	 poder	 político	 são	 também	 elas	 hierarquizadas,	
com	 a	 dimensão	 dos	 órgãos	 e	 o	 nível	 de	 poder	 executivo	 a	 estabelecerem	 uma	
relação	 positiva	 com	 a	 valorização	 social	 de	 que	 gozam.	 Partindo	 daquele	 quadro	
teórico,	dos	estudos	de	género,	das	teorias	das	elites	e	do	entrecruzamento	das	duas	
áreas	 do	 conhecimento,	 concretizaremos	 a	 nossa	 problematização,	 que	 se	 irá	
	4	
constituir	 em	 torno	 de	 uma	 questão	 central:	 mimetizará	 a	 hierarquia	 do	 poder	
político	as	relações	sociais	de	género,	também	elas	hierarquizadas?		
O	presente	trabalho,	desenvolvido	em	torno	desta	questão	e	do	conjunto	de	
outras	 que	 dela	 decorrem,	 situa-se	 na	 exploração	 e	 na	 compreensão	 das	
desigualdades	de	género	no	poder	político	e	dos	factores	que	para	elas	concorrem,	
procurando	 constituir-se	 como	 um	 contributo	 significativo	 para	 a	 investigação	
fundamental	 e	 para	 a	 sua	 futura	 aplicação	 no	 quadro	 do	 desenvolvimento	 de	
intervenções	 sustentadas	que	promovam	a	 igualdade	de	género,	na	construção	de	
uma	democracia	plena.		
Analisaremos,	 então,	 as	 elites	 políticas	 portuguesas,	 numa	 perspectiva	 de	
género,	 no	 espectro	 que	 vai	 desde	 o	 poder	 central	 legislativo,	 espaço	 que	 tem	
merecido	 mais	 atenção	 ao	 nível	 da	 investigação	 (Arceneaux,	 2001;	 Lovenduski	 &	
Norris,	 2003;	 Matland,	 2005;	 Niven,	 1998;	 Norris,	 1997;	 Paxton,	 1997;	 Reynolds,	
1999;	 Rule,	 2000;	 Siaroff,	 2000;	Wangnerud,	 2009),	 até	 ao	 poder	 local.	 Elegemos	
estas	dimensões	para	o	estudo	das	desigualdades	de	género	por	diferentes	motivos.	
Reconhecendo	 que	 este	 problema	 social	 assenta	 em	 assimetrias	 estruturais,	 e	
considerando	que	o	Estado	desempenha	um	papel	fundamental	na	correcção	dessas	
mesmas	 assimetrias1	(R.	 Inglehart	 &	 Norris,	 2003;	 Loutfi,	 2001;	 Shvedova,	 2005;	
Stetson	&	Mazur,	1995;	Walby,	1999;	Yuval-Davis	&	Anthias,	1989),	vemos	as	elites	
políticas	como	o	elo	de	ligação	privilegiado	entre	a	acção	política	e	a	sociedade	civil.	






próxima	 das	 populações.	 Apesar	 da	 sua	 centralidade,	 este	 domínio	 permanece	
amplamente	 por	 estudar,	 sobretudo	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 assimetrias	 de	 género	
dos/as	seus/uas	representantes	eleitos/as.	
																																																						
1	Aliás,	a	promoção	da	 igualdade	entre	homens	e	mulheres	 ficou	definida	na	 lei	geral	da	República,	
aquando	da	revisão	constitucional	de	20	de	Setembro	de	1997,	como	tarefa	fundamental	do	Estado.	
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Procuraremos,	 com	 este	 trabalho,	 analisar	 teórica	 e	 empiricamente	 os	
processos	 de	 transformação	 da	 sociedade	 portuguesa	 ocorrida	 no	 período	
democrático	e	que	passam	por	múltiplas	interrogações,	nomeadamente:	pelo	modo	
como	 os	 processos	 de	 transformação	 política	 e	 social	 se	 operaram	 na	 sociedade	
portuguesa	 e	 de	 que	 forma	moldaram	 a	 participação	 das	 mulheres	 na	 actividade	
política;	 pelos	 elementos	 bloqueadores	 e/ou	 potenciadores	 da	 participação	 das	
mulheres	 nas	 elites	 políticas;	 pela	 forma	 como	 se	 configura	 a	 participação	 das	
mulheres	 na	 vida	 política	 activa	 (central	 e	 local)	 e	 em	 que	 medida	 revela	 uma	
desigualdade	 de	 género;	 pelas	 diferenças	 sociodemográficas	 que	 marcam	 as	
disparidades	 numéricas	 da	 presença	 de	 homens	 e	mulheres	 nas	 elites	 políticas;	 e	
pela	 eficácia	 dos	 actuais	 mecanismos	 de	 promoção	 da	 igualdade	 de	 género,	
particularmente	ao	nível	da	participação	paritária	na	política.	
Por	 forma	 a	 cumprir	 os	 nossos	 objectivos	 e	 responder	 a	 estas	 questões,	
analisaremos	 um	 conjunto	 alargado	 de	 dimensões,	 que	 passam	 tanto	 pela	
construção	de	um	enquadramento	teórico	como	pela	análise	dos	dados	disponíveis,	
por	 um	 lado,	 para	 as	 eleições,	 legislativas	 e	 autárquicas,	 do	 período	 democrático	
português	 e,	 por	 outro	 lado,	 para	 todos	 os	 outros	 aspectos	 que	 consideramos	
essenciais	 para	 a	 compreensão	 da	 fraca	 participação	 das	 mulheres	 nas	 elites	
políticas,	 e	 que	 incluem	 as	 áreas	 do	 trabalho	 e	 do	 emprego,	 da	 educação	 ou	 da	





para	 a	 investigação	 a	 desenvolver	 (secção	 1.).	 Este	 constituir-se-á	 como	 um	
momento	 privilegiado	 de	 reflexão	 teórica	 (ainda	 que	 alguns	 pontos	 particulares	
possam	 ser	 aprofundados	 em	 momentos	 específicos	 da	 análise	 empírica),	 onde	
desenvolveremos	os	pilares	teóricos	que	o	sustentam	e	que	serão	capacitadores	da	
discussão	 das	 dimensões	 centrais	 à	 análise	 das	 desigualdades	 de	 género,	 em	
particular,	no	que	diz	respeito	às	elites	políticas.	
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teoricamente	 a	 reivindicação	 pelos	 direitos	 (sociais,	 económicos,	 políticos,	 cívicos,	
educacionais,	 sexuais	 e	 reprodutivos)	 das	 mulheres.	 Num	 contexto	 em	 que	 se	





















A	 fechar	 este	 ciclo	 de	 carácter	 predominantemente	 teórico,	 centrar-nos-
emos	nas	características	específicas	do	poder	local	(secção	1.3.1.).	Considerando	que	
a	 nossa	 análise	 se	 centra	 também	 nas	 elites	 autárquicas,	 quisemos	 perceber	 que	
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(2000)	 para	 os	 obstáculos	 à	 entrada	 e	 permanência	 de	mulheres	 na	 política	 local,	
retomamos	 algumas	 dimensões	 comuns	 ao	 poder	 central,	 procurando	 aplicá-los	 à	
realidade	 autárquica	 sem	 perder	 de	 vista	 as	 suas	 particularidades,	 como	 são	 a	
resistência	à	 incorporação	de	novos	valores	e	atitudes	em	meios	mais	pequenos	e	
conservadores	 (Jordão,	 2000)	 e	 os	 elevados	 número	 de	 reeleições,	 limitativos	 da	




seguinte	 (secção	2.),	 definiremos	a	estratégia	metodológica	a	 seguir	 e	que	 inclui	 a	
exploração	mais	aprofundada	das	questões	às	quais	pretendemos	dar	resposta.	No	
sentido	de	caracterizar	a	participação	das	mulheres	nas	elites	políticas	portuguesas	e	
de	 identificar	 os	 bloqueios	 que	 se	 lhes	 colocam,	 bem	 como	 os	 factores	
potenciadores	 da	 mudança,	 no	 sentido	 da	 construção	 de	 uma	 política	 paritária,	
procederemos	a	uma	análise	alargada.	
Em	primeiro	 lugar,	analisaremos,	numa	perspectiva	histórica,	a	evolução	do	
contexto	social	português	no	que	diz	 respeito	às	 transformações	 sociais	e	políticas	
que	 se	 operaram	 na	 sociedade	 portuguesa	 desde	 a	 I	 República,	 um	 período	
contemporâneo	 dos	 movimentos	 feministas	 de	 primeira	 vaga,	 e	 que	 ficou	
fortemente	associado	à	luta	pelo	sufrágio	das	mulheres.	Assim,	numa	primeira	etapa	
(secção	3.1.),	 faremos	uma	resenha	dos	principais	momentos	pelos	quais	passou	a	







relações	 sociais,	 daremos	 igualmente	 conta	 das	 políticas	 públicas	 que	 foram	
enquadrando	 o	 esforço	 de	 construção	 de	 uma	 sociedade	 mais	 igualitária	 (secção	
3.2.).	Seja	reflectindo	as	preocupações	da	sociedade	civil,	seja	motivando	a	alteração	
dos	 paradigmas	 sociais,	 a	 acção	 e	 o	 debate	 políticos	 são	 centrais	 para	 a	
compreensão	das	dinâmicas	sociais.	
Porque	 consideramos	 que	 o	 domínio	 político	 se	 constitui	 como	 nódulo	
central	no	mapa	das	desigualdades	de	género,	perante	a	impossibilidade	de	análise	
isolada	e	estanque	relativamente	a	outras	várias	instâncias	da	vida	social	(pública	e	
privada),	 faremos	 um	 esforço	 de	 contextualização	 da	 realidade	 social	 portuguesa	








Ainda	 no	 contexto	 dos	 factores	 potenciadores	 ou	 bloqueadores	 da	
participação	 das	 mulheres	 na	 vida	 política	 activa,	 procuraremos	 explorar	 três	
dimensões	adicionais:	a	acção	afirmativa;	a	participação	das	mulheres	nos	partidos	
políticos;	e	as	atitudes	políticas	e	valores	de	género.	
Começaremos	 por	 fornecer	 um	 panorama	 geral	 das	 assimetrias	 na	
participação	de	mulheres	 e	 homens	na	política	 enquadradas	nas	 desigualdades	de	
género	 em	 outros	 sectores,	 recorrendo	 a	 dados	 internacionais	 da	 União	
Interparlamentar	e	do	Fórum	Económico	Mundial	relativos	a	2015	(secção	5.).	Neste	
contexto,	 apresentaremos	 a	 nossa	 avaliação	 do	 sistema	 político	 português	 (que	
inclui	a	antiguidade	da	democracia,	o	sistema	eleitoral	e	a	existência	de	medidas	de	
acção	positiva,	 entre	outros)	 à	 luz	dos	 factores	bloqueadores	ou	potenciadores	da	
participação	 das	 mulheres	 nas	 suas	 estruturas,	 uma	 dimensão	 que	 é,	 aliás,	




No	 que	 diz	 respeito	 às	 três	 dimensões	 referidas	 anteriormente,	
procederemos,	 em	 primeiro	 lugar,	 à	 abordagem	 de	 um	 dos	 mecanismos	 de	




e	 às	 instituições	 europeias),	 se	 observa	 um	 esvaziamento	 da	 democracia	 (Freire,	
2014),	importa	perceber	como	o	sistema	político,	enquanto	bastião	da	legitimidade	
democrática,	gere	internamente	o	problema	estrutural	das	desigualdades	de	género.	
É	 também	 importante	 ter	 este	 aspecto	 em	 linha	 de	 conta,	mesmo	 na	 relação	 das	





à	 Assembleia	 da	 República	 e	 às	 autarquias	 locais.	 Mobilizaremos	 ainda	 um	 outro	
documento	 legislativo,	 a	 Lei	 de	 Limitação	 de	 Mandatos,	 de	 2005,	 que,	 não	 se	
constituindo	 como	 um	 diploma	 que	 visa	 a	 paridade	 de	 género,	 poderá	 ter	 algum	
impacto	nesse	sentido,	dado	o	efeito	que	projecta	ao	nível	da	renovação	das	elites.	
Em	 segundo	 lugar,	 abordaremos	 as	 estruturas	 partidárias,	 tanto	 na	 sua	
ideologia	 como	 na	 sua	 composição,	 em	 termos	 de	 participação	 de	mulheres	 e	 de	
homens	 (secção	 5.2.).	 Constituindo-se	 como	 instituições	 dominantes	 do	 sistema	
político	 e	 os	 seus	 principais	 gatekeepers	 (Freire,	 2001;	 Kenny	 &	 Verge,	 2013;	




dos	 partidos	 e	 a	 participação	 das	 mulheres	 nas	 suas	 estruturas,	 recolhemos	 e	
analisamos	a	 informação	disponível	 (no	 final	de	2015)	nos	 sites	 dos	 cinco	partidos	
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considerados	 (Bloco	de	Esquerda	 (BE);	 Partido	Comunista	Português	 (PCP);	Partido	
Socialista	 (PS);	 Partido	 Social	 Democrata	 (PPD/PSD);	 e	 Partido	 Popular	 (CDS-PP)),	
relativos	 à	 composição	 de	 cada	 um	 dos	 seus	 órgãos	 de	 abrangência	 nacional.	
Complementamos	 esta	 abordagem	quantitativa	 com	uma	análise	 dos	 estatutos	 de	





no	 número	 de	 mulheres	 que	 elegem,	 logo	 na	 forma	 como	 contribuem	 para	 uma	
sociedade	mais	igualitária.	
Finalmente,	 e	 num	 quadro	 de	 elites	 pluralistas	 cujo	 acesso	 está	 aberto	 à	
população	em	geral,	pretendemos	encontrar	indícios	de	receptividade	da	população	
à	 participação	 e	 à	 acção	 políticas	 bem	 como	 dos	 valores	 de	 género	 presentes	 na	
população	 portuguesa,	 importantes	 potenciadores	 (ou	 condicionadores)	 da	
participação	na	esfera	política,	sobretudo	no	caso	das	mulheres.	Esta	avaliação	será	
realizada	na	secção	5.3.	através	da	análise	de	 indicadores	de	valores	e	atitudes	(da	
população	 em	 geral	 e	 de	 homens	 e	 mulheres	 em	 particular)	 disponíveis	 em	 dois	
inquéritos	 europeus,	 representativos	 da	 população,	 às	 atitudes	 sociais	 (European	
Social	 Survey	 e	 European	 Values	 Survey).	 Estes	 instrumentos,	 com	 informação	
recolhida	em	2012	no	primeiro	caso	e	em	2008	no	segundo,	 fornecem	 indicadores	
relativos	 à	 participação	 e	 ao	 interesse	 pela	 política,	 às	 atitudes	 e	 percepções	 face	
aos/às	agentes	e	instituições	políticas	e	ainda	às	percepções	relativas	aos	papéis	de	
género.	 A	 análise	 destes	 indicadores	 permitir-nos-á	 avaliar,	 por	 um	 lado,	 como	 a	
arena	 política	 é	 percepcionada	 pelas	 pessoas	 e,	 por	 outro	 lado,	 a	 persistência	 de	




genericamente	 o	 arco	 temporal	 de	 1976	 a	 2015,	 com	 uma	 metodologia	




compreender	 as	 dinâmicas	 de	mudança	 e	 os	 imobilismos	que	 têm	 caracterizado	 a	
vida	política	no	que	diz	respeito	ao	género.	
Em	 primeiro	 lugar,	 focar-nos-emos	 no	 poder	 central	 (secção	 6.),	
concretamente	 nas	 dinâmicas	 subjacentes	 à	 composição	 das	 listas	 eleitorais	
apresentadas	à	Assembleia	da	República	e	aos/eleitos/as	para	esse	órgão.	Seguindo	
o	 defendido	 por	 diversos	 autores,	 de	 que	 não	 há	 evidência	 empírica	 de	 que	 os	
votantes	penalizem	as	mulheres	nas	votações	(Rallings,	Thrasher,	Borisyuk,	&	Shears,	
2010,	entre	outros;	Seltzer,	Newman,	&	Leighton,	1997),	o	momento	a	montante	da	
eleição,	 ou	 seja,	 o	 momento	 do	 recrutamento,	 adquire	 uma	 centralidade	
incontornável	 nas	 possibilidades	 de	 eleição	 das	 mulheres.	 Analisaremos,	 assim,	 a	
composição	das	listas	eleitorais	apresentadas	às	eleições	legislativas	realizadas	entre	






Prosseguiremos,	 então,	 para	 a	 análise	 dos	 dados	 relativos	 aos/às	
deputados/as	 eleitos/as	 para	 a	 Assembleia	 da	 República	 (secção	 6.2.)	 no	 mesmo	
período	(1976-2015).	A	leitura	longitudinal	destes	dados	será	desagregada	por	força	
política	e	por	círculo	eleitoral.	Também	aqui	teremos	oportunidade	para	a	discussão	
da	efectividade	da	 Lei	 da	Paridade,	 através	da	 avaliação	dos	 efeitos	que	produziu,	
em	termos	numéricos.		
Chegaremos,	de	seguida,	à	participação	das	mulheres	no	poder	político	local	
(secção	 7.).	 Os	 poderes	 locais,	 possuindo	 características	 de	 governação	 e	 de	
recrutamento	 particulares,	 representam	 o	 locus	 de	 realização	 das	 exigências	 das	
populações	e	de	descentralização	do	poder	(Mozzicafreddo	et	al.,	1989),	mas	de	que	
forma	 estas	 elites	 espelham	 ou	 contrariam	 as	 lógicas	 de	 reprodução	 das	 elites	
parlamentares?	 A	 nível	 internacional,	 a	 desigualdade	 de	 género	 tem	 sido	 menos	
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escrutinada	na	política	 local	comparativamente	aos	órgãos	políticos	nacionais	(Rao,	
2005;	Rodríguez-Garcia,	2015;	Sundström,	2013),	e	Portugal	não	 se	 constitui	 como	
uma	 excepção.	 De	 facto,	 os	 estudos	 disponíveis	 para	 a	 realidade	 portuguesa	 têm	
sido	 eminentemente	 descritivos	 e	 geográfica,	 institucional	 e	 temporalmente	
parcelares	 (como	 é	 o	 caso	 de	 STAPE,	 1986;	 G.	 Archer,	 Costa,	 &	 Rosário,	 1993;	 G.	
Archer,	Costa,	&	Tavares,	1997;	G.	Archer	&	Tavares,	2005,	2009;	G.	Archer,	Tavares,	
&	Piteira,	2001a;	 Jordão,	2000;	A.M.	Lopes,	2009;	Maciel,	2008;	P.	Nunes,	2008;	S.	
Tavares,	 Rodrigues,	&	 SIlva,	 2013).	 Esta	 etapa	da	 investigação	 terá	 igualmente	um	
carácter	 marcadamente	 quantitativo	 e	 tem	 como	 objectivo	 dar	 resposta	 a	 estas	





órgãos	 autárquicos	 nas	 suas	 várias	 dimensões	 (secção	 7.1.):	 órgão	 autárquico	
(câmara	e	assembleia	municipais	e	 junta	e	assembleia	de	 freguesia);	 tipo	de	órgão	
(deliberativos	 e	 executivos);	 nível	 administrativo	 (órgãos	 de	 concelho	 e	 freguesia);	
nível	hierárquico	(presidentes	e	outros	membros);	círculo	eleitoral;	e	partido	político	






as	 relações	 que	 se	 estabelecem	 entre	 o	 sexo	 dos/as	 eleitos/as	 e,	 por	 um	 lado,	 as	
várias	 dimensões	 políticas	 e	 geográficas	 referidas	 anteriormente	 e,	 por	 outro,	 as	
características	 sociodemográficas	 disponíveis	 e	 que	 incluem	 a	 idade,	 o	 nível	 de	
instrução,	 a	 actividade	 profissional,	 o	 estado	 civil,	 a	 naturalidade	 e	 o	 local	 de	
residência.			
Por	 último,	 de	modo	 a	 ter	 uma	 visão	 de	 conjunto	 destes	 indicadores	 e	 de	




respeito	 ao	 seu	 sistema	 político	 e	 social,	 importa	 agora	 compreender	 como	 se	
configura	 o	 campo	 da	 política	 autárquica	 relativamente	 às	 características	
sociodemográficas	 dos/as	 seus/uas	 eleitos/as	 e	 determinar	 se	 homens	 e	mulheres	
precisam	 (ou,	 na	 melhor	 das	 hipóteses,	 beneficiam)	 de	 backgrounds	 sociais	
diferenciados,	 como	 sugerem	 Aberbach,	 Putnam	 e	 Rockman	 (1981),	 Matthews	
(1984),	 Fernandes	 (1993),	 Norris	 e	 Lovenduski	 (1995),	 Best	 e	 Cotta	 (2000),	 ou	
Vianello	(2004).	
Ao	 realizar	 um	 diálogo	 estreito	 entre	 uma	 ambição	 teórica	 e	 uma	 vital	
componente	 empírica,	 espera-se	 que	 este	 trabalho	 represente	 um	 contributo	
significativo	 para	 a	 investigação	 fundamental	 e	 para	 a	 sua	 futura	 aplicação	 no	
quadro	 do	 desenvolvimento	 de	 intervenções	 sustentadas	 que	 promovam	 a	
igualdade	de	género,	na	construção	de	uma	democracia	plena.	
Apenas	 uma	 nota	 final	 para	 referir	 que,	 neste	 trabalho,	 utilizaremos	 uma	
linguagem	inclusiva.	Apesar	de	reconhecermos	as	limitações	inerentes	à	abordagem	
binária	 de	 sexo	 e	 de	 género	 (questão	 que	 será	 abordada	 na	 secção	 1.1.),	 não	
podemos	deixar	de	procurar	dar	visibilidade	linguística	a	esta	questão.	A	linguagem,	
enquanto	meio	 de	 ordenação,	 classificação	 e	manipulação	 da	 realidade	 (Spender,	
1985),	 surge	 como	 parte	 integrante	 de	 um	 processo	 social	 que,	 como	 afirma	
Ridgeway	 (2011),	 produz	 e	 reproduz	 a	 desigualdade	 de	 género,	 consolidando	 os	
lugares	sociais	binariamente	diferenciados	e	assimétricos.	Os	pronomes	pessoais,	à	
semelhança	 de	 outras	 marcas	 discursivas	 pessoalizadas,	 carregam	 uma	
representação	simbólica	e	constituem-se	como	um	dos	aspectos	da	linguagem	mais	
socialmente	 vincados	 (Bodine,	 1975).	 De	 facto,	 a	 construção	 da	 língua	 no	 que	 diz	
respeito	 ao	 género,	 comummente	 discutida	 em	 termos	 meramente	 de	 normas	
gramaticais,	assenta	no	pressuposto	do	género	neutro	que	é,	na	verdade,	um	“falso	
neutro”,	 nas	 palavras	 de	 Maria	 Isabel	 Barreno	 (1985).	 De	 facto,	 a	 linguagem	 é	





poder	 hierarquizadas	 entre	 os	 sexos,	 não	 faria	 sentido	 não	 ter	 esta	 questão	 em	
conta	e	assumir	que	o	“masculino	específico	[...],	num	mundo	de	“diferentes”,	tem	o	
poder,	 tem	a	 capacidade,	de	 representação	geral”	 (Abranches,	2011,	p.	35).	Nesse	
sentido,	considerando	que	“as	práticas	 linguísticas	[...]	devem	ser	congruentes	com	
as	 práticas	 sociais,	 reflectindo-as,	 dando	 delas	 testemunho	 e	 promovendo	 o	 seu	













dois	 pilares	 teóricos	 fundamentais,	 o	 dos	 estudos	 de	 género	 e	 o	 dos	 estudos	 das	
elites	políticas.	Mais	especificamente,	focar-nos-emos,	por	um	lado,	nos	conceitos	de	
sexo	e	de	género	e	no	 seu	enquadramento	nas	 teorias	 feministas.	 Por	outro	 lado,	




a	 forma	 como	 as	 questões	 de	 género	 foram	 sendo	 incorporadas	 nas	 teorias	 das	
elites.	Na	medida	em	que	encaramos	a	diferenciada	participação	de	mulheres	e	de	
homens	 na	 esfera	 política	 como	 resultante	 não	 apenas	 da	 forma	 como	 o	 campo	
político	 se	 foi	 construindo,	 mas	 também	 de	 desigualdades	 de	 género	 estruturais,	
transversais	à	sociedade	portuguesa,	este	entrecruzamento	parece-nos	ser	essencial	
à	 compreensão	 dos	 mecanismos	 que	 subjazem	 ao	 sistemático	 afastamento	 das	
mulheres	desta	arena.		
Nesse	sentido,	os	estudos	de	género	e	os	estudos	sobre	as	elites	constituir-
se-ão	 como	 os	 referenciais	 do	 trabalho	 empírico	 a	 desenvolver	 mais	 adiante,	









Na	 presente	 secção	 debateremos	 os	 conceitos	 de	 sexo	 e	 de	 género	
enquadrados	 nos	 diferentes	 movimentos	 feministas.	 Dada	 a	 vasta	 literatura	 em	
torno	da	definição	e	 apropriação	dos	 conceitos	de	 sexo	e	de	 género	 já	 produzida,	
considerámos	que	a	incorporação	da	discussão	desses	mesmos	conceitos	deveria	ser	
feita,	 neste	 trabalho,	 enquanto	 integradas	 nos	 movimentos	 sociais	 de	 luta	 pela	
igualdade	 entre	 homens	 e	 mulheres	 e	 igualdade	 de	 género.	 Nesse	 sentido,	
estruturaremos	esta	 secção	não	em	 torno	dos	 conceitos	de	 sexo	e	de	género	mas	
nos	 movimentos	 sociais	 e	 na	 forma	 como	 estes	 os	 foram	 apropriando	 e	
(re)conceptualizando.		
A	nossa	tarefa	aqui	é	a	da	sistematização	das	abordagens	às	desigualdades	de	
género	 (desigualdades	 entre	mulheres	 e	 homens	 numa	primeira	 fase),	 de	modo	 a	
que,	 enquanto	 enquadramento	 teórico	 do	 nosso	 trabalho,	 possamos	 de	 forma	
sustentada,	construir	o	desenho	desta	investigação.		
Não	 pretendemos	 aqui	 fazer	 a	 história	 dos	 feminismos	 nem	 apresentar	 de	
forma	exaustiva	as	discussões	em	torno	dos	movimentos	que	se	foram	sucedendo.	O	
nosso	 objectivo	 aqui	 é	 o	 de	 apresentar	 os	 principais	 debates	 e,	 sobretudo,	 a	
evolução	 histórica	 da	 forma	 como	 as	 questões	 das	 desigualdades	 entre	 homens	 e	
mulheres	 (e	 de	 género)	 têm	 sido	 abordadas.	 De	 facto,	muitas	 têm	 sido	 as	 teorias	
feministas	 desenvolvidas	 que,	 ainda	 que	 se	 sobreponham	 em	 muitos	 aspectos,	
assentam	de	grelhas	teóricas	diferenciadas	(Shanley	&	Narayan,	1997).		
O	 termo	 feminismo	 enquanto	 movimento	 intelectual,	 social,	 político	 e	
cultural	 não	é	de	 todo	 simples	 de	definir	 já	 que	 “resists	 boundaries	 [...];	 feminism	
allows	a	 range	of	possible	 relations	between	belief	and	action,	a	 range	of	possible	
denotations	 of	 ideology	 or	movement”	 (Cott,	 1987,	 p.	 4).	 De	 facto,	 não	 podemos	
dizer	 que	 exista	 uma	 definição	 universal	 do	 conceito	 (Beasley,	 1999;	 Boles	 &	
Hoeveler,	 2004;	 Walby,	 2011),	 devendo,	 por	 isso,	 falar-se	 em	 feminismos.	 Nesse	
sentido,	 e	 porque	 é	 necessário	 estabelecer	 um	 ponto	 de	 partida,	 adoptamos	 a	










com	 os	 movimentos	 sufragistas.	 O	 feminismo	 de	 segunda	 vaga,	 que	 se	 localiza	
genericamente	no	tempo	entre	os	anos	60	e	80	do	século	XX,	alargou	o	debate	às	
desigualdades	culturais,	às	normas	de	género	e	ao	papel	das	mulheres	na	sociedade,	
onde	 os	 direitos	 sexuais	 e	 reprodutivos	 ganharam	particular	 relevância.	 A	 terceira	




considerados	 como	 percursores	 do	 pensamento	 feminista,	 e	 um	 dos	 mais	
significativos,	intitula-se	A	Vindication	of	the	Rights	of	Woman	e	foi	escrito,	em	1792,	
por	Mary	Wollstonecraft,	 sendo	 considerado	 como	 o	 primeiro	 tratado	 feminista	 e	
precursor	 do	 feminismo	 moderno	 (Corrin,	 1999;	 Duman,	 2012;	 Monroe,	 1987;	
Sanders,	 2006).	 Escrita	 no	 contexto	 do	 pensamento	 iluminista	 e	 dos	 ideais	
republicanos,	 esta	 obra	 “urges	 that	 women	 be	 educated	 so	 that	 they	 too	 can	
become	 fully	 rational	 and	 self-responsible	 citizens,	 moral	 agents,	 and	 family	
members”	 (Johnson,	 1995,	 p.	 24),	 defendendo	 que	 só	 através	 da	 elisão	 da	
hereditariedade	 e	 das	 estruturas	 patriarcais	 se	 conseguiria	 estabelecer	 uma	
república	democrática.	Dirigindo-se	sobretudo	às	mulheres	de	classe	média,	as	suas	
preocupações	 recaíam	 sobre	 a	 forma	 como	 a	 feminilidade	 era	 construída	 pela	
sociedade,	sobretudo	por	via	da	educação	e	defendia	que	homens	e	mulheres	eram	
igualmente	 racionais	 devendo,	 portanto,	 beneficiar	 dos	 mesmos	 direitos	 e	
oportunidades	 (Corrin,	 1999).	Wollstonecraft	 não	questionava	o	 confinamento	das	
mulheres	à	esfera	doméstica	nem	reclamava	o	direito	ao	voto;	focava-se	sobretudo	
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numa	 revolução	 dos	 costumes	 que	 passaria	 por	 preparar	 as	 raparigas	 para	 a	
possibilidade	 da	 independência	 económica	 e	 para	 que	 fossem	 mulheres	 livres	 e	
dignas,	 mesmo	 que	 viessem	 a	 casar	 e	 a	 ficar	 em	 casa	 (o	 que	 provavelmente	
aconteceria)	 (Sanders,	 2006).	 Outra	 publicação	 também	 ela	 relevante	 é	 La	
Déclaration	des	droits	de	la	femme	et	de	la	citoyenne	(de	1791),	da	escritora	francesa	
Olympe	 de	 Gouges,	 defensora	 dos	 direitos	 das	 mulheres	 e	 da	 abolição	 da	
escravatura.	 Esta	 declaração,	 baseada	na	Declaração	dos	Direitos	 do	Homem	e	do	
Cidadão,	saída	da	Revolução	Francesa,	exigia	que	às	mulheres	fossem	concedidos	os	
mesmos	 direitos	 de	 que	 gozavam	 os	 homens.	 Wollstonecraft	 e	 Gouges,	 duas	
mulheres	que,	pela	primeira	vez,	defendiam	aberta	e	publicamente	a	emancipação	
das	 mulheres,	 tanto	 a	 nível	 jurídico,	 como	 político,	 económico	 e	 intelectual	
(Péningault-Duhet,	1980).		
Apesar	 de	 não	 ser	 possível	 localizar	 a	 origem	do	 feminismo,	 ou	mesmo	 do	
termo3,	 podemos	 identificar	 alguns	 momentos	 marcantes.	 No	 século	 XIX	 não	 se	
falava	 ainda	 em	 feminismo	 mas	 em	 movimentos	 de	 mulheres,	 em	 progresso	 das	
mulheres,	 direitos	 das	 mulheres	 ou	 sufrágio	 das	 mulheres;	 de	 facto,	 o	 termo	 só	
entrou	no	vocabulário	de	forma	mais	expressiva	(ainda	que	enquanto	equivalente	a	
emancipação	 das	 mulheres)	 no	 início	 da	 última	 década	 do	 séc.	 XIX	 em	 França,	
estendendo-se	 a	outros	países	 europeus	 ainda	antes	da	 viragem	do	 século	 (Offen,	
1988)	 e,	 tendo	 atravessado	 o	 Atlântico,	 se	 disseminou	 largamente	 na	 segunda	
década	do	séc.	XX	(Cott,	1987).	
A	convenção	de	Seneca	Falls	(em	1848)	marcou	o	início	da	luta	pela	igualdade	
das	mulheres,	 em	geral,	 e	 pelos	 do	 sufragismo,	 em	particular,	 nos	 Estados	Unidos	
(Abreu,	 2002;	McMillen,	 2008),	 podendo	 constituir-se	 como	 o	 momento	 que	 deu	




a	 criação	 da	National	 Union	 of	Women's	 Suffrage	 Societies	 (NUWSS),	 fundada	 em	
																																																						
3	Ainda	 que	 seja	 comum	 atribuir	 o	 cunho	 do	 termo	 ao	 filósofo	 (pensador	 utópico)	 francês	 Charles	
Fourier	(Offen,	1988).	
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1897,	 sob	 a	 liderança	 de	Millicent	 Fawcett,	 e	 a	 subsequente	 criação	 da	Women's	
Social	and	Political	Union,	em	1903,	por	Emmeline	Pankhurst,	após	uma	cisão	com	o	
NUWSS	 devido	 a	 discordâncias	 relativamente	 aos	 seus	 meios	 de	 actuação,	
reclamando	 uma	 acção	 mais	 radical.	 É	 ainda	 de	 referir	 o	 papel	 de	 alguns/umas	
agentes	 sociais	 como	 Hubertine	 Auclert,	 uma	 militante	 anticlerical	 francesa	 e	 a	
primeira	autoproclamada	feminista,	que,	em	1876,	fundou	a	sociedade	Le	Droit	des	
Femmes	(que	viria,	sete	anos	mais	tarde,	a	mudar	a	sua	designação	para	Le	Suffrage	
des	 Femmes).	 Com	 uma	 visão	 progressista,	 ainda	 no	 final	 do	 séc.	 XIX	 Auclert	
defendia,	 para	 além	 de	 uma	 igualdade	 entre	 homens	 e	mulheres	 relativamente	 à	
possibilidade	de	voto	e	de	eleição,	a	ideia	da	paridade,	ou	seja,	de	uma	partilha	do	
poder	 político	 entre	 os	 sexos.	 Para	 além	 de	 procurar	 pôr	 termo	 ao	monopólio	 do	
poder	masculino,	é	por	ela	 introduzida	a	 ideia	 inovadora	(à	época)	de	que	o	poder	
deveria	 ser	 partilhado	 entre	 homens	 e	 mulheres,	 num	 quadro	 de	 participação	
equilibrada	de	ambos	nas	instâncias	dirigentes	(Agacinski,	1999).		





Women	 em	1852	 (Caine,	 1978).	 Stuart	Mill	 defendia	 que	 a	 subordinação	 legal	 das	
mulheres	aos	homens	se	devia	à	assunção	de	que	os	homens	eram	fisicamente	mais	
fortes	 que	 as	 mulheres,	 adiantando	 ainda	 que	 aquilo	 que	 se	 designava	 como	 a	
“natureza	 das	 mulheres”	 se	 constituía	 como	 algo	 de	 eminentemente	 artificial	





iria	 casar,	 pelo	 que	 se	 parecia	 procurar	 melhorar	 o	 estado	 das	 coisas	 e	 não	
propriamente	 questionar	 e	 modificar	 o	 ponto	 de	 partida	 (Corrin,	 1999;	 Sanders,	
2006).	
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Esta	 primeira	 fase	 do	 feminismo,	 que,	 em	Portugal	 teve	 também	particular	
expressividade	como	veremos	mais	adiante	 (ver	 secção	3.1.),	 ficou	profundamente	
marcada	 por	 um	 conjunto	 alargado	 de	 reivindicações	 abarcando	 direitos	 civis	 e	
jurídicos	 das	 mulheres	 (nomeadamente	 os	 direitos	 de	 propriedade,	 divórcio,	
educação,	 serviços	 de	 saúde,	 autonomia	 relativamente	 ao	 marido),	 tendo	
encontrado	 ficado,	 no	 entanto,	 o	 sufrágio	 como	 o	 seu	 foco	 de	 reivindicação	mais	
célebre	(Walby,	1997).	De	facto,	a	questão	dos	direitos	políticos	e	o	alargamento	da	
participação	 das	 mulheres	 na	 política	 formal	 constituem-se	 como	 uma	 das	
tendências	mais	significativas	da	política	internacional	nos	últimos	100	anos,	onde	se	








acção	 de	 indivíduos	 específicos	 com	 objectivos	 específicos,	 até	 ganhar	 finalmente	
uma	 proeminência	 no	 interesse	 público,	 o	 que,	 dado	 o	 contexto	 histórico,	
representou	 uma	 conquista	 importante.	 O	 alargado	 espectro	 de	 acção	 dos	
movimentos	 feministas	de	primeira	vaga	 tem	sido	negligenciado	e	aquilo	a	que	os	
associamos	 hoje	 em	 dia,	 simplesmente	 o	 direito	 ao	 voto,	 não	 representa	 a	
multiplicidade	 de	 reivindicações	 que	 passam	 inclusivamente	 por	 um	 tema	 que	
habitualmente	se	associa	aos	movimentos	de	segunda	vaga	e	que	tem	a	ver	com	a	
esfera	da	sexualidade	e	com	o	duplo	padrão	aplicado	a	homens	e	a	mulheres	(Walby,	
1997).	 Também	 no	 domínio	 do	 mercado	 de	 trabalho	 as	 reivindicações	 foram	
significativas	e	envolveram	questões	como	as	desigualdades	salariais	ou	as	condições	
de	trabalho.	De	facto,	as	mulheres	enfrentavam	não	apenas	o	patronato	como	ainda	





Apesar	 de	 não	 se	 problematizar	 ainda	 a	 ideia	 de	 género,	 enquanto	
construção	social	que	deriva	de	uma	assimétrica	atribuição	de	funções	e	de	poderes	
entre	 mulheres	 e	 homens,	 o	 feminismo	 de	 primeira	 vaga	 enquadrou	 um	 vasto	
conjunto	 de	 reivindicações	 que	 configuram,	 de	 facto,	 desigualdades	 de	 género,	
como	 é	 o	 caso	 do	 papel	 das	 mulheres	 nas	 esferas	 privada	 (ainda	 que	 de	 forma	
relativamente	 limitada)	 e	 pública.	 Apesar	 desta	 primeira	 fase	 ter	 ficado,	
injustamente,	 para	 a	 história	 como	 ligada	 à	 luta	 pelo	 direito	 ao	 sufrágio	 das	

















das	 mulheres	 que	 não	 se	 regiam	 pelos	 padrões	 sexuais	 e	 familiares	 tradicionais	
(Walby,	1997).		




superior	 e	 ao	 mercado	 de	 trabalho	 qualificado	 (Walby,	 2011).	 Isto	 não	 significa,	
contudo,	 que	os	movimentos	 no	 sentido	da	procura	de	uma	 igualdade	de	direitos	
entre	homens	e	mulheres	tenha	cessado	(Boles	&	Hoeveler,	2004).	De	facto,	as	cerca	
de	quatro	décadas	que	separam	a	primeira	da	segunda	vaga	do	feminismo	contaram	
com	 alguma	 actividade	 política	 por	 parte	 das	mulheres,	mesmo	 que	 estas	 não	 se	
reclamassem	feministas	(Walby,	1997).	
Como	 identifica	 Betty	 Friedan	 (1963),	 para	 as	mulheres	 nascidas	 depois	 de	
1920	 o	 feminismo	 era	 algo	 de	 distante	 já	 que,	 conquistado	 o	 direito	 ao	 voto,	 ele	
entrou	num	período	de	adormecimento.	O	activismo	continuava	mas	não	de	forma	
tão	expressiva	relativamente	aos	direitos	das	mulheres.	De	facto,	o	período	do	pós	II	
Guerra	 Mundial	 parece	 ter	 operado	 no	 sentido	 de	 um	 retorno	 das	 mulheres	 à	
domesticidade,	após	a	sua	entrada	em	massa	no	mercado	de	trabalho,	fruto	da	falta	
de	mão	de-obra	masculina	decorrente	do	esforço	de	guerra.	As	mulheres	(em	grande	




autora,	 considerada	como	uma	das	percursoras	do	 feminismo	de	 segunda	vaga	 (F.	
Davis,	 1999;	 Henderson,	 2007),	 identifica	 um	 mal-estar	 nas	 mulheres	 norte-
americanas,	ao	qual	 chama	“the	problem	that	has	no	name”	 (Friedan,	1963).	Num	
contexto	 social	 (na	 sociedade	 norte-americana)	 de	 diminuição	 da	 idade	 do	
casamento,	de	aumento	da	natalidade	e	de	diminuição	dos	níveis	de	 instrução	das	





4	Um	 regime	 doméstico	 de	 género	 (ou	 sistema	 patriarcal	 privado)	 diz	 respeito	 a	 um	 sistema	 de	
estruturas	genderizadas	e	que	se	baseia	no	afastamento	das	mulheres	da	esfera	pública,	fazendo	da	
casa	e	do	agregado	familiar	a	principal	estrutura	(exploradora)das	suas	actividades	de	trabalho	e	da	
sua	 sexualidade;	o	 regime	público	de	género	 (ou	 sistema	patriarcal	público)	não	 implica	a	exclusão	
das	mulheres	 do	domínio	 público	mas	 sim	a	 sua	 segregação	 e	 subordinação	nas	 diferentes	 esferas	
sociais,	como	o	trabalho,	cultura,	sexualidade	ou	violência	(Walby,	1990,	1997).	
	 23	






“Whilst	 ‘old	 feminism’	 [de	 primeira	 vaga]	 was	 individualist	 and	 reformist,	 [...]	
‘women’s	liberation’	was	collective	and	revolutionary”	(Thornham,	2006,	p.	25).	
Este	recrudescimento	dos	movimentos	feministas	foi	altamente	influenciado	





como	 seres	 castrados,	 socialmente	 subalternizados	 enquanto	 um	 “outro”	 numa	
sociedade	patriarcal	definida	em	torno	do	homem	e	construída	por	referência	a	ele.	
De	 facto,	 o	modelo	 teórico	 que	 propôs,	 em	 torno	 da	 construção	 social	 da	mulher	
enquanto	um	 “outro”,	 por	 relação	 à	 noção	de	 self	 e	 de	 sujeito	 reclamada	para	os	
homens,	 serviu	de	base	a	muito	do	 trabalho	 teórico	produzido	na	década	de	1970	
(Thornham,	 2006).	 Esta	 perspectiva	 anti-essencialista,	 através	 da	 crítica	 às	
abordagens	biológicas,	psicanalíticas	e	marxistas	(Thornham,	2006),	permitiu	definir	
as	relações	sociais	de	género	como	resultantes	dos	papéis	socialmente	atribuídos	às	
mulheres	 e	 não	 da	 sua	 natureza	 inata,	 abrindo,	 assim,	 um	 novo	 campo	 de	
possibilidades	para	a	transformação	da	posição	das	mulheres	na	sociedade.	
O	 texto	 de	 Carol	 Hanisch,	 publicado	 em	 1969,	 The	 personal	 is	 political,	
(inicialmente	 intitulado	 Some	 Thoughts	 in	 Response	 to	 Dottie’s	 Thoughts	 on	 a	
Women’s	 Liberation	 Movement),	 tornou-se,	 em	 grande	 medida,	 o	 slogan	 do	
feminismo	 de	 segunda	 vaga	 (Coltheart,	 1986).	 Enfatizando	 a	 relação	 entre	 a	
experiência	 pessoal	 e	 a	 estrutura	 social	 e	 política,	 as	 questões	 ligadas	 ao	 corpo	
(tanto	 à	 sexualidade	 como	 ao	 aborto	 e	 aos	 referenciais	 de	 beleza),	 à	 partilha	 de	
tarefas	 domésticas	 e	 de	 cuidados	 aos	 dependentes	 e	 à	 posição	 no	 mercado	 de	
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trabalho	 são	 reconhecidas	 como	 não	 sendo	 pessoais.	 Esta	 expressão	 resume	 e	
representa	 o	 deslocamento	 destas	 questões,	 associadas	 à	 esfera	 privada,	 para	 o	





já	 que	 o	 poder	 masculino	 é,	 identifica-se,	 exercido	 através	 de	 instituições	 antes	
consideradas	como	do	domínio	do	pessoal,	como	seja	o	casamento,	a	educação	dos	
filhos	ou	a	sexualidade	(Thornham,	2006).	
De	 facto,	 a	 segunda	 vaga	 do	 feminismo	 caracteriza-se	 tanto	 pelo	 activismo	
como	 pela	 produção	 teórica,	 campo	 onde	 se	 destacam	 ainda	 Kate	 Millett,	 com	
Sexual	 Politics,	 ou	 Shulamith	 Firestone,	 com	 The	 Dialectic	 of	 Sex.	 Uma	 das	
importantes	 contribuições	 para	 a	 teoria	 feminista	 assenta	 no	 reconhecimento	 da	
importância	da	linguagem	e	no	significado	das	palavras:		“the	language	of	theory	[...]	
only	 expresses	 a	 reality	 experienced	by	 the	 oppressors.	 	 [...]	We	 can’t	 just	 occupy	
existing	words.	We	have	to	change	the	meanings	of	words	even	before	we	take	them	
over”	 (Rowbotham,	1973,	pp.	32-33).	Exemplo	disto	é	a	 contribuição	de	Millett	na	
redefinição	 dos	 conceitos	 de	 sexo	 e	 de	 patriarcado,	 no	 sentido	 de	 passarem	 a	
acomodar	esta	nova	perspectiva	sobre	o	problema	da	opressão	das	mulheres:	o	sexo	
deixa	 de	 ser	 visto	 apenas	 como	 uma	 mera	 característica	 biológica,	 mas	 também	
como	uma	condição	com	implicações	políticas;	o	patriarcado	passa	a	designar	uma	
instituição	política	de	opressão	institucionalizada	de	todos	os	homens	sobre	todas	as	
mulheres,	 deixando	 para	 trás	 o	 seu	 significado	 de	 uma	 estrutura	 de	 parentesco	
tradicional	dominada	por	um	homem	mais	velho	(Thornham,	2006).	












mulheres	 enquanto	 grupo	 social,	 que	 incluíam	 a	 igualdade	 salarial,	 de	 acesso	 à	
educação	e	 ao	mercado	de	 trabalho;	 e,	 por	outro	 lado,	 as	 questões	 associadas	 ao	
corpo	 e	 que	 se	 consubstanciam	 nas	 reivindicações	 de	 autonomia	 sexual,	 da	
contracepção	e	aborto	(Thornham,	2006).		
O	 feminismo	 de	 segunda	 vaga	 constitui-se,	 pois,	 como	 um	 espaço	 de	
reconceptualização	 da	 posição	 das	mulheres	 na	 sociedade	 e	 que	 assentou,	 apesar	
das	divergências	relativamente	às	causas	e	aos	meios	para	a	alterar,	num	profundo	
processo	 de	 consciencialização	 do	 peso	 da	 dimensão	 cultural	 das	 estruturas	 de	
género,	que,	compostas	por	representações	e	significados	construídos,	são	também	
políticas	e	operam	no	sentido	de	uma	opressão	das	mulheres.		
As	 abordagens	 do	 feminismo	 de	 segunda	 vaga	 foram,	 no	 entanto,	 alvo	 de	
muitas	 críticas	 por	 representarem	 predominantemente	 as	 mulheres	 brancas,	 de	
classe	média	e	heterossexuais,	deixando	de	fora	as	experiências	e	contribuições	das	
mulheres	 negras,	 de	 classe	 operária	 e	 classes	 baixas	 e	 das	 mulheres	 não	
heterossexuais.		
E	é	neste	contexto,	de	resposta	às	falhas	identificadas	na	segunda	vaga,	que	
surge	 uma	 abordagem	 diferente,	 designada,	 ainda	 que	 não	 consensualmente,	 de	
feminismo	de	terceira	vaga5.	A	“mulher”	deixa	de	ser	abordada	como	uma	categoria	
monolítica	 e	 deixa	 também	 de	 ser	 suficiente,	 enquanto	 conceito,	 para	 abarcar	 a	









alteração	 situa-se	 ao	nível	 da	 abordagem:	 por	 um	 lado,	 as	 narrativas	 individuais	 e	
diversas	 passam	 a	 ser	 centrais	 em	 resposta	 ao	 “feminismo	 hegemónico”	 das	
mulheres	 brancas,	 heterossexuais,	 ocidentais	 de	 classe	 média;	 por	 outro	 lado,	 é	
dada	prioridade	à	multiplicidade	de	experiências	 (face	 à	 síntese)	 e	 à	 acção	 (face	 à	
justificação	 teórica);	 e	 ainda,	 é	 defendida	 uma	 posição	 inclusiva	 relativamente	 a	
assuntos	 fracturantes	 dentro	 dos	 movimentos	 feministas	 anteriores,	 como	 a	
prostituição,	a	pornografia	ou	as	práticas	sexuais	(as	designadas	sex	wars),	afastando	
juízos	 de	 valor	 relativamente	 a	 eles	 (Snyder,	 2008).	 De	 facto,	 a	 dimensão	 da	
abrangência	da	diversidade	constitui-se	como	o	traço	mais	marcante	do	feminismo	
de	terceira	vaga,	como	fica	bem	patente	no	discurso	de	Heywood	e	Drake:	
“We	 know	 that	 what	 oppresses	 me	 may	 not	 oppress	 you,	 that	 what	
oppresses	 you	may	 be	 something	 I	 participate	 in,	 and	 that	what	 oppresses	







apontado	 como	 a	 sua	 fraqueza	 por	 ter	 privilegiado	 a	 diversidade	 em	 prejuízo	 de	
políticas	e	objectivos	definidos,	como	aconteceu	com	os	movimentos	de	primeira	e	
de	segunda	vagas	(Dicker	&	Piepmeier,	2003).	
Partindo	 dos	 estudos	 gay	 e	 lésbicos,	 que,	 na	 afirmação	 de	 identidades	 e	
comunidades	 específicas,	 acabam	 por	 se	 fechar	 sobre	 si	 mesmos	 (Hall,	 2003;	
																																																						
6	No	 campo	 da	 produção	 teórica	 encontramos,	 por	 exemplo,	 as	 contribuições	 de	 Rebecca	Walker	
(1995),	de	Barbara	Findlen	(2001),	de	Leslie	Heywood	e	Jennifer	Drake	(1997),	entre	outras;	no	campo	
do	activismo,	temos	o	exemplo	da	fundação,	em	1922,	da	Third	Wave	Direct	Action	Corporation	ou	a	
SlutWalk	 que	 teve	 lugar,	 pela	 primeira,	 vez	 em	 Toronto,	 em	 2011,	 tendo-se	 espalhado	 depois	 ao	
mundo	 inteiro;	 no	 domínio	 cultural	 não	 podemos	 deixar	 de	 referir	 o	 movimento	 Riot	 Grrrl	 que,	
congregando	feminismo,	política	e	punk,	chamava	a	atenção	e	discutia,	recorrendo	a	uma	variedade	
de	 meios	 (mas	 com	 a	 música	 e	 as	 fanzines	 a	 desempenharem	 um	 papel	 fundamental),	 para	 o	
preconceito	baseado	na	 idade,	a	homofobia,	o	 racismo,	o	 sexismo	e	a	violência	 física,	psicológica	e	
sexual	contra	as	mulheres	e	raparigas.	
	 27	
Seidman,	 1993,	 1997),	 encontramos	 as	 teorias	 queer.	 O	 termo	 foi	 cunhado	 por	
Teresa	de	Laurentis	em	1990	com	a	intenção	de	desafiar	os	discursos	monolíticos	e	
homogeneizantes	produzidos	sobre	a	diferença,	em	particular	no	que	dizia	respeito	
as	estudos	gay	e	 lésbicos,	entretanto	 já	 instituídos	no	panorama	teórico	 (Halperin,	
2003).		




p.	 1).	 E	 mais	 do	 que	 uma	 definição	 fechada	 e	 estanque,	 porque	 isso	 seria	
contraditório	 com	 a	 própria	 natureza	 do	 conceito,	 a	 ideia	 de	 queer	 remete	
sobretudo	para	uma	zona	de	possibilidades	(Edelman,	1994;	Sedgwick,	1993).	Como	
refere	 Jagose,	 “It	 is	 not	 simply	 that	 queer	 has	 yet	 to	 solidify	 and	 take	 on	 a	more	
consistent	profile,	but	rather	that	its	definitional	indeterminacy,	its	elastícity,	is	one	
of	its	constituent	characteristics”	(1996,	p.	1).		
A	 ideia	 de	 queerness	 remete	 para	 a	 resistência	 ao	 normal	 (Jagose,	 1996;	
Parker,	 1994;	 Warner,	 1993)	 e	 para	 o	 entrecruzamento	 do	 sexo,	 género	 e	
sexualidade8	(Butler,	1990;	 Jagose,	1996),	misturando	as	assunções	relativamente	à	
tradicional	 combinação	 de	 cada	 um	 destes	 atributos	 (por	 exemplo,	 homem	 –	
masculino	–	desejo	por	mulheres	e	pelo	género	feminino)	(Beasley,	2005).	As	teorias	
queer	 representam,	portanto,	uma	abertura	 relativamente	às	 formulações	 teóricas	
anteriores	sobre	a	diferença;	não	se	trata	de	trazer	a	diferença	para	o	mainstream	
(como	 acontecia	 com	 as	 identidades	 gay	 e	 lésbica),	 mas	 de	 propor	 “o	
descentramento	 das	 identidades,	 antes	 defendendo	 a	 fluidez	 (não	 só,	 sublinho,	
sexual)	e	o	conhecimento	como	força	social”	(Amaral,	2001,	p.	79).	Nesse	sentido,	o	
feminismo	de	terceira	vaga	passa	então	a	problematizar	a	posição	dos	indivíduos	na	









compartimenta	 as	 identidades	 e	 privilegia	 a	 singularidade	 da	 posição	 social	 que	
resulta	do	cruzamento	das	diferentes	dimensões	identitárias	(Furtado,	2014).	




sobretudo	 o	 de	 contextualizar	 historicamente	 as	 principais	 reivindicações	 dos	





De	 facto,	 numa	 primeira	 fase,	 a	 teorização	 e	 a	 acção	 centraram-se	
especificamente	nos	problemas	que	afectavam	as	mulheres,	como	é	evidente	pelos	
próprios	 títulos	 das	 obras	 mais	 significativas	 para	 a	 primeira	 vaga	 do	 feminismo	
(como	A	Vindication	of	the	Rights	of	Woman	de	Mary	Wollstonecraft,	La	Déclaration	
des	 droits	 de	 la	 femme	 et	 de	 la	 citoyenne	 Olympe	 de	 Gouges,	 The	 Subjection	 of	
Women	 de	 John	 Stuart	Mill	 ou	 The	 Enfranchisement	 of	Women	 de	 Harriet	 Taylor	
Mill).	Focando-se	nas	desigualdades	entre	homens	e	mulheres	ao	nível	dos	direitos	
civis	 e	 políticos,	 a	 problematização	 e	 a	 actividade	 centram-se	na	 emancipação	das	
mulheres	 sem	 se	 questionar	 ainda	 o	 seu	 papel	 enquanto	 construção	 subjectiva	
centrada	em	poderes	assimétricos.		
O	 conceito	 de	 “género”	 começou	 por	 ser	 adoptado	 no	 discurso	 das	
feministas	dos	anos	70	para	permitir	a	diferenciação	entre	a	dimensão	socialmente	
construída	e	as	características	determinadas	biologicamente	(Haig,	2004),	associadas	
ao	 conceito	 de	 “sexo”.	 Esta	 separação	 entre	 o	 sexo	 biológico	 (visto	 como	 fixo	 e	
imutável)	e	o	género	(produzido	e	reproduzido	socialmente)	foi	aquilo	que	permitiu,	
numa	 primeira	 fase,	 contestar	 “as	 racionalizações	 biológicas	 deterministas	 da	
dominação	 masculina”	 (Lovell,	 2002,	 p.	 320).	 As	 desigualdades	 entre	 homens	 e	
mulheres	 não	 decorriam,	 pois,	 das	 diferenças	 biológicas,	 mas	 de	 uma	 valorização	
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permitiu	 às	 feministas	 começarem	 a	 pensar	 a	 questão	 da	 construção	 cultural	 da	
feminilidade,	por	outro	lado,	esta	estratégia,	como	observa	Zerilli	numa	análise	dos	
trabalhos	 de	 Monique	 Wittig,	 “allowed	 dominant	 discourses	 to	 acknowledge	 the	
distinction	 without	 rethinking	 the	 foundations	 of	 their	 diverse	 theoretical	
enterprises	and	their	concepts	of	subjectivity”	(Zerilli,	1993,	p.	154).	Nesse	sentido,	
muitas	têm	sido	as	críticas	a	este	seccionamento,	tanto	pela	via	das	ciências	sociais	
como	 da	 própria	 biologia,	 crítica	 essa	 apontada	 não	 apenas	 à	 indiscutibilidade	 do	
sexo	 enquanto	 aspecto	 puramente	 biológico	 com	 categorias	 naturais	 e	 imutáveis,	
mas	também	à	binariedade	com	a	qual	o	“sexo”	tem	sido	abordado.		
Como	 defende	 Butler	 (1990,	 1993),	 o	 “género”,	 enquanto	 categoria	 social	
construída,	 faz	 com	que	o	 sexo	pareça	natural	 e	politicamente	neutro.	Na	medida	
em	 que	 não	 existe	 um	 corpo	 natural	 que	 pré-exista	 à	 inscrição	 cultural,	 todos	 os	
corpos	 são	 genderizados.	Na	 visão	de	Butler,	 a	 dimensão	performativa	 do	 género,	
enquanto	uma	repetição	de	actos	ritualizados	que	resulta	da	acção	humana,	é	o	que	
fornece	aos	corpos	a	sua	aparência	natural.	Não	se	tratar	de	negar	o	natural	mas	sim	
de	 reconhecer	 que	 o	 próprio	 corpo	 transporta	 uma	 inscrição	 cultural	 (McLaren,	
2012),	representando	um	campo	de	inscrição	de	códigos	sócio-simbólicos	(Braidotti,	
2011).	 Esta	 ideia	 decorre,	 aliás,	 do	 já	 sugerido	 por	 Foucault	 (1978),	 de	 que	 a	





9	A	 autora,	 no	 seu	 livro	 Sexing	 the	 body,	 mostra	 como,	 do	 ponto	 de	 vista	 biológico,	 a	 divisão	 da	
humanidade	 em	 duas	 categorias	 sexuais	 estanques	 é	 profundamente	 redutora:	 “Knowledge	 about	
the	embryology	and	endocrinology	of	sexual	development	[...]	enables	us	to	understand	that	human	
males	 and	 females	 all	 begin	 life	 with	 the	 same	 structures;	 complete	 maleness	 and	 complete	
femaleness	 represent	 the	 extreme	 ends	 of	 a	 spectrum	of	 possible	 body	 types.	 That	 these	 extreme	
ends	 are	 the	most	 frequent	 has	 lent	 credence	 to	 the	 idea	 that	 they	 are	 not	 only	 natural	 (that	 is,	
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lado,	afirma,	a	actividade	genética	não	está	pré-programada	mas	desenvolve-se	em	










numa	 dicotomia	 entre	 opressores	 e	 oprimidos,	 ou	 melhor,	 entre	 opressores	 e	
oprimidas.	Um	modelo	teórico	que	assenta	nestes	pressupostos,	de	que	aos	homens	
pertence	 o	 poder	 e	 de	 que	 as	mulheres	 são	 destituídas	 dele	 (Furtado,	 2014),	 não	
permitia	a	 incorporação	de	 todo	um	outro	conjunto	de	posições	nas	estruturas	de	
poder.	Para	além	das	já	referidas	anteriormente,	que	decorrem	do	facto	da	“mulher”	
não	 se	 constituir	 como	 uma	 categoria	monolítica	 e	 homogénea,	 impossibilita,	 por	
um	lado,	a	consideração	dos	homens	enquanto	categoria	também	ela	heterogénea.	








da	 participação	 e	 alimentação	 de	 práticas	 associadas	 aos	 estereótipos	 femininos	
(Furtado,	 2014).	 Estas	 ideias	 viriam,	 aliás,	 por	 ser	 trabalhadas	 teoricamente	 mais	
tarde	por	diferentes	autores/as,	nomeadamente	através	da	introdução	do	conceito	







mesma	 autora,	 a	 partir	 de	 uma	 análise	 do	 feminismo	 de	 primeira	 vaga,	 considera	
como	 fundamental	 a	 ponderação	 de	 elementos,	 recorrentemente	 ignorados.	 Por	
exemplo,	o	facto	das	políticas	de	género	incluírem	tanto	homens	como	mulheres	nos	
seus	 diferentes	 posicionamentos.	 Por	 um	 lado,	 nem	 todos	 os	 homens	 são	
antifeministas	 e	 nem	 todas	 as	 mulheres	 assumem	 posições	 feministas.	 Por	 outro	
lado,	 as	 acções	 tanto	 dos	 homens	 como	 das	 mulheres,	 sejam	 elas	 no	 sentido	 do	
combate	 às	 desigualdades	 de	 género	 ou	 de	 resistência	 à	 mudança,	 têm	
consequências,	 pelo	 que	 não	 é	 possível	 compreender	 a	 política	 de	 género	 sem	
perceber	 todas	 as	 suas	 dimensões	 e	 que	 incluem	 não	 apenas	 os	 movimentos	
feministas	 como	 também	 as	 reacções	 de	 oposição	 que	 desencadearam	 (Walby,	
1997).	
Assim,	 e	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 diferentes	 contribuições	 teóricas	 aqui	
introduzidas,	tomaremos	como	referenciais	alguns	aspectos	de	diversas	abordagens,	
provenientes	dos	três	grandes	períodos	do	pensamento	feminista.		
Em	primeiro	 lugar,	 é	de	destacar	 a	 contribuição	de	Wollstonecraft	que,	 em	
finais	do	séc.	XVIII,	ainda	antes	de	podermos	falar	em	feminismo,	defendia	pública	e	
abertamente	a	emancipação	das	mulheres	a	diferentes	níveis	no	reconhecimento	de	
que	 eram	 os	 homens	 os	 detentores	 do	 poder	 e	 de	 que	 faziam	 uso	 dele	 com	
consequências	na	determinação	da	realidade	das	mulheres.	E	é	esta	noção,	de	uma	
distribuição	 assimétrica	 do	 poder,	 que	 nos	 importa	 aqui	 reter	 para	 recuperar	 a	
contribuição	 de	 Millett	 (1970).	 A	 autora	 reconceptualiza	 a	 noção	 de	 sociedade	
patriarcal,	 passando	 esta	 a	 designar	 uma	 instituição	 política	 de	 opressão	
institucionalizada	 de	 todos	 os	 homens	 sobre	 todas	 as	 mulheres.	 A	 esta	 ideia,	 e	
distanciando-nos	desta	generalização	característica	da	segunda	vaga	do	feminismo,	
que	 considera	 todos	 os	 homens	 como	 inimigos,	 e	 apenas	 opressores,	 e	 todas	 as	
mulheres,	 constituindo	 um	 grupo	 homogéneo,	 como	 vítimas	 (Furtado,	 2014),	
adicionamos	 a	 formulação	 de	 Walby	 (1997),	 já	 num	 contexto	 de	 feminismo	 de	
terceira	 vaga,	 ao	 considerar	 que	 as	 posições	 feministas	 não	 são	 necessariamente	
assumidas	por	todas	as	mulheres	(como	veremos	mais	adiante)	e	que	a	oposição	à	
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foram	 sofrendo,	 pensaremos,	 nesta	 investigação,	 a	 questão	 do	 género,	 e	 das	
desigualdades	de	género,	enquanto	construção	social	assente	na	diferença	de	sexo,	
no	 reconhecimento	 de	 que,	 não	 obstante	 as	 multiplicidades	 de	 experiências	 e	 o	
carácter	 exclusivo	 da	 categorização	 (Butler,	 1997),	 subsiste	 uma	 dualidade	 nos	
modelos	 culturais	 convencionais	 baseados	 na	 distinção	 biológica	 entre	 homens	 e	
mulheres	 que	 têm,	 tal	 como	 o	 masculino	 e	 o	 feminino,	 valorações	 diferenciadas,	
sendo	 os	 primeiros	 vistos	 como	 superiores	 às	 segundas,	 podendo	 falar,	 pois,	 de	
sistemas	 androcêntricos,	 que	 colocam	 os	 homens	 no	 seu	 centro	 ou	 no	 topo	 da	
hierarquia	(Agacinski,	1999).	
Nesse	 sentido,	 a	 categoria	 “sexo”	 (operacionalizada	 enquanto	 variável	
dicotómica),	 na	 sua	 formulação	 convencional,	 categoria	 inata,	 e	 binária,	 que	
compreende	 homens	 e	mulheres,	 vai	 desempenhar	 um	 papel	 central	 no	 presente	
trabalho,	 ainda	 que	 reconheçamos,	 em	 consonância	 com	 a	 linha	 teórica	
desenvolvida	 no	 âmbito	 das	 teorias	 queer,	 que	 a	 “arrumação”	 das	 pessoas	 nesta	
binariedade	 pré-determinada	 e	 determinística	 (em	 categorias	 exaustivas	 e	




pretendemos	 ter	 e	 que	 se	 centrará,	 em	 grande	 medida,	 numa	 perspectiva	
quantitativa.	 Consideramos	que	 seria	 interessante,	 por	 exemplo,	 perceber	 até	que	
ponto	a	expressão	das	diversas	identidades	(de	género,	de	classe,	étnica,	sexual),	e	
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das	 suas	 diferentes	 combinações,	 influencia,	 por	 um	 lado,	 a	 probabilidade	 de	
recrutamento	 por	 parte	 do	 gatekeepers	 políticos	 (conceito	 que	 desenvolveremos	
mais	adiante)	e,	por	outro	lado,	a	reacção	do	eleitorado.	Seria	importante,	porque	a	









em	 profundidade.	 Não	 tendo	 sido	 essa	 a	 abordagem	metodológica	 pensada	 para	
este	trabalho,	partiremos	das	categorias	convencionais	do	sexo	(homens	e	mulheres)	
para	abordar	as	desigualdades	de	género	no	campo	do	poder	político.		
Pensamos,	portanto,	 as	desigualdades	de	género	na	 linha	 teórica	de	Walby	
(1997),	ao	considerar	que	existem	relações	estruturais	de	poder	assimétricas	entre	
homens	 e	 mulheres	 transversais	 à	 sociedade,	 que	 incluem	 as	 arenas	 políticas	
formais,	principal	objecto	de	estudo	do	presente	trabalho.		
















Historicamente,	 a	 questão	 da	 composição,	 reprodução	 e	 papel	 das	 elites,	
genericamente	 definidas	 como	 posições	 de	 liderança	 na	 sociedade,	 foi	 sendo	
conceptualizada	de	forma	diferente.	Se	no	séc.	XVIII	foi	desenvolvida	pela	burguesia	
francesa	 reivindicando	que	o	 sucesso	pessoal	 se	deveria	 sobrepor	à	hegemonia	do	
clero	e	da	aristocracia	 (que	se	reproduzia	apenas	pela	 linhagem),	no	séc.	XIX	dá-se	
uma	 profunda	 alteração	 com	 a	 introdução	 da	 ideia	 de	 classe.	 O	 conceito	 de	 elite	
passa	a	opor-se	ao	de	massas	 (na	sequência	dos	processos	de	 industrialização	que	
levaram	 a	 uma	 explosão	 da	 classe	 trabalhadora	 e	 ao	 fenómeno	 de	 urbanização),	
contexto	 no	 qual	 se	 enquadra	 a	 teoria	 clássica	 das	 elites,	 com	 Gaetano	 Mosca,	
Robert	Michels	e	Vilfredo	Pareto	a	serem	os	seus	principais	percursores	(Hartmann,	
2007).	
Mosca,	 o	 primeiro	 a	 aprofundar	 uma	 sociologia	 das	 elites,	 defende	 a	
existência	 de	 duas	 classes	 –	 a	 governante	 (ou	 classe	 política,	 como	 também	 a	
designa)	e	a	governada:		
“The	 first	 class,	 always	 the	 less	 numerous,	 performs	 all	 political	 functions,	
monopolizes	 power	 and	 enjoys	 the	 advantages	 that	 power	 brings,	whereas	
the	second,	the	more	numerous	class,	is	directed	and	controlled	by	the	first;	




A	 elite	 de	Mosca	 é	 composta	 por	 indivíduos	 que	 são	material	 e	 intelectualmente	
superiores	 à	massa	 dos	 governados	 e	 que	 beneficiam	 ainda	 de	 prestígio	moral.	 A	






Pareto,	 à	 semelhança	 de	 Mosca,	 faz	 remeter	 a	 ideia	 de	 elite	 para	
características	pessoais:	“I	use	the	word	elite	[...]	 in	its	etimological	sense,	meaning	
the	 strongest,	 the	 most	 energetic,	 and	 most	 capable	 –	 for	 good	 as	 well	 as	 evil”	
(Pareto,	 trad.	 2008	 [1901],	 p.	 36).	 Apesar	 do	 espectro	 ser	 mais	 alargado,	 não	 se	
cingindo	 ao	 campo	 político	 mas	 abrangendo	 qualquer	 campo	 de	 actividade,	 foi	 à	
elite	dos	governantes	que	Pareto	dedicou	a	maior	parte	do	seu	trabalho,	tendo,	para	
isto,	 feito	 a	 divisão	 conceptual	 entre	 a	 elite	 governante,	 que,	 directa	 ou	
indirectamente,	 desempenha	 um	 papel	 de	 destaque	 nos	 níveis	 mais	 elevados	 de	
poder,	e	a	elite	não	governante	(A.	Bianchi	&	Aliaga,	2012).		
Mas	 a	 principal,	 e	mais	 reconhecida,	 contribuição	 de	 Pareto	 para	 o	 estudo	
das	elites	centra-se	na	análise	da	circulação	das	elites,	defendendo	que,	em	qualquer	
sociedade,	as	pessoas	 são	 sempre	governadas	por	uma	elite	que	 se	 reproduz	num	
processo	 contínuo	 de	 substituição:	 sempre	 que	 uma	 emerge,	 a	 existente	 decai.	
Enquadrando-se	 nas	 teorias	 do	 consenso,	 a	 teoria	 da	 circulação	 das	 elites	 postula	
que,	 para	 haver	 estabilidade	 e	 continuidade	 sociais,	 a	 elite	 governante	 deve	 ter	 a	
capacidade	 de	 ir	 integrando,	 num	 movimento	 ascendente,	 novos	 elementos	
pertencentes	 às	 massas,	 acompanhado	 por	 um	 movimento	 descendente	 dos	
membros	 da	 elite	 para	 a	 massa	 dos	 governados	 (A.	 Bianchi	 &	 Aliaga,	 2012;	
Hartmann,	2007).		






três	 ordens	 de	 razão,	 naquilo	 que	 designa	 como	 lei	 de	 ferro	 da	 oligarquia:	 em	




de	 que	 as	massas	 não	 querem	 lidar	 com	 a	maior	 parte	 dos	 assuntos	 relacionados	
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com	 a	 organização	 pelo	 que	 se	 afastam	da	 decisão	 delegando	 essas	 tarefas	 numa	
liderança;	por	último,	a	tendência	oligárquica	das	democracias	é	ainda	explicada	pela	
especialização	 profissional	 destas	 lideranças,	 vistas	 como	 intelectualmente	
superiores	(A.	Araújo,	2003;	Hartmann,	2007).		
Ao	 longo	 da	 sua	 obra,	 Michels	 aprofunda	 as	 causas	 e	 os	 mecanismos	 da	
tendência	da	formação	de	oligarquias	nas	organizações	políticas	democráticas	mas,	
no	 que	 concerne	 ao	 tema	 aqui	 em	 estudo,	 importa	 sobretudo	 reter	 que,	 para	 o	
autor,	“the	incompetence	of	the	masses	is	almost	universal	throughout	the	domains	
of	political	 life,	and	 this	 constitutes	 the	most	 solid	 foundation	of	 the	power	of	 the	
leaders”	 (Michels,	 1915,	 p.	 86).	 Observa-se,	 neste	 ponto	 em	 particular,	 a	
proximidade	 a	 Mosca	 e	 Pareto,	 relativamente	 à	 ideia	 de	 que	 as	 elites	 são	
constituídas	 por	 pessoas	 com	 características	 pessoais	 particulares	 e	 diferenciadas	
das	das	massas.		




respeito	 aos	 mecanismos	 de	 renovação/reprodução	 das	 elites	 e	 ao	 esforço	 de	
conceptualização	da	elite	(Hartmann,	2007).		
Esta	 visão	 de	 elite	 como	 um	 escol,	 um	 grupo	 superior	 de	 pessoas	 mais	
capazes,	 mais	 talentosas,	 mais	 virtuosas,	 mais	 competentes,	 ganha	 uma	 forte	
oposição	com	o	apogeu	dos	regimes	fascistas	na	Europa	e	no	pós	II	Guerra	Mundial,	
por	 ter	 sido	 usada	 para	 justificar	 a	 ideologia	 fascista	 de	 superioridade	 de	 uma	
minoria	mais	valorosa.		
A	 reconceptualização	 das	 elites	 passou	 então	 por	 focar	 a	 atenção	 não	 nas	
pessoas	 mas	 na	 função	 que	 elas	 desempenham,	 passando-se	 então	 para	 uma	
abordagem	pluralista	e	funcionalista	das	elites.	Esta	teoria,	que	se	tornou	dominante	
na	década	de	1950,	teve	como	percursores	Karl	Mannheim,	que	introduz	o	princípio	
da	 meritocracia	 como	 elemento	 chave	 na	 constituição	 das	 elites,	 assente	 no	
pressuposto	de	que	é	a	partir	da	sociedade	em	geral,	aberta	e	democrática,	que	se	
fez	 o	 alargamento	 das	 elites,	 tornando-as	 progressivamente	 menos	 exclusivistas.	
	 37	
Contudo,	 o	 autor	 aproxima-se	 dos	 teóricos	 clássicos	 das	 elites	 na	medida	 em	 que	
considera	 que	 esta	 abertura	 das	 elites	 às	massas	 irá	 resultar	 naquilo	 que	 designa	
como	a	proletarização	da	“intelligentsia”,	ou	seja,	à	medida	que	o	espaço	ganho	e	
ocupado	 pelas	 pessoas	 “médias”,	 com	uma	 inteligência	mais	 limitada,	 aumenta,	 o	
trabalho	intelectual	e	cultural	vai-se	desvalorizando	(Hartmann,	2007).	
Mas	 o	 principal	 representante	 desta	 nova	 linha	 de	 abordagem	 das	 elites	 é	
Robert	 Dahl	 (1961)	 que,	 através	 do	 seu	 estudo	 das	 estruturas	 de	 poder	 em	 New	
Haven,	 EUA,	 identifica	 desigualdades	 nos	 recursos	 políticos	 mas	 com	 uma	
configuração	 diferente:	 ao	 passo	 que	 nos	 cem	 anos	 anteriores	 se	 assistia	 a	 um	
fenómeno	 de	 desigualdades	 cumulativas	 (a	 detenção	 de	 um	 determinado	 recurso	
estava,	 por	 norma,	 associado	 à	 posse	 dos	 restantes),	 na	 sociedade	 americana	 de	
meados	do	séc.	XX,	Dahl	encontra	um	pluralismo	nas	elites,	ou	seja,	o	poder	já	não	
está	 concentrado	 num	 único	 grupo	 mas	 sim	 disperso	 por	 vários,	 de	 composição	




acontecer,	 o	 recrutamento	 para	 os	 lugares	 de	 decisão	 política	 deve	 ser	 feito	 de	
forma	proporcional	à	dimensão	desses	grupos	na	sociedade	(Hartmann,	2007).	
Também	Suzanne	Keller	foi	responsável	por	consideráveis	desenvolvimentos	
na	 área	 da	 teoria	 das	 elites,	 centrando	 o	 seu	 trabalho	 naquilo	 que	 designa	 como	
elites	estratégicas.	Num	contexto	social	e	histórico	em	que,	observa,	pela	crescente	
especialização	 e	 diversidade	 funcionais,	 as	 elites	 modernas	 se	 formam	
predominantemente	 através	 de	 critérios	 meritocráticos,	 independentemente	 do	
sexo,	raça,	classe,	religião	ou	idade;	 já	não	existe	uma	única	elite	que	governa	mas	
sim	múltiplas	 elites	 especializadas	 em	 funções	 específicas.	 Nesta	 pluralidade,	 nem	
todas	 têm	uma	 importância	 significativa	para	 a	 sociedade	 como	um	 todo	–	 “some	
elites	are	more	elites	than	others”	(Keller,	1991	[1963],	p.	20)	–	e	a	autora	centra-se	
nas	 elites	 estratégicas.	 A	 existência	 destas,	 “whose	 judgements,	 decisions,	 and	
actions	 have	 important	 and	 determinable	 consequences	 for	 many	 members	 of	
society”	 (Keller,	 1991	 [1963],	 p.	 20),	 resulta	 de	 quatro	 “forças”	 na	 sociedade:	
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aumento	 da	 sua	 dimensão,	 divisão	 do	 trabalho,	 organização	 formal	 e	 diversidade	
moral,	que	 tornam	 impossível	a	existência	de	apenas	uma	única	elite.	Ainda	que	a	
origem	 social	 continue	 a	 estar	 relacionada	 com	 a	 pertença	 a	 elites	 (grupos	
privilegiados	 continuam	 a	 constituir	 a	 maior	 parte	 de	 algumas	 elites),	 a	 autora	
defende	 que	 a	 igualdade	 de	 oportunidades	 no	 acesso	 às	 elites	 tende	 a	 aumentar	
com	 a	 necessidade	 de	 competências	 e	 conhecimentos	 mais	 especializados,	 que	
obriga	 a	 um	 recrutamento	 nos	 vários	 estratos	 e	 classes	 da	 sociedade	 (Hartmann,	
2007).	
Claramente	 influenciado	 pelos	 teóricos	 clássicos	 das	 elites,	 C.	 Wright	 Mills	
parece	 situar-se	 num	 espaço	 de	 transição	 para	 a	 teoria	 pluralista	 das	 elites.	
Definindo-a,	de	uma	 forma	muito	 sucinta,	 como	“as	pessoas	de	carácter	e	energia	
superiores”12	(Wright	 Mills,	 2000	 [1956],	 p.	 13),	 o	 autor	 expande,	 contudo,	 esta	
definição	 ao	 não	 circunscrever	 a	 pertença	 à	 elite	 ao	 “ser”,	 situando-a,	 sobretudo,	






[1956],	p.	9).	Contudo,	não	é	possível	 ter	 “tudo	o	que	há	para	 ter”	 sem	se	ocupar	
uma	 posição	 na	 estrutura	 que	 permita	 obter	 e	 manter	 estes	 atributos.	 É	 nas,	 e	
através	 das,	 instituições	 que	 a	 elite	 se	 forma;	 são	 as	 pessoas	 (os	 homens)	 nos	
círculos	de	topo	destas	instituições	que	constituem	as	elites	de	poder	e	cujas	acções	
e	 atitudes	 resultam	em	 “grandes	mudanças”	 para	 a	 sociedade	 (Wright	Mills,	 2000	
[1956]).		
Assim	 sendo,	 e	 dadas	 as	 interligações	 e	 interdependências	 entre	 aqueles	









superior),	 não	 se	 caracteriza	 somente	 pela	 origem	 social,	 como	 no	 caso	 da	
aristocracia.	Há	que	ter	em	atenção	a	forma	como	é	levado	a	cabo	o	recrutamento	e	
em	que	 valores	 e	 princípios	 se	 baseia,	 onde	o	 capital	 económico	desempenha	um	
papel	fundamental.	




uma	 única	 elite	 de	 poder	 como	 o	 seu	 elevado	 grau	 de	 coesão	 interna.	 Coincidem	
ainda	na	 crítica	 ao	pressuposto	meritocrático	postulado	pela	perspectiva	pluralista	





Reconhecendo	 a	 influência	 da	 elite	 económica	 e	 empresarial,	 quando	
comparada	 com	as	 restantes,	 e	o	 capital	 económico	 como	 raiz	de	 todos	os	outros	
capitais,	Bourdieu	não	deixa	de	apontar	duas	outras	dimensões	marcantes,	como	são	
o	grau	académico	(ao	qual	está	longe	de	ser	alheia	a	importância	da	instituição	que	o	




medida	 pela	 democratização	 do	 acesso	 à	 educação,	 Bourdieu	 argumenta	 que	 as	
próprias	 instituições	de	ensino	superior,	para	além	do	seu	papel	na	reprodução	da	
																																																						








altera	 a	 terminologia	 empregue	 –	 classe	 governante,	 ou	 classe	 dominante,	 para	
campo	de	poder.	Definindo-o	como	“the	system	of	positions	occupied	by	the	holders	
of	 the	 diverse	 forms	 of	 capital	which	 circulate	 in	 the	 relatively	 autonomous	 fields	
which	make	up	an	advanced	society”	(Bourdieu,	1993,	p.	20),	move	o	foco	de	análise	
das	pessoas	que	ocupam	posições	de	poder	para	as	estruturas	(Bourdieu,	1993).	E	é	
aqui	 que	 se	 vai	 centrar	 a	 sua	 análise.	 Numa	 entrevista	 dada	 a	 Loïc	 Wacquant	 a	




espaços	 (em	 cada	 um	 dos	 campos,	 como	 o	 intelectual,	 o	 poder	 económico,	 etc.)	
sendo	aqui	que	se	deve	centrar	a	observação:		
“The	proper	object	of	analysis	is	the	objective	relations	that	obtain	between	
these	 various	 sub-spaces,	 and	 the	 mechanisms	 which	 tend	 to	 reproduce	
these	relations	by	continually	redistributing	the	agents	who	will	occupy	their	





ser	 convertido	 em	 capital	 cultural	 institucionalizado,	 a	 detenção	 de	 credenciais	
educacionais	é	cada	vez	mais	condição	para	a	transmissão	de	poder.	Mas	para	além	
das	 competências	 técnicas	 das	 quais	 dotam	 os	 seus	 alunos,	 as	 universidades,	
																																																						
14	A	 relação	 que	 se	 estabelece	 entre	 o	 poder	 económico	 e	 a	 composição	 das	 elites	 governativas	




elites,	 alimentando	 a	 homogeneidade	 social	 da	 classe	 dominante	 através	 da	 sua	
selectividade	 social.	 O	 estudo	 levado	 a	 cabo	 por	 Pierre	 Bourdieu	 (1996)	 sobre	 o	
background	 dos	 estudantes	 e	 diplomados	 mostra	 essa	 mesma	 homogeneidade	
social,	em	que	a	grande	maioria	dos	alunos	das	universidades	de	elite	francesas	são	
descendentes	 da	 classe	 dominante	 (Bourdieu,	 1993;	 Hartmann,	 2007).	 Mais	
especificamente,	 a	 crescente	 profissionalização	 da	 política,	 patente	 na	
construção/autonomização	do	campo	das	ciências	políticas,	está	correlacionada	com	
o	 afastamento	 da	 maioria	 da	 população	 da	 política	 já	 que	 gera	 nestas	 um	
desapossamento	 dos	 discursos	 e	 das	 práticas	 entretanto	 especializados	 no	 campo	
político	(Bourdieu,	1989).	
A	 reprodução	 da	 classe	 dominante	 é	 apenas	 possível	 pelo	 habitus	 que,	
enquanto	“a	principle	of	coherence,	[...]	tends	to	reproduce	the	conditions	of	its	own	
production	 by	 producing,	 in	 each	 of	 these	 realms,	 the	 objectively	 coherent	 and	




de	 uma	 compatibilização	 dos	 ideais	 de	 igualdade	 num	 contexto	 de	 sociedades	
historicamente	desiguais,	assente	numa	distinção	entre	governantes	e	governados.	
Tentando	 introduzir	 o	 princípio	 da	meritocracia,	 aceitam	 e	 justificam	 a	 divisão	 da	
sociedade	em	classes	 sugerindo	que	as	elites	 são	compostas	pelos	 indivíduos	mais	
capazes,	independentemente	da	sua	origem	social.		
E	 é	nesta	passagem	que	 se	 introduz	a	 ideia	de	 igualdade	de	oportunidades	
como	 substituta	 da	 de	 igualdade	 por	 si	 só.	 Contudo,	 para	 Bottomore,	 aquele	
conceito,	 de	 igualdade	de	oportunidades,	 é	 em	 si	mesmo	paradoxal.	 Por	um	 lado,	
remete	para	a	ideia	de	igualdade,	uma	igualdade	pela	qual	se	tem	de	pugnar	dada	a	
conhecida	 influência	 das	 enraizadas	 distinções	 de	 classe	 nas	 oportunidades	
individuais.	Mas,	por	outro	lado,	pressupõe	desigualdade,	na	medida	em	que	se	trata	
de	 uma	 oportunidade	 de	 acesso	 a	 um	 nível	 mais	 elevado	 numa	 sociedade	
estratificada,	logo	desigual.	Assim,		
	42	




higher	 social	 class,	 but	 the	 possibility	 for	 each	 individual	 to	 develop	 fully	
those	qualities	and	intellect	and	sensibility	which	he	or	she	has	as	a	person,	in	
an	unconstrained	association	with	others”	(Bottomore,	1993	[1964],	p.	117).	
Em	 suma,	 na	 passagem	 da	 teoria	 clássica	 para	 a	 teoria	 pluralista	 das	 elites,	 estas	
passam	a	ser	vistas	como	um	instrumento	descritivo	usado	para	identificar	posições	
de	topo,	lugares	estratégicos,	de	influência	ou	de	poder	na	hierarquia.	Deste	modo,	




é,	 no	 âmbito	 da	 reflexão	 que	 propomos,	 qual	 o	 papel	 que	 o	 género	 desempenha	




as	 características	 daqueles	 que	 ocupam	 cargos	 de	 topo,	 entender	 de	 que	 forma	 é	
operacionalizado	o	acesso	a	esses	cargos	e	que	mecanismos	são	mobilizados	durante	




a	 características	 dos	 seus	 pais	 (sobretudo,	 nível	 de	 instrução	 e	 desempenho	 de	
funções	de	supervisão	nas	suas	profissões).	
Mas	mesmo	com	a	abertura	das	bases	de	recrutamento,	numa	fase	em	que	
os	 recursos	 educativos	 deixam	 de	 estar	 dependentes	 do	 capital	 económico,	 a	













pode	 ser	 explicada	 pela	 inexistência	 de	 uma	 consciência	 social	 relativamente	 à	
posição	 das	mulheres	 na	 sociedade.	 Como	 vimos,	 os	movimentos	 sociais	 relativos	
aos	 direitos	 das	 mulheres	 tinham	 já,	 em	 meados	 no	 séc.	 XX,	 um	 longo	 percurso	






all	 three	 principles	 [blood,	 property,	 achievement].	 Its	 élites	 are	 e	 medley	 of	
successful	men	and	women	who	have	attained	 their	positions	by	means	of	one	or	
more	of	the	three	principles”	(2013	[1936],	pp.	89-91).	Não	se	situando	o	autor	ainda	





dos	 centros	 de	 poder,	 não	 apenas	 na	 prática	 como	 também	 conceptualmente.	 A	
definição	 de	 elite	 do	 poder	 de	Wright	Mills	 é	 um	 reflexo	 claro	 disso	mesmo:	 “the	






uma	 inevitável	 e	 importante	 abertura	 a	 outros	 sectores	 da	 sociedade,	 continua	 a	
reger-se	 por	 uma	 lógica	 de	 auto-preservação,	 dificultando	 um	 acesso	
verdadeiramente	igualitário	em	oportunidades.	Qualquer	que	fosse	o	foco	de	análise	






Moore	 (1991)	 vêm	 mostrar	 que,	 apesar	 de	 poderem	 existir	 sectores	 de	
recrutamento	 predominantes,	 todas	 as	 pessoas	 estão	 (potencialmente,	
acrescentamos	 nós)	 representadas.	 Neste	 último	 estudo	 é	 reconhecida,	 na	
composição	das	elites	políticas,	a	existência	de	heterogeneidade	social,	em	termos	
de	 classe	 e	 de	 enquadramento	 religioso,	 com	 proveniências	 dos	 seus	 membros	
muito	variadas	no	que	diz	respeito	a	sectores	organizacionais	e	grupos	de	interesse.	
Mas	continua	a	não	ser	dada	relevância	à	ausência	evidente	de	um	largo	segmento	




A	 própria	 concepção	 de	 elite	 deveria,	 nesse	 sentido,	 ser	 alvo	 de	 uma	
releitura,	 considerando	 que	 “the	 theory	 of	 elite	 was,	 in	 fact,	 formulated	 and	
elaborated	in	a	world	where	women	were	excluded	from	power	in	the	public	domain	
and	where	men	 celebrated	 their	 deeds	 drawing	 support	 and	 inspiration	 from	 the	
myth	of	the	‘Great	Man’”	(Vianello	&	Moore,	2004,	p.	187).	Tendo	em	conta	que	a	
tradicional	 associação	 entre	 “homem”	 e	 “esfera	 pública”	 foi	 já	 amplamente	
desconstruída,	a	base	conceptual	de	elite	deve	ser	repensada	e	deve	ter	em	linha	de	
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conta	 o	 papel	 das	mulheres	 na	 sua	 composição	 e	 reprodução,	 ainda	 que	 a	 actual	





esferas	 sociais,	 nomeadamente	 as	 elites,	 vai	 revelando	 a	 existência	 de	 outros	
bloqueios,	informais,	que	são	de	mais	difícil	identificação	e	mudança.	A	entrada	das	
mulheres	no	mercado	de	trabalho	e	no	meio	académico	ou	a	alteração	do	seu	papel	
na	 esfera	 pública	 são	 exemplos	 de	 rápidas	 mudanças	 possibilitadas	 por	 uma	
regulamentação	oficial,	como	veremos	mais	adiante.	Já	a	participação	das	mulheres	





relativamente	 recente	 na	 literatura	 (R.H.	 Davis,	 1997;	 Lovenduski,	 1992;	 Sapiro,	
1998)	 e	 a	 convicção	 tradicional	 de	 que	 as	mulheres	 têm	 uma	 aversão	 “natural”	 a	
determinados	assuntos	pode	ter	tido	aqui,	como	em	tantas	outras	esferas,	o	efeito	
de	travão	no	desenvolvimento	de	um	corpus	teórico	em	torno	da	questão.		
O	 próprio	 Estado,	 que	 desempenha	 um	 papel	 importante	 no	 processo	 de	
regulação	das	relações	sociais,	nomeadamente	entre	esfera	privada	e	esfera	pública	
(R.	 Inglehart	&	Norris,	2003;	Loutfi,	2001;	Shvedova,	2005;	Stetson	&	Mazur,	1995;	
Walby,	 1997;	 Yuval-Davis	 &	 Anthias,	 1989),	 só	 tardiamente	 foi	 convocado	 para	 o	
debate,	 e	 também	para	 a	 investigação	 empírica,	 já	 que	 os	movimentos	 feministas	
das	décadas	de	1960-70	assentavam	numa	profunda	desconfiança	 relativamente	a	
ele,	 na	 medida	 em	 que	 era	 tido	 como	 um	 instrumento	 patriarcal	 de	










Walby	 (1997)	 sistematiza	 a	 forma	 como	 estudos	 políticos	 têm	 tratado	 e	
integrado	 (ou	 não)	 as	 questões	 de	 género	 em	 quatro	 grandes	 abordagens.	 A	
primeira	 simplesmente	 ignora	 as	 mulheres	 e	 pode	 ser	 ilustrada	 pelo	 trabalho	 de	




pela	 assunção	 acrítica	 do	 domínio	 masculino	 e	 da	 masculinidade	 enquanto	
comportamento	político	ideal.	Num	momento	seguinte,	surge	uma	terceira	fase	que	
passa	 a	 dar	 atenção	 às	mulheres,	 passando	 a	 integrar	 um	 assunto	 anteriormente	
negligenciado,	focando-se,	contudo,	apenas	no	estudo	das	mulheres	que	entram	na	
política	 enquanto	 casos	 excepcionais.	 Por	último,	 é	possível	 encontrar	 uma	quarta	
fase	 onde	 a	 dimensão	 teórica	 do	 género	 é	 completamente	 integrada	 nos	 estudos	
políticos,	 o	 que	 implica,	 por	 exemplo,	 uma	 análise	 do	 papel	 que	 os	 homens	
desempenham	na	tentativa	de	manutenção	de	um	campo	político	genderizado.		
Não	 tendo	a	paridade	 sucedido	ao	 sufrágio	universal,	 como	 inicialmente	 se	
pensou	 que	 pudesse	 acontecer,	 têm	 sido	 várias	 as	 tentativas	 de	 explicação	 da	




Jordão	 (2000)	 centra	 a	 sua	 atenção	 nos	 contextos,	 inventariando	 os	





que	distingue	 factores	 internos	e	externos	às	próprias	mulheres	 (e	que	 incluem	as	
atitudes	e	comportamentos	das	mulheres	e	face	às	mulheres,	respectivamente).	Este	
modelo	foi	posteriormente	actualizado	por	O’Leary	e	Flanagan	(2001),	que	passou	a	
descrever	 os	 factores	 limitadores	 da	 participação	 das	 mulheres	 em	 posições	 de	
liderança	em	duas	ordens:	factores	culturais	e	factores	que	são	influenciados	tanto	





(relacionada	 com	as	 circunstâncias	 e	 atitudes	das	próprias	mulheres)	 e	da	procura	
(referente	ao	meio	envolvente	e	às	particularidades	do	campo,	neste	caso,	político)	
(Arceneaux,	 2001;	 Ecklund,	 Lincoln,	 &	 Tansey,	 2012;	 Norris,	 1997;	 Norris	 &	
Lovenduski,	1995;	Paxton	&	Kunovich,	2003;	Paxton,	Kunovich,	&	Hughes,	2007;	Rao,	
2005).		
Por	 fim,	 um	 outro	 conjunto	 de	 autores/as	 (Christmas-Best	 &	 Kjær,	 2007;	
Kenworthy	 &	 Malami,	 1999;	 Matland,	 1998;	 Paxton,	 1997;	 Reynolds,	 1999;	
Shvedova,	2005;	Zimmerman,	1994)	considera	o	agrupamento	dos	constrangimentos	
à	participação	das	mulheres	na	política	segundo	a	substância,	propondo	três	grandes	
ordens	 de	 factores:	 culturais	 e	 históricos;	 demográficos	 e	 socioeconómicos;	 e	
políticos.		
Esta	 última	 abordagem	 parece-nos	 ser	 a	 que	 melhor	 reflecte	 as	 opções	
definidas	pelo	presente	trabalho.		
Em	primeiro	lugar,	a	perspectiva	de	Jordão	(2000),	ainda	que	eficaz,	parece-
nos	 relativamente	 redutora,	 ao	 centrar	 a	discussão	no	domínio	da	política	quando	
existem	outros	factores,	como	defendemos,	com	igual	ou	até	superior	centralidade	
na	explicação	dos	bloqueios	à	participação	das	mulheres	na	política.	Consideramos,	
portanto,	 que	 essas	 dimensões	 não	 devem	 ser	 retiradas	 da	 definição	 da	 tipologia,	





do	 primeiro	 modelo,	 a	 tipologia	 é	 feita	 a	 partir	 das	 mulheres	 e	 não	 dos	
constrangimentos	 em	 si;	 já	 no	 segundo,	 apesar	 de	 conseguir	 agrupar	 várias	




facto	 de	 o	 mercado,	 neste	 caso	 político,	 não	 ser	 perfeito,	 além	 de	 também	
desvalorizar	 as	 desigualdades	 na	 competição	 e	 a	 truncagem	 da	 informação	
disponível,	assumindo	que	os	mercados	 são	entidades	abstractas	e	não	compostas	
por	pessoas	que	tomam	decisões	subjectivas,	guiadas	nomeadamente	por	ideologias	
de	 género	 (Krook,	 2010).	 Parece-nos,	 assim,	 que	 não	 se	 trata	 da	 abordagem	mais	
adequada	para	este	trabalho.		
Por	 conseguinte,	 seleccionámos	 como	 abordagem	 preferencial	 a	 tipologia	
que	 agrupa	 em	 três	 grandes	 ordens	 de	 factores	 os	 constrangimentos	 a	 uma	
participação	 igualitária	 entre	 mulheres	 e	 homens	 na	 política:	 factores	 de	 ordem	
cultural	 e	 histórica;	 demográfica	 e	 socioeconómica;	 e	 política	 (sistema	 político	 e	
instituições	eleitorais),	esta	última	também	explorada	por	outros/as	autores/as	(e.g.,	
Norris,	1985;	Norris	&	Lovenduski,	2005;	Rule,	1981,	1987).	Esta	abordagem	parece-
nos,	 no	 contexto	 deste	 trabalho,	 a	 mais	 adequada,	 já	 que	 permite	 uma	 melhor	
operacionalização	 dos	 conceitos,	 aplicados	 em	 indicadores	 concretos,	 e	 apresenta	
um	 nível	 descritivo	 exaustivo	 e	 simultaneamente	 agregador	 das	 diferentes	
dimensões	 que	 foram	 sendo	 consideradas	 na	 literatura	 dedicada.	 Seguimos,	
portanto,	esta	tipologia	e	enquadraremos	nela	todos	os	factores	que	considerámos	
relevantes.		
Especificamente,	 as	 questões	 de	 ordem	 cultural	 e	 histórica	 remetem	








as	mulheres	da	 esfera	pública	 e	da	decisão	 (Reynolds,	 1999;	 Shvedova,	 2005)	 tem	
implicações	e	diferentes	níveis.	Uma	desigual	distribuição	das	tarefas	e	dos	papéis	no	
contexto	familiar	 implicam,	por	um	lado,	a	 limitação	das	escolhas,	oportunidades	e	
da	 participação	 das	 mulheres	 (Moghadam,	 2003;	 Norris	 &	 Lovenduski,	 1995),	
gerando	 processos	 de	 auto-exclusão	 onde	 as	 mulheres	 se	 consideram	 menos	
competentes,	menos	capazes	e	menos	confiantes	para	a	actividade	política	 (Fox	&	
Lawless,	2004;	Rao,	2005;	Shvedova,	2005).	Ou	seja,	perante	estas	crenças	e	valores	
sociais,	 apenas	 uma	 pequena	 parcela	 de	mulheres	 se	 disponibiliza	 para	 entrar	 no	
sistema	 de	 recrutamento:	 “women’s	 lesser	 political	 engagement	may	 constitute	 a	
«constructed	preference»	–	not	a	freely	chosen	taste	but	a	reflection	of	the	fact	that	
politics	 has	 been	 traditionally,	 and	 continues	 to	 be,	 dominated	 by	 men”	 (Verba,	
Burns,	&	Schlozman,	1997,	p.	1053). 
Por	 outro	 lado,	 esta	 “dupla	 jornada”	 da	 actividade	 profissional	 e	 das	
responsabilidades	 domésticas	 (Shvedova,	 2005)	 retira	 à	 mulheres	 o	 tempo	













nos	 das	 perspectivas	 individualistas	 que	 tendem	 a	 valorizar	 as	 preferências	 e	 o	
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empenho	das	mulheres	como	determinantes	das	decisões	relativamente	ao	mercado	
de	 trabalho	 (Hakim,	 1992),	 advogando	 que	 as	 estruturas	 sociais	 e	 os	 contextos	




país	 (Bystydzienski,	 1995;	 Norris,	 1985,	 1993,	 1996;	 Paxton	 &	 Kunovich,	 2003).	 O	
modelo	 de	 Estado-Providência	 vigente	 representa	 um	 bom	 indicador:	 políticas	
sociais	que	têm	subjacentes	pressupostos	de	igualdade	entre	os	sexos	(de	promoção	






política.	 Países	 predominantemente	 católicos	 (com	 mais	 de	 70%	 da	 população15)	
tendem	 a	 estar	 negativamente	 correlacionados	 com	 o	 sucesso	 eleitoral	 das	
mulheres,	 já	 que	 acentuam	 os	 papéis	 tradicionais	 que	 lhes	 são	 atribuídos	
(Kenworthy	&	Malami,	 1999;	 Norris,	 1997;	 Paxton,	 1997;	 Paxton	&	Hughes,	 2007;	
Rule,	1987),	apesar	de	alguns	estudos	terem	encontrado	evidências	de	uma	relação	
em	 sentido	 contrário	 (Reynolds,	 1999;	 Tripp	 &	 Kang,	 2008).	 Ainda	 que	 o	 debate	
relativo	 à	 participação	 das	mulheres	 em	 contextos	 sociais	 católicos	 e	 protestantes	
(sendo	 este	 último	 comummente	 considerado	 como	mais	 propício	 à	 presença	 de	









O	papel	das	 influências	 internacionais	 representa	 igualmente	um	factor	que	
pode	 potenciar	 os	 direitos	 políticos	 e	 a	 participação	 das	 mulheres	 nas	 instâncias	
políticas	 (Gray,	 Kittilson,	 &	 Sandholtz,	 2006;	 Krook,	 2004;	 Paxton	 et	 al.,	 2006;	
Ramirez,	Soysal,	&	Shanahan,	1997;	True	&	Mintrom,	2001).	Como	defende	Halliday	
(1988),	 a	 transformação	 da	 posição	 das	 mulheres	 na	 sociedade,	 tanto	 na	 esfera	




Por	 último,	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 factores	 culturais	 potenciadores	 ou	
bloqueadores	 da	 participação	 das	mulheres	 nesta	 esfera,	 encontramos	 as	 atitudes	
acerca	 das	 mulheres	 na	 política,	 também	 indicativas	 da	 ideologia	 de	 género	
predominante	 num	 país.	 Paxton	 e	 Kunovich	 (2003)	 e	 Norris	 e	 Lovenduski	 (2005)	
sugerem	 a	 integração	 nos	 modelos	 explicativos	 da	 proporção	 de	 mulheres	 nos	
parlamentos	de	variáveis	do	World	Values	Survey	relativas	a	atitudes	sobre	o	papel	
das	mulheres	no	trabalho,	na	educação	e	na	política16.	Alguns	estudos	revelam	que	o	
comportamento	 do	 eleitorado	 tende	 a	 ser	 neutro	 em	 termos	 de	 género	 (Darcy,	
Welch,	&	 Clark,	 1994;	 Dolan,	 2006;	 Rallings	 et	 al.,	 2010;	 Seltzer	 et	 al.,	 1997).	Não	
obstante,	outras	 investigações	têm	obtido	resultados	diferentes.	Por	um	lado,	 já	se	
observou,	 no	 contexto	 norte-americano,	 uma	 preferência	 das	 eleitoras	 pelas	
candidatas	mulheres	 (não	 se	 tendo	 encontrado	 uma	 relação	 significativa	 entre	 os	
votantes	homens	e	o	sexo	dos/as	candidatos/as	escolhidos	por	eles)	 (Smith	&	Fox,	
2001);	 por	 outro	 lado,	 Kunovitch	 e	 Paxton	 (2005)	 fizeram	 notar,	 numa	 análise	
transnacional	 que	 contemplou	 76	 países	 de	 cinco	 continentes,	 que	 o	 sucesso	 das	
mulheres	não	é	 igual	ao	dos	homens	 (o	aumento	de	1%	no	número	de	candidatas	
gera	apenas	um	aumento	de	0,67%	no	número	de	eleitas.		
Passando	 aos	 factores	 de	 ordem	 socioeconómica,	 estes	 relacionam-se	
sobretudo	 com	 a	 detenção	 dos	 capitais	 económico,	 educacional	 e	 social.	
																																																						
16	Arceneaux	 (2001)	 apresenta	 uma	 proposta	 semelhante	 recorrendo	 a	 questões	 do	General	 Social	




Historicamente,	 as	elites	eram	 formadas	pelos	que	 tinham	acesso	a	mais	elevados	
níveis	 educacionais	 e	 poder	 económico,	 o	 que	 excluía	 as	 mulheres.	 Apesar	 das	
alterações	verificadas	a	este	nível,	a	composição	actual	das	elites	é	ainda	tributária	
deste	modelo	–	o	background	social	e	educacional	dos	detentores	de	cargos	políticos	
é	 ainda	 relevante	 nos	 dias	 de	 hoje	 (Aberbach	 et	 al.,	 1981;	 Best	&	 Cotta,	 2000;	 A.	
Fernandes,	1993;	Matthews,	1984;	Norris	&	Lovenduski,	1995).		
A	 crescente	 participação	 das	 mulheres	 no	 mercado	 de	 trabalho	 tem	 sido	




2005;	 Welch	 &	 Studlar,	 1996).	 Como	 referem	 Kenworthy	 e	 Malami	 (1999),	 uma	
carreira	profissional	 fora	de	 casa	 gera	um	 sentimento	acrescido	de	 confiança	e	de	
independência	 e,	 em	 sequência,	 um	 maior	 sentido	 de	 eficácia	 política;	 ainda,	
elevadas	taxas	de	participação	no	mercado	de	trabalho	podem	gerar,	por	um	lado,	
um	maior	número	de	potenciais	candidatas	mais	motivadas	e	com	melhores	 redes	
de	 conhecimentos	 e,	 por	 outro	 lado,	 taxas	 de	 participação	 eleitoral	mais	 elevadas	
entre	 as	 mulheres.	 Para	 além	 da	 simples	 participação	 na	 força	 laboral,	 outros	
autores	apontam	para	o	facto	de	haver	profissões	e	posições	específicas	no	mercado	
de	 trabalho	 que	 potenciam	 a	 participação	 das	 mulheres	 nos	 cargos	 de	 decisão	
política.	Diversos	estudos	têm	revelado	que	mulheres	com	actividades	intelectuais	e	
científicas	 e	 ao	 nível	 da	 administração	 e	 da	 gestão	 (advogadas,	 professoras,	
jornalistas,	 empresárias,	 entre	 outras)	 tendem	 a	 estar	 sobrerepresentadas	 nos	
cargos	 políticos	 (Darcy	 et	 al.,	 1994;	 Lovenduski	 &	 Norris,	 1993;	 Norris,	 1996)	 por	
diversos	motivos:	têm	níveis	de	instrução	mais	elevados;	têm	experiência	ao	nível	da	
exposição	 pública;	 estão	 familiarizadas	 com	 as	 dinâmicas	 do	 sistema	 político;	




reflectir	 o	 papel	 social	 tradicional	 feminino.	 E	 isto	 é	 importante	 quando	 olhamos	
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para	as	bases	de	recrutamento	das	elites.	Dependendo	de	quais	elas	são,	o	cenário	
pode	 ser	 favorável	 ou	 desfavorável	 às	 mulheres:	 se	 o	 recrutamento	 for	 feito	 em	
sectores	 como	 as	 forças	 armadas	 ou	 a	 direcção	 de	 empresas,	 dificilmente	 as	
mulheres	 terão	 acesso	 à	 elite,	 já	 que	 são	 áreas	 muito	 masculinizadas;	 se	 o	
recrutamento	se	efectuar	na	função	pública	ou	na	área	da	educação,	este	pode	ser	
mais	 favorável	 às	 mulheres,	 já	 que	 representam	 sectores	 mais	
paritários/feminizados	 (Christmas-Best	&	Kjær,	 2007).	 Em	 todo	o	 caso,	 verificámos	
também	 a	 existência	 de	 estudos	 transnacionais	 que	 não	 conseguiram	 estabelecer	
uma	 ligação	 directa	 entre	 o	 aumento	 tanto	 dos	 níveis	 educacionais	 como	 da	
presença	 do	 mercado	 de	 trabalho	 e	 a	 representação	 política	 feminina	 (o	 que	 se	
poderá	 dever	 a	 opções	 metodológicas	 específicas	 como	 o	 uso	 de	 indicadores	
genéricos	e	não	de	medidas	desagregadas,	como	a	educação	por	área	de	formação,	
por	exemplo)	(Kenworthy	&	Malami,	1999;	Paxton	&	Kunovich,	2003;	Rule,	1987).	
Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 mercado	 de	 trabalho,	 as	 questões	 do	
desemprego	e	do	emprego	precário	 têm	 também	sido	apontadas	 como	potenciais	
limitadoras	 da	 participação	 das	mulheres	 na	 esfera	 política	 (Reynolds,	 1999;	 Rule,	
1994a;	Shvedova,	2005).	Na	sequência	do	que	 foi	apontado	para	a	participação	no	






sobretudo	de	 segmentos	da	população	com	níveis	de	 instrução	elevados,	o	 capital	
escolar	 também	 desempenha	 um	 papel	 importante	 (Burns,	 Schlozman,	 &	 Verba,	
2001;	Kenworthy	&	Malami,	1999;	Paxton,	1997;	Rule,	1981,	1987).	
No	 mesmo	 sentido,	 o	 capital	 social	 desempenha	 um	 papel	 importante	 no	
acesso	 ao	 poder	 político	 (Burns	 et	 al.,	 2001;	 Kirkpatrick,	 1974;	 Matland,	 2005;	
Shvedova,	2005).	 Este	 capital,	 acumulado	através	de	actividades	não	directamente	




Numa	 perspectiva	 mais	 global,	 encontramos	 a	 dimensão	 e	 força	 dos	




Por	 último,	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 dimensão	 socioeconómica,	 o	 nível	 de	
desenvolvimento	 económico	 tem	 sido	 considerado	 como	 um	 dos	 elementos	
importantes	 na	 explicação	 do	 número	 de	 mulheres	 nas	 elites	 políticas.	 Como	
defende	 Matland	 (1998),	 o	 desenvolvimento	 social	 e	 económico	 tende	 a	 estar	
associado	 ao	 enfraquecimento	 dos	 valores	 tradicionais,	 ao	 aumento	 dos	 níveis	 de	
urbanização,	a	uma	maior	participação	das	mulheres	na	educação	e	no	mercado	de	
trabalho	e	a	mudanças	nas	percepções	acerca	do	papel	das	mulheres	na	sociedade.	
Ainda,	 considerando	 que	 o	 desenvolvimento	 económico	 está	 fortemente	
correlacionado	 com	 a	 formação	 da	 democracia,	 e	 também	 que	 a	 representação	
política	das	mulheres	se	constitui	como	um	dos	aspectos	de	uma	democracia	plena,	
espera-se	 que	 o	 desenvolvimento	 económico	 impacte	 positivamente	 também	 na	
representação	das	mulheres	(Paxton,	1997).		
Por	 último,	 destaca-se,	 como	 grande	 conjunto	 de	 factores	 potencialmente	
bloqueadores	 da	 participação	 das	mulheres	 nas	 elites	 políticas,	 o	 próprio	 domínio	
político.	 Este	 conjunto	 de	 condicionantes	 é,	 aliás,	 considerado	 por	 diversos/as	
autores/as	como	o	preditor	mais	significativo	do	recrutamento	das	mulheres	para	as	
elites	 políticas	 (e.g.,	 Norris,	 1985;	 Rule,	 1994b).	 Apesar	 de,	 em	 regimes	
democráticos,	 como	 é	 o	 caso	 do	 português	 e	 dos	 restantes	 países	 europeus,	 não	




O	 grau	 de	 democracia	 de	 um	 país	 tem	 sido	 considerado	 como	 factor	
potenciador	 da	 participação	 das	mulheres	 pois	 fornece	 o	 contexto	mais	 geral	 dos	
	 55	
















O	 sistema	 proporcional17	(concebido	 de	modo	 a	 que	 o	 número	 de	 assentos	
obtidos	 seja	 proporcional	 ao	 número	 de	 votos	 conquistados)	 revela-se	 mais	
favorável	 à	 eleição	 de	mulheres,	 por	 oposição	 ao	 sistema	de	 pluralidade/maioria18	
(onde	os/as	vencedores/as	são	os/as	candidatos/as	ou	partidos	que	obtiveram	maior	






obtêm	 assentos	 na	 proporção	 da	 sua	 fracção	 geral	 da	 votação.	 Em	 sistemas	 de	 “lista	 fechada”,	 os	
candidatos	 vencedores	 são	 seleccionados	 na	 ordem	da	 sua	 posição	 nas	 listas.	 Em	 sistemas	 de	 lista	




também	 haver	 condições	 adicionais).	 No	 entanto,	 o	 modo	 como	 isto	 é	 alcançado	 na	 prática	 tem	
amplas	variações”	(Reynolds	et	al.,	2005a,	p.	11).	
19 	Para	 uma	 avaliação	 sintética	 dos	 diversos	 tipos	 de	 sistemas	 eleitorais	 –	 proporcional,	
pluralidade/maioria,	misto	–	ver,	e.g.,	Reynolds,	Reilly,	&	Ellis	(2005b).	
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Por	 um	 lado,	 o	 facto	 de	 existirem	 círculos	 eleitorais	 plurinominais	 (listas	
eleitorais	 com	 a	 possibilidade	 de	 múltiplos/as	 eleitos/as)	 potencia	 a	 inclusão	 de	
candidatos/as	 de	 ambos	 os	 sexos,	 ao	 contrário	 do	 que	 acontece	 nos	 sistemas	 de	





quotas,	 favorecem	 a	 representação	 de	 mulheres	 (P.T.	 Almeida	 &	 Pinto,	 2003;	
Matland,	2005;	Siaroff,	2000).	Quando	existe	a	possibilidade	de	eleger	apenas	um/a	
candidato/a,	 os	 partidos	 políticos,	 enquanto	 gatekeepers,	 tendem	 a	 escolher	 um	
elemento	que	apele	a	uma	vasta	franja	de	eleitores/as,	o	que	não	opera	a	favor	das	
mulheres	 já	 que,	muitas	 vezes,	 há	 a	 dificuldade	 de	 afrontar	 poderes	 (masculinos)	
instituídos;	no	caso	dos	sistemas	onde	existe	a	possibilidade	de	uma	pluralidade	de	
eleitos/as,	 a	 selecção	 dos/as	 candidatos/as	 é	 feita	 de	 modo	 a	 incluir	 diferentes	
interesses.	Há	então	um	esforço	para	que	as	listas	sejam	elaboradas	de	forma	mais	
equilibrada,	 servindo	 diferentes	 propósitos:	 apelar	 a	 diferentes	 subgrupos	 de	
votantes;	 representatividade	 de	 diferentes	 facções	 dentro	 dos	 partidos;	 e	 a	
manutenção	 da	 paz	 e	 o	 apoio	 das	 diferentes	 facções	 dentro	 do	 partido	 (Matland,	
2005).	
Por	outro	lado,	ao	existir	uma	lista	de	candidatos/as	(e	não	um/a	candidato/a	
















2004,	 são	 reveladores	 disto	 mesmo,	 do	 facto	 de	 que,	 à	 excepção	 de	 1945,	 a	
existência	de	um	sistema	eleitoral	proporcional	ou	misto,	onde	são	eleitos/as	mais	








1945	 1950	 1960	 1970	 1980	 1990	 1997	 2004	
Pluralidade/maioria	 3,05	 2,13	 2,51	 2,23	 3,37	 8,16	 15,42	 18,24	







Matland,	 uma	 vez	 que	 os	 países	 considerados	 não	 são	 os	 mesmos	 nem	 a	
segmentação	por	sistema	eleitoral	é	a	mesma.	
Também	a	ideologia	predominante	parece	ser	um	factor	de	constrangimento	
do	 número	 de	 mulheres	 em	 cargos	 de	 decisão	 política,	 sendo	 que	 são	
																																																						
20	Pluralidade/maioria	(apenas	um/a	eleito/a	em	cada	círculo):	Austrália,	Canadá,	França	(a	partir	de	
1960),	 Japão	 (até	 1990),	 Nova	 Zelândia	 (até	 1990),	 Reino	 Unido,	 Estados	 Unidos	 da	 América;	
Proporcional/misto	 (mais	de	um/a	eleito/a	em	cada	 círculo):	Áustria,	Bélgica,	Dinamarca,	 Finlândia,	
França	(1945	e	1950),	Grécia,	Islândia,	Irlanda,	Israel,	Itália,	Japão	(após	1993),	Luxemburgo,	Holanda,	
Nova	Zelândia	(após	1996),	Noruega,	Portugal,	Espanha,	Suécia,	Suíça,	Alemanha	(República	Federal	
da	Alemanha	até	1990).	Ainda	de	 referir	que:	os	dados	de	1945	não	 incluem	 Israel	 (por	não	existir	
ainda)	 e	 a	 RFA	 (que	 não	 teve	 eleições	 nesse	 ano);	 Portugal,	 Grécia	 e	 Espanha	 apenas	 entram	 nos	
valores	de	1980	em	diante	dado	terem	transitado	para	a	democracia	apenas	na	década	de	1970.	
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tradicionalmente	 os	 partidos	 que	 se	 posicionam	 ideologicamente	mais	 à	 esquerda	
aqueles	 que	mais	 as	 favorecem	 (Caul,	 1999,	 2001;	 Duverger,	 1955;	 R.	 Inglehart	 &	
Norris,	 2003;	 Kenworthy	 &	 Malami,	 1999;	 Matland,	 1993;	 Reynolds,	 1999;	 Rule,	
1987;	 Siaroff,	 2000).	 Isto	 pode	 ser	 explicado	 pelo	 facto	 daqueles	 abraçarem	
ideologias	mais	igualitárias	(Duverger,	1955),	de	haver	uma	maior	convergência	com	
as	 questões	 defendidas	 pelas	 mulheres,	 como	 as	 relacionadas	 com	 os	 direitos	
sexuais	 e	 reprodutivos,	 por	 exemplo	 (Christmas-Best	&	 Kjær,	 2007),	 e	 ainda	 pelos	
movimentos	de	mulheres	estarem	historicamente	ligados	aos	partidos	de	esquerda	




Os	 partidos	 políticos	 constituem-se	 como	 os	 principais	 gatekeepers	 do	
sistema	 político	 (Freire,	 2001;	 Kenny	 &	 Verge,	 2013;	 Kunovich	 &	 Paxton,	 2005;	
Lawless	&	Fox,	2010;	Norris	&	Lovenduski,	1995)	e	têm,	por	 isso,	uma	considerável	
influência	 na	 configuração	 do	 recrutamento	 dos/as	 candidatos/as	 já	 que	 são	 eles	
que	 os/as	 seleccionam	e	 apoiam	 (Caul,	 1999;	 Kunovich,	 2003;	 Kunovich	&	 Paxton,	
2005;	 Lovenduski	 &	 Norris,	 1993;	 Sanbonmatsu,	 2002).	 Neste	 aspecto,	 um	 dos	
indicadores	importantes,	para	além	da	questão	ideológica	que	já	discutimos,	prende-














mais	 recursos,	 colocam	 as	mulheres	 numa	 situação	 em	 que	 têm	 de	 desafiar,	 com	
menores	 redes	 de	 suporte,	 o	 poder	 instituído	 (E.	 Silva,	 2002).	 Como	 refere	 David	
Niven,	 “the	 single	most	 daunting	 obstacle	 to	 the	 election	 of	women	 is	 simply	 the	
inertia	built	into	the	system	which	we	call	incumbency	advantage”	(1998,	p.	22).		
Por	 outro	 lado,	 a	 baixa	 rotatividade	 dos	 ocupantes	 de	 cargos	 políticos	
desacelera	 as	possíveis	mudanças	 ao	nível	 do	 recrutamento,	havendo	 lugar	 a	uma	
reprodução	 das	 lógicas	 tradicionais	 de	 selecção	 dos/as	 candidatos/as	 (Christmas-
Best	&	Kjær,	2007).		
O	carácter	penalizador	da	baixa	rotatividade	é	tão	evidente	que,	mesmo	em	
contextos	 favoráveis	 (com	 elevados	 níveis	 sociais	 de	 igualdade	 entre	 homens	 	 e	
mulheres	 e	 um	 sistema	 eleitoral	 proporcional),	 o	 seu	 impacto	 é	 significativo.	 O	
estudo	 transnacional	 levado	 a	 cabo	 por	 Schwindt-Bayer	 (2005)	 revela	 que	 a	 não	
limitação	de	mandatos	se	constitui	como	um	factor	decisivo	para	a	fraca	eleição	de	
mulheres	 em	 todos	 os	 tipos	 de	 sistemas	 políticos.	 E	 a	 rotatividade	 das	 elites	 é	
importante	não	apenas	no	caso	particular	das	mulheres	mas	também	para	o	próprio	
funcionamento	 da	 democracia:	 “without	 circulation	 of	 elites,	 new	 ideas	 would	 be	
fewer	 and	 legitimacy	 would	 suffer	 [...].	 Some	 turnover	 is	 necessary	 in	 periods	 of	
relative	quiescence	to	maintain	social	stability	by	incorporating	discontented	groups	
and	ambitious	individuals”	(Matland	&	Studlar,	2004,	pp.	87-88).	
No	 caso	 português,	 as	 dinâmicas	 de	 modernização	 social,	 política	 e	
económica	que	caracterizaram	parte	significativa	da	Europa	ocidental	do	pós-guerra	
são	contidas	em	virtude	do	 isolamento	político	que	se	estendeu	pelas	quase	cinco	
décadas	 da	ditadura.	 Todavia,	 ao	 entrar	mais	 tardiamente	no	processo	de	 gradual	
aumento	 da	 proporção	 de	 mulheres	 na	 representação	 política,	 Portugal	 pode	 ter	
beneficiado	do	efeito	de	contágio	 (Ramirez	et	al.,	1997)	de	outros	países	que	 já	se	
encontravam	 em	 fases	mais	 avançadas	 de	 desenvolvimento	 democrático,	 fazendo	
com	que	o	processo	nacional	fosse	mais	acelerado.		
Por	último,	resta-nos	destacar	as	quotas	enquanto	 instrumento	potenciador	
da	 participação	 das	 mulheres	 nas	 instâncias	 de	 decisão	 política.	 A	 ausência	 de	
barreiras	formais	revela,	dada	a	manutenção	de	um	padrão	de	discriminação,	que	as	
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barreiras	 de	 acesso	 colocadas	 às	 mulheres	 neste	 domínio	 são	 latentes.	 Nesse	
sentido,	as	quotas	devem	ser	encaradas	como	medidas	compensatórias	de	desajuste	
social,	 por	 forma	 a	 alcançar,	 mais	 do	 que	 uma	 igualdade	 de	 oportunidades,	 uma	
igualdade	 de	 resultados	 (Dahlerup,	 2005;	 Phillips,	 2004).	 Ainda	 que	 não	 se	
constituam	como	medidas	 suficientes	para	o	aumento	 significativo	da	participação	
das	mulheres	 nas	 instâncias	 de	 decisão	 política	 (Dahlerup,	 2005;	 Verge	&	 Fuente,	
2014),	 diversos	 estudos	 têm	 revelado	 o	 efeito	 expressivo	 do	 estabelecimento	 de	
quotas	 obrigatórias	 de	 género	 no	 aumento	 do	 número	 de	 mulheres	 eleitas	
(Dahlerup	 &	 Freidenvall,	 2005;	 Matland	 &	 Studlar,	 1996;	 Tripp	 &	 Kang,	 2008;	
Vianello	 &	 Moore,	 2004).	 Contudo,	 algumas	 especificidades	 podem	 tornar	 os	
sistemas	de	quotas	mais	eficazes,	 como	a	escolha	do	 limiar	mínimo	 (Paxton	 et	al.,	
2010),	 a	 definição	 de	 regras	 de	 colocação	 dos/as	 candidatos/as	 nas	 listas	 (Jones,	
2004),	a	previsão	de	sanções	para	os	casos	de	incumprimento	(Dahlerup,	2006),	ou	a	
existência	de	quotas	voluntárias	nos	partidos	(Tripp	&	Kang,	2008).	
Ainda	 que	 as	 mulheres	 tenham	 entrado	 de	 forma	 maciça	 no	 mercado	 de	
trabalho	na	década	de	1960	e	tenham	tido	um	acesso	sem	precedentes	ao	sistema	
educativo	 e	 à	 esfera	 pública	 em	 geral,	 observou-se	 aquilo	 que	 Viegas	 e	 Faria	
descrevem	 como	 “um	 claro	 fechamento	 dos	 círculos	 de	 maior	 concentração	 de	
autoridade	 e	 poder	 em	 relação	 às	 mulheres”	 (1999a,	 p.	 41):	 encontramos	 mais	





questão	 formal.	 A	 teoria	 da	massa	 crítica,	 aplicada	 às	 ciências	 sociais	 sugere	 que	
“there	 will	 be	 a	 qualitative	 change	 in	 the	 nature	 of	 group	 interactions,	 as	 the	
minority	starts	to	assert	itself	and	thereby	transform	the	institutional	culture,	norms	
and	 values”	 (Norris	 &	 Lovenduski,	 2001,	 pp.	 2-3).	 Assim,	 quanto	 mais	 mulheres	
encontrarmos	 em	 lugares	 de	 topo	 na	 política,	mais	 socialmente	 aceite	 será	 a	 sua	
presença	em	 lugares	de	elite,	 facilitando	o	 seu	 recrutamento	e	eleição	 (Christmas-
Best	&	Kjær,	2007;	Dahlerup,	1988;	Lovenduski,	2005).		
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Apesar	 da	 disparidade	 numérica	 entre	 homens	 e	 mulheres	 na	 política	
dominar	a	investigação	no	âmbito	das	desigualdades	de	género	na	política,	também	
a	 natureza	 do	 contributo	 das	 mulheres	 para	 a	 arena	 política	 tem	 sido	 alvo	 de	
aturado	estudo.	Algumas	teses	têm	debatido	o	aumento	do	número	de	mulheres	e	o	
seu	 efeito	 na	 agenda	 política.	Mas	 alterações	 qualitativas	 na	 cultura	 e	 na	 agenda	
políticas	 só	 terão	 lugar	 se	 efectivamente	 homens	 e	 mulheres	 tiverem	 atitudes	
diferentes	 relativamente	 às	 prioridades	 no	 investimento	 público	 em	 áreas	 como	 a	
educação	e	a	defesa,	sobre	questões	como	a	importância	de	medidas	de	conciliação	
da	vida	pessoal	e	 familiar	e	profissional	ou	na	valorização	do	serviço	ao	eleitorado	
face	 ao	 debate	 parlamentar.	 Não	 querendo	 cair	 em	 argumentos	 essencialistas,	 a	
investigação	 acerca	 das	 atitudes	 e	 valores	 de	 detentores/as	 de	 cargos	 políticos	 de	
topo	 revelam	 que	 homens	 e	 mulheres	 diferem	 em	 questões	 que	 afectam	
directamente	 a	 autonomia	 das	 mulheres,	 nomeadamente	 as	 relacionadas	 com	 a	
acção	positiva	e	as	políticas	liberais	de	igualdade	sexual	(Lovenduski	&	Norris,	2003).	
Neste	 mesmo	 estudo,	 sobre	 a	 realidade	 política	 britânica,	 não	 são	 encontradas	




Aliás,	 esta	 pressão	 pode	 levar	 a	 constrangimentos	 da	 própria	 acção	 das	
mulheres.	Como	refere	Jiménez	(2009)	no	seu	estudo	sobre	as	realidades	portuguesa	
e	espanhola,	as	mulheres	podem	sentir-se	pressionadas	a	 impor	os	seus	valores	de	
forma	 a	 não	 por	 em	 risco	 a	 sua	 carreira	 política.	 Também	 Espada,	 Vasconcellos	 e	
Coucello	 (2002)	 identificam	este	como	um	factor	concorrente	para	a	explicação	do	




todas	 as	mudanças	 que	 se	 têm	 operado	 na	 sociedade	 portuguesa,	 é	 interessante	
verificar	 como	 o	modelo	 de	 não	 proporcionalidade	 de	Duverger	 (1955)	 (Figura	 1),	
cujo	 trabalho	 é	 considerado	 como	 seminal	 relativamente	 ao	 estudo	 do	 papel	 das	
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Duverger	 revelam	 um	 afastamento	 das	 mulheres,	 em	 termos	 proporcionais,	 das	
várias	instâncias	de	participação	política,	tanto	maior	quanto	mais	elevado	o	grau	de	
poder	 de	 decisão.	 Assim,	 apesar	 do	 número	 de	 mulheres	 ser	 relativamente	
equilibrado	com	o	de	homens	em	termos	de	população	residente	e	de	participação	
eleitoral,	 esta	 proporcionalidade	 é	 abandonada	 quando	 olhamos	 para	 os/as	
																																																						
21	Optou-se	 por	 ter	 2011	 como	 o	 ano	 de	 referência	 de	 modo	 a	 manter,	 da	 forma	 mais	 próxima	


























been	 the	 most	 important	 factors	 enabling	 women	 to	 enter	 government”	 (P.T.	
Almeida	 &	 Pinto,	 2003,	 p.	 26),	 podemos,	 no	 mínimo,	 questionar	 o	 porquê	 das	
sucessivas	 reduzidas	 proporções	 de	mulheres	 nos	 governos.	 Tendo	 em	 conta	 que	
Portugal	tem	uma	elevada	taxa	de	emprego	feminino	e	que	as	credenciais	escolares	
das	 mulheres	 têm	 vindo	 a	 aumentar	 constantemente	 ao	 longo	 dos	 anos	 (como	
veremos	mais	 adiante),	 não	 é	 suficiente	 pensar	 na	 meritocracia	 como	 o	 principal	
motor	de	recrutamento	das	elites	ministeriais.	
Abordámos	 nesta	 secção	 os	 principais	 constrangimentos	 à	 participação	 das	
mulheres	nas	elites	políticas.	Tendo	o	presente	trabalho	um	foco	na	política	central	
mas	também	nas	autarquias	locais,	importa	perceber	que	particularidades	apresenta	






O	 poder	 local,	 gozando	 de	 alguma	 autonomia	 e	 especificidades	 próprias,	
integra-se	no	poder	central	a	vários	níveis	(Mozzicafreddo	et	al.,	1989),	partilhando	






No	 primeiro	 conjunto	 de	 obstáculos,	 a	 autora	 inclui:	 factores	 de	 ordem	
socioeconómica	 (maior	 taxa	 de	 desemprego,	 maior	 dificuldade	 de	 inserção	
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profissional,	 etc.);	 dificuldade	 na	 conciliação	 da	 vida	 profissional	 com	 a	 pessoal	 e	
familiar,	já	que	continuam	a	ser	as	mulheres	as	principais	responsáveis	pelas	tarefas	
domésticas	 e	 de	 apoio	 à	 família;	 factores	 culturais	 que	 remetem	 para	 os	 papéis	
sociais	 de	 género	 (onde	 as	mulheres	 são	 socializadas	 para	 a	 ocupação	 do	 espaço	
privado	e	os	homens	do	público);	 factores	históricos	que	 limitaram,	durante	muito	
tempo,	a	autonomia	e	identidade	civis	das	mulheres	que	tiveram,	durante	um	longo	
período,	 os	 homens	 –	 maridos,	 pais,	 irmãos	 –	 a	 representá-las	 publicamente;	
processos	de	auto-selecção	das	mulheres,	decorrentes	de	uma	menor	autoconfiança	
em	 situações	 de	 exposição	 pública,	 produto	 de	 desvalorização	 histórica	 do	 seu	
trabalho,	tanto	do	pago	(como	vimos,	as	mulheres	recebem,	em	média,	menos	que	
os	 homens	para	 trabalho	 semelhante),	 como	do	não	pago	 (desvalorização	 social	 e	
financeira	do	trabalho	doméstico);	e	pouco	experiência	política.	
Relativamente	aos	 factores	exógenos,	 Jordão	 (2000)	 identifica:	uma	estreita	
base	de	recrutamento	no	que	diz	respeito	ao	número	de	mulheres	disponíveis	para	
concorrer;	 a	 falta	 de	 dados	 estatísticos	 que	 sirvam	 de	 base	 a	 uma	 reivindicação	
fundamentada;	o	preconceito	em	apontar	mulheres	para	lugares	elegíveis;	a	ideia	de	




Ao	 passo	 que	 os	 diferentes	 obstáculos	 de	 ordem	 endógena	 não	 se	 podem	
considerar	 exclusivos	 dos	 entraves	 à	 participação	 das	 mulheres	 no	 poder	 local,	
quando	pensamos	nos	de	ordem	exógena,	há	questões	que	se	colocam	sobretudo	a	
este	nível.		
Em	primeiro	 lugar,	a	base	de	 recrutamento	é	composta,	a	nível	 local,	pelos	
partidos,	 pelos	 sindicatos	 e	 associações	 locais	 (A.	 Fernandes,	 1992),	 domínios	
predominantemente	masculinizados.		













No	 que	 diz	 respeito	 aos	 sindicatos,	 segundo	 os	 dados	 relativos	 ao	 ano	 de	
2001,	a	proporção	de	mulheres	dirigentes	sindicais	é	de	38%,	o	que	corresponde	a	
5110	 mulheres	 em	 13433	 dirigentes,	 variando,	 contudo,	 consoante	 a	 actividade	
económica	(Santana,	2009).		
As	 associações	 locais,	 sejam	 elas	 económicas,	 culturais,	 desportivas	 ou	
recreativas,	são	consideradas	como	uma	importante	via	de	acesso	ao	poder	local	por	
razão	da	 sua	notabilidade	e	 enraizamento	 locais	 (A.	 Fernandes,	 1992;	M.	Mendes,	
1993).	 Como	 veremos	 mais	 adiante,	 aquando	 da	 análise	 dos	 dados	 do	 European	
Social	Survey	estes	são	contextos	onde	principalmente	os	homens	se	movem.		
Relativamente	 à	 falta	 de	 dados	 sobre	 a	 situação	 das	 mulheres	 no	 poder	
político	 local,	 muito	 se	 avançou	 desde	 a	 análise	 referenciada.	 Esta	 questão	 é	
colocada	por	Jordão	(2000)	a	dois	níveis:	por	um	lado,	é	difícil	ter	acesso	ao	número	
de	mulheres	que	fazem	parte	das	estruturas	dos	partidos	e,	por	outro	lado,	os	dados	
relativos	 aos/às	 eleitos/as	 locais	 são	 disponibilizados	 com	 um	 grande	 atraso	 por	
parte	 da	 autoridade	 competente.	 Se	 esta	 última	 questão	 é	 explicável	 pela	
quantidade	de	informação	a	recolher	(a	Administração	Eleitoral	da	SGMAI	recolhe	a	
informação	 dos/as	 eleitos/as	 locais	 através	 de	 um	 inquérito	 nacional	 online	 de	
preenchimento	 obrigatório),	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 composição	 das	 estruturas	







Comunista	 Português25	e	 do	 Partido	 Ecologista	Os	Verdes26	não	 é	 possível	 aceder	 à	
composição	das	estruturas	 locais.	No	caso	do	Partido	Socialista27,	do	Partido	Social	
Democrata28	e	 do	 Partido	 Popular29,	 a	 informação	 é	 disponibilizada	 mas	 de	 forma	
parcelar	impossibilitando	uma	visão	de	conjunto	simples	e	imediata.	Tendo	em	conta	
que	os	 partidos	 políticos	 são	 a	 principal	 fonte	de	 recrutamento	de	 representantes	
dos/as	 cidadãos/ãs,	 parece-nos	 importante,	 em	 prol	 de	 uma	maior	 transparência,	
que	esta	informação	esteja	(mais)	acessível.	
Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 factores	 exógenos	 enunciados	 por	 Jordão,	 a	
questão	da	nomeação	de	mulheres	para	cargos	elegíveis	nas	listas	eleitorais	foi,	em	
certa	medida,	corrigida	pela	entrada	em	vigor	da	Lei	da	Paridade.	 Isto	porque	a	 lei	
estabelece	 não	 apenas	 uma	 proporção	mínima	 de	 pessoas	 de	 cada	 um	 dos	 sexos	
mas	também	qual	a	lógica	de	posicionamento	que	deve	ser	seguida30.		
Já	 a	 associação	 das	 mulheres	 a	 determinadas	 áreas,	 áreas	 essas	 que	
representam,	 grosso	 modo,	 uma	 extensão	 dos	 seus	 tradicionais	 papéis	 sociais	
ligados	 às	 funções	do	 cuidar31	(Bochel	&	Bochel,	 2004;	 Jordão,	 2000;	 Linsley	 et	 al.,	
2006;	 A.M.	 Lopes,	 2009),	 continua	 a	 observar-se.	 A	 título	 meramente	
exemplificativo,	e	tendo	em	conta	que	estamos	a	focar-nos	no	poder	local,	podemos	
olhar	para	os	executivos	dos	maiores	municípios	portugueses32,	Amadora,	Odivelas,	













the	 harder	 and	 politically	 more	 prestigious	 positions	 of	 economic	 planning,	 national	 security,	 and	































Podemos	 encontrar	 algumas	 constantes,	 como	 a	 habitação	 e	 a	 educação	 e	
outras	 áreas	 sociais	 e	 de	 relações	 humanas,	 recursos	 humanos	 e	 relação	 com	 o	
munícipe,	 nunca	 se	encontrando	pelouros	 ligados	 às	obras,	 transportes,	 protecção	
civil	ou	finanças,	esses	atribuídos	a	vereadores.	
Ainda	 no	 âmbito	 dos	 entraves	 exógenos	 à	 participação	 das	 mulheres	 nas	
actividades	 político-partidárias,	 que	 condicionam,	 inevitavelmente,	 a	 sua	
participação	 nas	 esferas	 políticas	 de	 topo,	 encontramos	 limitações	 de	 ordem	
organizativa.	O	trabalho	nas	autarquias	locais	faz-se,	muitas	vezes,	nos	tempos	livres	
(Linsley	et	al.,	2006;	Martins	&	Teixeira,	2005),	o	que	resulta	num	condicionamento	
sobretudo	 para	 as	 mulheres,	 remetendo	 para	 as	 questões	 já	 discutidas	 das	
dificuldades	 de	 conciliação	 entre	 a	 vida	 profissional	 e	 a	 vida	 familiar	 e	 pessoal,	
particularmente	penalizadora	para	as	mulheres	 (Linsley	 et	al.,	2006;	Maciel,	2008).	
																																																						




De	 facto,	 se	 no	 caso	 das	 pessoas	 que	 vivem	 sozinhas	 o	 tempo	 de	 lazer	 e	 cuidado	
pessoal	 médio	 é	 semelhante	 entre	 homens	 e	 mulheres,	 em	 todos	 as	 outras	
tipologias	 de	 agregados	 domésticos,	 são	 sempre	 os	 homens	 quem	 mais	 dispõe	
destes	 tempos	 (que	podem	ir	até	quase	mais	8	horas	semanais,	como	no	caso	dos	
casais	com	filhos)	 (Torres,	Silva,	Monteiro,	&	Cabrita,	2005).	Aliás,	um	 inquérito	de	




Um	 outro	 obstáculo	 exógeno	 à	 participação	 na	 vida	 política,	 e	 nas	 elites	
políticas	 locais	em	particular,	diz	 respeito	à	dimensão	e	à	estrutura	das	 freguesias.	
Ainda	 que	 venhamos,	 mais	 adiante,	 a	 explorar	 esta	 dimensão	 com	 os	 dados	
disponíveis	 mais	 recentes	 dos/as	 eleitos/as	 locais,	 podemos	 avançar	 já	 que	 as	
investigações	levadas	as	cabo	revelam	que	as	freguesias	mais	pequenas,	mais	rurais	
e	 menos	 densamente	 populadas	 são	 mais	 conservadoras	 e	 mais	 resistentes	 à	
incorporação	de	novos	valores	e	atitudes	 (Espada	 et	al.,	 2002;	 Jordão,	2000),	mais	
impermeáveis,	portanto,	ao	efeito	de	contágio	que	descrevemos	anteriormente.		
Os	 poderes	 locais	 possuem	 características	 particulares	 de	 governação	 e	 de	
recrutamento:	de	governação	porque	envolvem	um	conhecimento	e	relacionamento	
mais	 próximos	 e	 mais	 directos	 com	 as	 populações,	 representando	 o	 locus	 de	
realização	das	suas	exigências	e	de	descentralização	do	poder	(Mozzicafreddo	et	al.,	
1989);	 e	 de	 recrutamento	 já	 que	 os	 contextos	 fornecedores	 de	 potenciais	
candidatos/as	 incluem	 não	 só	 os	 partidos,	 como	 também	 os	 sindicatos	 e	 as	
associações	locais	(A.	Fernandes,	1993;	Jordão,	2000;	Norris,	1999),	ao	passo	que	“as	
carreiras	 políticas	 dos	 deputados	 portugueses	 têm	 sido	 controladas	 quase	
exclusivamente	 por	 eles	 [partidos	 políticos].	 São	 e	 têm	 sido	 estes,	 portanto,	 os	
principais	 ‘gatekeepers’	 no	 recrutamento	 parlamentar	 em	 Portugal”	 (Freire,	 2001,	
pp.	29-30).	
Face	 ao	 poder	 central,	 o	 poder	 local	 apresenta,	 como	 temos	 vindo	 a	
desenvolver,	características	particulares,	nomeadamente	de	maior	proximidade	com	






mais	 recursos,	 como	 um	 forte	 enraizamento	 local	 (aquilo	 que	 associamos	 ao	
designado	 por	 Bourdieu	 (1989)	 como	 capital	 pessoal	 de	 notoriedade	 e	 de	






recursos	 disponíveis,	 até	 à	 fase	 actual,	 onde	 as	 competências,	 com	 um	 carácter	





1993;	 Mozzicafreddo	 et	 al.,	 1989).	 Estes	 novos	 perfis,	 que	 contemplam	 mais	
elevados	 capitais	 social,	 económico,	 escolar	 e	 profissional	 (A.	 Fernandes,	 1993),	
contrastam	com	o	período	que	antecedeu	o	25	de	Abril	 de	1974,	onde	os	 actores	
que	 predominavam	 eram	 os	 chamados	 notáveis	 (M.	 Mendes,	 1993),	 elite	 cuja	
composição	 assentava	 na	 propriedade	 e	 no	 poder	 eclesiástico	 (Cardoso	 &	 Silva,	
2011).	 Apesar	 desta	 profissionalização	 da	 política	 (Szücs	 &	 Strömberg,	 2009),	 a	
importância	 e	 a	 estabilidade	 das	 notabilidades	 tradicionais	 não	 é	 contrariada	 (A.	










quadro	 parece	 representar	 uma	 certa	 continuidade	 das	 lógicas	 de	 acesso	 às	 elites	
locais	já	observadas	no	período	liberal	português,	onde	as	reformas	administrativas	
permitiram	 a	 entrada	 no	 poder	 local	 de	 indivíduos	 provenientes	 de	 diferentes	
estratos	 sociais	 e	 sectores	 de	 actividade	 mas	 não	 conseguiram	 fazer	 com	 que	 as	
oligarquias	locais	perdessem	relevância	(P.	Fernandes,	2006).	
Um	 último	 elemento	 que	 é	 particularmente	 importante	 na	 composição	 e	
reprodução	das	elites	políticas	locais	relaciona-se	com	a	incumbência,	ou	seja,	com	a	
acumulação	 de	 mandatos.	 Em	 parte	 comum	 ao	 poder	 central,	 a	 questão	 da	 não	
renovação	 das	 elites	 coloca-se	 com	 particular	 expressão	 no	 poder	 local.	 Note-se,	
aliás,	 que	 a	 lei	 de	 2005	 que	 estabelece	 um	 limite	 ao	 número	 de	 mandatos	
consecutivos	visa	a	renovação	das	presidências	dos	órgãos	executivos	das	autarquias	
locais	(câmaras	municipais	e	juntas	de	freguesia).		





um	 cálculo	 mais	 rigoroso	 do	 desempenho	 das	 suas	 funções	 e	 até	 mesmo	 a	
preferências	ideológicas:	“a	familiaridade	pode	sobrepor-se	a	factores	mais	próximos	
de	uma	avaliação	fundamentada	do	eleitor”	(E.	Silva,	2002,	p.	153).	
	Por	 outro	 lado,	 os	 incumbentes	 beneficiam,	 pelo	 reconhecimento	 que	
granjeiam,	 pela	 experiência	 e	 pelos	 conhecimentos	 institucionais	 acumulados,	 de	
uma	 situação	 privilegiada	 na	 captação	 e	 gestão	 de	 recursos	 e	 de	 uma	 capacidade	
negocial	 com	grupos	 de	 interesses.	 Evidentemente	 que,	 apesar	 de	 haver	 um	 claro	
benefício	 pessoal,	 estes	mecanismos	 resultam	 em	 consequências	 negativas	 para	 a	
democracia,	 com	 o	 aumento	 do	 clientelismo	 e	 com	 a	 diminuição	 da	 participação	
política	 não	 só	 do	 eleitorado	 (os	 contactos	 individualizados	 sobrepõem-se	 à	
participação	destes)	como	também	de	outros/as	agentes	políticos/as	(A.	Fernandes,	
1993;	E.	Silva,	2002).	
Este	 fenómeno,	 designado	 de	 incumbency	 bias	 ou	 incumbency	 effect	
(Ansolabehere,	 Snyder	 Jr,	 &	 Stewart	 III,	 2000;	 Cover,	 1977;	 Cox	 &	 Morgenstern,	
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1995;	Darcy	et	al.,	1994;	de	la	Calle,	Martínez,	&	Orriols,	2010;	Gaines,	1998;	Norris,	
2006;	 Seltzer	 et	 al.,	 1997),	 que	 “reflecte	 a	 tendência	 sistemática	 para	 o	








renovação	 sucessiva	 de	 mandatos	 dos	 presidentes	 dos	 órgãos	 executivos	 das	
autarquias	 locais,	 pode	acabar	por	desempenhar	um	papel	 importante	na	questão	
do	enviesamento	em	favor	dos	incumbentes.		
A	Lei	de	Limitação	de	Mandatos,	ainda	que	construída	com	um	objectivo	de	
renovação	 política36,	 pode	 ter	 um	 efeito	 positivo	 na	 entrada	 das	 mulheres	 nesta	
esfera,	já	que	a	renovação	das	elites	representa	um	importante	factor	de	quebra	dos	
processos	 tradicionais	 de	 reprodução	 do	 poder	 político.	 A	 proposta	 de	 lei	 foi	
apresentada	 pelo	 governo,	 a	 22	 de	 Abril	 de	 2005,	 tendo,	 três	 dias	 antes,	 sido	
apresentadas	 pelo	 Bloco	 de	 Esquerda,	 duas	 propostas	 de	 Lei	 no	 mesmo	 sentido,	
sendo	 que	 o	 assunto	 tinha	 sido	 alvo	 de	 várias	 propostas	 nas	 duas	 anteriores	
legislaturas	 (ver	 Comissão	 de	 Assuntos	 Constitucionais,	 Direitos,	 Liberdades	 e	
Garantias,	2005).		
A	lei,	aprovada	então	em	2005,	e	em	vigor	desde	1	de	Janeiro	de	2006,	não	
teve,	 todavia,	 uma	 existência	 pacífica.	 Se,	 no	 momento	 eleitoral	 que	 sucedeu	 à	
entrada	em	vigor	desta	 lei	 (2009),	 a	questão	não	 levantou	grande	 celeuma	 (o	que	
																																																						
35	O	 n.º	 1	 do	 Artigo	 1.º	 da	 referida	 lei	 estabelece	 que	 “o	 presidente	 de	 câmara	 municipal	 e	 o	
presidente	de	junta	de	freguesia	só	podem	ser	eleitos	para	três	mandatos	consecutivos,	salvo	se	no	
momento	da	entrada	em	vigor	da	presente	lei	tiverem	cumprido	ou	estiverem	a	cumprir,	pelo	menos,	
o	 3.º	 mandato	 consecutivo,	 circunstância	 em	 que	 poderão	 ser	 eleitos	 para	 mais	 um	 mandato	
consecutivo”.	
36	Dando	seguimento	ao	princípio	constitucional	de	não	vitaliciedade	dos	cargos	políticos,	pretende-se	
que	 a	 limitação	 de	 mandatos	 sucessivos	 possa	 “fomentar	 a	 renovação	 dos	 titulares	 dos	 órgãos,	
visando-se	 o	 reforço	 das	 garantias	 de	 independência	 dos	 mesmos,	 e	 prevenindo-se	 excessos	
induzidos	pela	perpetuação	no	poder”	(Proposta	de	Lei	4/X,	2005).	
	72	
pode	 ser	 explicado	 pelo	 facto	 da	 lei	 permitir	 mais	 um	 mandato	 consecutivo	
àqueles/as	que	 já	 tinham	exercido	 três	ou	mais	 consecutivos),	 em	2013	o	 caso	 foi	
diferente.	 Na	 iminência	 da	 impossibilidade,	 agora	 real	 e	 incontornável,	 de	 não	








A	 polémica	 da	 preposição	 (de	 câmara/junta	 de	 freguesia	 –	 significando	 de	
qualquer	autarquia	–	e	da	câmara/junta	de	freguesia	–	significando	a	autarquia	onde	
se	 exerceram	 funções)	 gerou	 inúmeras	 argumentações	 que	 foram	 alimentadas	 ao	
longo	de	meses	nos	meios	de	comunicação	social	(veja-se,	por	exemplo,	a	sucessão	




num	sistema	 tão	 fechado	 sobre	 si	mesmo	e	 tão	altamente	masculinizado	 (Charles,	
2014;	Klenke,	2011).	
Apesar	das	sucessivas	aclarações	emitidas	pela	Comissão	Nacional	de	Eleições	
a	 este	 propósito39,	 e	 que	 sempre	 esclareceram	 que	 a	 limitação	 era	 de	 âmbito	
territorial,	 só	 em	 2013	 o	 debate	 se	 vê	 abrandado	 com	 o	 acórdão	 do	 Tribunal	












restritiva	 da	 lei.	 Não	 obstante	 a	 leitura	 jurídica	 legítima,	 parece-nos	 que	 este	
momento	representa	um	revés	(ainda	que	parcial)	no	movimento	de	renovação	das	
elites	políticas	locais,	fundamental	ao	funcionamento	da	democracia.		
O	 contexto	 da	 administração	 política	 local	 tem,	 de	 facto,	 características	
particulares,	não	só,	como	vimos,	no	que	diz	respeito	às	 lógicas	de	recrutamento	e	
de	 funcionamento,	 como	 também	 no	 que	 concerne	 às	 próprias	 atitudes	 dos/as	
eleitores/as.		
Como	 se	observa	no	quadro	 seguinte	 (Quadro	 3),	 uma	análise	 comparativa	
das	 taxas	 de	 abstenção	 nas	 eleições	 de	 âmbito	 nacional	 no	 período	 democrático	
português	revela	que,	aparte	as	eleições	europeias,	é	nas	eleições	para	as	autarquias	
locais	 que	 se	 registam	 consistentemente	 mais	 elevadas	 taxas	 de	 abstenção,	
fenómeno	também	observado	por	Espírito	Santo	(2007).	Excepções	a	esta	regra	são	
algumas	eleições	presidenciais	 (1991,	2001	e	2011),	o	que	poderá,	no	entanto,	 ser	
explicado	 pelo	 facto	 destes	momentos	 eleitorais	 corresponderem	a	 reeleições	 dos	
presidentes	 em	 funções	 (respectivamente,	 Mário	 Soares,	 Jorge	 Sampaio	 e	 Aníbal	
Cavaco	Silva).		




próprio	 funcionamento	 destes	 organismos.	Mozzicafreddo	 et	 al.	 (1989)	 destacam,	
por	um	lado,	que	o	facto	dos	municípios	guiarem	a	sua	actuação	pela	resolução	ad	
hoc	 dos	 problemas,	 e	 não	 por	 estratégias	 a	 longo	 prazo,	 transmite	 uma	 ideia	 de	
incapacidade	em	enfrentar	 os	 problemas	mais	 estruturais	 das	 comunidades	 locais,	
decorrendo	daqui	a	ideia	de	uma	carência	de	poder.	Por	outro	lado,	os/as	autores/as	
referem	ainda	o	 fechamento	do	poder	autárquico	em	 torno	das	questões	político-













1975	 8,5	 		 		 		
1976	 16,7	 35,4	 24,6	 		
1979	 12,9	 26,2	 		 		
1980	 15,2	 	 15,8	 		
1982	 		 28,6	 		 		
1983	 22,2	 	 	 		
1985	 25,7	 36,1	 		 		
1986	 	 	 21,8	 		
1987	 28,5	 		 		 27,8	
1989	 	 39,1	 	 48,8	
1991	 32,6	 		 38	 		
1993	 	 36,6	 	 		
1994	 		 		 		 64,5	
1995	 33,8	 	 	 		
1996	 		 		 33,6	 		
1997	 	 39,9	 	 		
1999	 39	 		 		 60	
2001	 	 39,9	 50,0	 		
2002	 38,4	 		 		 		
2004	 	 	 	 61,3	
2005	 35,6	 39	 		 		
2006	 	 	 38,5	 		
2009	 40,3	 41	 		 63,2	
2011	 41,9	 	 53,5	 		
2013	 		 47,4	 		 		
2014	 	 	 	 66,2	
2015	 44,1	 	 		 		
2016	 		 		 51,3	 	
Fonte:	SGMAI	(2015b,	2015c,	2015d,	2016c).		
	
A	 abstenção	 pode	 ser	 analisada	 por	 diferentes	 ângulos:	 pela	 via	 das	
características	individuais	dos/as	eleitores/as	(que	incluem	o	rendimento,	a	idade,	o	
estado	civil,	a	profissão	e	sobretudo	o	nível	de	instrução)	(Leighley	&	Nagler,	1992)	e	




condições	 socioeconómicas	 como	 preditora	 da	 participação	 eleitoral	 (Egmond,	 De	
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Graaf,	 &	 Eijk,	 1998;	 Franklin,	 2001;	 Pattie	 &	 Johnston,	 1998;	 Perea,	 2002).	 Já	
Bourdieu	 tinha	apontado	nesta	mesma	direcção	quando	 referia	 as	 “condições	que	
colocam	os	cidadãos	–	e	de	modo	tanto	mais	brutal	quanto	mais	desfavorecidos	são	
económica	 e	 culturalmente	 –	 perante	 a	 alternativa	 de	 demissão	 pela	 abstenção”	
(Bourdieu,	 1989,	 p.	 163).	 Num	 campo	 tão	 específico	 e	 codificado	 simbolicamente	
como	é	o	político,	a	não	detenção	daqueles	 tipos	de	capital,	económico	e	cultural,	
enforma	 o	 afastamento	 das	 populações	 relativamente	 à	 participação	 eleitoral.	 O	
nível	 de	 interesse	 pela	 política,	 estimulado	 por	 uma	 educação	 para	 a	 cidadania,	
parece	aqui	 ter	um	papel	 importante	 já	que	a	participação	eleitoral	é	ainda	muito	

















ao	 sistemático	 afastamento	 das	 mulheres	 desta	 esfera.	 Nem	 num	 contexto	 de	
reconceptualização	 das	 elites	 (que	 ganharam	 terreno	 em	 meados	 do	 século	 XX),	
onde	a	abordagem	passa	a	 focar-se	ao	nível	da	pluralidade	por	oposição	às	 lógicas	
tradicionais	 de	 reprodução,	 o	 tema	 ganha	 automaticamente	 relevância,	 mesmo	
	76	
considerando	 todas	 as	 lutas	 e	 conquistas	 que	 se	 vinham	operando	 no	 âmbito	 dos	
movimentos	feministas	de	primeira	vaga,	que	haveriam	de	ficar	para	a	história	como	
íntima	 e	 preponderantemente	 ligados	 à	 conquista	 de	 direitos	 políticos.	 E	 este	
afastamento	 das	 mulheres	 relativamente	 às	 elites	 políticas,	 espelhada	 na	 sua	
ausência	 das	 conceptualizações	 teóricas,	 é	 observada	 na	 prática.	 De	 facto,	 a	










dentro	 do	 poder	 central,	 parece	 existir	 uma	 hierarquia,	 com	 o	 poder	 executivo	
(governo)	 a	 constituir-se	 como	 o	 topo	 do	 processo	 representativo	 (Cotta,	 1991;	
Miliband,	 1999),	 por	 relação	 ao	 parlamento.	 No	 caso	 do	 poder	 local,	 ao	 mesmo	
tempo	 que	 se	 encontra	 numa	 posição	 inferior	 nesta	 hierarquia	 de	 poderes,	 ele	
apresenta-se	 como	 uma	 arena	 onde	 a	 participação	 das	 mulheres	 pode	 ser	
potenciada	 dada	 a	 grande	 quantidade	 de	 lugares	 disponíveis	 e	 a	 possibilidade	 de	
funcionar	como	uma	alavanca	para	a	ascensão	a	cargos	mais	elevados	(Jordão,	2000;	
Linsley	et	al.,	2006).		
Por	 outro	 lado,	 como	 também	destacámos	 na	 nossa	 exploração	 teórica,	 as	
mulheres	 têm,	 ao	 longo	 do	 tempo,	 ocupado	 uma	 posição	mais	 frágil	 na	 estrutura	
social,	 tanto	 na	 dimensão	 pública	 como	 também	 na	 privada.	 Podemos	 pensar	 na	
sociedade	 como	 um	 espaço	 vincadamente	 hierarquizado	 em	 termos	 de	 género,	
onde,	 por	 via	 da	 estereotipação	 dos	 papéis	 sociais	 de	mulheres	 e	 de	 homens,	 se	
associa	 o	 feminino	 a	 uma	 subalternidade	 face	 ao	 masculino	 e,	 no	 contexto	 do	
binarismo	que	 discutimos	 anteriormente,	 a	 uma	desvalorização	 das	mulheres	 face	




Assim,	 tendo	 em	 conta	 que	 os	 círculos	 de	 maior	 autoridade	 e	 poder	 têm	
revelado	 um	 maior	 fechamento	 relativamente	 às	 mulheres	 (e.g.,	 Viegas	 &	 Faria,	




deste	 trabalho:	 mimetizará	 o	 poder	 político	 as	 desigualdades	 de	 género	 na	
sociedade	 em	 geral?	 Mais	 concretamente,	 encontraremos	 uma	 participação	 das	
mulheres	 mais	 expressiva	 nos	 órgãos	 de	 poder	 político	 menos	 valorizados	
socialmente	e	aos	quais	estão	associados	menores	níveis	de	poder,	como	é	o	caso	
das	 autarquias	 relativamente	 ao	 poder	 central,	 ou	 serão	 estas	 desigualdades	
estruturais	transversais	a	todos	os	níveis	políticos?	
Para	 responder	 a	 esta	 questão,	 surgem-nos	 ainda	 interrogações	 adicionais	
que	nos	permitirão	não	apenas	explorar	de	forma	mais	aprofundada	o	ponto	central	
deste	 trabalho	 como	 perceber	 sob	 uma	 perspectiva	 compreensiva	 a	 configuração	
das	 dinâmicas	 de	 género	 na	 sociedade	 portuguesa	 no	 seu	 conjunto,	 e	 mais	
especificamente	na	esfera	política,	em	linha	com	o	sugerido	por	Walby	(1997),	não	
deixando	de	fora	as	dinâmicas	económicas,	políticas	e	socioculturais,	relativas	à	luta	
pela	 igualdade	 de	 género	 presentes	 no	 processo	 de	 "modernização	 tardia"	 da	




e	 social	 se	 operaram	 na	 sociedade	 portuguesa	 e	 de	 que	 forma	 eles	 moldaram	 a	
participação	das	mulheres	na	actividade	política.	Porque	as	estruturas	sociais	se	vão	
criando	 e	 transformando	 pela	 acção	 social	 daqueles/as	 que	 as	 compõem	 (Walby,	
1997),	 compreender	o	contexto	no	qual	as	desigualdades	 se	vão	aprofundando	ou	





Em	segundo	 lugar,	consideramos	 igualmente	 importante	perceber	quais	são	
os	 elementos	 bloqueadores	 e/ou	 potenciadores	 da	 participação	 das	mulheres	 nas	
elites	políticas.	Num	campo	altamente	masculinizado	como	é	o	político	(Aberbach	et	
al.,	 1981;	 Broussine	 &	 Fox,	 2002;	 Charles,	 2014;	 Klenke,	 2011;	 Sapiro,	 1998;	
Shvedova,	2005),	e	perante	a	questão	central	que	é	a	da	eventual	mimetização	das	
relações	 assimétricas	 de	 género	 nas	 estruturas	 hierarquizadas	 de	 poder,	 é	
fundamental	perceber	quais	são	as	dinâmicas	que	sustentam	a	manutenção,	por	um	
lado,	 dessas	 desigualdades	 de	 género	 e,	 por	 outro	 lado,	 das	 lógicas	 de	 poder	
exclusivistas.	 E	 é	 na	 confluência	 destas	 duas	 ideias	 que	 poderemos	 perceber	 de	
forma	 mais	 aprofundada	 como	 se	 configura	 o	 espaço	 político	 por	 relação	 às	
estruturas	sociais	que	o	enquadram,	tanto	no	que	diz	respeito	à	posição	social	das	
mulheres	 em	 áreas	 centrais	 da	 vida	 pública	 e	 privada	 (como	 são	 a	 educação,	 o	
mercado	 de	 trabalho	 ou	 a	 conciliação	 entre	 a	 vida	 profissional	 e	 a	 vida	 pessoal	 e	
familiar),	 como	no	 que	 se	 relaciona	 com	o	 contexto	 social	mais	 abrangente	 e	 que	
inclui	 dimensões	 como	 o	 sistema	 político,	 o	 nível	 socioeconómico	 do	 país	 ou	 as	
representações	de	género	predominantes	na	população.		
Saindo	da	dimensão	mais	contextual	das	desigualdades	de	género	na	política,	








se	 estabelecem	 entre	 os	 sexos	 e	 em	 que	 medida	 elas	 são	 transponíveis	 para	 a	
hierarquia	do	poder	político,	surge-nos	uma	outra	questão	que	se	relaciona	com	os	
atributos	sociodemográficos	dos/as	ocupantes	dos	cargos	políticos.	Que	diferenças	a	




de	 mulheres	 foi	 sendo	 construída	 e	 reproduzida	 de	 forma	 assimétrica.	 E,	 como	
supomos,	 como	hipótese,	num	círculo	de	grande	poder,	 essas	mesmas	assimetrias	
ganham	 uma	 particular	 expressividade.	 Nesse	 sentido,	 as	 características	
sociodemográficas	 das	 pessoas	 eleitas	 poderão	 constituir-se	 como	 um	 indicador	
importante	das	desigualdades	de	género	transversais	à	sociedade	portuguesa	e	que	
se	plasmarão	de	forma	mais	vincada	na	esfera	política.		






contexto	 de	 uma	 promoção	 transversal	 da	 igualdade	 de	 género,	 patente	 nas	
estratégias	nacionais	para	a	igualdade	(RCM	n.º	49/97;	RCM	n.º	184/2003;	RCM	n.º	
82/2007;	 RCM	 n.º	 5/2011;	 RCM	 n.º	 103/2013),	 questionamo-nos	 acerca	 da	




em	 vista	 a	 problemática	 central	 equacionada,	 e	 procurando	 responder	 a	 questões	
mais	específicas	do	objecto	de	estudo.		
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2.	 Estratégia	 metodológica:	 da	 construção	 do	 campo	 de	
observação	à	análise	dos	resultados	
	
Pensamos	 que	 a	 análise	 das	 particularidades	 e	 individualidades	 sociais	
relativas	 ganha	 uma	 outra	 amplitude	 compreensiva,	 quanto	 se	 relaciona	 um	 uma	
visão	mais	ampla	do	ponto	de	vista	espacial	e	temporal.	
Assim,	no	âmbito	deste	estudo,	definiu-se	que	o	campo	de	observação	teria	
uma	 delimitação	 espacial	 relativa	 ao	 território	 português	 (Continente	 e	 Regiões	
Autónomas)	e	que	abrangeria	um	período	de	cerca	de	40	anos.		
Optou-se,	 igualmente,	 por	 seguir	 uma	 estratégia	 de	 investigação	
essencialmente	de	cariz	quantitativo.	De	facto,	falta	uma	visão	de	conjunto	sobre	as	
desigualdades	 de	 género	 na	 participação	 política,	 em	Portugal,	 nas	 últimas	 quatro	
décadas.	Os	trabalhos	já	efectuados,	ou	privilegiam	aspectos	particulares	do	campo	
político,	 ou	 centram-se	 em	 actores	 sociais	 individuais,	 onde	 as	 abordagens	
qualitativas	são	mais	frequentes.	
Do	 ponto	 de	 vista	 operacional	 ao	 nível	 empírico,	 optou-se	 por	 construir	 o	




Tendo	definido	 como	objectivo	geral	deste	 trabalho	a	 identificação	de	uma	
possível	 mimetização	 das	 relações	 assimétricas	 de	 género	 nas	 estruturas	
hierarquizadas	 do	 poder	 político,	 cabe-nos	 agora	 apresentar	 a	 estratégia	
metodológica	a	seguir.		




estratégias	 metodológicas	 diferenciados	 e	 ainda	 que	 diferentes	 objectivos	 requererão	 técnicas	 de	
análise	específicas,	optámos	por	não	constituir	um	capítulo	autónomo	para	apresentação	e	discussão	
desta	 informação.	 Assim,	 recorreremos	 a	 pequenas	 notas	 metodológicas	 ao	 longo	 do	 texto,	
remetendo	os	desenvolvimentos	mais	alargados	para	anexo.	
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Considerando	 o	 enquadramento	 teórico	 anteriormente	 formulado	 e	 as	
questões	 (principal	 e	 adicionais)	 que	 formulámos,	 optámos	 por	 uma	 estratégia	 de	
investigação	 que	 abarcasse	 diferentes	 níveis	 de	 análise,	 que	 vão	 desde	 uma	
abordagem	macro,	de	contextualização	da	problemática	em	termos	sócio-históricos,	
passando	por	um	nível	mais	meso,	ao	nível	de	estruturas	sociais	específicas,	até	uma	
abordagem	 de	 carácter	 micro,	 com	 a	 análise	 das	 características	 e	 contextos	 das	
pessoas	eleitas.		
Assim,	 e	 no	 sentido	 de	 dar	 resposta	 às	 questões	 formuladas	 e	 que	
aprofundaremos	mais	adiante,	começaremos	por	perceber	o	caminho	percorrido	na	
sociedade	portuguesa	em	termos	das	transformações	que	se	foram	operando	e	que	
se	 constituíram	 como	 condicionantes	 da	 construção	 de	 uma	 sociedade	 inclusiva	 e	
igualitária	em	termos	de	género,	transformações	essas	que	se	situam	não	apenas	ao	
nível	dos	dispositivos	 legais	como	também	das	 lutas	pela	conquista	de	direitos	que	
se	 foram	 travando	ao	nível	 da	 sociedade	 civil	 e	 dos	 seus	 resultados.	Avançaremos	
depois	 para	 a	 análise	 das	 estruturas	 sociais	 mais	 concretas	 que	 enquadram	 e	




pessoal	 e	 familiar;	 as	 atitudes	 políticas	 e	 os	 valores	 de	 género	 da	 população;	 a	
participação	 nos	 partidos	 políticos;	 ou	 as	 políticas	 de	 acção	 afirmativa.	 Por	 fim,	
chegaremos	concretamente	à	análise	dos	dados	relativos	à	participação	de	homens	
e	 de	 mulheres	 na	 política	 central	 e	 autárquica,	 nas	 suas	 várias	 dimensões,	 que	
especificaremos	 mais	 adiante.	 Este	 percurso	 metodológico	 permitir-nos-á	 não	
apenas	dar	resposta	à	questão	central	deste	trabalho	como	ainda	fazê-lo	abarcando	







análise	mais	 adequada,	 sem	prejuízo,	 como	 referimos,	 de	 as	 aprofundar	 de	 forma	
mais	específica	aquando	da	sua	abordagem	nas	secções	posteriores.		
Porque	 consideramos	 que	 a	 assimétrica	 participação	 das	 mulheres	 na	
actividade	política	é	espelho	das	desigualdades	de	género	transversais	à	sociedade	
portuguesa,	potenciada	pelos	mais	elevados	níveis	de	poder	e	de	exposição	pública	
associados,	 optámos	 por	 uma	 estratégia	 de	 investigação	 que	 permitisse	 uma	
perspectivação	 deste	 problema	 social	 nas	 suas	 múltiplas	 dimensões	 e	
condicionantes.	 Com	 efeito,	 e	 para	 dar	 resposta	 à	 questão	 central	 deste	 trabalho	




Q1.	 Que	 processos	 de	 transformação	 política	 e	 social	 se	 operaram	 na	
sociedade	portuguesa	no	último	século	que	condicionaram	ou	potenciaram	
a	participação	das	mulheres	na	actividade	política?	
Porque	 as	 normas	 e	 as	 práticas	 sociais	 se	 vão	 (re)produzindo	 e	 (re)negociando	 ao	
longo	 do	 tempo,	 procuraremos	 contextualizar	 as	 desigualdades	 de	 género,	 em	
particular	na	política,	do	ponto	de	vista	histórico,	ou	seja,	do	percurso	percorrido	na	
construção	 de	 uma	 sociedade	 democrática	 e	 mais	 igualitária	 entre	 homens	 e	
mulheres.	
Para	dar	resposta	a	esta	questão	(Q1)	 faremos	uma	análise	da	configuração	
dos	 movimentos	 sociais	 que	 foram,	 sensivelmente	 no	 último	 século	 em	 Portugal,	
procurando	 agir	 sobre	 as	 desigualdades	 entre	 homens	 e	 mulheres,	 ao	 nível	 dos	
direitos	 civis	 e	 políticos.	 Por	 um	 lado	 (secção	 3.1.),	 partindo	 da	 I	 República,	
tentaremos	perceber	como	se	foram	definindo	e	reproduzindo	as	relações	sociais	de	
género,	 também	através	 do	 Estado,	 passando	depois	 para	 a	 fase	 do	 Estado	Novo,	
período	 longo	 da	 história	 portuguesa	 que,	 assente	 numa	 matriz	 repressiva	 e	
conservadora,	condicionou	amplamente	a	construção	de	uma	sociedade	igualitária.	
Terminado	 este	 percurso	 chegaremos	 ao	 advento	 da	 democracia	 e	 a	 todas	 as	
transformações	 sociais	 e	 políticas	 que	 ela	 trouxe	 consigo.	 Por	 outro	 lado	 (secção	
3.2.),	 e	 considerando	 que	 essas	 transformações	 foram	 asseguradas	 por	 um	 lastro	
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legislativo	que	 foi	procurando	garantir	 às	mulheres	uma	melhoria	da	 sua	 condição	
social,	 económica	 e	 pessoal,	 procuraremos	 elencar	 e	 interpretar	 a	 sucessão	 de	
mecanismos	 legais	 e	 de	 políticas	 públicas	 que	 permitiram	 um	 enquadramento	
institucional	igualitário	dos/as	cidadãos/ãs.		





Ainda	 na	 perspectiva	 da	 transversalidade	 das	 desigualdades	 de	 género	 enquanto	
moldura	da	assimétrica	participação	das	mulheres	nas	elites	políticas,	consideramos	
essencial	 a	 abordagem	 um	 conjunto	 de	 indicadores	 que	 forneçam	 o	 seu	
enquadramento	num	contexto	de	desigualdades	mais	geral.	Como	vimos	nas	secções	




facilitado	 com	a	 crescente	escolarização	e	 com	a	 (virtual)	 abertura	das	 actividades	
profissionais	 especializadas	 a	 todos	 os	 segmentos	 da	 população,	
independentemente	do	sexo	das	pessoas.		
Nesse	 sentido,	 analisaremos	 (secção	 4.1.)	 a	 evolução	 da	 participação	 das	
mulheres	 no	 mercado	 de	 trabalho,	 potenciadora	 da	 sua	 participação	 na	 política	
(Kenworthy	&	Malami,	1999;	Matland,	1998;	Rule,	1981,	1987).	Ainda,	procuraremos	
identificar	assimetrias	entre	os	sexos	nesta	esfera	que	configurem	desigualdades	de	
género,	 nomeadamente	 ao	 nível	 da	 configuração	da	 participação	das	mulheres	 na	
estrutura	laboral	(desemprego,	tipo	de	contrato	de	trabalho	e	regime	de	duração	do	
trabalho),	 também	 ela	 constrangedora	 da	 participação	 das	 mulheres	 na	 esfera	
política	(Reynolds,	1999;	Rule,	1994a;	Shvedova,	2005).		
Ao	nível	do	acesso	às	elites	 (não	só	políticas	mas	 também	noutras	esferas),	
procuraremos	 identificar	elementos	 indiciadores	da	persistência	de	glass	 ceilings	 e	
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de	glass	walls,	ou	seja,	de	barreiras	no	acesso	a	 lugares	de	 topo	na	hierarquia	e	a	





sobretudo	de	 segmentos	da	população	com	níveis	de	 instrução	elevados	 (Burns	 et	
al.,	 2001;	 Kenworthy	 &	 Malami,	 1999;	 Paxton,	 1997;	 Rule,	 1981,	 1987).	 Nesse	
sentido,	 analisaremos	 a	 evolução	 dos	 níveis	 de	 escolaridade	 da	 população,	 de	
homens	e	de	mulheres,	procurando	também	aqui	perceber	se	as	desvantagens	das	
mulheres	na	entrada	no	mercado	político	 se	poderão	 ficar	a	dever	a	um	défice	no	





à	 persistência	 de	 estereótipos	 de	 género,	 se	 concretiza	 nas	 dificuldades	 de	
conciliação	 da	 vida	 profissional	 com	 a	 vida	 familiar	 e	 pessoal,	 particularmente	
penalizadora	para	as	mulheres	(Linsley	et	al.,	2006;	Maciel,	2008).	Considerando	que	
o	trabalho	nas	autarquias	locais	se	faz,	muitas	vezes,	nos	tempos	livres	(Linsley	et	al.,	
2006;	 Martins	 &	 Teixeira,	 2005),	 aquelas	 dificuldades	 constituem-se	 como	 um	
condicionamento	 adicional,	 que	 afecta	 desproporcionalmente	 as	 mulheres.	 Como	
tal,	 exploraremos	 a	 persistência	 de	 papéis	 de	 género	 assimétricos	 no	 que	 diz	
respeito	à	partilha	das	responsabilidades	domésticas	e	familiares	bem	como	a	forma	
como	as	mulheres	são	penalizadas	relativamente	aos	usos	do	tempo	(secção	4.3.).		


















































































































tratamento	 dos	 dados.	 O	 arco	 temporal	 considerado	 é	 condicionado,	 em	 larga	
medida,	pela	disponibilidade	dos	dados	nas	respectivas	fontes,	abarcando,	na	maior	
parte	 dos	 casos,	 as	 três	 últimas	 décadas.	 A	 análise	 dos	 dados	 terá	 um	 carácter	
maioritariamente	descritivo,	 sendo	que	se	procederá	a	uma	abordagem	 inferencial	




esfera	 política,	 e	 para	 continuar	 a	 elaborar	 sobre	 a	 Questão	 2,	 consideraremos	
igualmente,	por	um	lado,	a	proximidade	da	população	à	política	e,	por	outro	lado,	a	
persistência	 de	 valores	 de	 género	 penalizadoras	 das	 mulheres	 (secção	 5.3.).	 No	
primeiro	 caso,	 e	 porque	 a	 decisão	 de	 entrada	 num	 determinado	 campo	 é	
influenciada	 pela	 relação	 que	 é	 estabelecida	 pelas	 pessoas	 com	 ele,	 interessa-nos	
analisar	 os	 níveis	 de	 interesse	 das	mulheres	 na	 política	 e	 ainda	 a	 forma	 como	 se	
posicionam	relativamente	às	diferentes	dimensões	que	dizem	respeito	a	esta	esfera.	
Com	 efeito,	 avaliaremos	 um	 conjunto	 de	 dados	 que	 se	 relacionam	 com	 a	
participação	 política	 e	 cívica,	 com	 o	 interesse	 na	 política,	 com	 o	 posicionamento	
ideológico,	com	a	confiança	em	agentes	e	 instituições	políticas	e	com	a	apreciação	
feita	pela	população	acerca	do	funcionamento	do	sistema	democrático.		
Adicionalmente,	 e	 porque	nos	 distanciamos	 das	 perspectivas	 individualistas	
que	 tendem	 a	 valorizar	 as	 preferências	 e	 empenho	 das	 mulheres	 como	
determinantes	 das	 decisões	 relativamente	 ao	mercado	 de	 trabalho	 (Hakim,	 1992),	
consideramos,	 em	alternativa,	 que	 as	 opções	 e	motivações	 são	 condicionadas,	 em	
larga	medida,	pelas	estruturas	sociais	e	pelos	contextos	institucionais	(Arber	&	Ginn,	
1995;	 Carrilho,	 2000;	 Gash,	 2008;	 Stromquist,	 1995;	 Yerkes,	 2013).	 Nesse	 sentido,	
analisaremos	 também	 a	 persistência	 de	 valores	 de	 género	 que	 penalizam	 as	
mulheres	ao	remetê-las	para	a	esfera	privada,	moldando	assim	o	seu	interesse	pelas	
actividades	mais	públicas	e	de	maior	exposição,	como	é	o	caso	do	domínio	político.	





variável	 relativamente	 às	 atitudes	 acerca	 do	 papel	 mulheres	 na	 política	 e	 na	
educação;	 estas	 variáveis	 podem	 ser	 encontradas	 no	World	 Values	 Survey	 (EVS),	
inquérito	que	não	abrange	os	países	participantes	no	European	Values	Survey	(ESS)41,	
como	 é	 o	 caso	 de	 Portugal.	 Perante	 esta	 limitação,	 analisaremos	 as	 atitudes	 da	
população	 portuguesa	 face	 o	 papel	 das	 mulheres	 na	 esfera	 do	 trabalho,	
acrescentando-lhe	 ainda	 questões	 relativamente	 aos	 papéis	 no	 âmbito	 da	 vida	




das	mulheres	nas	 elites	 políticas,	 consideraremos	 ainda	duas	outras	dimensões	de	
análise:	a	composição	das	estruturas	nacionais	dos	partidos	políticos	e	a	sua	atitude	
interna	perante	a	questão	da	paridade	(secção	5.2.).		
Por	 um	 lado,	 os	 partidos	 políticos	 constituem-se	 como	 as	 instituições	
dominantes	do	recrutamento	político	(Freire,	2001;	Kenny	&	Verge,	2013;	Kunovich	
&	Paxton,	2005;	Lawless	&	Fox,	2010;	Maestas,	Maisel,	&	Stone,	2005;	M.	Mendes,	
1993;	 Norris,	 1997;	 Norris	 &	 Lovenduski,	 1995),	 pelo	 que	 são	 eles	 os	 principais	
responsáveis	pela	selecção	das	pessoas	que	se	apresentam	a	escrutínio	eleitoral.	Por	
outro	 lado,	um	maior	número	de	mulheres	nas	elites	partidárias	pode	promover	o	
aumento	da	 sua	 presença	nas	 listas	 eleitorais	 e	 dar-lhes	 um	maior	 apoio	 nas	 suas	
candidaturas	(Caul,	1999;	Kunovich	&	Paxton,	2005).		
Nesse	 sentido,	 propomo-nos	 actualizar	 os	 dados	 coligidos	 por	 Martins	 e	
Teixeira	 (2005)	 relativos	 à	 composição	 dos	 partidos	 políticos	 em	2002	 e	 perceber,	
através	 da	 informação	 disponível	 (no	 final	 de	 2015)	 nos	 sites	 dos	 partidos	 com	
																																																						
41	Conforme	 a	 informação	 dada	 pela	 fonte	 (disponível	 em	 http://www.worldvaluessurvey.org),	 os	
dados	 para	 os	 países	 que	 participam	 no	 European	 Values	 Survey	 (EVS)	 não	 são	 contemplados	 no	







indicador	 do	 empenhamento	 numa	 mudança	 do	 paradigma	 de	 género	 vigente,	
analisaremos	 ainda	 os	 estatutos	 dos	 diversos	 partidos.	 Com	 esta	 análise	
pretendemos	 perceber,	 por	 um	 lado,	 que	medidas	 de	 promoção	 de	 igualdade	 de	
género	cada	partido	definiu	para	si,	nomeadamente	no	que	diz	respeito	a	sistemas	
de	 quotas,	 e,	 por	 outro	 lado,	 a	 relevância	 que	 é	 dada	 à	 questão,	 designadamente	
através	da	utilização	de	uma	linguagem	inclusiva.	
Sistematizamos	 no	 quadro	 seguinte	 (Quadro	 5)	 as	 dimensões	 de	 análise	 a	















































































Por	 último,	 focando-nos	 agora	 especificamente	 na	 esfera	 política,	 e	 por	
forma	 a	 dar	 resposta	 às	 interrogações	 que	 se	 relacionam	 especificamente	 com	 a	
observação	dos/as	participantes	mais	directos	neste	domínio,	definimos	a	ocupação	
(efectiva	ou	potencial)	dos	cargos	do	poder	político	central	e	local	entre	1976	e	2015	
como	 o	 nosso	 campo	 de	 observação	 central,	 o	 que	 nos	 merece,	 antes	 da	
concretização	dos	 instrumentos	metodológicos	 a	mobilizar,	 algumas	 considerações	
adicionais.		
Observaremos,	 nesta	 análise,	 as	 pessoas	 eleitas	 para	 as	 autarquias	 (poder	
central)	 e	 as	 pessoas	 eleitas	 e	 candidatas	 para	 a	 Assembleia	 da	 República	 (poder	
central).	Estamos,	portanto,	a	limitar	o	campo	de	observação,	deixando	de	fora	uma	
classe	de	elevado	poder	político	executivo	que	são	as	elites	ministeriais.		
De	 facto,	 se	nos	 cargos	de	eleição	a	proporção	de	mulheres	é	 reduzida,	no	
caso	 dos	 de	 nomeação	 (como	 são	 as	 posições	 de	 ministro/a	 ou	 secretário/a	 de	
Estado),	 o	 sucesso	 das	 mulheres	 é	 ainda	 menor	 (R.H.	 Davis,	 1997;	 EC,	 2015c;	
Putnam,	 1976;	 Siaroff,	 2000).	 Isto,	 a	 juntar	 ao	 facto	 de	 estas	 serem	 algumas	 das	
posições	 de	 maior	 poder	 político	 no	 mundo	 (R.H.	 Davis,	 1997),	 justificaria	 a	 sua	
inclusão	 no	 âmbito	 de	 uma	 investigação	 em	 torno	 das	 desigualdades	 de	 género.	
Ainda,	 tratando	 daquilo	 que	 Cotta	 (1991)	 designa	 como	 o	 topo	 do	 processo	
representativo,	 ou	 a	 elite	 da	 elite	 na	 formulação	 de	 R.H.	 Davis	 (1997),	 as	 elites	
ministeriais	enquadrar-se-iam	na	escala	de	hierarquia	de	poder	que	considerámos	na	
questão	central	definida	para	este	trabalho.	
Esta	 opção	 de	 não	 incluir	 o	 poder	 executivo	 central	 na	 análise	 deveu-se	
sobretudo	 ao	 facto	 de	 considerarmos	 que	 o	 processo	 de	 constituição	 desta	 elite	
envolve	 lógicas	 de	 reprodução	 particulares	 (R.H.	 Davis,	 1997),	 que	 não	 seriam	
passíveis	 de	 ser	 captadas	 através	 da	 metodologia	 quantitativa	 privilegiada	 neste	
trabalho.	 Ainda	 que	 partilhem	 com	 os	 cargos	 de	 eleição	 alguns	 dos	
constrangimentos	 à	 entrada	das	mulheres	 (vantagem	da	 incumbência,	 competição	
pelo	 eleitorado	 feminino,	 ausência	 de	 massa	 crítica,	 participação	 nos	 partidos	
políticos	 e	 em	 organizações	 da	 sociedade	 civil)	 (R.H.	 Davis,	 1997),	 os	 cargos	 de	
nomeação,	 nomeadamente	 os	 ministeriais,	 apresentam	 particularidades	 que	 se	
situam	fora	do	quadro	de	barreiras	e	potencialidades	que	vimos	anteriormente	(ver	
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secções	 1.3.	 e	 1.3.1.).	 É	 o	 caso:	 do	 momento	 da	 constituição	 do	 executivo	 (no	
momento	 a	 seguir	 às	 eleições	 ou	 em	momentos	 de	 remodelação	 governamental)	
(R.H.	 Davis,	 1997);	 das	 normas	 de	 recrutamento	 das	 elites	 ministeriais	 (sistema	
generalista	 ou	 especialista42)	 (Bermeo,	 2003;	 R.H.	 Davis,	 1997;	 Siaroff,	 2000);	 ou	
ainda	 do	 factor	 “sorte”	 (estar	 no	 sítio	 certo	 no	 momento	 certo)	 (Blondel,	 1985;	
Theakston,	1987).	
Assim,	 e	 considerando	 que	 o	 processo	 de	 selecção	 das	 elites	 ministeriais	
apresenta	 características	 específicas	 e	 diferenciadas	 das	 identificadas	 no	 caso	 dos	
cargos	de	eleição,	optámos	por	não	as	considerar	na	presente	análise.	O	mesmo	não	
se	passa	com	os/as	eleitos/as	para	o	poder	central	e	para	o	poder	local	já	que	estas	
duas	 elites	 partilham,	 como	 vimos	 na	 secção	 1.3.,	 um	 conjunto	 alargado	 de	
características,	ainda	que	as	locais	possam	apresentar	algumas	especificidades	(que	
explorámos	na	secção	1.3.1.).	
Q3.	 Como	 se	 configura	 a	 participação	 das	mulheres	 nos	 órgãos	 de	 poder	
central	e	local	de	eleição	no	Portugal	democrático?	
Tanto	 quanto	 nos	 foi	 possível	 observar,	 o	 período	 decorrido	 entre	 as	 eleições	 de	
1976	e	2015	não	foi	ainda	analisado.	O	estudo	de	Dias	(2011a)	contemplou	o	período	
democrático	mas	 não	 incluiu	 as	 últimas	 eleições	 legislativas	 (de	 2015)	 e	 teve	 uma	
ambição	eminentemente	descritiva,	visando	sobretudo	o	impacto	da	aplicação	da	Lei	
da	 Paridade.	 Relativamente	 a	 essa	 investigação,	 adicionamos	 as	 mais	 recentes	
eleições	 (tanto	 a	 nível	 dos/as	 candidatos/as	 como	 dos/as	 eleitos/as)	 e	 uma	
dimensão	 interpretativa	 fundamental	 à	 compreensão	 das	 mudanças	 e	 dos	
elementos	de	resistência	no	contexto	da	participação	das	mulheres	nestas	esferas.		
No	 que	 diz	 respeito	 às	 desigualdades	 de	 género	 nas	 elites	 políticas	 locais,	
globalmente	 menos	 estudadas	 comparativamente	 aos	 órgãos	 políticos	 nacionais	












Por	 estes	 motivos,	 consideramos	 que	 a	 análise	 da	 configuração	 da	
participação	das	mulheres	nos	órgãos	de	poder	central	e	local	de	eleição	no	Portugal	
democrático	 (entre	 1976	 e	 2015)	 se	 constitui	 como	 um	 elemento	 inovador	 no	
contexto	da	investigação	sobre	as	desigualdades	de	género	nas	elites	políticas	eleitas	
portuguesas	 e	 como	 um	 contributo	 relevante	 para	 o	 aprofundamento	 do	
conhecimento	nesta	área,	pela	conjugação	entre	o	amplo	e	actualizado	período	em	
análise	e	a	dimensão	interpretativa	que	lhe	associámos.	Definimos	este	período	uma	
vez	 que	 apenas	 em	 1976	 foi	 aprovada	 a	 Constituição	 e	 o	 sistema	 político	 se	 viu	
estabilizado.	Estendemos	a	análise	até	à	actualidade.		
Para	explorar	esta	questão,	faremos	uma	análise	longitudinal	a	dois	níveis	–	
central	 e	 local.	 No	 caso	 das	 eleições	 legislativas,	 contemplaremos,	 por	 um	 lado,	 a	
evolução	das	 listas	 eleitorais	 na	 sua	 composição	por	 sexo	 e,	 por	 outro	 lado,	 os/as	
eleitos/as	 em	 cada	 um	dos	momentos	 eleitorais	 do	 período	 considerado.	No	 caso	




por	 partido	 político	 (ou	 coligação)	 procurando	 perceber,	 por	 um	 lado,	 de	 verifica	
serem	os	partidos	de	esquerda	aqueles	que	tendem	a	favorecer	a	participação	das	
mulheres,	 como	 já	 amplamente	 discutido	 na	 literatura	 sobre	 o	 tema	 (Caul,	 1999,	
2001;	 Duverger,	 1955;	 R.	 Inglehart	 &	 Norris,	 2003;	 Kenworthy	 &	 Malami,	 1999;	
Matland,	1993;	Reynolds,	1999;	Rule,	1987;	Siaroff,	2000)		e,	por	outro	lado,	caso	a	
resposta	 seja	 afirmativa,	 se	 se	 assiste	 ou	 não	 a	 uma	 tendência	 de	 integração	 das	






presença	 de	 homens	 e	 mulheres	 nas	 elites	 políticas?	 Estaremos	 perante	
estruturas	de	oportunidades	diferenciadas?	
Como	observámos	na	secção	1.3.,	as	condicionantes	à	participação	das	mulheres	na	
actividade	 política	 são	 múltiplas	 e	 podem	 incluir	 não	 apenas	 factores	 culturais	 e	
ligados	 ao	próprio	 sistema	político	 como	 também	de	ordem	 socioeconómica.	 Para	
além	das	assimetrias	numéricas	globais	na	participação	de	homens	e	mulheres	nas	
elites	 políticas,	 pretendemos	 perceber	 quais	 são	 as	 características	 biográficas	
associadas	 aos/às	 eleitos/as	 de	 cada	 um	dos	 sexos	 no	 sentido	 de	 verificar	 se	 esta	
disparidade	numérica	configura,	ou	não,	uma	desigualdade	de	género.	Se	homens	e	
mulheres	 apresentarem	 características	 diferenciadas,	 podemos	 pensar	 na	
dificuldade	 de	 acesso	 a	 lugares	 de	 decisão	 política	 por	 parte	 das	 mulheres	 como	
reflexo	 da	 persistência	 de	 estereótipos	 de	 género	 e	 de	 lógicas	 de	 recrutamento	
tradicionais	 que	 continuam	 a	 preterir	 as	 mulheres	 em	 favor	 dos	 homens.	 Caso	




processos	de	 auto-exclusão	onde	as	mulheres	 se	 consideram	menos	 competentes,	
menos	capazes	e	menos	confiantes	para	a	actividade	política	(Blickenstaff,	2005;	Fox	
&	Lawless,	2004;	Rao,	2005;	Shvedova,	2005;	Van	Anders,	2004).	
Esta	 dimensão	 poderá	 apenas	 ser	 aferida	 para	 os/as	 eleitos/as	 para	 as	
autarquias	 locais	 já	 que	 é	 a	 única	 esfera	 para	 a	 qual	 temos	 dados	 relativos	 às	
características	 sociodemográficas	 do/as	 ocupantes	 dos	 cargos.	 Faremos,	 por	 um	
lado,	 uma	 primeira	 análise	 (bivariada)	 dos	 dados	 onde	 procuraremos	 encontrar	
relações	 significativas	 entre	 as	 várias	 características	 sociodemográficas	 (idade,	
actividade	 profissional,	 nível	 de	 instrução,	 estado	 civil	 e	 residência	 e	 naturalidade	
coincidentes	 ou	 não	 com	 o	 local	 para	 o	 qual	 foram	 eleitos/as)	 e	 a	 proporção	 de	
eleitos/as	de	cada	um	dos	sexos	para	as	autarquias	e	por	órgão	autárquico	(secção	
7.2.).	Adicionalmente	procederemos	a	uma	análise	multivariada	(regressão	logística)	









domínio	 político,	 sendo	 considerado	 como	 uma	 forma	 eficaz	 de	 compensar	
desigualdades	que	não	são	fruto	de	barreiras	formais	(Dahlerup,	2005).	A	política	de	
quotas	legislativas	(percentagem	mínima	de	pessoas	de	cada	um	dos	sexos	nas	listas	





Por	 um	 lado,	 consideramos	 essencial	 dedicar-lhe	 algum	 espaço	 pelo	 que	
exploraremos	as	potencialidades	e	debilidades	dos	sistemas	de	quotas	em	geral	num	
ponto	autónomo	(secção	5.1.).	Para	além	de	 tentar	perceber	quais	os	mecanismos	
disponíveis,	 o	 impacto	 que	 têm	 tido	 a	 nível	 internacional	 e	 quais	 os	 principais	




fragilidades	que	 são	 comummente	apontadas	 como	debilitadoras	do	 seu	potencial	
de	mudança,	que	incluem	serem	considerados	como	instrumentos	discriminatórios,	
que	 não	 garantem	 um	 efectivo	 aumento	 da	 proporção	 de	 eleitas	 ou	 que	 são	
meramente	simbólicos	(Dahlerup,	2005,	2006;	Dahlerup	&	Freidenvall,	2005).	
Do	 ponto	 de	 vista	 empírico,	 o	 nosso	 interesse	 foca-se,	 por	 um	 lado,	 no	
impacto	 que	 a	 implementação	 da	 Lei	 da	 Paridade	 teve	 na	 proporção	 de	mulheres	
nas	 listas	eleitorais	e	na	 forma	como	 isso	 se	 reflectiu	na	proporção	de	eleitas.	Por	
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outro	lado,	importa	perceber	que	resistências	à	mudança	perduram,	não	obstante	o	
cumprimento	 da	 lei.	 E,	 neste	 ponto,	 importa	 ter	 em	 conta	 o	 posicionamento	 de	
homens	 e	mulheres	 nas	 listas	 eleitorais	 já	 que,	 não	 se	 aplicando	 a	 regra	 de	 fecho	
éclair	(regra	de	posicionamento	que	implica	que	não	podem	existir	duas	pessoas	do	
mesmo	 sexo	 consecutivamente	 posicionadas	 na	 lista),	 é	 possível	 que	 as	 lógicas	
masculinizadas	 de	 recrutamento	 se	 mantenham.	 Esta	 questão	 é	 passível	 de	 ser	
abordada	 através	 da	 posição	 que	 candidatos	 e	 candidatas	 ocupam	 nas	 listas	
eleitorais,	procurando	perceber	se	homens	e	mulheres	estão	associados	a	posições	
específicas.	Neste	 caso,	 se	 existe	uma	maior	probabilidade	de	 serem	os	homens	 a	
ocuparem	o	primeiro	lugar	na	lista	e	as	mulheres	o	terceiro	(a	Lei	da	Paridade	obriga	
a	 que	 não	 haja	 mais	 de	 dois/uas	 candidatos/as	 do	 mesmo	 sexo	 posicionados	 de	
forma	 consecutiva).	 Assim,	 se	 observarmos	uma	associação	 entre	 as	mulheres	 e	 o	
último	 lugar	 “permitido”	 por	 lei	 (terceiro,	 sexto,	 nono,	 etc.),	 podemos	 encará-la	
como	 um	 mero	 cumprimento	 da	 norma	 e	 não	 como	 uma	 procura	 efectiva	 de	
paridade,	revelando-se,	assim,	como	um	indicador	de	resistência.		
Esta	questão	será	abordada	nas	secções	 (secções	6.1.,	6.2.	e	7.1.),	aquando	
da	 análise	 dos	 dados	 relativos	 aos/às	 eleitos/as	 para	 a	 Assembleia	 da	 República	 e	
para	 as	 autarquias	 locais	 e	 ainda	 aos/às	 candidatos/as	 às	 eleições	 legislativas,	
segundo	as	dimensões	de	análise	e	variáveis	descritas	no	Quadro	6.	Adicionalmente,	
e	 porque	 a	 vantagem	da	 incumbência	 se	 constitui	 como	 um	 importante	 factor	 de	
bloqueio	 à	 renovação	 das	 elites,	 nomeadamente	 na	 sua	 componente	 de	 género	
(Cover,	 1977;	 Cox	 &	 Morgenstern,	 1995;	 Darcy	 et	 al.,	 1994;	 Norris,	 2006),	
analisaremos	 ainda	 (apenas	 para	 o	 caso	 dos/as	 eleitos/as	 para	 as	 autarquias)	 o	





























































































Como	 apontámos	 anteriormente,	 pensando	 o	 sistema	 político	 como	 uma	
estrutura	hierarquizada	(M.A.P.	Almeida,	2007),	 tanto	em	termos	de	poder	político	
como	 de	 visibilidade	 pública,	 pelo	 que	 consideramos	 o	 poder	 local	 como	 estando	
num	patamar	hierárquico	 inferior	ao	do	poder	central.	De	 facto,	os	organismos	do	
poder	 central	 são	 vistos	 como	 os	 verdadeiros	 focos	 de	 poder,	 por	 relação	 aos	 do	
poder	autárquico	(Dearlove,	1979;	Espírito	Santo,	2007).	
Sendo	que	os	estereótipos	de	género	secundarizam	as	mulheres,	atribuindo-




obstante	 as	 questões	 adicionais	 formuladas,	 e	 aqui	 exploradas	 em	 pormenor,	
permitirem	dar	resposta	àquela	interrogação	inicial,	parece-nos	relevante	adicionar-
lhe	uma	hipótese	suplementar	e	que	decorre	dela.		
Da	 mesma	 forma	 que	 esperamos	 encontrar	 uma	 maior	 proporção	 de	
mulheres	nos	órgãos	de	poder	autárquico	do	que	no	poder	central	eleito,	esperamos	
igualmente	encontrar	uma	transposição	deste	padrão	hierarquizado	no	interior	das	
autarquias	 locais.	 Com	 efeito,	 prevemos	 que,	 no	 conjunto	 dos	 órgãos	 locais,	 se	
verifique	 uma	menor	 participação	 das	mulheres	 não	 apenas	 nos	 órgãos	 de	maior	
poder	 e	 visibilidade	 (órgãos	 executivos	 por	 oposição	 aos	 deliberativos	 e	 órgãos	
municipais	por	oposição	aos	de	freguesia)	como	também	nos	cargos	mais	elevados	
ao	 nível	 das	 hierarquias	 locais	 (presidências	 por	 oposição	 a	 outros	 cargos,	
independentemente	do	órgão	autárquico).		
Traçámos	 aqui	 as	 linhas	 orientadoras	 deste	 trabalho,	 ainda	 que	
aprofundamentos	teóricos	e	metodológicos	adicionais	sejam	feitos	em	cada	uma	das	
secções	 seguintes.	 Entraremos	 de	 seguida	 na	 exploração	 da	 problemática	
desenhada,	 começando	 pelo	 enquadramento	 das	 desigualdades	 de	 género	 na	
política	 pela	 sua	 contextualização	 no	 âmbito	 da	 observadas	 noutros	 sectores	 da	
sociedade	(secção	4.),	passando	depois,	num	estreitamento	em	direcção	ao	campo	
político,	 para	 as	 políticas	 de	 acção	 afirmativa,	 a	 participação	 das	 mulheres	 nos	






3.	 O	 contexto	 social	 português:	 a	 construção	 de	 uma	
sociedade	 democrática	 e	 mais	 igualitária	 entre	 homens	 e	
mulheres	
	
É	 no	 contexto	 das	 mudanças	 que	 se	 operaram	 depois	 de	 1974,	 algumas	
vindas	 da	 sociedade	 civil	 desde	 os	 anos	 60,	 mas	 que	 se	 institucionalizaram	 com	
aquela	data,	que	deve	ser	entendido	o	objecto	deste	trabalho.	De	algum	modo,	tais	





profundas	 alterações	 não	 só	 na	 estrutura	 política	 e	 económica	 como	 também	 no	
tecido	social,	mudanças	essas	suportadas	por	um	extenso	lastro	legislativo.	Uma	das	






Ainda	 que	 a	 passagem	 para	 um	 regime	 democrático	 e	 a	 aprovação	 da	
Constituição	de	1976	tenham	representado	um	marco	significativo	no	estreitamento	
formal	 do	 fosso	 existente	 entre	 homens	 e	mulheres	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 seus	





do	 feminismo)	é	 a	 luta	pelo	direito	 à	participação	na	política,	 como	elegíveis,	mas	
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sobretudo	 como	 eleitoras,	 não	 se	 pode	 pensar	 a	 questão	 das	 desigualdades	 de	
género	na	esfera	política	sem	ter	todo	este	percurso	em	consideração.		
No	 sentido	 de	 dar	 resposta	 à	 questão	 específica	 que	 colocámos	
anteriormente	 (Q1)	 e	 que	 se	 prende	 com	 a	 forma	 como	 os	 processos	 de	
transformação	política	e	social,	que	se	operaram	na	sociedade	portuguesa	no	último	
século,	enformaram	a	as	desigualdades	de	género	na	esfera	política,	exploraremos	
de	 seguida	 os	 principais	 momentos	 da	 história	 portuguesa	 recente	 (desde	 a	 I	
República)	 que	 nos	 permitirão	 perceber	 o	 contexto	 de	 formação	 das	 estruturas	
sociais	actuais	(secção	3.1.)	e	que,	em	conjunto	com	a	evolução	dos	direitos	públicos	
e	privados	(secção	3.2.),	fornecem	uma	perspectiva	abrangente	acerca	dos	avanços	e	








maior	 relevo,	 nesta	 sumária	 resenha	 histórica,	 ao	 papel	 das	 mulheres	 que	 se	












Sob	 a	 herança	 dos	 ideais	 iluministas,	 que	 revolucionaram	 o	 paradigma	 de	
organização	 do	 Estado	 e	 das	 relações	 sociais,	 foi	 encetado,	 em	 Portugal,	 um	
movimento	 de	 emancipação	 feminina.	 Organizado	 em	 múltiplas	 associações	 com	
diferentes	cambiantes	ideológicas	e	encabeçadas	por	mulheres	cultas	e	instruídas	da	
burguesia,	 começaram	 por	 ter	 a	 sua	 maior	 expressão	 ao	 nível	 da	 literatura	 e	 do	
ensino,	 num	 esforço	 de	 divulgação	 e	 debate	 do	 direitos	 das	 mulheres.	 Os	
movimentos	 feministas	 tiveram	 início	 em	 Portugal,	 ainda	 que	 timidamente,	 na	
segunda	década	do	séc.	XIX.	Começaram	por	combater	a	menorização	das	mulheres	
(defesa	 da	 igualdade	de	direitos	 educacionais,	 sociais	 e	 laborais),	 passando	depois	





multiplicam-se	 manifestações	 emancipatórias,	 que	 passam	 de	 participações	 mais	
anónimas	para	outras	mais	publicamente	assumidas,	como	a	publicação	do	jornal	A	
















nível	 do	 seu	 enquadramento	 legal	 como	 da	 instrução	 feminina,	 num	 quadro	 de	
esforço	de	modernização	do	país	e	de	desenvolvimento	económico.	Não	obstante,	
os	 modelos	 tradicionais	 do	 papel	 das	 mulheres	 manter-se-ão,	 reproduzidos	 pela	
principal	instância	de	socialização	que	é	a	família	(Vaquinhas,	2002).	
Mas	 foi	 na	 viragem	 do	 século	 que	 a	 consciência	 da	 insustentabilidade	 dos	
papéis	sociais	de	“esposas”,	“mães”	ou	“filhas”,	sem	direitos	políticos	e	reduzidas	à	
esfera	 doméstica	 e	 privada,	 levou	 a	 uma	mobilização	mais	 efectiva	 de	 grupos	 de	
mulheres	 que	 constituíam,	 ainda	 assim,	 uma	 pequena	 elite.	 Num	 contexto	 do	
feminismo	 de	 primeira	 vaga	 (que	 exploraremos	 mais	 adiante),	 reivindicavam-se	 a	
igualdade	de	direitos	 jurídicos,	económicos,	civis	e	políticos	entre	os	sexos.	Esteves	
(2011)	organiza	as	três	primeiras	décadas	do	séc.	XX	em	três	frentes	reivindicativas:	
a	 primeira	 década	 apontando	 para	 a	 denúncia	 das	 condições	 legais,	 sociais,	
económicas,	 políticas,	 educativas	 e	morais;	 a	 segunda	 centrando-se	 no	 feminismo	





reivindicativas	 e	 orientações	 ideológicas	 que	 fazem	 com	que	 se	 possam	encontrar	
diferentes	 feminismos:	 pacifista 43 ,	 visando	 a	 defesa	 da	 paz	 e	 oposição	 a	 uma	
orientação	belicista;	maçónico44,	que	enquadrava	mulheres	com	variadas	militâncias;	
republicano 45 ,	 que,	 mantendo	 a	 luta	 pela	 alteração	 do	 papel	 da	 mulheres	 na	
sociedade,	 pretendia	 apoiar	 o	 movimento	 republicano	 no	 combate	 à	 Monarquia;	
anticlerical46,	com	o	combate	ao	fanatismo	religioso	que	mantinha	as	mulheres,	nas	




44	Por	 exemplo,	 em	1907,	Adelaide	Cabete,	Ana	de	Castro	Osório	 e	Carolina	Beatriz	Ângelo	 entram	
para	a	Loja	Humanidade	do	Grande	Oriente	Lusitano	Unido.	






veremos;	 internacionalista 48 ,	 que	 incluiu	 a	 afiliação	 a	 federações	 estrangeiras	
permitindo	 um	 diálogo	 internacional	 onde	 Portugal	 não	 só	 teve	 um	 papel	 de	
receptor	 como	 também	 teve	 uma	 capacidade	 de	 influência	 além	 fronteiras;	
nacionalista49,	 sobretudo	na	 sequência	da	 I	Guerra	Mundial,	 acabou	por	colocar	os	
ideais	 de	 defesa	 da	 pátria	 à	 frente	 da	 luta	 feminista	 ainda	 que	 tenha	 tido	 um	
impacto	na	visibilidade	das	mulheres	enquanto	importantes	actrizes	em	contexto	de	
crise;	e	uma	corrente	estritamente	feminista50,	defendendo	os	direitos	das	mulheres	
sem	 se	 co-associar	 a	 outra	 causa.	 Ainda	 que	 os	 possamos	 distinguir,	 os	 vários	
movimentos	 feministas	 entrecruzavam-se	 e	 muitas	 das	 suas	 participantes	 eram	
afiliadas	de	diversos	organismos.	Contudo,	todos	eles	tinham	em	comum	o	facto	de	
terem	 por	 base	 uma	 atitude	 moderada	 e,	 mais	 importante	 ainda,	 de	 realçarem	
excessivamente	 o	 papel	 tradicional	 da	mulher	 enquanto	mães	 e	 esposas	 (Esteves,	
2011).	
Mas	vejamos	alguns	dos	momentos	mais	significativos	deste	percurso.	
Nas	 vésperas	 da	 revolução	 republicana	 de	 1910,	 as	 mulheres	 republicanas	
fundam	o	Grupo	de	Estudos	Feministas	 (1907),	 liderado	por	Ana	de	Castro	Osório,	
antecessor	 da	 Liga	 Republicana	 das	 Mulheres	 Portuguesas	 (1909-1919).	 Esta	 liga	
teve	uma	existência	prolongada	mas	não	conseguiu	fazer	ver	cumprido	um	dos	seus	
principais	 objectivos,	 o	 direito	 ao	 voto.	 Para	 muitos	 republicanos,	 este	 grupo	 era	
visto	 como	 uma	 extensão	 do	 partido	 a	 partir	 de	 uma	 perspectiva	 sobretudo	
instrumental,	 já	 que,	 sendo	 composto	 por	 escritoras	 e	 admiráveis	 oradoras,	
funcionava	 como	um	órgão	adicional	de	propaganda,	 alargando	a	base	de	apoio	a	
uma	 grande	 franja	 da	 população.	 Embora	 pequeno,	 com	 cerca	 de	 mil	 associadas	
																																																						
47	União	das	Mulheres	 Socialistas	 (1912)	que	defendia	o	 sufrágio	universal;	diferentes	propostas	de	
sufrágio	feminino	condicional	apresentadas	pela	Liga	Republicana	de	Mulheres	Portuguesas	(1908)	e	
pela	 Associação	 de	 Propaganda	 Feminista	 (1911),	 tendo	 continuado	 depois	 o	 esforço	 através	 do	
Conselho	Nacional	de	Mulheres	Portuguesas	(1914-1947).		






(pertencentes	 a	 diversos	 sectores	 profissionais	 como	 domésticas,	 empregadas	 do	
comércio,	operárias,	médicas,	proprietárias,	professoras,	jornalistas,	escritoras,	etc.),	
este	 grupo	 representou	 um	 importante	 bastião	 de	 defesa	 da	 liberdade	 e	 da	
democracia,	 tendo	 como	 principais	 objectivos	 a	 luta	 pela	 instrução,	 protecção	 e	
educação	cívica	das	crianças	e	das	mulheres.		
Mas	foi	o	direito	ao	voto	(e	também	a	posição	relativamente	à	religião)	que	
introduziu	 uma	 cisão	 dentro	 da	 Liga.	 Por	 questões	 de	 lealdade	 política,	 para	 não	
afrontar	o	novo	governo	 instituído,	a	 Liga	apresentou,	 logo	após	a	 implantação	da	
República,	uma	proposta	de	revisão	da	lei	do	sufrágio,	em	que	se	propunha	que	as	
mulheres	 da	 elite	 intelectual	 ou	 que	 pagassem	 impostos	 pudessem	 votar,	 o	 que	
produziu	discórdia	dentro	do	grupo.	As	mulheres	mais	próximas	a	esta	visão,	que	a	
defendiam	 sob	 o	 argumento	 de	 que	 a	 maioria	 das	 mulheres	 era	 analfabeta	 e	





do	 paradigma	 de	 desigualdade,	 já	 que	 aos	 homens	 não	 eram	 exigidas	 nenhuma	
destas	condições.	Assim,	conceder	o	direito	de	voto	apenas	àquelas	seria	legitimar	as	
desigualdades	 de	 acesso	 aos	 recursos	 educacionais,	 laborais	 e	 patrimoniais	 (N.	
Monteiro,	2013b)51.	Em	1911	é	ainda	criado,	por	Maria	Veleda	e	outras,	o	Grupo	das	
Treze	que	tinha	como	principal	objectivo	o	combate	às	superstições	e	ao	fanatismo	
(Samara,	2007)	e	exaltando	o	 livre	pensamento,	na	 senda	dos	 ideais	 iluministas.	A	
questão	das	crenças	religiosas	constituiu,	aliás,	outro	dos	motivos	daquela	cisão	na	
Liga:	ao	passo	que	Ana	de	Castro	Osório	defendia	que	a	religião	não	era	incompatível	
com	 os	 ideários	 republicanos	 (Souza,	 2006),	 Maria	 Veleda	 considerava	 que	 o	



























por	 Maria	 Veleda,	 que	 tinha	 então	 deixado	 a	 Liga	 Republicana	 das	 Mulheres	
Portuguesas	 na	 sequência	 da	 sua	 actividade	 política	 (N.	 Monteiro,	 2013b),	 e,	 em	
1916,	 a	 Cruzada	 das	Mulheres	 Portuguesas	 que	 desenvolveu	 actividade	 em	 várias	
áreas	 sobretudo	 no	 assistencialismo	 e	 na	 propaganda,	 orientada	 por	 princípios	
humanitários	e	patrióticos,	num	contexto	de	guerra	(Lousada,	2011).	




particular	 expressividade	 na	 década	 de	 60	 do	 séc.	 XX,	 focam-se,	 na	 maioria	 das	
vezes,	nas	carreiras	profissionais	liberais	e	qualificadas.	No	entanto,	as	mulheres	das	
classes	 populares	 sempre	 trabalharam,	 de	 forma	 remunerada	 ou	 não.	 Apesar	 da	
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invisibilidade	 e	 do	 desprestígio,	 o	 mercado	 de	 trabalho	 contou	 sempre,	 em	 larga	
medida,	com	muitas	mulheres	no	seu	efectivo,	nomeadamente	ao	nível	do	trabalho	
agrícola	 e	 industrial	 (Lamas,	 2002	 [1948];	 Pereira,	 2013;	 Samara,	 2013).	 Aliás,	 no	
período	 que	 estamos	 a	 analisar,	 as	 mulheres	 representavam	 a	 maior	 parte	 dos	
trabalhadores	 industriais:	 53%	 em	 1890,	 57%	 em	 1905	 e	 47%	 em	 1911	 (Valente,	
1981).	
Estas	 mulheres	 não	 tinham,	 todavia,	 uma	 capacidade	 organizativa	
semelhante	 à	 dos	 homens	 nem	 faziam	 parte	 das	 associações	 de	 trabalhadores	 e	
sindicatos,	 maioritariamente	 compostos	 por	 homens	 (Samara,	 2013),	 sendo	
inclusivamente	 por	 eles	 hostilizadas	 (Riley,	 1990).	 Em	 todo	 o	 caso,	 elas	 foram-se	
estruturando	em	associações	profissionais	que,	muito	embora	se	focassem	na	defesa	
dos	direitos	 laborais,	 acabavam	por	 reflectir	 preocupações	 ligadas	 aos	direitos	das	
mulheres	 de	 forma	 mais	 transversal.	 Alguns	 exemplos	 das	 associações	 de	 classe	
exclusivamente	 femininas,	 constituídas	 entre	 1891	 (ano	 da	 publicação	 da	 lei	 que	
legalizou	 as	 associações	 de	 classe)	 até	 1910,	 são	 as	 Costureiras	 de	 Lisboa,	 as	
Operárias	 Tecelãs	 (Porto),	 ou	 as	 Operárias	 das	 Fábricas	 de	 Conservas	 de	 Peixe		
(Olhão)	(Samara,	2013).	
De	facto,	ao	observarmos	estes	dois	grupos	sociais,	ainda	que	as	diferenças	
de	classe	sejam	significativas	ao	nível	do	 teor	das	 reivindicações	 (o	direito	ao	voto	
por	parte	das	burguesas	e	os	horários	de	 trabalho	para	as	operárias	 como	apenas	
dois	 exemplos),	 o	manifesto	de	 fundo	parece	 ser	 comum.	Tendo	em	conta	que	as	
trabalhadoras	portuguesas	sentiam	dificuldades	acrescidas	em	relação	aos	homens	
nas	mesmas	profissões	 (salários	mais	baixos,	desprotecção	na	gravidez),	a	 sua	 luta	
não	 se	 pode	 circunscrever	 a	 uma	mera	 luta	 de	 classe;	 é	 também	 uma	 luta	 pelos	
direitos	 das	 mulheres 52 .	 Aliás,	 esta	 ideia	 está	 também	 presente	 no	 próprio	
pensamento	 das	 mulheres	 das	 elites	 sobre	 a	 causa	 feminista,	 bem	 plasmado	 nos	
estatutos	do	CNMP,	que	tinha	como	um	dos	seus	objectivos	o	de	“«defender	tudo	o	








especialmente	 da	 proletária»	 e	 a	 remuneração	 equitativa	 do	 trabalho”	 (Cova	 &	
Pinto,	 1997).	 Como	 defendeu	 Maria	 Veleda,	 as	 questões	 das	 mulheres	 operárias	








um	 comentário	 em	 que	 se	 manifesta	 contra	 as	 reclamações	 destas	 mulheres,	
sobretudo	 por	 contribuírem	 para	 a	 fragilização	 do	 muito	 recente	 regime	 político,	
ainda	 em	 fase	 de	 estabilização	 (Cruz,	 2010;	 Samara,	 2013).	 Mais	 uma	 vez	
(relembremos	 a	 posição	 de	 Ana	 de	 Castro	Osório	 acerca	 do	 sufrágio)	 fica	 patente	
que,	neste	período,	não	existe	uma	luta	das	mulheres,	mas	lutas	de	mulheres.	
Apesar	 de	 logradas	 as	 várias	 tentativas	 de	 concessão	 do	 direito	 ao	 voto	 às	
mulheres	 portuguesas,	 a	 I	 República	 trouxe	 mudanças	 que,	 no	 quadro	 social,	
político,	 económico	 e	 jurídico	 de	 então,	 representaram	 conquistas	 muito	
importantes.	A	Lei	do	Divórcio	 (de	1910),	aprovada	ainda	antes	da	Constituição	de	
1911,	 legalizou	 a	 dissolução	 do	 contrato	 do	 casamento,	 até	 então	 de	 carácter	
perpétuo.	 Esta	 lei	 previa	 ainda	 a	 igualdade	 de	 tratamento	 dos	 cônjuges	
relativamente	aos	motivos	do	divórcio,	às	responsabilidades	parentais	e	à	divisão	e	
administração	 dos	 bens	 (Ferreira,	 1993).	 Foram	 também	 promulgadas,	 no	mesmo	
ano,	as	Leis	da	Família	que	definiam	o	casamento	como	um	contrato	puramente	civil	
baseado	 na	 liberdade	 e	 na	 igualdade.	 Mantiveram-se,	 no	 entanto,	 enormes	
incongruências	pois	a	aparente	igualdade	esbarrava	nas	restrições	ainda	constantes	
do	 Código	 Civil.	 A	 título	 de	 exemplo,	 destacamos	 o	 facto	 da	mulher	 casada	 poder	








O	 período	 que	 se	 seguiu,	 composto	 pela	 Ditadura	 Militar	 (1926-1928),	 a	
Ditadura	 Nacional	 (1928-1933)	 e,	 subsequentemente,	 o	 Estado	 Novo	 (cujo	
documento	fundador	foi	a	Constituição	de	1933),	correspondeu,	no	que	diz	respeito	
à	 esfera	 social,	 a	 uma	 época	 de	 retorno	 a	 um	 conservadorismo	 católico	 muito	
assente	 na	 noção	 de	 família;	 uma	 família	 designada	 como	 legítima,	 baseada	 no	
casamento	 católico	 orientado	 para	 a	 procriação.	 Esta	 matriz	 conservadora	
materializava-se	numa	ideologia	assente	no	enaltecimento	da	maternidade	e	do	lar	e	
na	 divisão	 social	 entre	 homens	 e	 mulheres	 justificada	 pela	 sua	 natureza	 distinta.	
Homens	 e	 mulheres,	 defendia-se,	 são	 “naturalmente”	 diferentes,	 pelo	 que	 com	
disposições	e	papéis	 sociais	diferenciados.	Mas	não	é	apenas	 ideologicamente	que	
esta	 mensagem	 é	 veiculada.	 A	 Constituição	 de	 1933	 vem	 reiterar	 o	 princípio	 de	
igualdade	entre	os	sexos,	introduzido	pela	Constituição	de	1911,	acrescentando-lhe,	
porém,	 uma	 ressalva	 que	 é	 por	 demais	 significativa	 da	 institucionalização	 da	








advento	 da	 democracia,	 com	 o	 estabelecimento	 definitivo	 do	 sufrágio	 universal,	
através	 da	 Constituição	 de	 1976.	 De	 facto,	 apesar	 de	 ter	 sido	 o	 Estado	Novo	 que	
atribuiu	 às	 mulheres	 o	 direito	 a	 votarem	 e	 a	 serem	 eleitas,	 fê-lo	 num	 quadro	





mulheres	maiores	 de	 21	 anos	 com	 instrução	 secundária	 ou	 superior54;	 em	 1946	 o	
voto	 foi	alargado	às	mulheres	casadas	que	soubessem	 ler	e	escrever	e	que	 fossem	
contribuintes	 e	 aos/às	 chefes	 de	 família	 (neste	 caso,	 homens	 e	mulheres	 estavam	
sujeitos	às	mesmas	condições);	em	1968	o	direito	ao	voto	foi	novamente	alargado,	
agora	a	todas	as	mulheres,	estando	sujeitas	às	mesmas	limitações	que	os	homens55.	
Esta	 regra	 não	 era,	 no	 entanto,	 aplicável	 ao	 sufrágio	 administrativo	 (Juntas	 de	





Conselho	 Nacional	 das	 Mulheres	 Portuguesas	 até	 1947,	 como	 também	 no	
alargamento	do	sufrágio	feminino	e	na	integração	de	três	deputadas56	na	Assembleia	
Nacional	 (que	 se	 assumiam	 como	 católicas	 e	 apoiantes	 do	 Estado	 Novo,	
demarcando-se,	assim,	de	qualquer	movimento	de	carácter	feminista).		
Em	 todo	 o	 caso,	 o	 CNMP	 teve	 uma	 actividade	 muito	 restrita,	 que	 passou	
sobretudo	 pela	 apresentação	 de	 petições	 relativas	 à	 igualdade	 de	 direitos	 e	 à	
publicação	do	seu	boletim,	Alma	Feminina57.	Só	a	partir	de	1945,	com	a	eleição	de	
Maria	Lamas	para	a	presidência,	as	actividades	do	Conselho	se	revigoraram,	com	a	
retoma	 dos	 contactos	 internacionais,	 a	 criação	 de	 núcleos	 socioprofissionais	 e	 a	
organização	da	Exposição	de	Livros	Escritos	por	Mulheres,	em	1947.	Foi	na	sequência	
desta	 última	 que	 o	 governo	 salazarista	 dissolveu	 a	 associação	 por	 ter	 sido	




Juntas	 de	 Freguesias	 era	 necessário	 cumprir	 o	 requisito	 de	 “chefe	 de	 família”	 que	 incluía	 também	
mulheres	no	caso	de	serem	viúvas,	divorciadas	ou	separadas	e	com	família	própria	e	ainda	as	casadas	
no	caso	dos	maridos	estarem	nas	colónias	ou	no	estrangeiro.		








duas	 organizações	 podiam,	 de	 facto,	 ter	 (e	 tiveram)	 existência	 legal,	 o	 que	 pode	
parecer	contraditório	com	o	fechamento	de	caracterizava	este	regime.	No	entanto,	
este	 facto,	 pode	 ser	 explicado	 pela	 desvalorização	 das	 actividades	 das	 mulheres,	
desde	 que	 se	 mantivessem	 nas	 áreas	 “femininas”	 da	 educação	 e	 da	 assistência,	
sendo,	nesse	caso,	vistas	como	inofensivas.	
O	 Estado	 Novo	 promoveu	 a	 constituição	 de	 organizações	 oficiais	 de	
mulheres,	 que	 tinham	 como	 intuito	 o	 restabelecimento	 de	 uma	 certa	 ordem	 que	
teria	 sido	 abalada	 com	 a	 República,	 nomeadamente	 no	 que	 se	 ligava	 com	 a	
educação.	 Sendo	a	escola	um	dos	principais	 veículos	de	 socialização,	 entende-se	a	
preocupação	 tida	 com	 esta	 área58,	 sobretudo	 ao	 nível	 do	 ensino	 primário,	 como	
forma	 de	 transmissão	 dos	 valores	 tradicionais	 e	 conservadores	 defendido	 pelo	
regime.	 Estas	 organizações	 terão	 também	 procurado	 esvaziar	 a	 CNMP,	 única	
organização	sobrevivente	neste	período,	dos	seus	objectivos	já	que	o	Estado	passaria	
a	 dispor	 de	 instrumentos	 oficiais	 para	 enquadrar	 as	 mulheres	 na	 sua	 missão	 de	
esposas	e	mães.		
Assim,	 é	 criada,	 em	 1936,	 a	 Obra	 das	 Mães	 para	 a	 Educação	 Nacional	
(OMEN),	 integrada	 por	 uma	pequena	 elite	 de	mulheres	 alinhadas	 com	o	 regime	 e	
com	uma	forte	componente	católica.	Tinha	como	objectivos,	tal	como	definidos	nos	




então	 criada,	 no	 ano	 seguinte,	 a	 Mocidade	 Portuguesa	 Feminina	 (MPF),	 cujo	
principal	 objectivo	 era	 o	 de	 formar	 mulheres	 cristãs	 e	 portuguesas	 nas	 áreas	 da	
economia	 doméstica,	 higiene	 e	 enfermagem	 e	 naquilo	 que	 era	 designado	 como	 a	









intuito	 de	 juntar	 as	 mulheres	 portugueses	 em	 torno	 do	 apoio	 aos	 militares	
portugueses	 que	 combatiam	 na	 guerra	 colonial.	 Outras	 organizações	 católicas	
tiveram	também	algum	protagonismo,	parecendo	complementar	a	acção	do	Estado	




muito	 activo:	 a	 criação	de	 comissões	 de	mulheres	 no	movimento	oposicionista	 foi	
uma	constante.	Exemplo	disso	é	a	comissão	de	mulheres	dentro	do	Movimento	de	
Unidade	 Democrática	 (criado	 em	 1945)	 e	 o	 Movimento	 Democrático	 Nacional	
Feminino	 (pertencente	 ao	Movimento	 Democrático	 Nacional).	 Em	 todo	 o	 caso,	 “a	
Segunda	 Guerra	 Mundial	 marca	 o	 fim	 dos	 movimentos	 de	 mulheres	 de	 primeira	
vaga”	(Cova,	2007,	p.	36),	fruto	de	um	regime	político	e	social	opressivo	em	Portugal,	
que	 não	 possibilita	 a	 existência	 de	 espaços	 organizativos	 de	 mulheres,	 e	 de	 um	
contexto	internacional	de	fragilização	dos	movimentos	feministas.	
Mesmo	 activas	 na	 oposição	 ao	 Estado	 Novo,	 a	 luta	 das	 mulheres	 parecia	









republicanos	 e	 ganhou	 fôlego	 com	 o	 salazarismo.	 Penetrou	 nos	 movimentos	
oposicionistas	e,	apesar	das	diferenças	evidentes,	foi	transversal	à	hierarquia	social	
estando	 patente	 não	 só	 nas	 classes	 médias	 e	 burguesas	 como	 também	 no	
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operariado	–	por	um	lado,	as	mulheres	eram	consideradas	como	rivais	no	mercado	
de	 trabalho	 (hostilizadas	 também	 pelos	 próprios	 sindicatos	 (Riley,	 1990;	 Walby,	
1997))	 e,	 por	outro,	não	 tinham,	na	generalidade,	 acesso	a	profissões	 socialmente	
prestigiadas	e	prestigiantes	(Samara,	2013).	





Num	 contexto	 mais	 global	 de	 feminismo	 de	 segunda	 vaga	 (que	
apresentaremos	 mais	 adiante),	 em	 que	 se	 passa	 de	 uma	 luta	 pelos	 direitos	 das	










sexuais	 e	 reprodutivos	 não	 ecoaram	 fortemente	 em	 Portugal,	 onde	 a	 luta	
antifascista	 e	 de	 classes	 absorvia	 a	 atenção	 do	 activismo	 feminino.	 Para	 além	 das	
crises	estudantis	nos	anos	60,	onde	as	mulheres	desempenharam	um	papel	muito	
activo	 mas	 com	 pouca	 expressividade	 em	 posições	 de	 direcção,	 o	 associativismo	




encontramos	 a	 extensão	 portuguesa	 do	 Movimento	 Internacional	 de	 Mulheres	
Cristãs	 (GRAAL),	 em	 1957,	 que	 procurou	 estimular	 o	 debate	 sobre	 os	 problemas	
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específicos	das	mulheres	 (ao	nível	do	 trabalho,	do	Código	Civil,	 das	 imagens	e	dos	




marco	 no	 debate	 e	 na	 defesa	 dos	 direitos	 sexuais	 e	 reprodutivos,	 questões	 tão	
penalizadoras	 das	 mulheres.	 O	 determinismo	 biológico	 que	 sanciona	 os	
comportamentos	das	mulheres	em	relação	à	sua	sexualidade	continuava	a	 imperar	






Segundo	Cova	 e	 Pinto,	 o	 caso	 das	 Três	Marias	 “marcou	 o	 renascimento	 do	
feminismo	 português,	 nos	 anos	 70”	 (1997,	 p.	 88).	 A	 publicação	 das	 Novas	 Cartas	
Portuguesas,	em	1972,	por	Maria	Isabel	Barreno,	Maria	Teresa	Horta	e	Maria	Velho	
da	 Costa,	 constitui-se	 como	 um	 marco	 na	 denúncia	 da	 opressão	 patriarcal	 das	
mulheres,	tanto	no	domínio	público	como	privado.	Ainda	que	não	seja	considerado	
pelas	 autoras	 como	 um	manifesto	 feminista,	 afirmando-a	 uma	 obra	 literária,	 esta	
publicação	 de	 ruptura	 foi	 apreendida	 pela	 PIDE	 e	 as	 suas	 autoras	 processadas	
judicialmente	por	pornografia	e	ofensas	à	moral	pública.	A	obra	 teve,	ainda	assim,	
um	 enorme	 impacto	 e	 solidariedade	 internacionais,	 de	 onde	 decorre	 também	 a	
constituição	do	Movimento	de	Libertação	das	Mulheres,	em	1974.	Esta	associação,	
reclamando-se	 feminista	 radical,	 contestava	 a	 sociedade	 patriarcal	 e	 defendia	 a	
igualdade	 de	 direitos	 políticos,	 sociais,	 laborais	 e	 ainda	 liberdade	 de	 acesso	 à	
contracepção	e	ao	aborto	bem	como	à	educação	sexual	(M.	Tavares,	2011).	
O	advento	da	democracia,	em	1974,	e	todas	as	movimentações	sociais	que	se	
lhe	 seguiram,	 contaram	 com	 uma	 ampla	 participação	 das	 mulheres.	 Mas,	 à	
semelhança	do	que	 tinha	 acontecido	 com	a	 implantação	da	República,	 a	 transição	
para	a	democracia	 trouxe	às	mulheres	muito	menos	do	que	esperavam.	Mais	uma	
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vez,	 as	 reivindicações	 específicas	 das	mulheres	 subsumiram-se	 na	 luta	maior	 pela	





combates	que,	mais	ou	menos	 circunstanciais	mas	de	 importância	 inegável,	 foram	





nem	 sob	 o	 espírito	 republicano	 nem	 sob	 as	 aspirações	 democráticas,	 que	 os	
princípios	 de	 igualdade	 de	 oportunidades	 e	 de	 não	 discriminação	 se	 constituíam	
como	 valores	 fundamentais	 para	 a	 construção	 de	 sociedades	mais	 justas.	 E	 isto	 é	
bem	 patente	 no	 facto	 de	 nem	 mesmo	 os	 movimentos	 feministas,	 salvo	 raras	
excepções,	terem	evitado	a	sobreposição	de	outras	lutas	às	suas.	Numa	observação	
incisiva	de	Annie	Cohen,	a	propósito	das	reacções	à	criação	do	MLM,	constata-se	isso	
mesmo:	 “Há	 sempre	 opressões	 mais	 graves,	 vítimas	 mais	 mal	 tratadas,	 numa	
palavra,	 uma	 hierarquia	 das	 opressões	 e	 dos	 níveis	 de	 urgência	 [...].	 Há	 lutas	
principais	 e	 lutas	 secundárias”	 (Cohen,	 1974,	 como	 referida	 em	 Tavares,	 2011,	 p.	
190).	
Ainda	que	a	presente	cronologia	dos	movimentos	femininos	e	feministas	em	
Portugal	 tenha	 sido	 apresentada	 de	 forma	 sumária,	 entendemos	 que	 cumpre	 o	
objectivo	 de	 fornecer	 uma	 panorâmica	 do	 percurso	 da	 luta	 pelos	 direitos	 das	
mulheres	até	à	revolução	democrática	e	que	é	indicativo	do	contexto	social	e	político	
dos	 últimos	 dois	 séculos:	 uma	 matriz	 extremamente	 conservadora	 da	 sociedade	





mais	 investigada	 e	 desvendada,	 sofre	 com	 o	 que	 Vaquinhas	 chama	 de	 uma	
opacidade	 das	 fontes,	 resultado	 da	 sua	 invisibilidade	 nas	 instituições	 oficiais	




Há	 vários	 casos	 identificados	 de	 acção	 colectiva	 organizada	 de	maior	 proximidade	
com	as	mulheres	operárias	e	camponesas,	onde	Maria	Lamas	(Lamas,	2002	[1948]),	
entre	 outras,	 tem	 um	 papel	 fundamental.	 Muita	 da	 sua	 acção	 é	 balizada	 pelas	





urbanas	 ou,	 com	 menor	 visibilidade	 histórica,	 as	 mulheres	 do	 proletariado	 que	
estavam,	 também	 elas,	 circunscritas	 a	 contextos	 sociais	 muito	 específicos.	 E	 em	
qualquer	um	dos	casos,	as	suas	lutas	foram	sendo	sempre	interceptadas	por	outras	
retirando-lhes	centralidade.		




tecido	 social	 e	 foram	 sendo	 alargadas	 a	 uma	multiplicidade	 de	 dimensões	 da	 vida	
social.	 Ainda	 que	 essas	 dimensões	 possam	 ser	 claramente	 identificadas	 de	 forma	
autónoma	 (relações	 familiares,	 sexualidade,	 trabalho	 e	 emprego,	 educação,	
propriedade,	 direitos	 civis),	 todas	 se	 interligam	 na	 composição	 de	 uma	 estrutura	
que,	não	sendo	determinante,	possibilita	ou	dificulta	a	construção	de	uma	sociedade	
verdadeiramente	 democrática,	 assente	 em	 princípios	 de	 igualdade	 de	





Ao	 longo	 dos	 últimos	 cerca	 de	 150	 anos,	 a	 sociedade	 portuguesa	 sofreu	
profundas	 transformações	 que	 foram,	 muito	 lentamente,	 reduzindo	 o	 fosso	 de	
direitos	 e	oportunidades	 entre	mulheres	 e	homens.	Muitas	dessas	 transformações	
foram	 asseguradas	 por	 um	 lastro	 legislativo	 que	 ia	 garantindo	 às	 mulheres,	 pelo	
menos	 à	 luz	 da	 lei,	 uma	 melhoria	 da	 sua	 condição	 social,	 económica	 e	 pessoal.	
Assim,	 alguns	marcos	 importantes	 podem	 ser	 encontrados	 na	 sucessão	 de	 etapas	
legais	que	foram	cumpridas	no	sentido	da	criação	de	mecanismos	de	garantia	de	um	
quadro	igualitário	entre	mulheres	e	homens.		




mulher	 perdia	 a	 nacionalidade	 portuguesa	 se	 casasse	 com	 um	 estrangeiro;	 e	 o	






e	 mulheres	 nos	 estabelecimentos	 industriais	 (Decreto	 de	 14	 de	 Abril),	 uma	 das	
primeiras	iniciativas	legislativas	de	regulamentação	do	trabalho.	







definem	 o	 casamento	 como	 um	 contrato	 puramente	 civil59	e	 o	 crime	 de	 adultério	
passa	 a	 ter	 o	 mesmo	 tratamento	 quando	 cometido	 por	 mulheres	 ou	 homens	
(Guimarães,	1986;	Vicente,	Pinheiro,	&	Bastos,	2008).	A	secularização	do	casamento	




Ainda	 que	 as	 desigualdades	 persistissem,	 foram	 dados	 passos	 importantes	 no	
sentido	 de	 um	 quadro	 legal	 com	 menores	 discrepâncias	 ao	 nível	 dos	 direitos	 de	
mulheres	e	homens.	Também	em	1910	é	aprovada	a	Lei	do	Divórcio,	admitido	pela	
primeira	vez	em	Portugal,	que	concede	ao	marido	e	à	mulher	o	mesmo	tratamento,	
tanto	 em	 relação	 aos	 motivos	 de	 divórcio,	 como	 aos	 direitos	 sobre	 os	 filhos	 (F.	
Ferreira,	1993).		
Em	1911	é	publicada	a	Constituição	Republicana	que	garante	a	igualdade	de	
todos/as	perante	 a	 lei.	 É	 também	 reforçada	 a	 separação	entre	 a	 Igreja	 e	o	 Estado	
(com	inúmeros	artigos	que	passam	pela	liberdade	de	crença,	pelo	culto	religioso	não	
poder	 privar	 os	 cidadãos	 de	 qualquer	 dos	 seus	 direitos	 civis	 ou	 pela	 secularização	





idade	 (21	 anos)	 do	 sexo	 masculino	 que	 saibam	 ler	 e	 escrever.	 A	 implantação	 da	
República,	 que	 prometia	 maior	 igualdade,	 vem,	 sem	 equívocos,	 fechar	 alguns	




das	 Mulheres	 Portuguesas.	 Até	 ao	 início	 Ditadura	 Militar	 não	 seriam	 dados	 mais	
																																																						







1974),	 de	 carácter	 totalitário,	 representou	 um	 “retorno	 ao	 sistema	 patriarcal”	
(Guimarães,	 1986,	 p.	 567),	 muito	 assente	 na	 superioridade	 do	 colectivo	 sobre	 o	
indivíduo60.	 Aliás,	 a	 trilogia	 “Deus,	 Pátria,	 Família”	 é	 bastante	 representativa	 da	
ideologia	 que	 perpassava	 toda	 a	 sociedade,	 assente	 numa	 matriz	 católica	 e	
conservadora.	 Neste	 quadro,	 cujas	 implicações	 práticas	 foram	 referidas	
anteriormente,	 vejamos	 então	 que	 avanços	 (limitados,	 sobretudo	 tendo	 em	 conta	





superiores	 ou	 secundários.	 Relembremos	 que	 aos	 homens	 continuava	 a	 exigir-se	
apenas	que	soubessem	ler	e	escrever	(Souza,	2006).		
A	 nova	 Constituição,	 publicada	 em	 1933,	 vem	 estabelecer	 a	 igualdade	 dos	
cidadãos	 perante	 a	 lei,	 “salvas,	 quanto	 à	mulher,	 as	 diferenças	 resultantes	 da	 sua	
natureza	e	do	bem	da	família”	(artigo	5º).	Aliás,	como	referido	anteriormente,	este	
documento	vem	reforçar	a	matriz	conservadora	do	Estado,	cabendo-lhe,	conforme	o	

















de	 Seabra	 na	 área	 dos	 produtos	 florestais	 e	Maria	 José	 Novais	 na	 dos	 interesses	
espirituais	e	morais).	
A	 Concordata	 celebrada	 entre	 a	 Santa	 Sé	 e	 Portugal	 em	 1940	 vem	 definir,	
entre	outros,	que	os	portugueses	casados	catolicamente	deixam	de	poder	recorrer	
ao	 divórcio 63 .	 Ainda	 que	 a	 laicização	 do	 Estado	 se	 mantenha	 expressamente	
garantida	 na	 Constituição,	 a	 celebração	 deste	 tratado	 vem	 claramente	 estreitar	 a	
relação	entre	a	Igreja	e	o	Estado.	
Em	 1946	 entra	 em	 vigor	 uma	 nova	 lei	 eleitoral	 que,	 apesar	 de	 conceder	 o	
direito	 de	 voto	 (para	 a	 Presidência	 da	 República	 e	 a	 Assembleia	 Nacional)	 a	 um	
número	 mais	 alargado	 de	 mulheres,	 continua	 a	 exigir	 requisitos	 diferentes	 para	
homens	e	mulheres.	Ao	passo	que	aos	homens	se	exige	que	saibam	 ler	e	escrever	
ou,	 não	 sabendo	 ler	 e	 escrever,	 paguem	 impostos,	 às	mulheres	 as	 exigências	 são	
mais	extensas:	terem	habilitações	mínimas	ao	nível	do	curso	geral	dos	liceus,	curso	












as	 propostas	 ou	 projectos	 de	 lei	 que	 forem	 presentes	 à	 Assembleia	 Nacional,	 antes	 de	 ser	 nesta	
iniciada	a	discussão	(Constituição	Política	da	República	Portuguesa,	1933).	
63	Em	1975	foi	celebrado	um	protocolo	adicional	que,	não	proibindo	o	divórcio,	“recorda	aos	cônjuges	
que	 contraírem	 o	 matrimónio	 canónico	 o	 grave	 dever	 que	 lhes	 incumbe	 de	 se	 não	 valerem	 da	




pacífica.	 A	 proposta	 inicial	 previa	 a	 inclusão	 das	 mulheres	 chefes	 de	 família	 mas	
excluía	as	casadas.	Foi	a	deputada	Maria	Luísa	van	Zeller,	católica	convicta	e	membro	
da	Mocidade	Portuguesa	Feminina	e	da	OMEN,	que	 se	 insurgiu	 contra	a	proposta,	
alegando	não	 fazer	 sentido	 conceder	 este	direito	 às	 solteiras	 excluindo	as	 casadas	
até	por	serem	estas	quem	mais	contribui	para	o	engrandecimento	da	Pátria	através	
da	 constituição	 de	 família	 legítima.	 Faz,	 porém,	 questão	 de	 se	 demarcar	 do	
feminismo	referindo	que	o	que	pretende	é	tão	somente	o	alargamento	dos	direitos	
das	mulheres	para	melhor	possam	contribuir	para	a	defesa	de	si	mesmas,	do	 lar	e	
dos	 membros	 da	 sua	 família	 (Souza,	 2006).	 Também	 o	 CNMP,	 extinto	
compulsivamente	 dois	 anos	 depois,	 toma	 uma	 posição	 a	 este	 respeito,	 recusando	
que	o	casamento	implique	para	as	mulheres	privação	semelhante	à	da	condenação	
por	um	crime.	Também	no	que	diz	respeito	ao	diferencial	cultural	são	apresentados	






anos	para	 as	mulheres	 e	 em	65	para	os	 homens	 (Decreto-Lei	 n.º	 45266,	 de	 23	de	
Setembro	 de	 1963);	 ratificação,	 em	 1966,	 da	 Convenção	 da	 Organização	
Internacional	do	Trabalho	 relativa	à	 igualdade	de	 remuneração	entre	mão-de-obra	
feminina	 e	masculina	 para	 trabalho	de	 valor	 igual	 (Decreto-Lei	 n.º	 47032,	 de	 4	 de	




precisa	 da	 autorização	 do	marido	 para	 exercer	 profissões	 liberais	 ou	 trabalhar	 na	
Função	Pública,	mas	precisa	do	seu	consentimento	para	exercer	o	comércio,	e	ainda	
que	 dispõe	 da	 sua	 propriedade	 intelectual.	 É	 ainda	 estipulado	 que	 ambos	 os	
cônjuges	devem	contribuir	para	as	despesas	domésticas	proporcionalmente	aos	seu	
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rendimentos.	 Contudo,	 pertence	 à	mulher	 o	 governo	 doméstico	 e	 não	 lhe	 cabe	 a	
administração	dos	bens,	ainda	que	com	variadas	excepções.		
Ainda	 relativamente	 aos	 direitos	 de	 propriedade,	 é	 nesta	 altura	 que	 se	
institui	 o	 regime	 legal	 de	 comunhão	de	 adquiridos64,	mais	 equitativo	 em	 relação	 a	
ambos	 os	 membros	 do	 casal.	 Estas	 disposições,	 que	 contrariam	 o	 que	 havia	 sido	
estipulado	 nas	 Leis	 da	 Família	 (de	 1910),	 que	 remetiam	 para	 uma	 igualdade	 no	
casamento,	alargando	os	direitos	das	esposas,	restabelecem	o	domínio	do	marido,	o	
que	 se	 pode	 explicar	 “pela	 teimosia	 de	 manter	 um	 poder	 patriarcal	 obsoleto	 e	
oposto	às	correntes	jurídicas	internacionais	e	às	realidades	da	moderna	vida	social”	
(Guimarães,	 1986,	 p.	 569).	 Exemplo	 disto	 é	 também	 a	 definição	 dos	 poderes	







contudo,	 ao	 espaço	 feminino	 um	 valor	 igual	 ao	 do	 masculino”	 (Pimentel,	
2000,	p.	400)	
O	 período	 seguinte,	 até	 ao	 25	 de	 Abril	 de	 1974,	 já	 sob	 a	 governação	 de	Marcello	
Caetano,	viu	surgirem	mais	algumas	alterações	que	representaram	ora	avanços,	ora	
retrocessos,	nomeadamente	ao	nível	do	sufrágio	e	dos	direitos	laborais	e	sociais.	Em	
1968	entra	 em	vigor	 a	 Lei	 n.º	 2137,	 de	26	de	Dezembro,	 que	define	 a	 capacidade	
eleitoral	 para	 a	 Assembleia	 Nacional	 sem	 fazer	 distinção	 de	 sexos.	 Não	 existem,	
contudo,	 alterações	 à	 lei	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 eleitores	 para	 as	 juntas	 de	
freguesia:	 continuam	 a	 ser	 apenas	 os	 chefes	 de	 família	 a	 poderem	 votar.	 É	
introduzido	na	lei,	a	1969,	o	princípio	de	salário	igual	para	trabalho	igual	através	do	












retirada	 a	 expressão	 “bem	 da	 família”	 mas	mantendo	 que	 os	 cidadãos	 são	 iguais	
perante	 a	 lei	 à	 excepção,	 quanto	 à	 mulher,	 das	 diferenças	 resultantes	 da	 sua	
natureza.	 É	 ainda	 regulamentada,	 em	1973,	 a	proibição	do	emprego	das	mulheres	
em	determinadas	actividades	consideradas	perigosas	pela	“necessidade	de	proteger	
a	função	genética	da	mulher	de	riscos	efectivos	ou	potenciais”	(Portaria	n.º	186/73).	
A	 revolução	 de	 25	 de	 Abril	 de	 1974	 representou,	 agora	 sim,	 um	 marco	
significativo	 na	 mudança	 social.	 Mesmo	 antes	 da	 entrada	 em	 vigor	 de	 uma	 nova	









Após	 as	 primeiras	 eleições	 livres	 e	 democráticas	 para	 a	 Assembleia	
Constituinte,	em	1975,	muitas	 foram	as	alterações	 legislativas,	ainda	que	o	 regime	
democrático	 estivesse	 ainda	 em	 fase	 de	 consolidação.	 Mas	 mesmo	 num	 período	
politicamente	 conturbado,	 passos	 fundamentais	 foram	 dados	 no	 sentido	 de	 uma	
sociedade	mais	igualitária,	nomeadamente	no	que	diz	respeito	ao	equilíbrio	entre	os	








a	 Comissão	para	 a	 Igualdade	no	 Trabalho	e	no	 Emprego	 (1979);	 o	Alto-Comissário	
para	 as	 Questões	 da	 Promoção	 da	 Igualdade	 e	 da	 Família	 (1996);	 a	 criação	 do	
Ministério	 da	 Igualdade	 em	 1999	 (com	Maria	 de	 Belém	 Roseira),	 que	 substitui	 o	
anterior	Alto-Comissariado,	e	que	viria	a	ser	extinto	no	ano	seguinte.	Passaria	então	
a	existir,	em	2001	a	Secretaria	de	Estado	da	Igualdade	(liderada	por	Maria	do	Céu	da	
Cunha	 Rêgo),	 que	 viria	 a	 ser	 extinta	 no	 ano	 seguinte	 sendo	 retomada	 esta	 figura	
apenas	 em	 2009	 com	 a	 designação	 de	 Secretaria	 de	 Estado	 dos	 Assuntos	
Parlamentares	e	da	Igualdade.		
Em	termos	constitucionais,	a	lei	geral	da	República	de	1976	vem	estabelecer	





relação	 ao	Código	Civil	 foram	 feitas	 alterações	 importantes.	A	 revisão	de	 1978	 faz	
desaparecer	a	figura	de	chefe	de	família	e	a	ideia	de	poder	marital	bem	como	define	




Saúde	 e	 definidas,	 em	 1984,	 as	 áreas	 da	 educação	 sexual	 e	 planeamento	 familiar	











dos	 Planos	 Nacionais	 (encontra-se	 actualmente	 em	 vigor	 o	 quinto),	 a	 legislação	
nacional	tem	vindo	a	ser	alterada	quer	ao	nível	do	Código	Penal	(CP)	quer	através	de	
legislação	avulsa.	Exemplo	disso	são	a	passagem	para	crime	público	dos	maus	tratos	






As	 áreas	 da	 parentalidade	 e	 da	 conciliação	 da	 vida	 profissional	 e	 familiar	
foram	igualmente	objecto	de	importantes	mudanças	ao	longo	dos	últimos	40	anos66		
nomeadamente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 alargamento	 e	 benefícios	 das	 licenças	 de	
maternidade	 e,	 mais	 tarde,	 de	 paternidade	 (Decreto-Lei	 n.º	 112/76,	 de	 7	 de	
Fevereiro;	Lei	n.º	4/84,	de	5	de	Abril;	Lei	n.º	17/95,	de	9	de	Junho;	Lei	n.º	18/98,	de	
28	 de	 Abril).	 Também	 a	 nível	 constitucional	 ficou	 definido,	 desde	 2004,	 que	 a	
promoção	 da	 conciliação	 da	 actividade	 profissional	 com	 a	 vida	 familiar	 é	 uma	
responsabilidade	da	qual	o	Estado	está	incumbido.	
Na	esfera	do	trabalho	e	do	emprego	muitas	medidas67	se	sucederam	ao	longo	
dos	 anos,	 no	 sentido	 de	 garantir	 às	 mulheres	 a	 igualdade	 com	 os	 homens	 em	
																																																						
65	Para	 uma	 análise	 mais	 pormenorizada	 da	 legislação	 nesta	 área,	 ver	 Lisboa,	 Barroso,	 Patrício,	 &	
Leandro	(2009).	
66	Para	 uma	 análise	mais	 pormenorizada	 deste	 tema,	 ver,	 e.g.,	 Torres	 (2004);	 Torres	 et	 al.	 (2005);	
Wall,	Aboim,	&	Cunha	(2010);	Wall	&	Escobedo	(2013);	Wall,	Samitca,	&	Correia	(2013).	
67	Decreto-Lei	 n.º	 392/79,	 de	20	de	 Setembro;	Decreto-Lei	 n.º	 426/88,	 de	18	de	Novembro;	 Lei	 n.º	
105/97,	 de	 13	 de	 Setembro;	 Resolução	 do	 Conselho	 de	 Ministros	 n.º	 19/2012,	 de	 8	 de	 Março;	
Resolução	 do	 Conselho	 de	 Ministros	 n.º13/2013,	 de	 8	 de	 Março;	 Resolução	 da	 Assembleia	 da	





mais	 do	 que	 constituírem	 novos	 instrumentos	 ou	 abordagens,	 representam	 um	
reforço	de	medidas	anteriores	–	o	princípio	de	salário	igual	para	trabalho	igual	está,	
aliás,	 consagrado	 na	 lei	 desde	 1966	 –	 ou	 uma	 especificação	 de	medidas	 em	 áreas	
particulares.		
No	que	diz	respeito	a	uma	representação	mais	igualitária	de	ambos	os	sexos	
nos	 cargos	 de	 administração	 no	 sector	 empresarial	 (público	 ou	 privado),	 foi	
publicada	recentemente	a	Resolução	do	Conselho	de	Ministros	n.º	11-A/2015,	de	6	
de	Março,	 que	 visa	 o	 reforço	da	 participação	das	mulheres	 na	 tomada	de	decisão	




uma	 matéria	 sempre	 polémica,	 que	 será	 discutida	 mais	 adiante.	 Não	 obstante	 a	
posição	que	 se	 tenha	 relativamente	a	este	 tipo	específico	de	acção	positiva,	 a	 sua	
implementação	tem	um	impacto	efectivo	no	número	de	mulheres	nos	CA.	Os	dados	
mais	 recentes	 da	 Comissão	 Europeia	 revelam	 que,	 no	 conjunto	 dos	 34	 países	
analisados,	 são	 a	 Islândia	 e	 a	 Noruega	 quem	 ocupa	 os	 dois	 primeiros	 lugares	 na	
proporção	 de	 mulheres	 nos	 CA	 das	 suas	 maiores	 empresas,	 com	 44%	 e	 36%,	




Holanda,	a	Noruega,	a	Alemanha	e	a	 Itália	 têm	 legislação	com	o	objectivo	de	uma	
participação	mais	equilibrada	de	mulheres	e	homens	nos	CA	das	empresas	(Burri	&	
van	 Eijken,	 2015),	 países	 que	 ocupam	 posições	 cimeiras	 no	 ranking.	 Países	 que	
tomaram	outras	medidas	 legislativas,	ou	que	as	consideraram	tomar,	ou	ainda	que	
levaram	a	cabo	um	intenso	debate	sobre	o	tema,	como	é	o	caso	da	Bélgica,	do	Reino	
Unido	 e	 da	 Eslovénia,	 registaram	 um	 aumento	 significativo	 da	 percentagem	 de	

















do	 sexo	 no	 acesso	 a	 cargos	 políticos	 estar	 garantido	 constitucionalmente.	 A	
discussão	de	propostas	de	lei	na	Assembleia	da	República	visando	a	garantia	de	uma	
maior	 igualdade	 de	 oportunidades	 na	 participação	 de	 cidadãos	 de	 cada	 sexo	 nas	
listas	de	candidatura	a	apresentar	às	eleições	constitui-se	como	um	processo	longo	e	
muito	disputado69.	Em	2006	é	 finalmente	aprovada	a	chamada	Lei	da	Paridade	(Lei	
Orgânica	 n.º	 3/2006)	 que	 estabelece	 que	 as	 listas	 eleitorais	 devem	 assegurar	 a	
representação	 mínima	 de	 33%	 de	 cada	 um	 dos	 sexos	 (faremos	 uma	 análise	 mais	
pormenorizada	deste	diploma	mais	adiante).	
A	 entrada	 das	 mulheres	 nos	 quadros	 de	 maior	 visibilidade	 e	 tomada	 de	





continuamos	 a	 enumerar	 mulheres	 que	 ocupam	 pela	 primeira	 vez	 posições	 de	
destaque	no	panorama	nacional.	





institucional	 e	 que	 tiveram,	 nalguns	 casos	 mais	 do	 que	 noutros,	 um	 impacto	
importante	ao	nível	do	tecido	social.		
Se,	por	um	lado,	as	políticas	públicas	não	garantem	a	igualdade	na	ausência	










Numa	 nota	 conclusiva,	 a	 I	 República,	 ainda	 que	 não	 tenha	 concedido	 às	
mulheres	 o	 direito	 ao	 voto,	 representou	 um	 período	 de	 abertura	 e	 inovação	
legislativas,	 nomeadamente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 divórcio,	 como	 vimos.	 Ficou,	
contudo,	 muito	 aquém	 das	 aspirações	 das	 mulheres	 que	 se	 associaram	 e	 se	
movimentaram	 em	 torno	 dos	 seus	 direitos,	 fossem	 eles	 educacionais,	 sociais,	
económicos	 ou	 políticos.	 Já	 no	 período	 da	 ditadura,	 o	 direito	 ao	 voto	 foi	 sendo	
concedido,	 revelando	 um	 regime	 e	 um	 chefe	 de	 governo	 “pragmáticos,	 pois,	 tal	
como	a	Igreja	Católica,	tinham	a	convicção	de	que	o	voto	e	a	intervenção	femininos	
lhes	seriam	favoráveis”	(Pimentel,	2000,	p.	400).	Todavia,	o	quadro	social	e	político	
geral	 repressivo	 e	 conservador	 apresentava-se	 demasiado	 pesado	 para	 que	
possamos	 olhá-lo	 numa	 perspectiva	 de	 abertura.	 Assim,	 a	 questão	 do	 direito	 ao	
voto,	 ainda	 que	 com	 inegável	 valor	 simbólico,	 acaba	 por	 significar	 pouco	 quando	
todo	 o	 contexto	 social	 é	 extremamente	 restritivo.	 Só	 mais	 tarde,	 com	 o	 advento	
democrático,	foi	possível	o	descerramento	de	um	quadro	institucional	igualitário.		
O	 25	 de	 Abril	 de	 1974	 não	 significou	 uma	 ruptura	 instantânea	 com	 os	
cânones	 tradicionais	 mas	 permitiu,	 porém,	 desencadear	 uma	 série	 de	
transformações	 políticas,	 económicas,	 sociais	 e	 culturais	 que	 já	 se	 vinham	
disseminando	 pela	 Europa.	 Formalmente,	 muitas	 liberdades	 e	 muitos	 direitos	
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passaram	 a	 estar	 garantidos.	 Mas,	 como	 sabemos,	 uma	 igualdade	 de	 jure	 não	
significa	necessariamente	uma	igualdade	de	facto,	o	que	fica	claramente	patente	na	
necessidade	 de	 reforço	 sucessivo	 de	 medidas	 de	 promoção	 da	 igualdade.	 A	
consagração	da	igualdade	entre	homens	e	mulheres	na	Constituição	Portuguesa	não	
garante	 uma	 igualdade	 efectiva	 –	 inúmeros	 diplomas	 são	 produzidos	 e	 aprovados	
por	 forma	a	 reforçar	 esta	 lei	 geral	 e	nem	mesmo	assim	a	 igualdade	é	 conseguida.	
Veja-se,	por	exemplo,	a	questão	da	desigualdade	salarial,	já	presente	no	final	do	séc.	
XIX	e	 início	do	 séc.	XX	 (Samara,	2013),	 ainda	que	não	 fosse	um	 foco	de	 luta	neste	
período.	 Esta	 disparidade	 mantém-se	 até	 aos	 dias	 de	 hoje	 (em	 2014,	 os	 homens	
ganhavam,	 em	 média,	 mais	 20%	 que	 as	 mulheres)	 apesar	 de	 todas	 as	 medidas	
governamentais	 que	 foram	 tomadas	 nos	 últimos	 50	 anos:	 “apesar	 da	 adopção	 do	





a	 dar	 resposta	 à	 segunda	 questão	 colocada	 anteriormente	 (Q2.	 Quais	 são	 os	
elementos	 bloqueadores	 e	 potenciadores	 da	 participação	 das	 mulheres	 nas	 elites	










como	dos	 instrumentos	 institucionais	de	promoção	da	 igualdade	de	oportunidades	
entre	 géneros,	 que	 agora	 apresentámos,	 as	 desigualdades	 estruturais	 persistem,	
espelhando-se,	 nomeadamente,	 numa	 posição	 mais	 frágil	 das	 mulheres	 face	 ao	
trabalho	 e	 ao	 emprego,	 como	 veremos	mais	 adiante.	 A	 normatividade	 social	 que	
subjaz	 à	 divisão	 do	 trabalho	 assenta	 em	 papéis	 de	 género	 diferenciados	 e	
hierarquizados,	 construídos	 a	partir	 das	diferenças	de	 sexo.	Como	 refere	Bourdieu	
(1999),	 a	 divisão	 sexual	 do	 trabalho	 assenta	 numa	 construção	 arbitrária	 sobre	 o	
biológico,	 sobre	 os	 corpos	 dos	 homens	 e	 das	mulheres	 e	 das	 suas	 funções,	 sendo	
essa	 mesma	 construção	 que	 fornece	 a	 aparência	 de	 naturalidade	 à	 visão	
androcêntrica	que	se	espalha	a	todos	os	domínios	sociais.	
São,	desta	forma,	e	ainda	segundo	o	autor,	impostas	disposições	que,	através	
de	um	 trabalho	de	 socialização	 contínuo,	naturalizam	a	 ideia	de	que	as	diferenças	
sociais	 se	 fundamentam	 em	 diferenças	 biológicas.	 E	 é	 nessa	 perspectiva	 que	
analisaremos	as	dimensões	seguintes70.	No	que	diz	respeito	ao	mercado	de	trabalho,	
à	conciliação	entre	as	esferas	pública	e	privada	e	à	dimensão	da	escolaridade	formal,	
a	 análise	 de	 alguns	 indicadores	 permite	 compreender	 o	 padrão	 de	 desigualdade	
entre	 homens	 e	 mulheres,	 não	 só	 do	 ponto	 de	 vista	 numérico	 como	 também	





70	O	 âmbito	 temporal	 dos	 indicadores	 observados	 de	 seguida	 é	 definido	 a	 partir	 de	 critérios	 de	
disponibilidade	dos	dados.	 Em	alguns	 casos,	 que	exigiram	uma	maior	desagregação	da	 informação,	






era	 superior	 ao	 dos	 desempregados	 em	 sete	 pontos	 percentuais,	 sendo	 que	 a	
diferença	 se	 foi	 esbatendo	 até	 atingir,	 sensivelmente	 nas	 duas	 últimas	 décadas,	
diferenciais	 entre	 um	 e	 três	 pontos	 percentuais.	 Esta	 aproximação	 da	 taxa	 de	
desemprego	dos	homens	em	relação	à	das	mulheres	reflecte	o	impacto,	sobretudo	a	
partir	 de	 2010	 –	 num	 contexto	 de	 crise	 socioeconómica	 –	 do	 aumento	 do	
desemprego	 masculino	 (V.	 Ferreira	 &	 Monteiro,	 2013),	 impulsionado	 em	 grande	
medida,	 pela	 contracção	 nos	 sectores	 da	 indústria,	 construção	 e	 alguns	 ramos	 do	
sector	financeiro	(Bettio	et	al.,	2013).	
Globalmente,	 a	 taxa	 de	 desemprego 71 	tem	 vindo	 consistentemente	 a	
aumentar	 desde	 o	 início	 do	 séc.	 XXI,	 tendo-se	 amplificado	 a	 partir	 de	 2008,	 num	
contexto	de	crise	financeira	internacional	(Figura	3).	A	taxa	de	desemprego	tem	sido,	















Numa	 leitura	 mais	 fina,	 podem,	 no	 entanto,	 observar-se	 diferenças	
importantes	 entre	homens	e	mulheres.	 Em	 linha	do	que	havia	 sido	observado	por	
Casaca	 (2010),	 numa	 análise	 até	 2008,	 a	 população	 feminina	 mais	 jovem	 e	 mais	
qualificada	 está	mais	 vulnerável	 ao	 desemprego	 que	 a	masculina	 com	 as	mesmas	
características.	Em	2014,	as	mulheres	nos	escalões	etários	dos	25-34	anos	e	35-44	
anos	apresentam	uma	taxa	de	desemprego	superior	à	dos	homens	na	ordem	dos	4	
pontos	 percentuais.	 Nos/as	mais	 jovens	 (15-24	 anos),	 a	 diferença	 é	 residual	 e	 no	
grupo	dos	 55	 aos	 64	 anos,	 os	 homens	destacam-se	 com	uma	diferença	 expressiva	
rondando	os	6	pontos	percentuais	(INE,	2015c).	Por	outro	lado,	é	nas	camadas	mais	
escolarizadas	que	a	diferença	entre	homens	e	mulheres	é	mais	 importante:	 29,8%	




que	 são	 os	 homens	 o	 ganha-pão	 do	 agregado	 familiar,	 sendo	 quem	 mais	 está	
																																																						
72	Taxa	de	emprego:	 (População	empregada	no	ano	civil	 /	População	média	anual	 residente	com	15	
anos	 e	mais	 anos)	 *	 100;	 Empregado:	 indivíduo	 com	 idade	mínima	de	15	 anos	que,	 no	período	de	
referência,	se	encontrava	numa	das	seguintes	situações:	a)	tinha	efectuado	trabalho	de	pelo	menos	
uma	hora,	mediante	pagamento	de	uma	remuneração	ou	com	vista	a	um	benefício	ou	ganho	familiar	
















































































































representado	 no	 mercado	 de	 trabalho	 pago,	 ao	 mesmo	 tempo	 que	 associa	 as	
mulheres	 à	 esfera	 doméstica.	 À	 semelhança	 da	 taxa	 de	 desemprego,	 também	 a	
diferença	 entre	 as	 taxas	 de	 emprego	 de	 homens	 e	 de	 mulheres	 se	 tem	 vindo	 a	
reduzir	 desde	 1983,	 ano	 em	 que	 74,2%	 dos	 homens	 com	 15	 ou	mais	 anos	 estava	
empregado,	ao	passo	que,	no	caso	das	mulheres,	o	valor	desce	para	os	43,3%	(Figura	









referida	 anteriormente	 e	 avaliada	 por	 Vaquinhas	 (2002),	 não	 se	 conhece	
historicamente,	de	forma	sistemática	e	aprofundada,	a	participação	das	mulheres	no	
mercado	 de	 trabalho,	 sobretudo	 daquelas	 pertencentes	 aos	 estratos	 sociais	 mais	
baixos.	Como	reconhece	Maria	Lamas,	no	seu	retrato	das	mulheres	portuguesas	dos	
















































































































458).	 De	 facto,	 elas	 sempre	 fizeram	 parte	 do	 mercado	 de	 trabalho,	 fosse	 ele	
remunerado	 ou	 não,	 com	 maior	 ou	 menor	 importância	 social	 (Samara,	 2013).	






feminina,	 resultante	 da	 grande	 diminuição	 do	 contingente	 laboral	 masculino,	
produto	da	emigração	e	da	guerra	colonial,	sobretudo	no	sector	dos	serviços	(Cova	&	
Pinto,	 1997;	 A.B.	 Nunes,	 1991).	 Na	 década	 de	 70,	 sobretudo	 a	 partir	 de	 1974,	
registou-se	 um	 rápido	 crescimento	 dos	 sectores	 público	 e	 terciário,	 impulsionado,	
como	 explicam	 Ferreira	 e	 Monteiro	 (2013),	 pelas	 nacionalizações	 de	 1975	 e	 pelo	
aumento	 do	 consumo	 privado	 sendo	 a	 taxa	 de	 actividade	 feminina,	 em	 1980,	 de	
40%.	As	mesmas	 autoras	 explicam	este	 processo:	 por	 um	 lado,	 o	 crescimento	dos	
serviços	públicos,	os	resultados	das	políticas	públicas	e	a	 informalização	resultaram	
num	grande	crescimento	do	emprego	feminino;	por	outro	lado,	a	 incorporação	das	
mulheres	 num	 mercado	 de	 trabalho	 desregulamentado,	 nos	 anos	 80	 do	 século	
passado,	fez-se	à	custa	de	uma	precarização	do	trabalho	das	mulheres	(mão-de-obra	
não	 sindicalizada,	 com	 salários	 mais	 baixos	 e	 com	 uma	 relação	 instável	 com	 o	
mercado	de	trabalho).	Ainda,	as	elevadas	taxas	de	inflação	verificadas	nesse	período	
obrigaram	à	multiplicação	das	fontes	de	rendimento.		
Desde	 então,	 a	 taxa	 de	 actividade	 feminina73	tem	 continuado	 a	 aumentar,	
com	um	ligeiro	decréscimo	desde	2012,	situando-se,	em	2014,	nos	53,8%,	próxima	
da	taxa	de	actividade	dos	homens,	que	se	situa	nos	64,3%	(INE,	2015c).		
Considerando	 que	 ter	 uma	 actividade	 profissional	 fora	 de	 casa	 gera	 um	








por	 outro	 lado,	 a	 taxas	 de	 participação	 eleitoral	mais	 elevadas	 entre	 as	mulheres	
(Kenworthy	&	Malami,	1999;	Matland,	1998;	Rule,	1981,	1987),	este	parece	ser	um	
indicador	 positivo	 do	 contexto	 português	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 potenciação	 da	
participação	das	mulheres	nas	elites	políticas.	
Mas	o	diferencial	entre	homens	e	mulheres,	relativo	à	população	empregada,	
não	é	 somente	numérico,	 é	 também	 funcional.	 Segundo	os	dados	do	 Inquérito	 ao	
Emprego	de	 2014	 (Quadro	 7),	 os	 grandes	 grupos	de	profissões	 onde	encontramos	
uma	maior	concentração	de	mulheres	são	“Especialistas	das	actividades	intelectuais	
e	 científicas”,	 “Pessoal	 administrativo”,	 “Trabalhadores	 dos	 serviços	 pessoais,	 de	
protecção	e	segurança	e	vendedores”	e	ainda	“Trabalhadores	não	qualificados”.	Os	
homens	 estão	 sobrerepresentados	 nas	 restantes	 actividades	 profissionais,	
destacando-se	as	actividades	que	se	enquadram	no	grupo	“Representantes	do	poder	
legislativo	e	órgãos	executivos,	dirigentes,	diretores	e	gestores	executivos”	(onde	os	
homens	 representam	quase	dois	 terços	 dos/as	 trabalhadores/as	 deste	 grupo),	 dos	
“Agricultores	e	trabalhadores	qualificados	da	agricultura,	das	pescas	e	da	floresta”,	








Se,	 por	 um	 lado,	 a	 elevada	 presença	 de	 mulheres	 nas	 profissões	
especializadas	 ligadas	 a	 actividades	 técnicas	 e	 científicas	 se	 constitui	 como	 um	
Profissão	 HM H M H M
População	empregada 4	499,5 2	319,5 2	180,0 51,6% 48,4%
Rep.	poder	legislativo	e	de	órgãos	exec.,	dirigentes,	diretores	e	gestores	exec. 326,1 211,5 114,6 64,9% 35,1%
Especialistas	das	atividades	intelectuais	e	científicas 755,7 305,6 450,1 40,4% 59,6%
Técnicos	e	profissionais	de	nível	intermédio 485,4 270,4 215,0 55,7% 44,3%
Pessoal	administrativo	 347,4 120,3 227,2 34,6% 65,4%
Trabalhadores	dos	serviços	pessoais,	de	proteção	e	segurança	e	vendedores 742,4 272,1 470,3 36,7% 63,3%
Agricultores	e	trabalhadores	qualificados	da	agricultura,	da	pesca	e	da	floresta 369,4 244,4 124,9 66,2% 33,8%
Trabalhadores	qualificados	da	indústria,	construção	e	artífices 553,9 464,7 89,1 83,9% 16,1%
Operadores	de	instalações	e	máquinas	e	trabalhadores	da	montagem 389,5 261,6 127,9 67,2% 32,8%










o	 que	 está	 na	 origem	 destes	 diferenciais	 funcionais.	 Kelly	 (1991)	 organiza	 as	
diferentes	 teorias	 em	 três	 grandes	 grupos:	 um	 primeiro	 que	 agrupa	 as	 teorias	
baseadas	 nas	 diferenças	 biológicas	 entre	 homens	 e	 mulheres	 e	 nos	 papéis	
associados	 à	 construção	 e	 reprodução	 social	 dos	 dois	 géneros,	 fazendo,	 portanto,	
assentar	 a	 diferença	 ocupacional	 em	 preferências	 individuais;	 um	 segundo	 grupo	
aponta	para	uma	discriminação	organizacional	onde	os	empregadores	contratam	e	
promovem	 pessoas	 semelhantes	 ao	 trabalhadores	 já	 contratados	 e	 aos	 clientes,	
afectando	 	 desigualmente	 homens	 e	 mulheres;	 um	 terceiro	 conjunto	 de	 teorias	
remete	para	barreiras	sistémicas	no	mercado	de	trabalho	que	estão	fora	do	controlo	
individual,	 como	 a	 existência	 de	 um	 mercado	 de	 trabalho	 dual	 com	 actividades	
primárias	e	 secundárias.	Ainda	que	a	 segregação	sectorial	no	mercado	de	 trabalho	
possa	 e	 deva	 ser	 explicada	 por	 uma	 combinação	 de	 factores,	 a	 questão	 das	
preferências	 pessoais,	 que	 tem	 sido	mobilizada	 para	 explicar	 não	 só	 as	 diferenças	
entre	homens	e	mulheres	na	escolha	das	áreas	profissionais	mas	também	educativas	
e	 do	 percurso	 profissional,	 como	 veremos	 mais	 adiante,	 merecem-nos	 algumas	
considerações	 adicionais.	 Parece-nos	 inadequado	 chamar-lhes	 “escolhas”	 ou	
“preferências”	 individuais	 já	 que	 são,	 muitas	 vezes,	 decisões	 condicionadas.	 Os	




differences	 in	 personal	 preferences,	 [...]	 ideologically	 suspect	 stereotypes	 about	
particular	 social	 groups	 [are	 reproduced]:	 that	 ‘women’	 for	 example,	 care	 more	
about	children	than	men,	or	have	less	of	a	taste	for	political	power”	(2004,	p.	9).	
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Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 configuração	 do	mercado	 de	 trabalho,	 tem-se	





representando,	 em	 2014,	 17,4%	 dos	 vínculos	 laborais	 das	 mulheres,	 como	 se	







Analisando	 agora	 apenas	 os	 contratos	 a	 termo,	 observa-se	 que	 são	 as	
mulheres	 que	 têm	 sido	 consistentemente	 o	 grupo	 com	 vínculos	 laborais	 mais	
precários	(Casaca,	2010).	Ainda	que	a	diferença	entre	homens	e	mulheres	se	tenha	
																																																						




















































































































em	 2014,	 a	 distribuição	 dos	 contratos	 a	 termo	 pesa	mais	 sobre	 as	mulheres:	 elas	
representam	54,8%	dos	contratos	a	termo	enquanto	que	os	homens	preenchem	os	
restantes	45,2%.		
Por	 outro	 lado,	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 regime	 de	 duração	 do	 trabalho,	 as	
mulheres	 empregadas	 têm	 apresentado	 um	 maior	 peso	 no	 trabalho	 a	 tempo	
parcial75	relativamente	 aos	 homens	 (em	 2014,	 14,8%	 contra	 11,5%)	 (Figura	 6).	 De	
facto,	 os	 valores	 de	 homens	 e	mulheres	 aproximaram-se	 nos	 últimos	 anos,	muito	
provavelmente	na	sequência	da	crise	económica	e	financeira	que	o	país	atravessa	e	





de	 trabalho	 a	 tempo	 parcial	 seja	 muitas	 vezes	 resultado	 de	 constrangimentos,	
continuam	 a	 ser	 produzidos	 discursos	 que	 a	 justificam	 com	 uma	 preferência	 por	
parte	 das	 mulheres.	 Um	 estudo	 realizado	 por	 Fortin	 (2005)	 revela	 que	 as	
preferências	 das	 mulheres	 (relativas	 ao	 grau	 de	 realização	 pessoal	 associado	 ao	
trabalho	doméstico,	ao	tempo	dedicado	a	actividades	altruístas	como	voluntariado,	
entre	 outras)	 estão	 positivamente	 correlacionadas	 com	 a	 situação	 de	 trabalho	 a	













que	 o	 trabalho	 a	 tempo	 parcial	 é	 uma	 questão	 de	 preferência.	 Alguns	 trabalhos,	
nomeadamente	os	de	Gash	(2008)	e	de	Yerkes	(2013),	vêm	revelar	que,	ainda	que	a	
preferência	 individual	 possa	 ter	 impacto	 no	 número	 de	 horas	 de	 trabalho,	 este	 é	
sobretudo	condicionado	não	só	por	 factores	sociais	estruturais	como	também	pelo	
contexto	institucional.	
Casaca	 (2010)	 chama	a	 atenção	para	as	motivações	de	homens	e	mulheres	
em	 situação	 de	 trabalho	 a	 tempo	 parcial	 involuntário.	 Recorrendo	 a	 dados	 do	
Eurostat	 para	 2008,	 a	 autora	 revela	 que	 quase	 um	 terço	 das	 trabalhadoras	
portuguesas	 a	 trabalhar	 em	 part-time	 se	 encontra	 nesse	 regime	 por	 não	 ter	















































































































de	 trabalho	 em	 Portugal,	 de	 crise	 económica	 e	 financeira.	 Para	 as	 mulheres,	 o	
principal	motivo	para	o	 trabalho	em	part-time	continua	a	 ser	 a	 impossibilidade	de	
encontrar	 um	 trabalho	 a	 tempo	 inteiro	 (44,8%),	 passando	 o	 segundo	 principal	
motivo	 a	 serem	 outras	 razões	 não	 especificadas	 (26,0%).	 A	 questão	 das	
responsabilidades	 familiares	ou	pessoais	passa,	em	2014,	para	quarto	 lugar	 (8,1%).	
Relativamente	 aos	 homens,	 o	 principal	 motivo	 apontado	 são	 outras	 razões	 não	





proporção	 das	 mulheres	 que	 trabalham	 em	 part-time	 por	 não	 encontrarem	 um	
trabalho	a	 tempo	 inteiro,	valor	que,	para	os	homens,	ganha	expressão	nos	últimos	
anos	mas	 que,	 ainda	 assim,	 fica	muito	 aquém	do	 das	 trabalhadoras.	 O	 trabalho	 a	
tempo	 parcial,	 mais	 comum	 nas	 mulheres,	 “afigura[-se]	 como	mais	 um	 vector	 de	
segregação	entre	os	 sexos”	 (Casaca,	 2010,	 p.	 279),	 também	porque	a	 este	 tipo	de	
regime	está	 associada	uma	precariedade	 contratual.	 Adicionalmente,	 encontramos	
efeitos	 negativos	 a	 médio	 e	 longo	 prazo	 associados	 ao	 trabalho	 a	 tempo	 parcial:	
maior	 dificuldade	 na	 progressão	 na	 carreira,	 nas	 oportunidades	 de	 formação,	 nos	
direitos	a	pensões	e	a	subsídios	de	desemprego	(EC,	2014).	
Daí	 que,	 como	 vimos,	 sejam	 as	mulheres	 as	mais	 afectadas	 também	 neste	
campo,	 e	 ainda	 mais	 em	 contexto	 de	 crise.	 Este	 facto	 foi,	 aliás,	 objecto	 de	 um	
recente	relatório	da	Comissão	dos	Direitos	da	Mulher	e	da	 Igualdade	dos	Géneros,	
do	 Parlamento	 Europeu,	 em	que	 se	 chama	 a	 atenção	para	 o	 facto	 da	 crise	 atingir	
particularmente	 as	 mulheres,	 que	 “são	 afetadas	 diretamente	 pela	 perda	 e	 pela	
precarização	do	seu	emprego	e,	 indiretamente,	através	dos	cortes	orçamentais	nos	
serviços	 públicos	 e	 nas	 ajudas	 sociais”	 e	 que	 	 “embora	 [...]	 não	 tenham	 sido	 as	
																																																						








de	 género,	 observando-se	 um	 aumento	 das	 desigualdades	 visíveis	 em	 diferentes	
indicadores,	 como	 os	 custos	 com	 a	 saúde,	 a	 habitação	 ou	 as	 prestações	 sociais	
(Bettio	et	al.,	2013;	EWL,	2012).	
Um	 dos	 campos	 mais	 mediatizados	 das	 desigualdades	 entre	 mulheres	 e	
homens	 no	mercado	 do	 trabalho	 é	 o	 das	 disparidades	 salariais.	 Este	 tem	 também	
sido	um	dos	aspectos	que	mais	tem	merecido	intervenção	institucional,	como	vimos	
anteriormente.	 Em	 2013	 foi	 pela	 primeira	 vez	 assinalado	 em	 Portugal	 o	 Dia	 da	




relativamente	 às	 mulheres,	 o	 que	 representa	 cerca	 de	 20,0%	 a	 mais	 (cálculos	
próprios	 a	 partir	 de	 GEP/MTSSS	 e	 GEE/MEc,	 2016a,	 2016b).	 Se	 considerarmos	
apenas	a	remuneração	média	mensal78,	os	homens	ganhavam,	em	2014,	mais	16,7%,	




profissionais	 altamente	 qualificados	 onde	 as	 diferenças	 são	 mais	 expressivas,	
chegando	aos	27,9%	em	desfavor	das	mulheres	na	categoria	dos	quadros	superiores,	
																																																						
77	Ganho	mensal:	montante	 ilíquido	 (antes	 da	 dedução	 de	 quaisquer	 descontos)	 em	 dinheiro	 e/ou	
géneros	pago	mensalmente	 com	carácter	 regular	pelas	horas	de	 trabalho	efetuadas,	 assim	 como	o	
pagamento	 das	 horas	 remuneradas	mas	 não	 efetuadas.	 Inclui	 para	 além	 da	 remuneração	 de	 base	
todos	 os	 prémios	 e	 subsídios	 regulares	 (diuturnidades,	 subsídios	 de	 função,	 de	 alimentação,	 de	
alojamento,	de	transporte,	de	antiguidade,	de	produtividade,	de	assiduidade,	de	turno,	de	isenção	de	
horário,	 por	 trabalhos	 penosos,	 perigosos	 e	 sujos,	 etc.),	 bem	 como	 o	 pagamento	 por	 horas	
suplementares	 ou	 extraordinárias	 (Gabinete	 de	 Estratégia	 e	 Estudos	 do	 Ministério	 da	 Economia	
(GEE/ME)).	
78	Remuneração	de	base	mensal:	montante	 ilíquido	 (antes	da	dedução	de	quaisquer	descontos)	em	











Numa	 análise	 longitudinal,	 percebe-se	 a	 tendência	 decrescente	 da	
disparidade	 nos	 ganhos	 (Figura	 8).	 No	 entanto,	 não	 obstante	 todo	 o	 esforço	
legislativo	 e	 de	 sensibilização	 que	 ocorreu,	 como	 descrito	 anteriormente,	 desde	 a	
implantação	 do	 regime	 democrático,	 regista-se	 uma	 diminuição,	 nos	 últimos	 30	
anos,	de	pouco	mais	de	6	pontos	percentuais	na	disparidade	dos	ganhos:	em	1985	os	
homens	 ganhavam,	 globalmente	 e	 em	média,	 mais	 27,1%	 que	 as	 mulheres	 e	 em	
2014	 este	 valor	 baixou	 para	 os	 20,0%.	 Mas	 as	 tendências	 não	 são	 uniformes	 se	
considerarmos	 os	 diferentes	 níveis	 de	 qualificação	 –	 tem	 todos	 acompanham	este	
movimento	decrescente	global.	Na	última	década,	as	maiores	discrepâncias	situam-
se	ao	nível	das	categorias	mais	elevadas	como	é	o	caso	dos	quadros	superiores	(que	
se	 manteve	 mais	 ou	 menos	 constante	 neste	 período),	 nos	 quadros	 médios	 (que	
entre	 2002	 e	 2008	 aumentou	 quase	 5	 pontos	 percentuais)	 e	 nos	 profissionais	
altamente	 qualificados	 cuja	 discrepância	 aumentou	 7	 pontos	 percentuais.	 Estas	



























Mesmo	 que	 parte	 do	 diferencial	 possa	 ser	 justificado	 por	 diferenças	 na	
produtividade	que	decorrem	de	factores	como	a	idade,	os	níveis	de	qualificação	ou	
de	experiência,	há	uma	porção	significativa,	revelam	diversos	estudos	sistematizados	
por	 V.	 Ferreira	 (2010a),	 que	 se	 deve	 efectivamente	 a	 uma	 discriminação	 das	
mulheres.		
Os	 estudos	 referidos	 recorrem	a	 diferentes	metodologias	 de	 decomposição	
dos	salários	por	forma	a	perceber	o	peso	relativo	de	cada	um	dos	factores	influentes	
no	 diferencial	 salarial.	 Se	 o	 uso	 de	 diferentes	 metodologias	 leva	 a	 diferentes	





























































































































de	 trabalho,	 das	 carreiras	 que	 são	 elas	 próprias	 constrangidas	 por	 diferentes	
oportunidades	de	promoção	e	de	aumento	de	salários,	entre	outras).	
Para	além	do	impacto	imediato	que	esta	desigualdade	tem	no	quotidiano	das	







Em	 suma,	 a	 posição	 das	 mulheres	 no	 mercado	 de	 trabalho	 caracteriza-se	
globalmente	por	uma	maior	fragilidade	face	aos	homens.	E	este	constitui-se,	como	já	














Neste	 ponto,	 que	 optámos	 por	 designar	 de	 “lideranças”,	 abordaremos	 as	
assimetrias	 da	 presença	 de	 mulheres	 e	 homens	 em	 lugares	 de	 topo.	 Para	 tal,	






aos	 serviços	 pessoais	 associados	 ao	 cuidar	 é	muito	 superior	 à	 dos	 homens.	 Como	
veremos	 mais	 adiante,	 também	 no	 campo	 político	 esta	 configuração	 se	 mantém,	
nomeadamente	 ao	 nível	 dos	 ministérios	 e	 pelouros	 municipais	 liderados	 por	
mulheres.		
Por	 outro	 lado,	 a	 ideia	 de	 segregação	 vertical 82 	representa	 o	 facto	 das	
mulheres,	 apesar	 de	 mais	 qualificadas,	 ocuparem	menos	 cargos	 de	 chefia	 que	 os	
homens,	 ou	 seja,	 de	 terem	 uma	maior	 dificuldade	 de	mobilidade	 ascendente	 nas	
hierarquias	 das	 organizações.	 Os	 números	 relativos	 à	 proporção	 de	 mulheres	 na	
direcção	 das	 empresas,	 na	 liderança	 política	 e	 em	 cargos	 de	 topo	 na	 justiça,	
diplomacia	e	forças	armadas	são	o	espelho	desta	realidade.		








glass	 ceiling,	 que	 simboliza	barreira	 invisível	 (por	não	 se	 constituir	 como	um	mecanismo	 formal	de	
obstrução),	 bloqueadora	 do	 acesso	 das	mulheres	 a	 lugares	 de	 topo	 ou	 de	maior	 responsabilidade,	
pelo	facto	de	serem	mulheres	(e.g.,	Morrison	&	von	Glinow,	1990).	A	este	propósito	é	ainda	de	referir	
a	metáfora	 do	 glass	 escalator	 que	 representa	 o	 facto	 dos	 homens	 beneficiarem	 de	 vantagens	 (ao	
nível	 das	 oportunidades	 e	 rapidez	 de	 ascensão	 na	 carreira)	 em	 actividades	 onde	 predominam	 as	
mulheres,	 como	 na	 enfermagem,	 no	 ensino	 primário,	 etc.	 (e.g.,	 Hultin,	 2003;	 Maume,	 1999;	 C.	
Williams,	1992).	
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em	 profissões	 com	 menor	 capacidade	 negocial,	 o	 que	 se	 reflecte	 em	 situações	
contratuais	 e	 profissionais	 mais	 precárias	 (como	 vimos	 aquando	 da	 análise	 dos	











Antonelli,	 2009).	 De	 facto,	 o	 resultado	 não	 é	 automático	 nem	 linear,	 por	 diversas	
condicionantes,	 nomeadamente	processos	de	 auto-selecção	 (ver,	e.g.,	 Blickenstaff,	
2005;	 Van	 Anders,	 2004),	 dando	 origem	 à	 imagem	 do	 leaking	 pipeline,	 que	
representa	a	perda	cumulativa,	neste	caso,	de	mulheres	ao	longo	do	“oleoduto”.		
Ainda	um	outro	fenómeno	que	tem	sido	observado	mais	recentemente	liga-
se	 não	 à	 dificuldade	 de	 acesso	 das	 mulheres	 a	 determinadas	 áreas	 ou	 posições	
hierárquicas	 mas	 sim	 às	 condições	 em	 que	 as	 mulheres	 acedem	 a	 cargos	 de	
liderança.	Esse	fenómeno,	designado	por	glass	cliff,	reflecte	as	situações	em	que	as	
mulheres	 são	muitas	 vezes	 seleccionadas	 para	 posições	 de	 liderança	 precárias	 ou	
para	posições	de	liderança	em	tempo	de	crise,	ou	seja,	que	implicam	um	maior	risco	
(Broadbent	 &	 Kirkham,	 2008;	M.K.	 Ryan	 &	 Haslam,	 2005,	 2007;	 Sabharwal,	 2015;	
Wilson-Kovacs,	 Ryan,	 &	 Haslam,	 2006).	 No	 caso	 da	 política,	 verificou-se	 no	 Reino	
Unido	que	as	mulheres	foram	colocadas	em	lugares	mais	dificilmente	elegíveis	que	
os	homens	 (sobretudo	no	partido	 conservador),	mesmo	controlando	a	 experiência	






discriminação	 e	 preconceito	 (Nogueira,	 2009;	 Oliveira	 et	 al.,	 2010;	 G.G.	 Santos,	
2010).		
A	primeira,	de	carácter	mais	 individualista,	postula	que	homens	e	mulheres,	
por	 características	 naturais	 ou	 construídas	 socialmente,	 têm	 formas	 de	 liderança	
distintas.	A	 investigação	empírica	 tem,	 todavia,	 refutado	esta	 ideia	mostrando	que	
mulheres	 e	 homens	 não	 apresentam	 diferenças	 significativas	 ao	 nível	 do	
desempenho	e	das	motivações83	(G.G.	Santos,	2010).	
A	perspectiva	mais	colectivista,	ou	de	resistência,	que	aponta	para	as	 ideias	
de	 discriminação	 e	 preconceito,	 pode	 ser	 abordada	 pela	 via	 puramente	
organizacional,	 com	 barreiras	 estruturais,	 ou	 pela	 via	 da	 genderização	 da	 cultura	
organizacional.	 Na	 primeira	 assume-se	 que	 a	 organização	 e	 o/a	 trabalhador/a	 são	
entidades	 autónomas	 e	 é	 dada	 relevância	 a	 factores	 relativos	 à	 estrutura	
organizacional	 que	 incluem	 práticas	 como	 as	 redes	 informais	 ou	 o	 mentoring	
(Ecklund	et	al.,	2012;	Ibarra,	1993;	Memoli,	2004;	Palgi	&	Moore,	2004;	Ragins,	1989;	
Wirth,	2001)	que	tendem	a	excluir	as	mulheres,	contribuindo	para	a	sua	dificuldade	
em	 acederem	 a	 posições	 hierarquicamente	 mais	 elevadas.	 Na	 segunda,	 é	
questionada	a	neutralidade	de	género	das/nas	organizações	remetendo	para	a	ideia	
da	 genderização	 das	 organizações	 (Acker,	 1990).	 Nesta	 perspectiva,	 não	 se	 pode	
ignorar	o	 facto	de	que,	apesar	de	aparentemente	baseadas	na	meritocracia	e	no/a	
trabalhador/a	 sem	 género,	 a	 cultura	 organizacional	 se	 constrói	 com	 base	 em	
representações	de	masculinidade	e	de	feminilidade	específicas,	patentes	não	só	na	
distribuição	 de	 tarefas	 como	 também	 nas	 imagens	 e	 nos	 processos	 de	 interacção	
social	(Acker,	1990;	Morrison	&	von	Glinow,	1990;	G.G.	Santos,	2010).		
Estas	 duas	 perspectivas,	 individualista	 e	 colectivista,	 foram	 encontradas	
também	 em	 estudos	 empíricos	 realizados	 em	 Portugal,	 nomeadamente	 no	 de	
Conceição	Nogueira	 (2009),	através	da	aplicação	de	entrevistas	em	profundidade	a	
mulheres	 em	 posições	 de	 liderança	 em	 diferentes	 sectores	 e	 com	 características	
																																																						
83	Alguns	estudos	revelaram	diferenças	significativas	entre	os	estilos	de	gestão	de	mulheres	e	homens	
mas	 essas	 diferenças	 podem	 dever-se	 a	 opções	 metodológicas	 específicas,	 como	 o	 facto	 da	
observação	ser	feita	em	laboratório	e	não	em	contexto	real	de	trabalho	(G.G.	Santos,	2010).	
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sociodemográficas	 diversas.	 As	 suas	 conclusões	 apontam	 para	 a	 presença	 de	
discursos	essencialistas	e,	embora	em	muito	menor	grau,	de	discursos	de	resistência.	
Essencializar	as	diferenças	entre	mulheres	e	homens	em	posições	de	liderança	(nos	
seus	 comportamentos	 e	 estilos	 de	 liderança)	 implica,	 neste	 caso,	 enfatizar	 as	
qualidades	 “próprias”	 das	 mulheres	 e,	 ao	 mesmo	 tempo,	 negar	 a	 existência	 de	
relações	 de	 poder	 assimétricas,	 numa	 lógica	 individual	 de	 meritocracia	 e	
alimentando	o	mito	da	mulher	“especial”	(Nogueira,	2009).	Apoiando-se	na	ideia	de	
meritocracia,	 estes	 discursos	 enquadram-se	 numa	 perspectiva	 individualista	 de	
mobilidade	 social	 (Oliveira	 et	 al.,	 2010),	 ao	 passo	 que	 o	 discurso	 da	 resistência	
reconhece	 esse	 poder,	 assimétrico,	 e	 mobiliza	 características	 ou	 competências	
construídas	pela	experiência	e	não	comuns	às	mulheres	em	geral	(Nogueira,	2009).		
As	mulheres	 em	 posições	 de	 liderança	 representam,	 pois,	 aquilo	 que	 Léon	
designa	de	“elites	discriminadas”	(León,	1994),	remetendo	para	a	ideia	paradoxal	da	
pertença	 a	 um	 grupo	 com	 poder	 e	 ao	 mesmo	 tempo	 de	 submissão	 a	 lógicas	
discriminatórias.	 A	 isto	 junta-se	 que,	 pelo	 facto	 da	 perspectiva	 essencialista	 ser	 a	
dominante,	 onde	 as	 mulheres	 líderes	 são	 vistas	 como	 “super	 mulheres”,	 casos	
excepcionais,	 “capaz[es]	 de	 grande	 sucesso	 profissional	 e,	 ao	 mesmo	 tempo,	
mantendo	uma	função	principal	no	seio	da	família”	(Oliveira	et	al.,	2010,	p.	251),	são	
também	 “elites	 isoladas”:	 isoladas	 da	 elite	 masculina	 e	 isoladas	 das	 restantes	
mulheres	que	não	detêm	as	tais	características	particulares	(León,	1994).		
Mesmo	em	actividades	profissionais	 com	uma	elevada	 taxa	de	 feminização,	
como	 é	 a	 do	 ensino,	 os	 lugares	 mais	 elevados	 são	 preenchidos	 sobretudo	 por	





Numa	 análise	 dos	 docentes	 por	 nível	 de	 ensino,	 observa-se	 que,	 à	medida	









homens	 e	 mulheres	 é	 reveladora	 de	 diferenças	 de	 género.	 O	 trabalho	 de	 Batel,	
Oliveira,	 Nogueira	 e	 Amâncio	 (2006)	 identifica	 essas	 assimetrias	 ao	 estudar	 as	
diferenças	 de	 género	 em	 profissões	 científicas.	 Partindo	 da	 premissa	 de	 que	 a	
progressão	 na	 carreira	 e	 o	 reconhecimento	 do	 mérito	 não	 parecem	 ser	
independentes	do	género	(e.g.,	Valian,	1999),	as	autoras	observam	uma	estagnação	
das	mulheres	na	carreira	académica84,	com	um	período	de	permanência	na	mesma	
categoria	 (professor/a	 auxiliar	 e	 professor/a	 associado/a)	 muito	 superior	
relativamente	 aos	 homens.	 Um	 exemplo	 claro	 destas	 assimetrias	 é	 o	 facto	 das	
autoras	 não	 terem	 encontrado	 qualquer	 mulher	 nas	 categorias	 de	 professor/a	
associado/a	e	de	catedrático/a	na	área	da	Química,	ainda	que,	entre	1970	e	2004,	o	
número	de	doutoradas	na	área	 (430)	 seja	bastante	 superior	 ao	de	doutorados	em	
Química	(333)	 (Batel	et	al.,	2006).	Também	a	nível	 internacional,	os	dados	revelam	
uma	 forte	assimetria	entre	mulheres	e	homens	nas	 instituições	de	ensino	superior	







































a	 este	 órgão	 de	 poder	 ainda	 durante	 o	 Estado	 Novo,	 como	 vimos	 anteriormente.	
Mas	foi	no	final	do	regime	ditatorial	que	os	números	começaram	a	aumentar,	ainda	
que	muito	gradualmente.	Só	em	meados	dos	anos	90	do	séc.	XX	é	que	a	proporção	
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muito	 semelhante,	observa-se	que,	à	medida	que	 se	 sobe	na	hierarquia	dentro	da	
classe	 de	 dirigentes	 destas	 administrações,	 a	 proporção	 de	mulheres	 desce,	 numa	
tendência	 linear	 (Figura	11).	 Se	60,1%	dos/as	dirigentes	 intermédios/as	de	3º	grau	







Numa	análise	mais	 fina,	 por	 subsector	 de	 administração	 (central	 e	 local),	 a	
tendência	 mantém-se,	 sendo	 que	 as	 assimetrias	 se	 agravam	 no	 caso	 da	
administração	local,	algo	que	também	observaremos	no	caso	das	elites	políticas85.	
Tal	como	está	patente	na	figura	seguinte	(Figura	12),	no	subsector	central	das	
administrações	 públicas,	 encontramos,	 em	 termos	 globais,	 uma	 participação	
equilibrada	 de	 homens	 e	 de	 mulheres	 (50,0%	 para	 cada	 um	 dos	 sexos).	 Mas,	

































































elas	 representam	 apenas	 21,3%.	 No	 subsector	 da	 administração	 local,	 a	 situação	
agrava-se	um	pouco.	Não	só	os	homens	passam	a	representar	mais	de	50%	do	total	
do/as	 dirigentes	 da	 administração	 (54,6%)	 como	 a	 diferença	 na	 proporção	 entre	










menor.	 No	 conjunto	 das	 empresas	 pertencentes	 às	 vinte	 maiores	 empresas	
portuguesas	 cotadas	 em	 bolsa,	 encontramos	 apenas,	 em	 2014,	 6,4%	 de	mulheres	








































































































































os	homens	 associados	 ao	exercício	de	poder	 (Administração),	 reproduzindo	
assim	uma	estrutura	de	papéis	de	género,	que	tende	a	associar	o	feminino	ao	
suporte	 da	 decisão	 e	 o	 masculino	 ao	 estratégico,	 à	 iniciativa	 e	 à	 acção”	
(Lisboa	et	al.,	2006,	pp.	174-175).		
Ainda	que	sejam	 inegáveis	os	progressos	na	direcção	da	construção	de	um	quadro	




podemos	 perceber	 que,	 nas	 diferentes	 hierarquias	 analisadas,	 a	 proporção	 de	
mulheres	diminui	à	medida	que	se	sobe	para	níveis	superiores.		
Passaremos	 de	 seguida	 à	 análise	 das	 dificuldades	 de	 conciliação	 da	 vida	
profissional	e	da	vida	pessoal	e	familiar	que,	como	já	apontámos	anteriormente,	se	








































Greenhaus	 e	 Beutell	 (1985)	 propuseram	 um	 modelo	 para	 a	 análise	 da	
articulação	das	duas	dimensões	através	da	ideia	do	conflito	emergente	entre	papéis	
sociais.	 São	 identificados	 pelos	 autores	 diferentes	 fontes	 de	 conflito	 que	 se	
relacionam	com	o	tempo	(sendo	o	tempo	um	recurso	limitado,	dedicar	muito	tempo	
a	uma	dimensão	retira	tempo	à	outra),	com	o	esforço	excessivo	(demasiada	tensão,	
ansiedade,	 fadiga,	 por	 exemplo,	 no	 desempenho	 de	 um	 dos	 papéis	 diminui	 a	
capacidade	 de	 desempenhar	 o	 outro	 papel)	 e	 com	 o	 comportamento	 (o	 que	 é	
exigido	num	dos	campos	pode	ser	incompatível	com	o	que	é	solicitado	no	outro	em	
termos	de	comportamento).	A	investigação	desenvolvida	pelos	autores	revela	ainda	
que,	por	um	 lado,	existe	uma	maior	probabilidade	de	 interferência	do	 trabalho	na	






que	 se	 designa	 como	 a	 boundary	 theory,	 uma	 transição	 fluida	 entre	 os	 diversos	
papéis	 sociais	 assumidos	 (Ashforth,	 Kreiner,	 &	 Fugate,	 2000).	 Aqui,	 a	 relação	 que	
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cada	 pessoa	 estabelece	 entre	 as	 duas	 esferas	 varia	 num	 contínuo	 que	 vai	 da	
completa	separação	à	integração	dos	dois	mundos	(Nippert-Eng,	1996).		
Independentemente	 das	 estratégias	 individuais	 encontradas	 para	 a	
conciliação	 entre	 a	 vida	 profissional	 e	 a	 vida	 pessoal	 e	 familiar,	 a	 questão	 deve	
passar	 também	 pelo	 que	 é	 tido	 como	 o/a	 trabalhador/a	 ideal,	 questionando	 o	
funcionamento	das	organizações,	não	assumindo	que	as	estruturas	organizacionais	
(no	que	 respeita	às	 funções,	às	 imagens,	às	 regras	ou	aos	processos	de	 interacção	
social)	 são	 neutros	 em	 termos	 de	 género	 (Acker,	 1990;	 C.L.	 Williams,	 Muller,	 &	
Kilanski,	 2012).	 O	 conceito	 abstracto	 de	 trabalhador/a	 ideal	 remete	 para	 um	 ser	
dessexualizado	 e	 sem	 emoções,	 sempre	 disponível	 em	 termos	 de	 tempo,	 de	
mobilidade,	de	dedicação	e	de	envolvimento	(G.G.	Santos,	2010).	O	desequilibrado	
papel	 de	 homens	 e	mulheres	 nas	 esferas	 pública	 e	 privada	 faz	 com	 que	 sejam	 os	
homens	 quem	 mais	 se	 aproxime	 daquela	 idealização.	 Isto	 porque	 “os/as	
empregadores/as	 continuam	a	 acreditar	 nos	 estereótipos	 sexuais	 que	pressupõem	
invariavelmente	 uma	maior	 orientação	 das	mulheres	 para	 a	 família	 e	 dos	 homens	
para	o	trabalho,	o	que	influencia	as	suas	decisões	e	escolhas	e	cria	desigualdades	de	
género”	(G.G.	Santos,	2010,	p.	117).		
Em	 linha	 com	 investigações	 anteriores	 (S.M.	 Bianchi,	 Milkie,	 Sayer,	 &	
Robinson,	2000;	Lyonette	&	Crompton,	2015;	Perista,	1999,	2002;	M.C.	Silva,	Jorge,	
&	 Queiroz,	 2012),	 os	 dados	 que	 apresentamos	 de	 seguida	 mostram	 a	 desigual	
distribuição	do	trabalho	não	pago	entre	homens	e	mulheres,	não	apenas	no	que	diz	

























modos	 de	 deslocação	 e	 às	 distâncias	 percorridas.	 Têm	 revelado	 também	 que	




Assim,	 no	 conjunto	 destas	 actividades	 (trabalho	 pago,	 trabalho	 não	 pago	 e	
deslocações	 de	 e	 para	 o	 trabalho),	 os	 homens	 despendem	 semanalmente,	 em	
																																																						
86	O	 trabalho	não	pago	corresponde	a	uma	agregação	das	variáveis	 relativas	ao	 tempo	despendido,	
em	 média,	 com	 cuidar	 dos	 filhos	 ou	 netos,	 com	 cozinhar	 ou	 fazer	 a	 lida	 da	 casa,	 com	 cuidar	 de	

























Fazendo	 uma	 análise	 mais	 desagregada,	 as	 mulheres	 despendem	
significativamente	mais	tempo	que	os	homens	no	cuidado	dos	filhos	ou	netos	(U	=	
9040,0;	p	<	0,001)88	e	a	cozinhar	ou	a	fazer	a	lida	da	casa	(U	=	8722,5;	p	<	0,001)89.		
Não	 é,	 contudo,	 apenas	 a	 quantidade	 de	 tempo	 que	 é	 um	 sintoma	 das	
desigualdades	de	género:	o	 tipo	de	tarefas	 levadas	a	cabo	por	homens	e	mulheres	
revela	 uma	 distinção	 clara	 nos	 seus	 papéis	 sociais.	 Recorrendo	 a	 um	 conjunto	 de	
dados	 mais	 antigo,	 do	 Inquérito	 aos	 Usos	 do	 Tempo,	 de	 1999	 (
																																																						
88	Ver	Anexo	I.	










Em	 todo	o	 caso,	 os	 dados	 recolhidos	mais	 recentemente	 no	 âmbito	 de	 um	
projecto	de	investigação	acerca	das	desigualdades	de	género	no	trabalho	e	na	vida	





90 	Os	 resultados	 deste	 projecto	 (PTDC/SDE/72257/2006)	 revelam	 que	 as	 mulheres	 estão	 mais	
associadas	a	“tarefas	relativas	às	lides	domésticas,	mais	rotineiras	e	menos	valorizadas”	(M.C.	Silva	et	








Um	 outro	 estudo,	 enquadrado	 numa	 rede	 internacional	 sobre	 a	 divisão	 do	
trabalho	 (pago	 e	 não	 pago)	 entre	 homens	 e	 mulheres,	 chega	 a	 conclusões	muito	
semelhantes:	de	entre	casais	em	que	ambos	os	membros	exercem	uma	profissão,	os	
homens	 encarregam-se	 sobretudo	 dos	 assuntos	 financeiros	 e	 administrativos	 do	
agregado	e	ainda	de	actividades	como	jardinagem,	bricolage	e	manutenção	do	carro.	






com	 os	 homens	 a	 desempenhar	 tarefas	 sobretudo	 ligadas	 a	 espaços	 exteriores	 à	






























sobre	 as	 conciliação	 da	 vida	 profissional	 com	 a	 vida	 familiar,	 corroboram	 o	 que	
temos	 vindo	 a	 revelar,	 evidenciando	 uma	 clara	 diferenciação	 entre	 homens	 e	













familiar	 não	 podem,	 no	 entanto,	 ser	 analisadas	 autonomamente.	 Estas	
desigualdades,	 que	 têm	 na	 sua	 base	 uma	 assimetria	 de	 poder	 entre	 homens	 e	
mulheres,	 correspondem,	na	prática,	 a	um	ciclo	 vicioso	de	 reprodução:	 “there	 is	 a	
reciprocal	 relation	 between	 the	 labour	 market	 and	 the	 family,	 with	 women's	
economic	disadvantage	 in	 the	 labour	market	 influencing	 their	domestic	 role	 in	 the	
																																																						
92	O	 Inquérito	 ao	 Emprego	 é	 aplicado	 trimestralmente	 pelo	 INE	 a	 uma	 amostra	 representativa	 da	




94	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Cuida	 regularmente	 de	 outras	 crianças	 com	 menos	 de	 15	 anos	 de	 idade	 ou	 de	 pessoas	
dependentes”:	rM;crianças<15anos	=	174,4;	rM;dependentes>15anos	=	194,0;	rM;ambos	=	131,0;	rH;não	=	299,0.	
95	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Não	 trabalha	 ou	 trabalha	 a	 tempo	 parcial	 devido	 à	 falta	 de	 serviços	 de	 à	 falta	 de	 serviços	 de	
acolhimento	[SdA]	”:	rM;falta	SdA	crianças	=	58,4;	rM;falta	SdA	dependentes	=	28,6;	rM;falta	SdA	ambos	=	24,4;	rH;não	=	69,5.	
96	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Redução	do	horário	de	trabalho,	durante	pelo	menos	1	mês,	para	cuidar	do	filho	mais	novo”:	rM;sim	=	
184,4.	










possibilidades	 no	 mercado	 de	 trabalho	 na	 medida	 em	 que	 “because	 both	 their	
husbands	 and	 society	 generally	 place	 the	 responsibility	 for	 childcare	 and	 other	
domestic	 work	 upon	 women,	 their	 choices	 are	 heavily	 constrained	 in	 a	 way	 that	
men's	are	not”	(Arber	&	Ginn,	1995,	pp.	22-23).	
Aliás,	 a	 teoria	da	preferência,	 ou	 seja,	 que	o	 comportamento	das	mulheres	
relativamente	 às	 decisões	 que	 dizem	 respeito	 ao	mercado	 de	 trabalho	 podem	 ser	
explicadas	 por	 preferências	 ou	 atitudes	 (Hakim,	 1992),	 é	muitas	 vezes	 usada	 para	
justificar	a	ausência,	ou	fraca	presença,	das	mulheres	em	determinadas	esferas.	De	
facto,	a	preferência	enquanto	principal	motor	da	escolha	das	mulheres	entrarem	ou	
não	 no	mercado	 de	 trabalho	 e	 de	 investirem	 ou	 não	 na	 carreira	 profissional	 tem	
vindo	 a	 ser	 desmistificada.	 Diversos	 estudos	 têm	 mostrado	 que,	 apesar	 das	
preferências	 pessoais	 poderem	 ter	 algum	 impacto,	 elas	 têm	 de	 ser	 analisadas	 em	
ligação	 às	 estruturas	 sociais	 (papéis	 sociais	 de	 género,	 características	
sociodemográficas,	 entre	 outros)	 e	 aos	 contextos	 institucionais	 (e.g.,	 políticas	
públicas	 de	 conciliação)	 (Arber	 &	 Ginn,	 1995;	 Carrilho,	 2000;	 Gash,	 2008;	 Yerkes,	
2013).	
Retomando	a	análise	da	participação	das	mulheres	no	mercado	de	trabalho,	
“[as	 mulheres]	 constituíam,	 como	 continuam	 a	 constituir	 hoje,	 a	 maioria	 nos	
empregos	 em	 tempo	 parcial,	 nos	 contratos	 a	 curto	 prazo,	 nos	 contratos	 de	
subcontratação,	 no	 trabalho	 familiar	 não	 remunerado,	 no	 trabalho	 doméstico	 não	
remunerado,	 no	 subemprego	 e	 no	 trabalho	 atípico,	 mesmo	 no	 setor	 público”	 (V.	
Ferreira	&	Monteiro,	2013,	p.	41).	












mulheres	 e	 da	 constituição	 de	 massa	 crítica	 feminina	 em	 torno	 das	 questões	 da	
desigualdade	 entre	 sexos	 tem	 sido	 os	 seus	 baixos	 níveis	 educacionais.	
Efectivamente,	 e	 como	 sublinha	 Samara,	 “é	 necessário	 ter	 as	 ferramentas	 críticas	
para	repensar	séculos	de	dominação	e	de	imposições	de	modelos”	(2007,	p.	177).		
De	 facto,	 Portugal	 caracteriza-se,	 até	 algumas	 décadas	 atrás,	 por	 elevadas	
taxas	 de	 analfabetismo	 que,	 nos	 últimos	 133	 anos,	 têm	 vindo	 a	 baixar	















que	 promoveriam	 e	 se	 sustentariam	 no	 mérito	 individual”	 (H.C.	 Araújo,	 2010,	 p.	
217).	 Perspectivas	 subsequentes	 olharam	 para	 a	 escola	 como	 reprodutora	 das	
desigualdades,	 assente	 numa	 lógica	 dicotómica	 de	 trabalho	 mental	 e	 trabalho	
manual,	 desigualmente	 valorizados,	 que	 teriam	 o	 seu	 equivalente	 no	mercado	 de	
trabalho.	 Estas	 perspectivas,	 presentes	 nomeadamente	 na	 obra	 de	 Bourdieu	 e	
Passeron	 (1990),	 contestam	 a	 ideia	 da	 escola	 como	 um	 sistema	 neutro	 e	
ideologicamente	 autónomo.	 Situando-se	 estas	 abordagens	 sobretudo	 ao	 nível	 das	
desigualdades	de	classe,	surgiram,	na	década	de	90,	outras	que,	seguindo	a	mesma	












































































focaram	 em	 grupos	 específicos	 (como	 os	 estudos	 sobre	 o	 sucesso	 escolar	 das	
raparigas).	Como	 refere	Sérgio	Grácio,	 a	 ligação	entre	a	educação	e	o	mercado	de	
trabalho	 centrou-se	 sobretudo	 nos	 “processos	 reprodutores	 da	 divisão	 sexual	 do	
trabalho,	 através	 da	 transmissão,	 tácita	 ou	 explícita,	 e	 presente	 em	 padrões	 de	
interacção	na	sala	de	aula	e	em	conteúdos	de	ensino,	de	estereótipos	 sexuais	que	
reforçam	 as	 características	 tradicionais	 das	 identidades	 sexuais”	 (Grácio,	 1997,	 p.	
50),	ou	seja,	 sobretudo	nos	padrões	de	 reprodução	não	questionando	a	produção,	
desses	mesmos	padrões.			
A	 abordagem	 pela	 via	 dos	 estudos	 feministas	 e	 de	 género	 começaram	 a	
integrar	 a	 questão	 da	 educação	 na	 estrutura	 de	 oportunidades	 das	 mulheres	 na	
medida	em	que,	num	contexto	de	alargamento	da	presença	das	mulheres	nos	vários	
ciclos	 de	 ensino,	 o	 acesso	 à	 educação,	 nomeadamente	 superior,	 lhes	 permitiu	
afastarem-se	 dos	 “confinamentos	 estreitos	 da	 domesticidade”	 (Arnot,	 David,	 &	
Weiner,	1999,	p.	VIII).	
Os	 níveis	 de	 escolaridade	 da	 população	 portuguesa	 têm,	 portanto,	 vindo	 a	
aumentar,	 fruto	 também	 do	 aumento	 da	 escolaridade	 obrigatória.	 Facto	 que	 é	
também	visível	comparando	os	níveis	da	escolaridade	da	população	com	mais	de	15	
anos	com	a	população	em	idade	activa	(15	a	64	anos).	No	primeiro	caso	(Figura	18),	













O	 aumento	 da	 escolaridade	 ao	 longo	 das	 gerações	 teve	 um	 impacto	 mais	
significativo	 nas	 mulheres,	 senão	 vejamos:	 ao	 considerar	 todas	 as	 mulheres	 com	
mais	 de	 15	 anos,	 são	 12%	 as	 que	 não	 têm	 credenciais	 escolares;	 quando	
consideramos	as	mulheres	em	 idade	activa,	o	 valor	 reduz-se	para	os	2%.	Posto	de	
outra	 forma,	 de	 entre	 as	 mulheres	 que	 não	 têm	 nenhum	 grau	 de	 escolaridade,	
85,3%	têm	65	ou	mais	anos	 (INE,	2015g).	Ainda	que	uma	tendência	semelhante	se	




































































e	 apenas	 9,9%	 dos	 homens	 terminaram	 o	 curso	 na	 segunda.	 Também	 a	 área	 da	
Educação	se	apresenta	como	uma	opção	mais	expressiva	para	as	mulheres:	9,6%	das	
diplomadas	 optaram	por	 esta	 área	 enquanto	 que	 esta	 opção	 foi	 escolhida	 apenas	
por	 3,2%	 do	 total	 dos	 homens.	 Por	 outro	 lado,	 a	 desproporção	 na	 área	 da	
Engenharia,	Indústrias	transformadoras	e	Construção	é	também	notória,	com	apenas	







Esta	 é,	 ainda	 assim,	 uma	 análise	 demasiado	 ampla	 já	 que	 não	 são	
































formação.	 Estudos	 realizados	 a	 nível	 nacional	 têm	 mostrado	 que	 não	 existe	 uma	
homogeneidade	 dentro	 das	 áreas,	 nomeadamente	 nas	 Engenharias	 (que,	
globalmente,	 apresentam	 uma	 sobrerepresentação	 masculina):	 se	 na	 engenharia	
civil	 existe	 um	 equilíbrio	 no	 número	 de	 homens	 e	 de	 mulheres,	 já	 a	 engenharia	
biomédica	é	sobretudo	frequentada	por	mulheres	(Saavedra	et	al.,	2011).	
Concretamente	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 doutoramentos,	 encontramos	 uma	
maior	proporção	de	mulheres:	em	2013,	54,8%	dos	doutoramentos	terminados	em	







Como	 se	 observa	 pelo	 conjunto	 de	 indicadores	 analisados,	 a	 posição	 mais	
desfavorável	das	mulheres,	comparativamente	aos	homens,	no	mercado	de	trabalho	
não	é	secundada	por	factores	de	ordem	educacional,	nem	os	níveis	de	escolaridade	


















































































































































Para	 além	 das	 qualificações	 académicas	 não	 garantirem	 às	 mulheres	
oportunidades	 idênticas	 às	 dos	 homens	 em	 igualdade	de	 circunstâncias99,	 também	
face	 à	 probabilidade	 de	 situação	 de	 desemprego,	 “Um	 esforço	 equivalente	 em	
escolaridade	 [rende]	 muito	 menos	 para	 as	 mulheres	 do	 que	 para	 os	 homens	 em	
Portugal”	(Chagas	Lopes	&	Perista,	2010,	p.	209):	ao	passo	que	ter	o	ensino	superior	
(face	 ao	 secundário)	 diminui	 a	 probabilidade	 de	 desemprego	 nos	 homens	 em	 0,8	
pontos	 percentuais,	 no	 caso	 das	 mulheres,	 esta	 redução	 é	 de	 apenas	 0,2	 pontos	
percentuais.		
Também	nas	 expectativas,	 a	 obtenção	de	 diplomas	 superiores	 não	 impacta	
de	 forma	 semelhante	 em	 mulheres	 e	 homens:	 “whereas	 most	 men	 considered	
themselves	 to	 be	 “fairly	 satisfied”	 with	 their	 postdoctoral	 situations	 in	 their	
academic	 careers,	 less	 than	 one	 third	 of	 the	women	 surveyed	 expressed	 a	 similar	
opinion,	 a	 result	 that	 confirms	 other	 authors’	 findings”	 (Casaca	 &	 Chagas	 Lopes,	
2009,	p.	29).	
Como	 faz	 notar	 Helena	 Araújo,	 “as	 contribuições	 da	 escola	 parecem	 ser	
inegáveis	 para	 o	 desenvolvimento	 dessa	 igualdade,	 sem	 que	 no	 entanto	 se	 possa	
estabelecer	 uma	 relação	 mecânica	 de	 que	 o	 que	 se	 produz	 na	 escola	 tem	
consequências	 imediatas	 e	 directas	 no	 mundo	 de	 trabalho”	 (2010,	 p.	 219).	
Mormente,	a	autora	distingue	ainda,	remetendo	para	a	corrente	de	investigação	do	
final	 da	 década	 de	 1990	 que	 se	 debruçou	 sobre	 o	 sucesso	 escolar	 das	 raparigas,	
sucesso	 escolar	 de	 sucesso	 social,	 já	 que	 o	 melhor	 aproveitamento	 escolar	 das	
raparigas	 não	 se	 espelha	 num	 esbatimento	 generalizado	 das	 desigualdades	 entre	
sexos	no	mercado	de	trabalho	(H.C.	Araújo,	2010).		
Assim,	 “as	 transformações	 visíveis	 que	 afectaram	 a	 condição	 feminina	
mascaram	a	permanência	das	estruturas	 invisíveis	que	só	pode	ser	trazida	à	 luz	do	
dia	 por	 um	pensamento	 relacional”	 que	permita	 clarificar	 a	 “verdade	das	 relações	







feminina” 100 ,	 o	 argumento	 remete	 para	 a	 ideia	 central	 deste	 trabalho:	 que	 a	
desproporção	 de	 homens	 e	 mulheres	 no	 poder	 político,	 nomeadamente	 o	 local,	
assenta	em	lógicas	de	dominação	baseadas	no	sexo	transversais	a	toda	a	sociedade	e	
que	 não	 têm	 conseguido	 ser	 desmontadas,	 nem	 mesmo	 com	 os	 progressos	
evidentes	que	foram	ocorrendo	na	sociedade	e	que	procurámos	descrever	até	agora.	
Todos	 estes	 dados,	 lidos	 em	 conjunto	 com	 as	 sucessivas	 alterações	
legislativas	 favoráveis	 às	 mulheres,	 reforçam	 a	 ideia	 de	 que	 as	 barreiras	 a	 elas	
impostas	 já	não	são	 formais.	A	naturalização	das	 rotinas	da	divisão	do	 trabalho	ou	
dos	rituais	colectivos	ou	privados	de	que	nos	fala	Bourdieu,	reificadas	e	reproduzidas	
na	 e	 pela	 escola	 (Jordan	&	 Cowan,	 1995;	 Sadker,	 Sadker,	 Fox,	&	 Salata,	 1993/94),	
torna-se	então	de	muito	mais	difícil	desconstrução,	dado	que	a	visão	androcêntrica	
tratou,	 de	 forma	 aparentemente	 neutra,	 de	 impor	 ao	 biológico	 uma	 divisão	
diferenciada	 do	 trabalho,	 que	 é	 hierarquizada,	 sendo	 então	 o	 corpo,	 onde	 se	
inscreve	 o	 capital	 cultural,	 a	 materialização	 da	 dominação,	 do	 exercício	 do	 poder	
(Bourdieu,	1999).	
É	 na	 Educação	 que	 as	 mudanças	 se	 podem	 operar	 na	 sua	 forma	 mais	
estrutural.	 E	 não	 apenas	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 democratização	 do	 acesso.	
Considerando	 que	 as	 elites	 políticas	 emergem	 sobretudo	 de	 segmentos	 da	
população	 com	 níveis	 de	 instrução	 elevados	 (Burns	 et	 al.,	 2001;	 Kenworthy	 &	
Malami,	1999;	Paxton,	1997;	Rule,	1981,	1987),	as	credenciais	escolares	não	podem	
servir	como	factor	explicativo	do	afastamento	das	mulheres	das	esferas	de	tomada	




poder	 e	 de	 capacidade	 de	 decisão),	 julgamos	 que	 a	 Escola	 se	 constitui	 como	uma	
instituição	 fundamental	 na	 redefinição	 dos	 processos	 de	 socialização.	 Esta	 área,	
basilar	na	transmissão	de	saberes	e	valores,	deve	estabelecer-se	como	um	domínio	
																																																						





“expandir	 os	 seus	 horizontes	 e	 desenvolver	 análises	 e	 julgamentos	 mais	
informados”101	(Stromquist,	 2006b,	 p.	 151),	 mas	 também	 como	 local	 privilegiado	
para	o	questionamento	da	forma	como	as	dinâmicas	de	género	operam	em	todas	as	
dimensões	da	sociedade	(Stromquist,	2006a).	
Ainda	 no	 contexto	 da	 exploração	 dos	 factores	 que	 condicionam	 a	
participação	 das	 mulheres	 na	 esfera	 política,	 e	 ainda	 no	 sentido	 e	 procurar	 dar	
resposta	a	duas	das	questões	colocadas	para	o	desenvolvimento	deste	trabalho	(Q2	
e	Q5,	 relativas	 ao	 condicionamentos	 da	 participação	 das	mulheres	 na	 política	 e	 à	
eficácia	 dos	 mecanismo	 de	 promoção	 de	 uma	 participação	 paritária	 na	 política,	
respectivamente),	 analisaremos	 de	 seguida	 três	 diferentes	 dimensões	 que	 se	 nos	
afiguram	como	fundamentais.		
Em	 primeiro	 lugar	 (secção	 5.1.),	 exploraremos	 a	 questão	 das	 medidas	 de	
acção	 afirmativa,	 na	 medida	 em	 que	 se	 constituem,	 actualmente,	 como	 um	 dos	
mecanismos	eficazes	de	correcção	de	desigualdades,	nomeadamente	as	de	género	
no	 domínio	 político,	 sobretudo	 pelo	 facto	 das	 barreiras	 que	 se	 colocam	 à	
participação	 das	 mulheres	 na	 esfera	 política	 não	 serem	 barreiras	 formais,	 como	
vimos	anteriormente.		
Em	segundo	lugar(secção	5.2.),	e	porque	os	partidos	políticos	se	constituem	
como	 as	 instituições	 dominantes	 do	 recrutamento	 político,	 analisaremos	 a	
participação	 das	mulheres	 nas	 estruturas	 partidárias	 e	 ainda	 o	 posicionamento	 de	
cada	uma	delas	face	à	promoção	interna	da	igualdade	de	género.		



















Os	 resultados	 do	 mais	 recente	 relatório	 do	 Fórum	 Económico	 Mundial	
revelam	 esse	 mesmo	 padrão.	 Nos	 seus	 relatórios	 anuais	 são	 calculados	 índices	
globais	 de	 desigualdade	 entre	 homens	 e	mulheres	 e	 ainda	 sub-índices	 relativos	 à	
disparidade	 entre	 sexos	 em	 quatro	 áreas:	 participação	 económica	 e	
oportunidades102;	educação103;	saúde	e	longevidade104;	e	empoderamento	político105.	
Os	dados	relativos	a	sensivelmente	200	países	mostram	que,	em	2015,	em	nenhum	
onde	 deles	 se	 atingiu	 uma	 igualdade	 de	 género,	 ainda	 que	 se	 registem	diferenças	
significativas	 tanto	 entre	 países	 como	 entre	 categorias	 (World	 Economic	 Forum,	
2015).		
Apesar	dos	índices	agregados	não	representarem,	por	definição	e	na	prática,	
uma	 imagem	 completa	 e	 exaustiva	 de	 cada	 uma	 das	 realidades	 estudadas,	
constituem-se	 como	 um	 instrumento	 útil	 de	 observação	 macro	 da	 situação	 dos	
diversos	países.			
De	facto,	se	relativamente	ao	índice	global	nenhum	país	atingiu	ainda	a	plena	
igualdade	 entre	 mulheres	 e	 homens,	 alguns	 deles	 estão	 bastante	 perto,	
																																																						
















positivo:	 apenas	 em	 21	 países	 as	 mulheres	 têm	 menos	 de	 90%	 dos	 resultados	
educacionais	 relativamente	 aos	 homens	 (ou	 seja,	 apresentam	 um	 score	 abaixo	 de	
0,9).	
Também	 na	 dimensão	 da	 saúde	 e	 da	 longevidade,	 o	 desempenho	 da	
generalidade	dos	países	é	bastante	elevado,	tendo,	segundo	o	mesmo	relatório,	40	
países	atingido	a	igualdade	entre	mulheres	e	homens.	Mas,	mais	uma	vez,	Portugal	










longe,	 a	 dimensão	 com	 pior	 desempenho,	 tanto	 a	 nível	 global	 como	 no	 caso	
especifico	 português,	 com	 um	 índice	 de	 igualdade	 expressivamente	 inferior	 ao	
registado	 nas	 restantes	 dimensões.	 Aqui,	 não	 só	 nenhum	 país	 apresenta	 uma	
igualdade	 plena,	 como	 apenas	 dois	 países	 apresentam	 um	 índice	 superior	 a	 0,6	
(Islândia	 –	 0,719;	 Finlândia	 –	 0,607).	 Perante	 um	 cenário	 global	 onde	 30	 países	
																																																						
106 	O	 Global	 Gender	 Gap	 Report	 mede	 diferenciais	 das	 mulheres	 relativamente	 aos	 homens,	





apresentam	 um	 score	 inferior	 a	 0,1,	 Portugal	 encontra-se	 numa	 posição	
relativamente	elevada,	o	que	representa,	não	obstante,	um	fraco	desempenho	neste	
sub-índice,	correspondente	a	0,244.	Ainda	uma	nota	final	para	destacar	o	facto	desta	
ser	 a	única	dimensão	em	que	 se	encontra	um	país	 (Brunei)	 com	um	 índice	 igual	 a	
zero,	 ou	 seja,	 de	 plena	 desigualdade,	 onde	 não	 se	 encontra	 qualquer	mulher	 nos	
indicadores	considerados.	
Recorremos,	 numa	 breve	 introdução	 aos	 números	 globais	 da	 desigualdade	
entre	mulheres	e	homens,	a	alguns	dados	que	 indiciam	desigualdades	de	género	e	
que	 enquadram	 o	 tema	 que	 aqui	 nos	 ocupa.	 Como	 já	 vimos	 anteriormente,	 em	
relação	 ao	 contexto	 português,	 as	 assimetrias	 ao	 nível	 dos	 cargos	 de	 decisão,	
nomeadamente	 de	 decisão	 política,	 não	 podem	 ser	 explicadas	 por	 graus	 de	
escolaridade	mais	baixos	das	mulheres	relativamente	aos	homens	já	que	ele	é,	para	
as	mulheres,	superior	ao	dos	homens.		
Representando	 sensivelmente	 metade	 da	 população	 mundial	 –	 49,6%	 em	
2015	(USCB,	2015),	as	mulheres	encontram-se	subrepresentadas	na	área	política	em	
todo	o	mundo.	Apenas	no	Ruanda	e	na	Bolívia	o	número	de	mulheres	no	parlamento	
ultrapassa	o	dos	homens	 (63,8%	e	53,1%,	 respectivamente)	 (IPU,	2015).	O	caso	do	
Ruanda	é	normalmente	apresentado	como	um	modelo	de	sucesso	da	aplicação	de	
quotas	de	género	(Burnet,	2011).	De	facto,	um	dos	factores	que	mais	contribuiu	para	
o	 aumento	 do	 número	 de	 mulheres	 no	 seu	 parlamento	 foi	 a	 implementação	 de	
quotas,	 no	modelo	 de	 lugares	 reservados,	 que	 estabelece	 um	mínimo	 de	 30%	 de	
mulheres	 no	 Senado	 e	 no	 parlamento	 (correspondendo,	 no	 último	 caso,	 a	 24	
lugares107)	 (Powley,	 2005).	 Se	 considerarmos	 os	 dados	 mais	 recentes	 deste	 país,	
observamos	 que	 a	 proporção	 de	 mulheres	 no	 parlamento	 suplantou	 em	 larga	
medida	 aquilo	 que	 está	 estabelecido	 por	 lei.	 O	 caso	 do	 Ruanda	 apresenta	 um	
contexto	 político,	 económico	 e	 social	 muito	 diferente	 do	 encontrado	 nos	 países	




107	Estes	 24	 lugares	 reservados	 são	 atribuídos	 através	 de	 um	 processo	 eleitoral	 específico	 onde	
apenas	mulheres	podem	concorrer	e	onde	apenas	mulheres	votam	(Powley,	2005).	
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política	 das	 mulheres,	 no	 caso	 do	 Ruanda	 as	 quotas	 representam	 um	modelo	 de	
consolidação	dos	progressos	obtidos	no	acesso	das	mulheres	a	lugares	de	tomada	de	
decisão	 (Dahlerup,	 2005),	 naquilo	 que	 Dahlerup	 e	 Freidenvall	 (2005)	 designam	 de	
incremental	track108	no	primeiro	caso	e	de	fast	track109	no	segundo.		
Mas	 não	 são	 apenas	 as	 quotas	 que	 explicam	 a	 proporção	 de	mulheres	 na	
elite	política	do	Ruanda.	A	situação	demográfica	do	país	após	o	genocídio	de	1994	
(70%	 da	 população	 eram	 mulheres),	 a	 mudança	 dos	 papéis	 de	 género	 (com	 um	
empoderamento	 das	 mulheres),	 e	 as	 políticas	 de	 promoção	 dos	 direitos	 das	
mulheres	 que	 impactaram	 na	 sua	 participação	 na	 esfera	 pública	 contribuíram	
também	 para	 um	 contexto	 favorável	 à	 participação	 das	mulheres	 na	 vida	 política	
(Burnet,	2011;	Powley,	2005).	
Já	 a	 Bolívia	 enquadra-se	 num	 contexto	 comum	a	 outros	 países	 da	 América	
Latina	que	beneficiaram	das	mudanças	operadas	através	da	 implementação	de	 leis	
de	 quotas	 que	 “demonstrate	 and	 reinforce	 a	 national	 political	 consensus	 on	 the	
importance	 of	 promoting	 more	 women	 to	 positions	 of	 power”	 (Htun,	 Piscopo,	 &	
Bergen,	2015,	pp.	40-41).	Apesar	do	país	ter	legislação,	desde	1999,	regulamentando	
uma	percentagem	mínima	de	candidatas	(30%),	em	2010	a	lei	eleitoral	foi	alargada,	




também	 aplicável	 ao	 senado	 e	 às	 eleições	 regionais	 e	 locais	 (International	 IDEA,	
Stockholm	University,	&	Inter-Parliamentary	Union,	2015a).	
A	 nível	 mundial,	 a	 proporção	 de	 mulheres	 nos	 parlamentos	 situa-se	 nos	
22,9%,	ao	passo	que	na	Europa	este	valor	sobe	para	os	25,9%	(24,4%	se	excluirmos	
																																																						
108	O	 discurso	 associado	 à	 incremental	 track	 baseia-se	 na	 ideia	 de	 progressividade:	 mesmo	 que	
levando	bastante	 tempo,	a	 igualdade	ao	nível	da	representação	é	 inevitável.	Os	problemas	residem	
no	acesso	diferenciado	de	mulheres	e	homens	aos	diferentes	recursos	políticos	e	nas	atitudes	sociais	
que	tendem	a	limitar	as	oportunidades	das	mulheres	(Dahlerup	&	Freidenvall,	2005).	








todos	 os	 que	 já	 referimos	 anteriormente,	 diferentes	 estudos	 têm	 mostrado	 uma	
relação	 entre	 a	 participação	 das	mulheres	 na	 política,	 e	 em	 cargos	 de	 tomada	 de	
decisão,	e	o	nível	de	democracia	dos	países.	Por	exemplo,	o	ano	em	que	as	mulheres	
tiveram	acesso	 ao	 sufrágio	 (Kenworthy	&	Malami,	 1999)	 ou	o	 número	de	 eleições	
multipartidárias	 e	 de	 anos	 que	 decorreram	 desde	 que	 as	 mulheres	 puderam	
concorrer	 (Reynolds,	 1999).	 Apesar	 de	 não	 ser	 consensual	 que	 um	 regime	
democrático	potencie,	por	si	só,	a	participação	das	mulheres	(Paxton,	1997),	quando	




que,	 utilizando	medidas	 mais	 bem	 especificadas	 (que	 integrem	 não	 só	 o	 nível	 de	
participação	 das	 mulheres,	 medido,	 entre	 outros,	 através	 do	 número	 de	 anos	 de	
sufrágio	universal,	como	também	o	 impacto	a	 longo	prazo	do	estabelecimento	dos	




elites	 políticas,	 nomeadamente	 nos	 seus	 órgãos	 de	 tomada	 de	 decisão	 (Matland,	
1998).	
Centrando-nos	apenas	nesta	dimensão,	considerada	por	alguns	autores	como	
o	mais	 significativo	preditor	 do	 recrutamento	das	mulheres	para	 as	 elites	políticas	
(Norris,	 1985;	 Rule,	 1994b),	 podemos	 observar	 que	 o	 sistema	 político	 português	
apresenta,	 na	 generalidade,	 condições	 favoráveis	 à	 participação	 das	 mulheres.	
Vejamos.		
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Portugal	 caracteriza-se	 por	 um	 regime	 político	 democrático	 que,	 como	
observámos,	 se	 constitui	 como	 um	 factor	 favorável	 à	 igualdade	 de	 género	 (Beer,	
2009).	O	direito	ao	voto	das	mulheres,	ainda	que	com	restrições,	está	consagrado	na	
legislação	 desde	 1931110,	 tendo	 sofrido,	 ao	 longo	 do	 período	 do	 Estado	 Novo,	
alargamentos	 sucessivos,	 em	 1933111,	 em	 1934112,	 em	 1935113,	 em	 1946114	e	 em	
1968 115 .	 Apenas	 em	 1976,	 com	 a	 promulgação	 da	 Constituição	 da	 República	





Observa-se	 que	 o	 período	 ditatorial	 se	 constituiu	 como	 um	 bloqueio	 às	
liberdades	e	à	igualdade,	espelhado	no	curto	número	de	anos	do	sufrágio	universal	e	
de	eleições	multipartidárias	 livres	ou	no	 recente	Estado	Social116.	 Esta	 talvez	 seja	a	
																																																						
110	Podem	 eleger	 os	 vogais	 das	 juntas	 de	 freguesia	 todos	 os	 cidadãos	 portugueses	 (homens	 e	
mulheres),	 desde	 que	 chefes	 de	 família	 e	 domiciliados	 na	 freguesia	 há	 mais	 de	 seis	 meses;	 os	




111	Permitido	 o	 voto	 às	 mulheres	 maiores	 ou	 emancipadas,	 com	 curso	 especial,	 secundário	 ou	
superior,	nas	eleições	legislativas,	presidenciais	e	para	as	câmaras	municipais	(Decreto-Lei	n.º	23:406,	
de	27	de	Dezembro).	
112	As	mulheres	 passam	 a	 ser	 elegíveis	 para	 a	 Assembleia	 Nacional,	 nas	mesmas	 condições	 que	 os	
homens	(Decreto-Lei	n.º	24:631,	de	6	de	Novembro).	







ou	 emancipados,	 que	 saibam	 ler	 e	 escrever	 português	 e	 não	 estejam	 abrangidos	 por	 qualquer	 das	
incapacidades	 previstas	 na	 lei.	 Define	 ainda	 que,	mesmo	 não	 sabendo	 ler	 e	 escrever,	 poderão	 ser	
eleitores	se	já	alguma	vez	tiverem	sido	recenseados	(Lei	n.º	2137,	de	26	de	Dezembro).	
116	O	“Estado	Social	é	aquele	que,	sem	prejuízo	do	reconhecimento	do	papel	essencial	da	economia	
de	mercado,	 assume	 como	 tarefa	 garantir	 condições	materiais	 para	 a	 existência	humana	 condigna,	
afirmando	um	conjunto	de	prestações,	produzidas	ou	não	pelo	Estado,	com	a	marca	da	diversidade	
jurídica,	 hoje	 especialmente,	 mas	 não	 exclusivamente,	 na	 veste	 de	 direitos	 fundamentais,	 que	











legislativas	 e	 autárquicas	 –,	 vigora	 em	 Portugal	 um	 sistema	 de	 representação	
proporcional	 que	é	 amplamente	 visto	 como	 favorável	 à	 participação	das	mulheres	
(Duverger,	 1955;	 Kenworthy	 &	Malami,	 1999;	 Kunovich	 &	 Paxton,	 2005;	Matland,	
2005;	 Norris,	 1985,	 2006;	 Reynolds,	 1999;	 Siaroff,	 2000).	 E	 isto	 acontece	 por	
diferentes	 motivos.	 Por	 um	 lado,	 os	 sistemas	 de	 representação	 proporcional,	 por	
oposição	 aos	 de	 pluralidade/maioria,	 tendem	 a	 ter	 círculos	 eleitorais	 de	 maior	
magnitude,	 o	 que	 afecta	 as	 estratégias	 de	 recrutamento	 dos	 partidos.	 No	 caso	
português,	 os	 círculos	 eleitorais	 são	 maioritariamente	 plurinominais,	 o	 que,	 por	
oposição	a	círculos	uninominais,	permite	aos	partidos	equilibrarem	as	suas	listas	sem	
terem	 de	 optar	 por	 seleccionar	 apenas	 um/a	 candidato/a,	 o	 que	 penaliza,	 por	
norma,	as	mulheres.	Assim,	quando	maior	magnitude	tiver	o	círculo	eleitoral,	maior	
a	 probabilidade	 de	 um	 partido	 eleger	 candidatos/as	 seus/uas	 podendo	 então	






facto	destes	 serem,	no	 caso	português,	 de	base	 geográfico-administrativa,	 impede	
uma	eventual	possibilidade	de	gerrymandering117).	
Por	 outro	 lado,	 os	 sistemas	 de	 representação	 proporcional	 são	 mais	
favoráveis	 à	 participação	 das	 mulheres	 também	 porque	 facilitam	 o	 processo	 de	
contágio	 entre	 partidos	 políticos.	 Numa	 mecânica	 semelhante	 à	 descrita	 para	 os	
																																																						




círculos	 plurinominais,	 é	mais	 fácil	 para	 os	 partidos,	 neste	 contexto,	mimetizarem	
políticas	de	igualdade	de	género	iniciadas	por	outras	forças	políticas.	Isto	porque,	ao	
saberem	 que	 podem	 ou	 vão	 eleger	 vários/as	 candidatos/as,	 têm	mais	 abertura	 à	
acomodação	 de	 vários	 interesses.	 Assim,	 e	 por	 comparação	 com	 sistemas	 de	
pluralidade/maioria,	 os	 custos	 de	 se	 deixarem	 contagiar	 por	 políticas	 iniciadas	 por	
outros	partidos	são	mais	baixos	e	os	ganhos	mais	elevados.	Havendo	mais	lugares,	à	
partida,	disponíveis	(como	acontece	nos	sistemas	de	representação	proporcional),	é	
mais	 fácil	 para	 os	 partidos	 encontrarem	 posições	 para	 integrarem	mulheres;	 pelo	
contrário,	 nos	 sistemas	 de	 pluralidade/maioria,	 onde	 é	 eleito/a	 apenas	 um/a	
candidato/a,	a	nomeação	de	uma	mulher	pode	ter	implicações	ao	nível	da	negação	
da	 renomeação	 de	 um	 incumbente	 ou	 de	 um	 candidato	 (homem)	 que	 recebe	




Um	 outro	 factor	 que	 pode	 condicionar	 a	 participação	 das	 mulheres	 na	




se	 é	 mais	 fácil	 convencer	 o	 eleitorado	 a	 eleger	 mulheres	 ou	 os	 gatekeepers	 a	
recrutarem	mulheres	para	as	listas.	Não	havendo	consenso	na	literatura	sobre	qual	
dos	 tipos	 de	 listas	 é,	 por	 si	 só,	 o	mais	 favorável	 às	mulheres,	 em	 contextos	 onde	
vigoram	sistemas	de	quotas,	as	listas	fechadas	parecem	beneficiar	as	mulheres	(P.T.	
Almeida	 &	 Pinto,	 2003;	 Matland,	 2005;	 Siaroff,	 2000).	 E	 é	 exactamente	 este	 o	
desenho	adoptado	em	Portugal	pelo	que,	também	aqui,	poderemos	considerar	que	
o	 nosso	 país	 beneficia	 de	 um	 contexto	 favorável	 à	 participação	 das	 mulheres	 na	
política.	
Ainda	no	que	diz	respeito	ao	sistema	eleitoral,	Portugal	usa,	como	método	de	
conversão	 dos	 votos	 em	mandatos,	 a	 fórmula	 da	média	mais	 alta	 de	Hondt	 (CNE,	
2015b),	 que	 favorece	 os	 partidos	 maiores,	 estimula	 a	 formação	 de	 coligações	 e	
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desencoraja	 fragmentação	 (Córdoba	 &	 Penadés,	 2009).	 Se,	 por	 um	 lado,	 a	
magnitude	dos	partidos	 (número	de	assentos	obtidos	pelo	partido	em	cada	círculo	
eleitoral)	 tende	 a	 favorecer	 a	 participação	 das	 mulheres	 –	 quanto	 mais	 lugares	
disponíveis,	maior	a	probabilidade	de	incluir	e	eleger	mulheres	(Matland,	2005),	por	
outro	 lado,	e	 como	veremos	mais	adiante,	não	é	necessariamente	nos	partidos	de	
maior	 dimensão	 ou	 nos	 que	 elegem	 mais	 candidatos/as	 que,	 no	 caso	 português,	
mais	mulheres	são	eleitas.		





compostas	 por	 33,3%	 de	 candidatos/as	 de	 cada	 um	 dos	 sexos	 e	 ainda	 que	 não	 é	
permitida	 a	 colocação	 consecutiva	 de	 mais	 de	 dois/uas	 candidatos/as	 do	 mesmo	
sexo	 na	 ordenação	 da	 lista.	 Estão	 ainda	 previstas	 sanções	 para	 os	 casos	 de	
incumprimento	da	lei	que	passam	pela	exposição	pública	das	listas	não	conformes	e	
pela	redução	do	montante	de	subvenções	públicas	para	as	campanhas	eleitorais.	A	
formulação	 desta	 lei	 apresenta	 diversas	 potencialidades	 relativamente	 aos	
problemas	 que	 acautela.	 Por	 um	 lado,	 as	 quotas	 são	 estabelecidas	 com	 uma	
neutralidade	de	género:	apesar	de,	na	prática,	servirem	para	garantir	uma	presença	
mínima	de	mulheres	nas	 listas,	a	 legislação	define	um	limiar	mínimo	para	cada	um	
dos	 sexos,	 contrariando	 os	 argumentos	 de	 discriminação	 dos	 homens	 (Dahlerup,	
2005).	 Por	 outro	 lado,	 e	 apesar	 desta	 lei	 não	 estar	 entre	 as	 mais	 ambiciosas	 no	
contexto	europeu	relativamente	ao	limiar	mínimo	de	representação	de	cada	um	dos	
sexos,	 como	 veremos,	 a	 sua	 formulação,	 por	 incluir	 um	mecanismo	 de	 disposição	
dos/as	 candidatos/as	nas	 listas	eleitorais,	 contribui	para	que	haja	uma	distribuição	
de	 homens	 e	 mulheres	 pelas	 mesmas,	 evitando	 a	 concentração	 de	 mulheres	 em	








da	 Lei	 da	 Paridade	 e	 é	 revelador,	 no	 nosso	 entender,	 das	 resistências	 à	








Reconhecida	 como	 um	 problema,	 a	 questão	 da	 subrepresentação	 das	
mulheres	 em	 cargos	 de	 decisão	 política	 tem	 sido	 abordada	 de	 diferentes	
perspectivas,	 seja	pela	via	das	suas	causas	ou	elementos	potenciadores,	 seja	apela	







da	 educação	 e	 formação.	 Contudo,	 como	 vimos,	 este	 não	 é	 o	 caso	 português:	 no	
nosso	 país,	 as	 mulheres	 detêm	 uma	 elevada	 taxa	 de	 emprego	 e	 muito	 elevados	




recomendação	 de	 uma	 representação	 mínima	 de	 40%	 de	 cada	 um	 dos	 sexos	 e	 sanções	 não	
financeiras	 para	 penalizar	 os	 casos	 de	 incumprimento	 das	 quotas	 de	 género	 nas	 listas	 eleitorais	




para	 os	 partidos	 políticos,	 principais	 responsáveis,	 então,	 pela	 práticas	
discriminatórias	 (Dahlerup,	 2005).	 E	 é	 nesta	 posição	 que	 nos	 situamos	 e	 que	 faz	
sentido	 pensar	 as	 medidas	 de	 acção	 afirmativa119,	 nomeadamente	 as	 políticas	 de	
quotas	de	género.		





modo	 igual	 o	 valor	 das	 pessoas	 de	 ambos	 os	 sexos;	 dar	 visibilidade	 à	 igual	
dignidade	dos	homens	e	das	mulheres;	renovar	a	organização	social	de	modo	
a	que	Homens	e	Mulheres	partilhem,	de	facto,	direitos	e	responsabilidades,	




Como	 vimos	 anteriormente	 através	 da	 análise	 de	 alguns	 indicadores	 relativos	 ao	




barreiras	 de	 acesso	 não	 são	 formais.	 Nesse	 sentido,	 alguns/umas	 autores/as	
introduzem	 o	 conceito	 de	 igualdade	 de	 resultados	 (Phillips,	 2004).	 Existindo	 uma	







Vários	 trabalhos	 têm	mostrado	 que	 existe	 um	 limiar	 –	 costuma	 pensar-nos	
nos	30%	(UN-CSW,	1990;	CoE,	2003;	Larserud	&	Taphorn,	2007;	UN	Women,	2005)	–	
a	 partir	 do	 qual	 a	 trajectória	 em	 direcção	 à	 paridade	 começa	 a	 acentuar-se.	 Esse	









Um	 dos	 mecanismos	 são	 os	 lugares	 reservados,	 onde	 se	 estabelece	 um	
número	 específico	 de	 lugares	 que	 serão	 ocupados	 por	 mulheres	 e	 aos	 quais	 os	
homens	não	se	podem	candidatar;	outro	são	as	quotas	nos	partidos	que,	adoptadas	
voluntariamente	 pelos	 partidos	 políticos,	 afectam	 as	 listas	 eleitorais	 e	 os/as	
candidatos/as	 elegíveis,	 sendo	 mais	 comuns	 em	 partidos	 de	 centro-esquerda120	
(Dahlerup,	 2005);	 as	 quotas	 legislativas	 que,	 definidas	 na	 lei	 eleitoral	 ou	 na	
Constituição,	 exigem	 aos	 partidos	 políticos	 uma	 determinada	 configuração	 de	
género	 das	 listas	 eleitorais	 que	 apresentam	 e	 cujo	 incumprimento	 implica,	 por	
norma,	sanções;	e	as	chamadas	quotas	soft	que	se	constituem	como	objectivos	ou	
recomendações	 no	 sentido	 de	 um	 maior	 equilíbrio	 de	 género	 tanto	 no	 que	 diz	
respeito	 à	 selecção	 dos/as	 candidatos/as	 como	 da	 composição	 da	 estrutura	 dos	
partidos121.	
As	 quotas	 (sendo	 as	 mais	 comuns	 os	 lugares	 reservados	 e	 as	 quotas	




121	Este	 é	 o	 modelo	 (timidamente)	 adoptado	 no	 caso	 português	 para	 o	 sector	 empresarial,	 na	
sequência	 da	 Resolução	 do	 Conselho	 de	 Ministros	 n.º	 11-A/2015.	 No	 final	 de	 2015,	 14	 empresas	
portuguesas	 cotadas	em	bolsa	 tinham	 já	 assinado	um	compromisso	 (voluntário)	 no	 sentido	de,	 até	




feminina	 (Dahlerup,	 2005).	 Contudo,	 elas	 podem	 ser	 construídas	 de	 forma	neutra,	
como	é	o	caso	português	(veremos	mais	adiante	em	pormenor),	ao	estabelecer	um	
mínimo	para	cada	um	dos	sexos,	procurando	contornar	o	argumento	de	que	estas	
são	 políticas	 discriminatórias	 para	 os	 homens.	 Aliás,	 no	 caso	 do	 Partido	 Social	





























5	 Suécia	 2014	 349	 152	 43,6%	 N	 ---	 S	
9	 Finlândia	 2015	 200	 83	 41,5%	 N	 ---	 N	
10	 Islândia	 2013	 63	 26	 41,3%	 N	 ---	 S	
11	 Espanha	 2011	 350	 144	 41,1%	 S	(40%)	 S	 S	
12	 Noruega	 2013	 169	 67	 39,6%	 N	 ---	 S	
13	 Bélgica	 2014	 150	 59	 39,3%	 S	(50%)	 S	 N	
16	 Dinamarca	 2015	 179	 67	 37,4%	 N	 ---	 N	
17	 Holanda	 2012	 150	 56	 37,3%	 N	 ---	 S	
19	 Eslovénia	 2014	 90	 33	 36,7%	 S		(35%)	 N	 S	
20	 Alemanha	 2013	 631	 230	 36,5%	 N	 ---	 S	
26	 Sérvia	 2014	 250	 85	 34,0%	 S	(30%)	 S	 N	
27	 Macedónia	 2014	 123	 41	 33,3%	 S	(33,3%)	 S	 N	
32	 Portugal	 2011	 230	 72	 31,3%	 S	(33,3%)	 S	 N	
34	 Itália	 2013	 630	 195	 31,0%	 N	 ---	 S	
35	 Áustria	 2013	 183	 56	 30,6%	 N	 ---	 S	
36	 Suíça	 2011	 200	 61	 30,5%	 N	 ---	 S	
38	 Reino	Unido	 2015	 650	 191	 29,4%	 N	 ---	 S	
40	 Luxemburgo	 2013	 60	 17	 28,3%	 N	 ---	 S	
46	 França	 2012	 577	 151	 26,2%	 S	(50%)	 N	 S	
47	 Croácia	 2011	 151	 39	 25,8%	 S	(40%)	 S	 S	
54	 Polónia	 2011	 460	 111	 24,1%	 S	(35%)	 S	 N	
58	 Lituânia	 2012	 141	 33	 23,4%	 N	 ---	 S	
60	 Grécia	 2015	 300	 69	 23,0%	 S	(33%)	 N	 S	
64	 Moldávia	 2014	 101	 22	 21,8%	 N	 ---	 N	
65	 Bósnia	 e	
Herzegovina	
2014	 42	 9	 21,4%	 S	(40%)	 S	 N	
67	 Albânia	 2013	 140	 29	 20,7%	 S	(30%)	 S	 N	
72	 República	Checa	 2013	 200	 40	 20,0%	 N	 ---	 S	
77	 Eslováquia	 2012	 150	 28	 18,7%	 N	 ---	 S	
84	 Montenegro	 2012	 81	 14	 17,3%	 S	(30%)	 N	 N	
88	 Irlanda	 2011	 166	 27	 16,3%	 S	(30%)	 N	 N	
97	 Roménia	 2012	 401	 55	 13,7%	 N	 ---	 S	
102	 Malta	 2013	 70	 9	 12,9%	 N	 ---	 S	
104	 Chipre	 2011	 56	 7	 12,5%	 N	 ---	 S	
115	 Hungria	 2014	 198	 20	 10,1%	 N	 ---	 S	
Nota:	S	–	Sim;	N	–	Não	








parlamento	 não	 tem	 uma	 política	 obrigatória	 de	 quotas	 nas	 listas	 eleitorais	 (nos	
primeiros	5,	apenas	1	deles	tem;	nos	primeiros	10,	3	países	têm).	Esta	constatação	
não	 pode,	 contudo,	 servir	 para	 legitimar	 o	 argumento	 de	 que	 as	 quotas	 são	
ineficazes	 para	 a	 resolução	 do	 problema	da	 fraca	 presença	 de	mulheres	 na	 esfera	
política.	Mesmo	os	defensores	deste	mecanismo	admitem	claramente	que	as	quotas	
não	 se	 constituem	 como	meio	 único	 e	 suficiente	 para	 o	 aumento	 significativo	 da	
participação	das	mulheres	nas	instâncias	de	decisão	política	(Dahlerup,	2005;	Verge	





&	 Studlar,	 1996;	 Tripp	 &	 Kang,	 2008)	 revelam	 igualmente	 o	 efeito	 expressivo	 do	
estabelecimento	 de	 quotas	 obrigatórias	 de	 género	 no	 aumento	 do	 número	 de	
mulheres	eleitas.	Estes	estudos	mostram	também	que	o	limiar	no	qual	as	quotas	são	
estabelecidas,	 ou	 seja,	 a	 proporção	mínima	 de	 pessoas	 de	 cada	 sexo	 que	 as	 listas	
eleitorais	 terá	 de	 conter,	 influencia	 a	 magnitude	 do	 aumento	 do	 número	 de	
mulheres	(Paxton	et	al.,	2010).	Percebe-se	assim	que	não	é	suficiente	ter	um	sistema	
de	 quotas,	 tendo	 os	 limiares	 que	 são	 definidos	 uma	 importância	 significativa	 no	
impacto	que	se	pretende	que	esta	medida	tenha.		
O	 caso	dos	países	nórdicos	 constitui-se,	no	entanto,	 como	uma	excepção	a	
este	 padrão.	 Em	 nenhum	 deles	 –	 Suécia,	 Finlândia,	 Dinamarca	 e	 Noruega	 –	 estão	
regulamentados	 sistemas	 de	 quotas	 legislativas	 de	 género.	 Nestes	 países,	 a	 forte	
presença	 de	mulheres	 nos	 lugares	 políticos	 deve-se	 sobretudo	 à	 pressão	 exercida	
pelos	 movimentos	 de	 mulheres,	 tanto	 dentro	 dos	 partidos	 políticos	 como	 na	
sociedade	em	geral.	Aliás,	o	grande	aumento	de	mulheres	na	esfera	política	deu-se	
ainda	na	década	de	1970,	antes	da	introdução	de	qualquer	tipo	de	sistema	de	quotas	
que	 viria	 a	 vigorar	mais	 tarde,	 apenas	 em	alguns	deles	 e	 apenas	 enquanto	quotas	
voluntárias	 nos	 partidos.	 Os	 movimentos	 de	 mulheres	 pressionaram	 então	 os	
partidos	para	que	promovessem	a	inclusão	de	mulheres	nas	suas	estruturas	e	listas	
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eleitorais	 e	os	que	mais	 cedo	 reagiram	 foram	os	de	pendor	 ideológico	de	 (centro-




de	mulheres	 na	 esfera	 política,	 as	 quotas	 não	 podem	 ser	 vistas,	 contudo,	 como	 a	
chave	de	ouro	da	resolução	do	problema,	havendo	uma	série	de	outras	estratégias	
de	 promoção	 da	 participação	 das	 mulheres	 na	 actividade	 política,	 como	 a	
sensibilização,	 as	 redes	 de	 angariação	 de	 fundos,	 os	 programas	 de	
formação/capacitação,	 a	 utilização	 de	 linguagem	 inclusiva,	 entre	 tantas	 outras	
(Krook	&	Norris,	2014).	Nem	todos	os	sistemas	de	quotas	são	adequados	e	eficazes	
a/em	 todos	 os	 contextos	 já	 que	 o	 recrutamento	 é	 condicionado	 por	 diferentes	
dimensões	 (sistémicas	 –	 características	 formais	 do	 sistema	 político122;	 práticas	 –	
práticas	 formais	 e	 informais	 de	 recrutamento	 dentro	 dos	 partidos	 políticos123;	 e	
normativas	–	princípios	formais	e	informais	de	recrutamento124)	que	se	interligam	e	
que	 representam	 diferentes	 tipos	 de	 constrangimentos:	 “attempts	 to	 reform	 one	
type	 of	 institution	 may	 be	 facilitated	 or	 hindered	 by	 the	 state	 of	 the	 other	 two	
institutions”	(Krook,	2003,	pp.	12-13).		
E	 numa	 perspectiva	mais	 específica,	 a	 própria	 formulação	 do	 programa	 de	
quotas	pode	não	conseguir	garantir	aquilo	a	que	se	propõe,	o	aumento	da	presença	
das	 mulheres	 nas	 instâncias	 políticas.	 A	 não	 existência	 de	 sanções	 em	 caso	 de	
incumprimento	 ou	 a	 falta	 de	 regulamentação	 acerca	 da	 ordenação	 dos/as	
candidatos/as	 nas	 listas	 pode	 levar,	 por	 um	 lado,	 a	 uma	 desconsideração	 da	
legislação	e,	por	outro	lado,	à	colocação	das	mulheres	em	lugares	não	elegíveis	nas	
listas,	 apenas	 cumprindo	 formalmente	 o	 disposto	 na	 lei	 (Dahlerup,	 2006).	 Aliás,	 a	




123	Incluem	 os	 requisitos	 necessários	 à	 candidatura,	 como	 a	 idade,	 a	 recolha	 de	 assinaturas,	 os	
recursos	financeiros,	o	nível	de	qualificação	formal,	a	experiência	política,	as	redes	e	a	incumbência,	
entre	outros.		










Diferentes	 factores	 desempenham	 um	 papel	 no	 bloqueio/facilitação	 da	
entrada	 das	mulheres	 na	 arena	 política.	 Por	 um	 lado,	 factores	 que	 aumentam	 ou	
diminuem	 a	 reserva	 de	 candidatas	 com	 experiência	 e	 vontade	 para	 concorrer.	 As	
mulheres	 são	 menos	 encorajadas	 a	 concorrer	 e	 tendem	 a	 considerar-se	 menos	
qualificadas,	mesmo	no	topo	do	seu	percurso	profissional	(Fox	&	Lawless,	2004).		
Uma	 outra	 explicação	 prende-se	 com	 o	 efeito	 globalizado	 dos	 modelos	 e	
padrões	 internacionais.	 Estudos	 sugerem	que	os	países	 tendem	a	 reagir,	 de	 forma	
positiva	 ou	 não,	 às	 pressões	 globais	 para	 a	 inclusão	 das	 mulheres	 na	 política	
internacional	 e	 para	 a	 alteração	 dos	 papéis	 e	 posição	 social	 das	 mulheres	
impulsionada	 pelos	 movimentos	 internacionais	 de	 mulheres	 (Paxton	 et	 al.,	 2006;	
Ramirez	et	al.,	1997).	
Outro	 tipo	 de	 explicações	 para	 a	 fraca	 presença	 de	 mulheres	 nas	 esferas	
políticas	de	topo	liga-se,	como	vimos,	à	dimensão	cultural:	“theories	of	socialization	
have	 emphasized	 the	 importance	 of	 the	 division	 of	 sex	 roles	 within	 a	 country	 –	
especially	egalitarian	versus	 traditional	attitudes	 toward	women	 in	 the	private	and	
public	 spheres”	 (R.	 Inglehart	&	Norris,	 2003,	 p.	 133).	 E	 estas	questões	 influenciam	
não	 só	 a	 avaliação	 de	 quais	 os/as	 candidatos/as	 adequados/as	 por	 parte	 dos	






que	 diz	 particularmente	 respeito	 às	mulheres,	 as	 questões	 da	 conciliação	 da	 vida	
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profissional	 e	 da	 vida	 pessoal	 e	 familiar	 desempenham	 aqui	 um	 papel	 central.	 O	
papel	social	feminino	continua	a	associar,	em	grande	medida,	a	responsabilidade	da	
educação	 dos	 filhos	 e	 da	 gestão	 doméstica	 às	 mulheres,	 retirando-lhes	 tempo	 e	
disponibilidade	para	outras	actividades	(Dahlerup,	2005;	Jordão,	2000).		
O	 Estado	 desempenha	 um	 papel	 central	 na	 redução	 das	 assimetrias	 e	 a	
legislação	 e	 as	 políticas	 nacionais	 são	 fundamentais,	 já	 que,	 ao	 constituir-se	 como	
“produtor	de	representações	legitimadas”	(Campos	et	al.,	2015)57,	consubstanciam	
o	 seu	 empenhamento	 na	 promoção	 de	 um	 equilíbrio	 de	 género	 na	 vida	 política	
(Shvedova,	2005).	E	essa	acção	pode	abarcar	diferentes	vertentes	como	a	introdução	
de	 legislação	 específica	 (relativa	 a	 políticas	 de	 salário	 igual	 e	 de	 protecção	 na	
maternidade,	 por	 exemplo),	 o	 favorecimento	 de	 uma	 cultura	 igualitária	 na	 esfera	
pública	(quotas	nos	partidos,	nas	listas	eleitorais)	ou	ainda	o	desenvolvimento	de	um	
modelo	de	Estado-Providência	 (Espada	et	al.,	2002)	que	 inclua	políticas	sociais	que	
promovam	 uma	 igualdade	 também	 na	 esfera	 privada,	 nomeadamente	 através	 da	
criação	e	sustentação	de	uma	rede	de	cuidados	 infantis	e	de	adultos	dependentes.	







Em	 Portugal,	 o	 estabelecimento	 de	 uma	 lei	 de	 acção	 afirmativa	 tendo	 em	
vista	o	aumento	da	participação	das	mulheres	nas	instâncias	de	decisão	política	não	
constituiu	 um	 processo	 simples	 e	 linear	 (para	 uma	 visão	 e	 discussão	 do	 percurso	
desta	questão	no	Parlamento,	ver	(Dias,	2011b)).	
Em	1998125,	uma	proposta	de	Lei	(Proposta	de	Lei	194/VII)	visando	uma	maior	
igualdade	 de	 sexos	 nas	 listas	 apresentadas	 às	 eleições	 legislativas	 e	 europeias	 foi	







ainda	que	a	 lei	 seria	 insuficiente	por	deixar	de	 fora	as	autarquias,	 a	administração	
pública	e	os	cargos	de	nomeação,	são	contrapostos	os	de	que	profundas	alterações	
do	estatuto	das	mulheres	na	esfera	pública	e	na	esfera	privada	foram	efectivadas	a	
partir	 de	 alterações	 legislativas	 (Dias,	 2011b).	 Apenas	 o	 Partido	 Socialista,	
proponente	 do	 diploma,	 se	 apresentou	 como	 favorável.	 De	 facto,	 parece-nos	
redutor	 tentar	 bloquear	 mudanças	 específicas	 pelo	 facto	 de	 não	 conseguirem	
produzir	alterações	em	campos	adjacentes.	Como	vimos,	as	 leis	de	quotas	não	são	
mecanismos	 suficientes	 para	 alteração	da	posição	das	mulheres	 na	 esfera	pública,	
em	particular	nas	elites	políticas,	o	que	não	significa	que	não	se	constituam	como	um	




Em	 2000,	 volta	 a	 ser	 apresentada	 à	 Assembleia	 da	 República	 uma	 nova	
proposta	 de	 Lei	 (Proposta	 de	 Lei	 40/VIII),	 novamente,	 pelo	 governo	 socialista,	
através	da	ministra	para	a	Igualdade,	Maria	de	Belém	Roseira.	Discutida	já	em	2011,	
previa	o	estabelecimento	de	uma	representação	mínima	de	33,3%	de	cada	um	dos	




apresentação	 de	 novas	 propostas	 de	 legislação,	 três	 apresentadas	 pelo	 Bloco	 de	
Esquerda	 e	 uma	 pelo	 PS,	 tendo	 esta	 última	 acabado	 por	 ser	 promulgada	 e	 sido	
consubstanciada	 na	 Lei	 Orgânica	 n.º	 3/2006	 de	 21	 de	 Agosto	 –	 Lei	 da	 paridade:	
estabelece	que	as	listas	para	a	Assembleia	da	República,	para	o	Parlamento	Europeu	
e	 para	 as	 autarquias	 locais	 são	 compostas	 de	 modo	 a	 assegurar	 a	 representação	
mínima	de	33%	de	cada	um	dos	sexos.	
A	 Lei	 da	 Paridade	 estabelece	 então	 que	 as	 listas	 eleitorais	 apresentadas	





n.º	 2,	 “as	 listas	 plurinominais	 apresentadas	 não	 podem	 conter	 mais	 de	 dois	











simbólico	 se	 não	 contar	 com	 mecanismos	 que	 verifiquem	 a	 sua	 implementação	
(Dahlerup	&	 Freidenvall,	 2005),	 a	 Lei	 da	 Paridade	 de	 2006	 contempla	medidas	 de	
verificação	 do	 seu	 cumprimento	 e	 de	 sanção	 em	 caso	 daquele	 não	 se	 verificar.	
Assim,	 num	 primeiro	 momento,	 caso	 a	 lei	 não	 seja	 cumprida,	 o	 mandatário	 é	
notificado	para	a	sua	correcção;	caso	a	lista	não	seja	corrigida,	prevê-se,	conforme	o	
disposto	 no	 artigo	 4.º,	 “a)	 a	 afixação	 pública	 das	 listas	 com	a	 identificação	 da	 sua	
desconformidade	à	presente	lei;	b)	a	sua	divulgação	através	do	sítio	na	Internet	da	
Comissão	 Nacional	 de	 Eleições	 com	 a	 indicação	 referida	 na	 alínea	 anterior;	 c)	 a	
redução	 do	 montante	 de	 subvenções	 públicas	 para	 as	 campanhas	 eleitorais	 nos	
termos	da	presente	lei”.	
Alguns	 autores	 consideram	 que	 não	 se	 deve	 justificar	 a	 inacção	 neste	
domínio	 com	o	 argumento	de	que	não	 se	muda	a	 sociedade	por	decreto	 (Crozier,	
1979).	A	implementação	de	um	sistema	de	quotas,	como	medida	de	acção	afirmativa	
transitória,	 tal	 como	 outras	 medidas	 que,	 ao	 longo	 da	 história,	 foram	 sendo	
introduzidas	com	o	objectivo	de	promoção	da	 igualdade	de	género	no	exercício	da	






quotas	 rompem	 “com	 os	 padrões	 de	 recrutamento	 político,	 bem	 como	 com	 as	
«regras	de	sucessão»	masculinas	dentro	dos	partidos	políticos”	(Costa,	2010,	p.	23).		
Vários	 são	 os	 argumentos	 apresentados	 pelos/as	 opositores/as	 ao	
estabelecimento	de	políticas	de	quotas.	Como	elenca	Dahlerup	(2005),	os	diferentes	
argumentos	 passam	 por	 dizer	 que	 as	 quotas	 de	 género:	 violam	 o	 princípio	
democrático,	 ao	 ser	 dada	 preferência	 às	 mulheres	 e	 visto	 que	 os/as	 votantes	
deveriam	ser	livres	de	escolher	quem	elegem;	privilegiam	o	género	fazendo	com	que	
candidatos	 mais	 qualificados	 sejam	 preteridos;	 provocam	 conflitos	 dentro	 dos	
partidos;	e	darão	origem	à	exigência	de	quotas	para	outros	grupos	resultando	num	
sistema	político	de	representação	de	interesses	de	grupo.	Ainda,	argumenta-se	que	
as	 mulheres	 querem	 ser	 eleitas	 por	 princípios	 meritocráticos,	 não	 porque	 são	




homens	 e	 para	 mulheres;	 se	 fossem	 os/as	 cidadãos/ãs	 a	 determinar	 as	 listas	
eleitorais;	 e	 se	 para	 o	 recrutamento	 não	 fossem	 importantes	 as	 redes	 informais	
estabelecidas	 ou	 o	 tempo	 de	 permanência	 nos	 cargos,	 o	 que	 não	 se	 observa.	
Homens	 e	 mulheres	 têm	 papéis	 sociais	 diferenciados	 que	 moldam	 as	 suas	
expectativas	 e	 preferências	 (Christmas-Best	 &	 Kjær,	 2007;	 R.	 Inglehart	 &	 Norris,	
2003;	Matland,	 2005;	 Rao,	 2005;	 Stromquist,	 1995;	 Verba	 et	 al.,	 1997)	 e	 que	 lhes	
conferem	diferentes	 responsabilidades	 (Dahlerup,	2005;	 Jordão,	2000);	os	partidos	
políticos	 são	 os	 principais	 gatekeepers	 do	 sistema	 político	 e	 não	 são	 neutros	 em	
termos	de	género	no	recrutamento	(Kunovich	&	Paxton,	2005;	Matland,	2005;	Norris	
&	 Lovenduski,	 1995);	 as	 redes	 sociais,	 formais	 e	 informais,	 são	 determinantes	 e	
penalizam	as	mulheres	no	seu	percurso	de	mobilidade	ascendente	(Bochel	&	Bochel,	
2004;	 Ibarra,	 1993;	 Memoli,	 2004;	 Palgi	 &	 Moore,	 2004);	 e	 o	 capital	 acumulado	
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pelos/as	 detentores/as	 de	 cargos	 autárquicos	 (maioritariamente	 homens)	 confere-




um	 factor	 de	 discriminação,	 no	 receio	 da	 diminuição	 do	 empenhamento	 na	 luta	
política	 (Viegas	 &	 Faria,	 1999a);	 por	 outro	 lado,	 aqueles	 que	 apontam	 para	 a	
escassez	 de	 mulheres	 com	 experiência	 suficiente	 (Phillips,	 1995).	 Diversos/as	
autores/as	 têm	procurado	desconstruir	 este	 argumentário	 na	medida	 em	que	 não	
tem	em	consideração	o	facto	de	que	aquilo	que	se	tenta	alterar	é	uma	discriminação	
latente	 e	 naturalizada	 (pelo	 que	 mais	 difícil	 de	 enfrentar)	 e,	 ainda,	 que	 parte	 do	
princípio	de	que	a	participação	das	mulheres	 irá	desqualificar	 a	política	 (Dahlerup,	
2005;	 Maciel,	 2008).	 A	 nossa	 posição	 alinha-se	 com	 esta	 crítica	 já	 que,	 como	
defendemos	 anteriormente,	 as	 competências	 de	 homens	 e	 de	 mulheres	 são	
socialmente	construídas;	ainda,	 considerar	a	 falta	de	experiência	política	por	parte	
das	mulheres	 como	um	argumento	de	oposição	 às	quotas	parece-nos	 falacioso	na	
medida	em	que	não	se	pode	pedir	experiência	política	quando	existem	barreiras	e	
constrangimentos	 fortes,	 transversais	 à	 sociedade	 (como	 vimos	 em	 capítulos	
anteriores),	que	impedem	a	acumulação	desse	mesmo	capital.	
Como	 destaca	 Calhoun,	 a	 participação	 democrática,	 ao	 constituir-se	 	 como	
uma	 questão	 de	 estratificação	 e	 de	 fronteira	 sociais,	 patente	 na	 sua	 abertura	 a	
segmentos	 da	 população	 que	 tradicionalmente	 não	 tinham	 acesso	 a	 ela,	 é	






al.,	 2011).	 Enquanto	 não	 se	 verificar	 uma	 verdadeira	 imparcialidade	 no	 sistema	
social	 e	 político,	 “Parties	 must	 not	 hide	 behind	 any	 anti-interventionist	 or	
“meritocratic”	ideology	to	defend	their	lack	of	efforts	to	promote	women’s	success.	
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Clearly	the	current	situation	 is	not	meritocratic:	 there	are	 inequities	which	need	to	
be	levelled	out	so	that	women’s	opportunities	are	as	open	as	men’s”	(Linsley	et	al.,	
2006,	p.	61).	
Distanciamo-nos,	 pois,	 do	 argumento	 da	 primazia	 da	 meritocracia	 que	
pressupõe,	numa	perspectiva	estrutural-funcionalista,	uma	 ligação	directa	entre	as	
recompensas	 sociais	 e	 o	 mérito	 individual	 no	 sentido	 em	 que	 “as	 desigualdades	











Os	 partidos	 políticos	 constituem-se	 como	 as	 instituições	 dominantes	 do	





maior	 número	de	mulheres	 nas	 elites	 dos	partidos	pode	 chamar	 a	 atenção	para	 a	





nos	 valores	 (Norris	 &	 Lovenduski,	 2001).	 Especificamente,	 a	 inclusão	 e	 aceitação	
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generalizada	 de	 mulheres	 na	 política	 será	 facilitada	 pelo	 aumento	 do	 número	 de	
mulheres	 em	 lugares	 de	 decisão	 (Christmas-Best	 &	 Kjær,	 2007;	 Dahlerup,	 1988;	
Lovenduski,	2005).	Por	outro	lado,	pelo	facto	da	experiência	política,	nomeadamente	
dentro	 dos	 partidos,	 ser	 um	 importante	 factor	 de	 recrutamento,	 quanto	 mais	
mulheres	 integrarem	 os	 partidos,	 mais	 poderão	 ser	 candidatas	 e	 eleitas	 (Henig	 &	
Henig,	2001;	Norris,	1993).	
Contudo,	 uma	 elevada	 proporção	 de	 mulheres	 nos	 partidos	 não	 significa	
automaticamente	 um	 maior	 número	 de	 eleitas	 (Christmas-Best	 &	 Kjær,	 2007),	
patente	 também	 no	 caso	 português	 (Martins	 &	 Teixeira,	 2005).	 O	 estudo	 de	
Kunovich	e	Paxton	(2005),	com	dados	de	73	países	de	todo	o	mundo	(recorrendo	a	
informação	 recolhida	 pela	 União	 Interparlamentar),	 revela	 que	 a	 proporção	 de	
mulheres	 em	posições	 de	 liderança	 nos	 partidos	 (10%)	 é	 inferior,	 em	média,	 à	 de	
mulheres	membros	 (17%)	 e,	mais	 importante,	 que	 o	 impacto	 que	 a	 proporção	 de	
mulheres	nos	partidos	tem	na	proporção	de	candidatas	e	eleitas	varia	consoante	o	
sistema	 político.	 No	 caso	 dos	 sistemas	 de	 representação	 proporcional,	 como	 é	 o	
português,	 a	 existência	 de	 mais	 mulheres	 em	 cargos	 de	 liderança	 nos	 partidos	
promove	o	aumento	de	candidatas.		
Nesse	sentido,	o	impacto	não	é	linear.	Varia	consoante	dimensões	estruturais	
(como	 o	 grau	 de	 participação	 das	mulheres	 no	mercado	 de	 trabalho	 ou	 os	 níveis	
educacionais),	políticas	(como	o	sistema	eleitoral,	o	nível	de	democracia,	a	existência	
de	quotas	ou	um	efectivo	multipartidarismo)	e	ideológicas	(posição	e	papéis	sociais	
das	 mulheres)	 (Kunovich	 &	 Paxton,	 2005);	 e	 ainda	 consoante	 factores	 de	 ordem	
partidária,	 como	 sejam	 a	 estrutura	 organizacional	 dos	 partidos,	 a	 ideologia,	 a	
proporção	 de	 militantes	 mulheres	 e	 as	 regras	 de	 representação	 de	 género	 (Caul,	
1999).	Não	 se	 enquadrando	 um	estudo	mais	 aprofundado	 sobre	 o	 funcionamento	
dos	 partidos	 (mesmo	 que	 numa	 dimensão	 de	 género)	 nos	 objectivos	 do	 presente	
trabalho,	parece-nos,	contudo,	importante	perceber	como	se	estruturam	os	partidos	
























Observa-se	 então	 que	 a	 proporção	 de	 mulheres	 no	 conjunto	 dos	 órgãos	
nacionais	 dos	 partidos	 estudados	 é	 de	 26,3%,	 ainda	 que	 se	 registem	 variações	
substanciais	entre	as	diferentes	organizações	partidárias,	que	vão	desde	os	14,0%	no	
PPD/PSD	 aos	 48,1%	 no	 BE.	 Acima	 do	 valor	 médio	 encontramos	 ainda	 o	 PS,	 cujos	
órgãos	 nacionais	 são	 compostos	 por	 31,7%	 de	 mulheres.	 Abaixo	 da	 média	 está,	
juntamente	com	o	PPD/PSD,	o	CDS-PP	(com	15,6%)	e	o	PCP	(com	24,5%).	
No	 que	 diz	 respeito	 ao	 órgão	 máximo	 dos	 partidos 127 ,	 a	 proporção	 de	
mulheres	varia	igualmente	de	forma	expressiva,	entre	os	49,4%	no	BE	e	os	14,9%	no	
																																																						
126	As	estruturas	 consideradas	na	análise	 são	aquelas	que	 cada	partido	define,	nos	estatutos,	 como	
órgão	nacional.	
127	Os	órgãos	máximos	dos	partidos	entre	congressos/convenções	assumem	as	seguintes	designações:	
BE	 –	Mesa	Nacional;	 PS	 –	 Comissão	Nacional;	 PCP	 –	 Comité	 Central;	 CDS-PP	 e	 PPD/PSD:	 Conselho	
Nacional.		
	 195	
PPD/PSD.	 De	 facto,	 é	 no	 BE	 que	 a	 paridade	 é	 praticamente	 atingida	 na	 Mesa	
Nacional,	 como	 aliás	 está	 previsto	 nos	 estatutos	 do	 partido,	 que	 veremos	 mais	
adiante.	Também	no	PS	a	proporção	de	mulheres	na	Comissão	Nacional	(32,1%)	vai	
ao	 encontro	 do	 estipulado	 nos	 seus	 estatutos,	 que	 prevêem	um	 limiar	mínimo	de	
participação	 de	 cada	 um	 dos	 sexos	 similar	 ao	 estabelecido	 na	 Lei	 da	 Paridade.	 A	
terceira	força	partidária	que	mais	mulheres	apresenta,	em	termos	relativos,	no	seu	
órgão	 máximo,	 é	 o	 PCP,	 com	 o	 Comité	 Central	 a	 ser	 composto	 por	 24,5%	 de	
mulheres.	 Muito	 próximo	 dos	 valores	 do	 PCP	 encontramos	 o	 CDS-PP,	 com	 o	 seu	
Conselho	 Nacional	 a	 ser	 constituído	 por	 22,9%	 de	mulheres.	 Em	 último	 lugar,	 do	




























































Em	 todo	 o	 caso,	 e	 não	 obstante	 as	 diferenças	 observadas,	 os	 dados	
compilados	apontam	na	mesma	direcção	daquilo	que	já	foi	anteriormente	observado	
por	 Caul	 (2001),	 que	 é	 nos	 partidos	 com	 valores	 de	 esquerda	 que	 encontramos	
maior	 número	 de	 mulheres	 nas	 suas	 hierarquias,	 neste	 caso,	 não	 apenas	
globalmente,	como	também	no	órgão	máximo	dos	partidos.	
Numa	análise	mais	desagregada,	por	órgão,	observam-se	grandes	assimetrias	
entre	 as	 várias	 estruturas	 nacionais	 na	 proporção	 de	mulheres,	 que	 analisaremos	





(Quadro	 9),	 há	 uma	 estrutura	 do	 PPD/PSD	 que	 não	 conta	 com	 a	 presença	 de	
qualquer	mulher,	sendo	que	é	no	Congresso	Nacional	que	a	proporção	mais	se	eleva,	
aos	 28,6%.	 Em	 todo	 o	 caso,	 nos	 organismos	 de	 continuidade,	 a	 participação	 das	




Órgãos	nacionais	 HM	(N)	 M	(N)	 M	(%)	
Congresso	Nacional	 7	 2	 28,6%	
Conselho	Nacional	 74	 11	 14,9%	
Comissão	Política	Nacional	 27	 3	 11,1%	
Comissão	Permanente	Nacional	 9	 1	 11,1%	
Conselho	de	Jurisdição	Nacional	 9	 1	 11,1%	
Comissão	Nacional	de	Auditoria	Financeira	 3	 0	 0,0%	





a	 participação	 de	 qualquer	 mulher:	 a	 Comissão	 de	 Organização	 e	 o	 Conselho	
Nacional	 de	 Fiscalização.	 Com	uma	participação	 global	 de	mulheres	 na	 ordem	dos	
15,6%,	 algumas	 das	 suas	 estruturas	 internas	 nacionais	 contam	 com	uma	 presença	
feminina	 superior,	 como	 é	 o	 caso	 do	 Congresso	 Nacional	 (22,2%),	 do	 Conselho	





Órgãos	nacionais	 HM	(N)	 M	(N)	 M	(%)	
Congresso	Nacional	 9	 2	 22,2%	
Conselho	Nacional	 70	 16	 22,9%	
Presidente	do	Partido	 1	 0	 0,0%	
Comissão	Política	Nacional	 59	 9	 15,3%	
Comissão	Executiva	 17	 3	 17,6%	
Conselho	Nacional	de	Jurisdição	 7	 2	 28,6%	
Conselho	Nacional	de	Fiscalização	 6	 0	 0,0%	
Comissão	de	Organização	 23	 0	 0,0%	
Senado	 19	 1	 5,3%	
TOTAL	 211	 33	 15,6%	
Fonte	dos	dados:	Site	do	CDS-PP.	
	
Com	 uma	 participação	 feminina	 global	 de	 24,5%,	 o	 PCP	 apresenta	 uma	
proporção	 de	 mulheres	 elevada	 na	 Comissão	 Central	 de	 Controlo	 (42,9%)	 e	 no	
Secretariado	 Nacional	 do	 Comité	 Central.	 Como	 se	 observa	 no	 quadro	 seguinte	





Órgãos	nacionais	 HM	(N)	 M	(N)	 M	(%)	
Congresso	 *	 *	 ---	
Comité	Central	 151	 37	 24,5%	
Secretariado	do	Comité	Central	 10	 3	 30,0%	
Comissão	Política	do	Comité	Central	 20	 3	 15,0%	
Comissão	Central	de	Controlo	 7	 3	 42,9%	





estruturas	 nacionais,	 revela	 variações	 entre	 órgãos	 com	 magnitudes	 inferiores	 às	
verificadas	 nos	 partidos	 analisados	 anteriormente	 (Quadro	 12).	 Não	 entrando	 em	
consideração	com	os	órgãos	que	contam	apenas	com	um/a	representante	 (critério	






Órgãos	nacionais	 HM	(N)	 M	(N)	 M	(%)	
Congresso	Nacional	 *	 *	 ---	
Comissão	Nacionala	 252	 81	 32,1%	
Comissão	Política	Nacionala	 66	 21	 31,8%	
Secretário-Geral	 1	 0	 0,0%	
Presidente	do	Partido	 1	 0	 0,0%	
Secretariado	Nacional	 16	 5	 31,3%	
Secretário-Geral	Adjunto	 1	 1	 100,0%	
Comissão	Permanente	 10	 2	 20,0%	
Comissão	Nacional	de	Jurisdição	 9	 3	 33,3%	
Comissão	 Nacional	 de	 Fiscalização	
Económica	e	Financeira	 7	 2	 28,6%	






Por	 último,	 é	 o	 BE	 aquele	 que	 mais	 mulheres	 integra	 nas	 suas	 estruturas	
nacionais,	 quer	 a	 nível	 global	 (48,1%),	 como	 vimos,	 quer	 em	 cada	 um	 dos	 seus	
órgãos,	atingindo	os	49,4%	na	Mesa	Nacional,	como	se	observa	no	quadro	seguinte	
(Quadro	 13).	 De	 facto,	mesmo	 a	 estrutura	 onde	 se	 regista	 um	menor	 número	 de	
mulheres	em	termos	relativos	(42,9%	na	Comissão	de	Direitos)	apresenta	valores	de	




Órgãos	nacionais	 HM	(N)	 M	(N)	 M	(%)	
Convenção	Nacional	 *	 *	 ---	
Mesa	Nacional	 79	 39	 49,4%	
Comissão	de	Direitos	 7	 3	 42,9%	
Comissão	Política	 18	 8	 44,4%	




Num	 exercício	 comparativo128	entre	 os	 dados	 agora	 recolhidos	 (2015)	 e	 os	
compilados	 por	 Martins	 e	 Teixeira	 (2005),	 relativos	 a	 2002,	 podemos	 observar	
algumas	 diferenças	 interessantes,	 relativamente	 aos	 órgãos	 nacionais	 de	 cada	 um	
dos	partidos,	cuja	comparação	é	passível	de	ser	feita	directamente.	
A	primeira	observação	prende-se	 com	as	alterações	operadas	entre	os	dois	
momentos	 ao	 nível	 da	 proporção	 global	 de	mulheres	 nos	 partidos.	No	período	de	
pouco	mais	de	uma	década	verificou-se	um	aumento	global	de	participação	feminina	
nos	 diferentes	 partidos.	 A	 única	 excepção	 é	 o	 PPD/PSD	 onde	 se	 registou	 uma	
diminuição	de	3,1	pontos	percentuais	(de	17,1%	em	2002	para	14,0%	em	2015).	












diferentes	 variações	 nos	 vários	 partidos	 relativamente	 a	 cada	 um	 dos	 órgãos	
nacionais.	 PPD/PSD	 e	 CDS-PP	 apresentam	 um	 comportamento	 relativamente	
semelhante:	 o	 primeiro	 viu	 a	 proporção	 de	 mulheres	 aumentar	 no	 Conselho	
Nacional	e	diminuir	nos	restantes	órgãos;	e	no	segundo	registou-se	um	aumento	da	
participação	feminina	no	Conselho	Nacional	e	na	Comissão	Política	Nacional	e	uma	
diminuição	 nos	 Conselhos	 Nacionais	 de	 Jurisdição	 e	 Fiscalização.	 Já	 no	 PS,	 a	
proporção	de	mulheres	ou	se	manteve	(como	na	Comissão	Nacional	de	Fiscalização	














2002	 2015	 2002	 2015	 2002	 2015	 2002	 2015	 2002	 2015	
CDS-PP	 14,9%	 15,6%	 16,0%	 22,9%	 6,5%	 15,3%	 14,3%	 0,0%	 42,9%	 28,6%	
PSD	 17,1%	 14,0%	 7,3%	 14,9%	 22,2%	 11,1%	 *	 0,0%	 22,2%	 11,1%	
PS	 25,6%	 31,7%	 25,1%	 32,1%	 23,8%	 31,8%	 28,6%	 28,6%	 26,7%	 33,3%	
PCP	 17,0%	 24,5%	 20,3%	 24,5%	 14,3%	 15,0%	 33,3%	 42,9%	 33,3%	 42,9%	
BE	 33,6%	 48,1%	 33,8%	 49,4%	 *	 44,4%	 33,3%	 42,9%	 33,3%	 42,9%	












Uma	 análise	 dos	 estatutos	 de	 cada	 um	 dos	 partidos	 permitiu	 encontrar	
diferenças	expressivas	nas	abordagens	à	questão.	Nos	casos	do	PPD/PSD	e	do	CDS-
PP	 que,	 como	 vimos,	 são	 aqueles	 que	 apresentam	 uma	 menor	 proporção	 de	




finalidade	 a	 promoção	 e	 defesa,	 de	 acordo	 com	 o	 Programa	 do	 Partido,	 da	
democracia	política,	social,	económica	e	cultural,	inspirada	nos	valores	do	Estado	de	




do	 artigo	 5º:	 “Podem	 ser	 filiados	 no	 CDS	 -	 Partido	 Popular	 todos	 os	 cidadãos	
portugueses,	maiores	de	18	anos	[...]”.	
No	caso	do	PCP,	partido	que	apresenta	a	posição	central	no	que	diz	respeito	
à	proporção	de	mulheres	nos	 seus	órgãos	nacionais,	os	 seus	estatutos	 (PCP,	2016)	
fazem	 referência	 às	 mulheres,	 tanto	 na	 composição	 do	 partido	 como	 nos	 seus	
objectivos,	 muito	 embora	 o	 documento	 esteja	 redigido	 no	 masculino	 e	 não	 faça	
qualquer	 referência	 específica	 a	 propósitos	 paritários	 ou	 de	 igualdade	 de	 género.	
Assim,	e	tal	como	consta	do	número	3	do	artigo	1º,	“O	PCP	organiza	nas	suas	fileiras	
os	operários,	os	empregados,	os	pequenos	e	médios	agricultores,	os	 intelectuais	e	















definidas	 e	 aprovadas	 pelo	 partido.	 Apesar	 do	 documento	 (PS,	 2016)	 estar	




sociedade	 livre,	 igualitária,	 solidária,	 económica	 e	 socialmente	 desenvolvida,	
ecologicamente	 sustentável,	 cuja	 acção	 está	 enquadrada	 na	 sua	 declaração	 de	
princípios	 e	 nas	 moções	 aprovadas	 nos	 Congressos	 Nacionais”.	 Mas	 a	 sua	
preocupação	 com	a	 igualdade	de	 género	na	 própria	 estrutura	 do	partido	 vai	 além	
dos	seus	princípios	gerais.	Conforme	consta	do	número	12	do	artigo	16º,	referente	
às	eleições	internas,	“Com	vista	a	promover	uma	efetiva	igualdade	entre	homens	e	
mulheres	 na	 participação	 política,	 os	 órgãos	 partidários,	 bem	 como	 as	 listas	 de	
candidaturas	 plurinominais	 para	 e	 por	 eles	 propostas,	 devem	 garantir	 uma	
representação	não	inferior	a	um	terço	de	militantes	de	qualquer	dos	sexos,	devendo	
em	 cada	 sequência	 de	 três	 elementos	 constar	 pelo	menos	 um	 de	 sexo	 diferente,	
salvo	 casos	 excecionais	 de	 incumprimento	 como	 tal	 caracterizados	 pela	 Comissão	
Nacional”.		
O	 PS	 conta	 ainda	 com	 uma	 secção	 feminina,	 designada	 por	 Departamento	
Nacional	das	Mulheres	Socialistas	(e	que	integra	diferentes	estruturas	do	partido130),	
que,	conforme	o	exposto	no	número	1	do	artigo	80º,	“tem	como	objetivo	promover	




130	Nomeadamente,	 o	 Congresso	 Nacional,	 a	 Comissão	 Nacional,	 a	 Comissão	 Política	 Nacional	 e	 o	
Secretariado	Nacional.	
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Já	 no	 caso	 do	 BE,	 que,	 como	 vimos,	 é	 o	 partido	 com	 uma	 maior	
representação	de	mulheres	nos	seus	órgãos	nacionais,	os	seus	estatutos	(BE,	2016)	
parecem	ser	aqueles	que	mais	explicitamente	destacam	a	questão	da	 igualdade	de	
género.	 É	 constante	 o	 recurso	 a	 substantivos	 de	 dois	 géneros	 (como	 membro,	
humanidade	ou	aderente)	apesar	do	uso	predominante	do	masculino	(e.g.,	eleitos).	
O	 partido	 define-se	 como	 “um	 movimento	 político	 de	 cidadãs	 e	 cidadãos	 que	
assume	a	forma	legal	de	partido	político”	(número	1	do	artigo	1º)	e	“São	aderentes	





sexual,	 de	 idade,	 de	 religião,	 de	 opinião	 ou	 de	 classe	 social”,	 conforme	 consta	 do	
número	2	do	artigo	1º	dos	seus	estatutos.	O	partido	estabelece	ainda	diversas	regras	
com	 vista	 à	 paridade	 nas	 suas	 estruturas.	 Conforme	 o	 disposto	 no	 número	 5	 do	
artigo	21º,	“As	listas	candidatas	aos	órgãos	referidos	no	número	anterior	[Comissão	
de	 Direitos,	 Mesa	 Nacional,	 Comissões	 Coordenadoras	 Distritais,	 Regionais	 e	
Concelhias]	 podem	 ser	 constituídas	 por	 um	 número	 de	 elementos	 inferior	 ao	
necessário	 para	 preencher	 todas	 as	 vagas	 existentes	 em	 cada	 um	 dos	 respetivos	
órgãos,	devendo,	porém,	observar	o	critério	da	paridade	entre	sexos”,	sendo	que	“a)	
As	listas	para	a	Mesa	Nacional	e	Comissão	de	Direitos	devem	observar	o	critério	de	
paridade	 de	 género	 50/50”	 e	 que	 “b)	 As	 listas	 para	 as	 Comissões	 Coordenadoras	
Distritais,	Regionais	e	Concelhias	observam	o	critério	de	paridade	de	género	de	1/3”.	
Ainda,	como	é	referido	no	número	3	do	artigo	10º,	“A	Mesa	Nacional	elege	entre	os	
seus	 membros,	 para	 tarefas	 de	 direção,	 representação	 e	 de	 aplicação	 das	 suas	
deliberações,	uma	Comissão	Política	que	observa	o	princípio	da	paridade	de	género	
50/50,	tendo	em	conta	a	proporcionalidade	dos	resultados	eleitorais	das	diferentes	
moções	 apresentadas	 à	 Convenção	 Nacional”.	 Assim,	 em	 todos	 os	 órgãos	 deste	








differentially	 supporting	 candidates,	 parties	 also	 influence	 the	 election	 process”	
(Kunovich	&	Paxton,	2005,	p.	541).	
Mesmo	que	não	bloqueiem	activamente	a	sua	participação,	são	os	partidos	
os	 principais	 responsáveis	 pela	 promoção	 ou	 limitação	 do	 acesso	 das	 mulheres	 a	
esses	cargos.	Nesse	sentido,	o	número	de	mulheres	que	incluem	nas	suas	estruturas	











Por	 forma	 a	 perceber	 o	 contexto	 social	 português	 no	 que	 diz	 respeito	 às	
atitudes	 da	 sua	 população	 face	 aos	 assuntos	 políticos,	 procederemos	 à	 análise	 do	
interesse	e	das	percepções	de	homens	e	mulheres	relativamente	à	política	e	ao	seu	
funcionamento	 em	 Portugal.	 Esta	 afigura-se-nos	 como	 uma	 dimensão	 importante	
para	aferir	o	potencial	de	mudança	na	sociedade	civil.	Num	contexto	de	abertura	das	
elites,	 às	 quais	 se	 observa	 um	 acesso	 (mesmo	 que	 apenas	 teoricamente)	




do	 European	 Social	 Survey	 (ESS) 131 ,	 relativos	 à	 ronda	 6,	 de	 2012	 (ver	 nota	
metodológica	no	Anexo	III).		
Começando	 por	 uma	 breve	 descrição	 dos	 dados	 analisados,	 contamos	 com	
uma	amostra	global	de	2151	pessoas,	60%	mulheres	e	os	restantes	40%	homens132.	
Procurámos	 analisar,	 posteriormente	 numa	 leitura	 por	 sexo,	 todas	 as	 variáveis	
disponíveis	 neste	 inquérito	 que	 dissessem	 respeito	 às	 atitudes	 políticas	 e	 às	
percepções	sobre	o	funcionamento	das	instituições	e	agentes	políticos/as.	




41,9%	 (SGMAI,	 2015b).	 Contudo,	 para	 além	 deste	 dever,	 a	 participação	 cívica	 e	
política	é,	como	se	disse,	muito	reduzida	entre	os	portugueses,	nunca	ultrapassando	
os	 10%,	 revelando	 o	 identificado	 por	 Martins	 e	 Teixeira	 (2005)	 como	 uma	




autocolante	 de	 campanha/movimento;	 7,5%	 assinou	uma	petição;	 6,9%	participou	
numa	 manifestação;	 e	 2,9%	 boicotou	 determinados	 produtos.	 Estas	 observações	
estão	em	 linha	com	as	de	Robert	Dahl,	no	seu	 trabalho	sobre	a	 igualdade	política:	
“citizens	 who	 are	 deeply	 interested	 in	 politics	 constitute	 a	 minority.	 Except	 for	
voting,	even	fewer	actively	engage	in	politics,	whether	by	[…]	working	for	a	political	
party,	 attending	 political	 meetings	 and	 rallies,	 or	 joining	 political	 organizations”	
(2006,	p.	53).	
																																																						
131	O	European	 Social	 Survey	 é	 um	 inquérito	 conduzido	 a	 cada	dois	 anos	 com	o	objectivo	de	medir	
atitudes,	 valores	 e	 comportamentos	 da	 população	 de	 mais	 de	 30	 países	 europeus.	 A	 amostra	 é	
representativa	a	nível	nacional	das	pessoas	maiores	de	15	anos	 residentes	em	agregados	 familiares	




a	 23	 de	 Janeiro	 e	 as	 legislativas	 a	 5	 de	 Junho.	 Tendo	 em	 conta	 que	 o	 trabalho	 de	 campo	 deste	




um	 partido	 em	 particular,	 simpatias	 essas	 que	 se	 distribuem,	 grosso	 modo,	 da	
mesma	 forma	 que	 os	 resultados	 eleitorais	 dos	 cinco	 partidos/coligações	 com	
representação	 parlamentar.	 Contudo,	 de	 entre	 os	 que	 dizem	 sentir	mais	 simpatia	
por	 um	 partido,	 percebe-se	 que	 é	 uma	 simpatia	 relativa	 já	 que	 apenas	 2,7%	 diz	
sentir-se	muito	próximo	do	partido	referido	e	que	dois	terços	dos/as	respondentes	
diz	sentir-se	pouco	ou	nada	próximo	do	partido	pelo	qual	nutre	mais	simpatia.	
No	 que	 diz	 respeito	 à	 confiança	 depositada	 nas	 pessoas	 e	 instituições,	 os	
níveis	são	bastantes	baixos.	O	Parlamento	nacional	e	o	Parlamento	Europeu	são,	em	
todo	o	 caso,	os	que	 reúnem	percepções	mais	 favoráveis,	 com	medianas	na	ordem	
dos	2	e	dos	3	pontos,	respectivamente	(confiança	medida	numa	escala	ordinal	de	11	
pontos,	onde	0	corresponde	a	nenhuma	confiança	e	10	a	toda	a	confiança).	Observa-
se	 ainda	 que	 a	 maior	 parte	 das	 pessoas,	 mais	 concretamente	 75%,	 se	 posiciona	
abaixo	dos	níveis	4	e	5,	respectivamente.		
No	caso	dos	políticos	e	dos	partidos,	a	confiança	é	ainda	menor,	sendo	que	











baixos	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 sistema	 jurídico	 (com	 níveis	 semelhantes	 aos	 da	
confiança	 no	 Parlamento	 Europeu),	 sendo	 que	 é	 relativamente	 à	 polícia	 que	 os	
indivíduos	manifestam	 uma	 confiança	mais	 elevada	 (com	 uma	mediana	 na	 ordem	
dos	 6	 pontos,	 bastante	 acima	 dos	 valores	 registados	 para	 as	 anteriores	
instituições/agentes).	
Se	a	confiança	nos	órgãos	governativos	é	muito	baixa,	o	mesmo	se	passa	com	
a	 satisfação	 relativamente	 à	 acção	 do	 governo	 e	 à	 forma	 como	 a	 democracia	
funciona	 no	 nosso	 país.	 A	 grande	maioria	 das	 pessoas	 (75%)	 revela-se	 insatisfeita	
com	a	forma	como	o	governo	está	a	actuar,	facto	que	não	é	surpreendente	dada	a	
crise	económica	e	social	que	Portugal	atravessa	desde	o	pedido	de	ajuda	financeira	
externa.	 Talvez	 também	 este	 contexto	 ajude	 a	 explicar	 o	 facto	 de	 uma	 grande	
porção	 dos/as	 inquiridos/as	 revelar	 insatisfação	 com	 a	 funcionamento	 da	
democracia	 (3º	 quartil	 –	 75%	 das	 respostas	 abaixo	 dos	 5	 pontos).	 As	 pessoas	













democracia	 em	 Portugal	 (variáveis	 medidas	 numa	 escala	 de	 11	 pontos,	 onde	 0	
corresponde	a	não	se	aplica	nada	e	10	a	aplica-se	totalmente),	observa-se	que	para	a	
população	portuguesa	inquirida	é	a	acção	governativa	aquela	que	apresenta	um	pior	
funcionamento.	 Os/as	 respondentes	 consideram	 que	 o	 governo	 não	 cumpre	
adequadamente	 as	 suas	 funções	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 protecção	 dos	 cidadãos	













Por	 outro	 lado,	 as	 variáveis	 relacionadas	 com	 a	 liberdade	 de	 expressão	
política	 apresentam	 valores	 bastantes	 elevados	 (com	 medianas	 ao	 nível	 dos	 7	
pontos).	 Em	 geral,	 os/as	 portugueses/as	 inquiridos/as	 consideram	 que	 as	 eleições	
são	 justas	e	 livres	e	que	 tanto	os	partidos	da	oposição	como	a	comunicação	social	
têm	 liberdade	 para	 criticar	 o	 governo	 (ver	 figura	 anterior).	 Nota-se,	 portanto,	 um	
padrão:	 apesar	 dos/as	 portugueses/as	 reconhecerem	 estarem	 garantidas	 as	
condições	 para	 um	 bom	 funcionamento	 da	 democracia,	 na	 prática,	 a	 acção	
governativa	não	lhes	parece	a	mais	adequada.		
Passando	 agora	 a	 uma	 análise	 dos	 mesmos	 indicadores	 por	 sexo,	
encontramos	uma	relação	significativa	entre	o	interesse	pela	política	e	o	sexo	(χ2(3)	=	
30,46,	p	<	0,001),	observando-se	ainda	que	é	mais	provável	que	os	homens	tenham	
muito	 ou	 algum	 interesse	 na	 política	 e	 que	 as	 mulheres	 se	 digam	 nada	
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interessadas134.	 Esta	 observação	 vai	 ao	 encontro	 de	 resultados	 anteriores	 sobre	 o	
interesse	 e	 conhecimento	 da	 política	 de	 mulheres	 e	 homens	 e	 o	 seu	 impacto	 no	
envolvimento	 político	 (Hayes	 &	 Bean,	 1993;	 Verba	 et	 al.,	 1997),	 desnível	
eventualmente	subsidiário	de	uma	matriz	social	católica	e	tradicional	relativamente	
aos	 papéis	 de	 género	 e	 de	 participação	 democrática	 universal	 recente	 (Hayes	 &	
Bean,	 1993;	 M.L.	 Inglehart,	 1981).	 No	 sentido	 de	 procurar	 pistas	 que	 indiciem	






campo	e	que	poderá	 eventualmente	 resultar	 da	 crescente	proporção	de	mulheres	
nos	 partidos,	 no	 parlamento	 e	 nas	 autarquias:	 a	 presença	 de	mulheres	 na	 política	
encoraja	outras	a	interessarem-se	e	a	participarem	activamente	nesta	esfera	(Burns	
et	al.,	2001;	Kittilson,	2005;	Phillips,	1998a;	Wolbrecht	&	Campbell,	2007).	
Contudo,	 no	 que	 respeita	 ao	 exercício	 do	 direito	 de	 voto,	 não	 foram	
encontradas	 diferenças	 significativas	 entre	 os	 sexos	 (χ2(1)	=	 3,04,	p	 =	 0,081),	 ainda	
que	 pareça	 existir	 um	 maior	 número	 de	 votantes	 mulheres,	 como	 aliás	 foi	 já	
verificado	internacionalmente	(Lowndes,	2004).		
Foram	encontradas	diferenças	estatisticamente	significativas	entre	mulheres	
e	 homens	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 partido	 votado	 (χ2(1)	 =	 3,04,	 p	 =	 0,033),	 muito	
embora	se	encontre	apenas	uma	maior	probabilidade	dos	homens	terem	votado	na	
CDU.	O	mesmo	 não	 se	 passa	 relativamente	 ao	 posicionamento	 ideológico	 no	 eixo	
esquerda-direita:	 não	 há	 evidência	 estatística	 de	 que	 homens	 e	mulheres	 tenham	
posicionamentos	ideológicos	médios	significativamente	diferentes	(U	=	254198,5,	p	=	
0,604).	 Esta	 observação	 não	 confirma	 o	 verificado	 em	 outros	 países,	 como	 a	
Holanda,	a	Dinamarca	ou	os	EUA	(onde	as	mulheres	tendem	a	posicionar-se	mais	à	
esquerda	 que	 os	 homens)	 ou	 a	 Espanha	 (onde	 se	 encontrou	 a	 relação	 contrária,	
																																																						




mulheres	 posicionadas	 ideologicamente	mais	 à	 direita)	 (Edlund	&	 Pande,	 2002;	 R.	
Inglehart	 &	 Norris,	 2003).	 Esta	 observação	 alinha-se	 com	 o	 facto	 de	 não	 se	
verificarem	diferenças	significativas	entre	mulheres	e	homens	no	que	diz	respeito	à	
simpatia	por	algum	partido	em	particular	(χ2(1)	=	3,28,	p	=	0,070).	
No	 que	 concerne	 à	 participação	 cívica	 e	 política,	 encontrámos	 relações	
significativas	 entre	 o	 sexo	 e:	 contacto	 com	 um	 político,	 um	 representante	 do	
governo	central	ou	um	representante	do	poder	local	(χ2(1)	=	6,94,	p	=	0,008);	trabalho	
numa	organização	ou	associação	de	outro	tipo	(χ2(1)	=	9,06,	p	=	0,003);	e	participação	
em	 manifestação	 (χ2(1)	 =	 24,45,	 p	 <	 0,001).	 E	 em	 todas	 elas	 existe	 uma	 maior	







0,123)	 ou	 nos	 partidos	 políticos	 (U	 =	 542630,5,	 p	 =	 0,229).	 Estes	 dados	 parecem	




encontradas	 diferenças	 significativas	 entre	 os	 dois	 sexos,	 ou	 seja,	 mulheres	 e	
homens	não	revelaram	percepções	diferenciadas	no	que	respeita:	à	importância	de	
viver	 num	 país	 governado	 de	 forma	 democrática	 (U	 =	 534134,0,	 p	 =	 0,577);	 à	
consideração	de	que	Portugal	é	um	país	democrático	(U	=	517183,5,	p	=	0,221);	ao	
grau	de	 satisfação	 com	a	 forma	 como	o	 governo	está	 a	 actuar	 (U	 =	 542521.5,	p	=	
0,196);	e	ao	grau	de	satisfação	com	o	funcionamento	da	democracia	em	Portugal	(U	
=	518822,5,	p	=	0,150).	
Para	 avaliar	 as	 possíveis	 diferenças	 entre	 os	 sexos	 relacionadas	 com	 o	
funcionamento	 da	 democracia	 em	 Portugal,	 optámos	 por	 reduzir	 a	
multidimensionalidade	 dos	 dados	 através	 de	 uma	 Análise	 em	 Componentes	
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Principais	(ACP).	Cumpridos	os	pressupostos	de	aplicação136,	e	segundo	o	critério	de	








por	 um	 lado,	 para	 aspectos	 relativos	 ao	 funcionamento	 do	 governo	 e	 dos/as	
governantes	 e,	 por	 outro	 lado,	 para	 questões	 ligadas	 à	 liberdade	 de	 expressão	
política.		
Se	 não	 existem	 diferenças	 entre	 os	 sexos	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 última	 –	
liberdade	 de	 expressão	 política	 (U	 =	 269111,0,	p	 =	 0,221),	 observámos	 diferenças	















































cívica	e	política	 inferiores	aos	dos	homens	 (à	excepção	da	participação	eleitoral)	 e	
estão	 menos	 presentes	 em	 lugares	 de	 poder	 político.	 Como	 observa	 Nelly	
Stromquist,		
“Politics,	 politicians,	 policies.	 These	 are	 concepts	 about	 which	 women	 are	
socialized	 into	feeling	distant	and	alien:	distant	because	these	terms	belong	
to	 the	public	 sphere	 and	alien	because	 they	 invoke	masculinity	 and	power.	
While	 the	 state	 has	 always	 been	 an	 object	 of	 attention	 in	 attempts	 to	
understand	and	advocate	human	welfare,	most	women	have	been	socialized	
into	avoiding	it”	(1995,	p.	423).	
Testámos	 ainda	o	nível	 de	 interesse	na	política	de	homens	e	mulheres	num	outro	
inquérito	 sobre	 valores,	 de	 modo	 a	 fazer	 uma	 validação	 cruzada	 da	 informação.	
Recorremos	ao	European	Values	Survey	(EVS)137	(ver	nota	metodológica	no	Anexo	III),	
por	forma	a	perceber	se	as	conclusões	retiradas	anteriormente	são	estáveis.	Mesmo	
sendo	 este	 inquérito	 de	 2008,	 considerámos	 que	 seria	 um	 adequado	 termo	 de	
comparação,	já	que	não	são	expectáveis	grandes	variações	ao	nível	das	percepções.		
E,	de	facto,	foi	isso	que	encontrámos.	Apesar	do	quadro	geral	de	desinteresse	
na	 política	 (73,4%	 dos/as	 respondentes	 diz-se	 pouco	 ou	 nada	 interessados/as	 na	
política;	76,5%	afirma	que	a	política	não	é	importante	ou	não	é	de	todo	importante	
nas	 suas	 vidas),	 verifica-se	 uma	 diferença	 estatisticamente	 significativa	 entre	
homens	e	mulheres	a	este	nível.		
Os	 homens	 estão	 significativamente	 mais	 interessados	 na	 política	 que	 as	
mulheres	(χ2(3)	=	110,56,	p	<	0,001)138	e	é	também	para	eles	que	a	política	parece	ter	
																																																						
137 	O	 European	 Values	 Survey	 é	 um	 inquérito	 longitudinal	 e	 transnacional	 aos	 valores	 dos/as	
cidadãos/ãs	 europeus/eias	 sobre	 as	 suas	 crenças,	 preferências,	 atitudes,	 valores	 e	 opiniões,	 cuja	
primeira	 aplicação	 ocorreu	 em	 1981,	 tendo-se	 realizado	 também	 em	 1990,	 1999	 e	 2008.	 Portugal	
participou	nas	três	últimas	vagas.	A	amostra	é	representativa	(de	sexo	e	idade;	de	nível	de	instrução;	
por	grau	de	urbanização;	e	por	sexo,	idade	e	nível	de	instrução)	a	nível	nacional	e	regional	(NUTS	II	e	
apenas	 para	 o	 continente),	 das	 pessoas	 maiores	 de	 18	 anos	 residentes	 em	 agregados	 familiares	
privados.	Em	Portugal,	a	implementação	deste	inquérito	é	da	responsabilidade	do	ICS-UL	(EVS-GESIS,	
2010).	
138	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Interesse	na	política”:	rH;muito	interessado	=	3,3;	rH;algo	interessado	=	7,8;	rM;nada	interessado	=	9,3.	
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Teixeira	 (2005)	 designam	 como	 uma	 participação	 política	 convencional.	
Encontrámos	ainda	uma	fraca	 ligação	ao	sistema	político,	quer	no	que	se	relaciona	
com	a	 ligação	e	 identificação	com	os/as	 seus/uas	agentes	 (políticos/as	e	partidos),	
quer	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 confiança	 nas	 (e	 satisfação	 com)	 as	 instituições	
governativas,	 a	par	de	uma	elevada	 valorização	do	 sistema	democrático	e	de	uma	
satisfação	 com	 o	 seu	 funcionamento,	 nomeadamente	 no	 que	 diz	 respeito	 à	
liberdade	de	expressão	política.	Homens	e	mulheres	apresentam	comportamentos	e	
atitudes	 semelhantes	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 participação	 eleitoral	 e	 ao	
posicionamento	 político-ideológico	 e	 revelam	 também	 percepções	 semelhantes	
relativamente	à	satisfação	com	a	governação	e	com	o	funcionamento	da	democracia	




O	 que	 poderá	 então	 explicar	 que,	 face	 a	 um	 maior	 descontentamento	
relativo	à	acção	governativa,	as	mulheres	se	retraiam	mais	do	que	os	homens	no	que	
diz	 respeito	 a	 uma	 participação	 política	 e	 cívica	 e	 se	 sintam	 mais	 afastadas	 dos	
assuntos	 políticos?	 Parece-nos	 que	 a	 tradicional	 socialização	 de	 género,	 que	 tem	
sido	 dominante,	 desempenha	 aqui	 um	 papel	 central	 na	 manutenção	 destes	
fenómenos	e	que	tende	a	associar	a	esfera	pública	à	masculinidade.	
Para	 além	 das	 atitudes	 e	 das	 percepções	 face	 à	 política,	 também	 a	
assimétrica	construção	dos	papéis	sociais	de	género	se	constituem	como	obstáculos	
à	 participação	 das	 mulheres	 esfera	 pública	 e	 nos	 órgãos	 de	 tomada	 de	 decisão	
(Reynolds,	 1999;	 Shvedova,	 2005).	 A	 percepção	 de	 uma	 desigual	 distribuição	 das	
																																																						
139	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Importância	da	política	na	vida”:	rH;muito	importante	=	3,0;	rH;algo	importante	=	3,5;	rM;nada	interessado	=	5,7.	
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tarefas	 e	 dos	 papéis	 no	 contexto	 familiar	 resultam	 não	 apenas	 numa	 limitação	 às	
escolhas,	 oportunidades	 e	 participação	 das	mulheres	 (Moghadam,	 2003;	 Norris	 &	
Lovenduski,	1995),	como	também	processos	de	auto-exclusão	onde	as	mulheres	se	
consideram	 menos	 competentes,	 menos	 capazes	 e	 menos	 confiantes	 para	 a	
actividade	política	(Fox	&	Lawless,	2004;	Rao,	2005;	Shvedova,	2005).	
Nesse	 sentido,	 procurámos	 perceber	 como	 se	 configuram	 as	 atitudes	 e	 os	
valores	dos/as	portugueses/as	 face	aos	papéis	que	uns	e	outros	desempenham	na	
sociedade,	particularmente	no	que	diz	respeito	às	dimensões	do	trabalho	e	da	vida	
familiar.	 Para	 tal,	 recorremos	 aos	 dados	 do	 EVS	 que	 incluem,	 para	 Portugal,	 uma	
amostra	de	1553	indivíduos140.		
Um	 dos	 indicadores	 interessantes	 deste	 questionário	 prende-se	 com	 os	
valores	 associados	 ao	 mercado	 de	 trabalho,	 quando	 é	 pedido	 aos/às	
entrevistados/as	 que	 se	 posicionem	 relativamente	 à	 afirmação	 “Quando	 os	
empregos	são	poucos	os	homens	têm	mais	direito	ao	trabalho	do	que	as	mulheres”.	
Ainda	que	a	maioria	das	 respostas	sejam	discordantes	 (65,8%),	encontramos	ainda	
uma	 proporção	 bastante	 expressiva	 de	 pessoas	 que	 concordam	 com	 a	 afirmação	
(20,7%)	 e	 ainda	 13,5%	 dos/as	 inquiridos/as	 declara	 não	 concordar	 nem	 discordar.	
Assim,	podemos	perceber	que	mais	de	um	 terço	da	população	 (consideramos	que	
não	 ter	opinião	perante	esta	afirmação	é	 indicador	de	uma	posição	mais	 favorável	
perante	 a	 mesma)	 parece	 considerar	 justificável	 um	 desequilíbrio	 nos	 direitos	
laborais	entre	homens	e	mulheres,	em	contexto	de	escassez	de	empregos.		
No	que	diz	respeito	à	realização	pessoal,	observa-se	que	ter	filhos	se	constitui	
como	um	meio	 importante	para	 a	 atingir.	 E	 se	 51,5%	da	população	 considera	que	
uma	mulher	precisa	de	ter	filhos	para	se	sentir	realizada,	43,9%	das	pessoas	pensa	o	
mesmo	relativamente	aos	homens.	Apesar	de,	no	caso	dos	homens,	a	percentagem	
de	 concordâncias	 ser	 um	 pouco	mais	 baixa,	 não	 nos	 parece	 particularmente	 uma	
diferença	 reveladora	de	profundas	 clivagens.	 Parece-nos,	 sim,	que	a	parentalidade	






Como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 26),	 os/as	 portugueses/as	
parecem	 aproximar-se	 de	 valores	 igualitários	 face	 à	 partilha	 de	 responsabilidades	
relativamente	aos/às	 filhos/as	 (89,7%	mostra-se	concordante	com	a	afirmação	“Os	
homens	deviam	ter	tantas	responsabilidades	como	as	mulheres	em	relação	à	casa	e	
aos	 filhos”	e	78,5%	com	a	afirmação	“De	uma	 forma	geral,	os	pais	 são	capazes	de	
cuidar	 dos	 filhos	 tão	 bem	 como	 as	 mães”).	 Também	 no	 que	 diz	 respeito	 às	
responsabilidades	 financeira,	 uma	ampla	maioria	 (96,1%)	 considera	que	 “marido	e	
mulher	 devem	 ambos	 contribuir	 para	 o	 rendimento	 do	 agregado	 familiar”.	 No	
mesmo	sentido,	verificamos	que	a	maior	parte	das	pessoas	(84,2%)	concorda	com	a	
afirmação	 “A	melhor	maneira	 de	 a	mulher	 ser	 independente	 é	 ter	 um	 emprego”.	
Apesar	 do	 comportamento	 destas	 variáveis	 indiciar	 atitudes	 tendencialmente	
igualitárias	face	aos	papéis	sociais	de	género,	encontramos	outras	que	nos	levam	a	
assumir	 alguma	 resistência	 relativamente	 a	 este	 assunto.	 Por	 um	 lado,	 no	 que	 diz	
respeito	 ao	 papel	 das	 mulheres	 no	 mercado	 de	 trabalho	 e	 na	 esfera	 doméstica,	
encontramos	 um	 grande	 conjunto	 de	 pessoas	 que	 considera	 que	 “Ser	 dona	 de	
casa/doméstica	é	tão	compensador	como	ter	um	emprego”	(46,6%)	e	que	concorda	
com	a	 afirmação	 “Está	 certo	que	a	mulher	 trabalhe,	mas	o	que	a	maior	parte	das	
mulheres	 realmente	 quer	 é	 um	 lar	 e	 filhos”	 (48,8%).	 Por	 outro	 lado,	 e	 no	 que	 diz	
respeito	ao	impacto	nos/as	filhos/as	do	trabalho	das	mulheres	fora	de	casa,	observa-















lado,	 encontramos	 indícios	 de	 uma	 percepção	 de	 igualdade	 de	 género	 nos	 papéis	
sociais,	 observamos,	 por	 outro	 lado,	 uma	 persistência	 de	 valores	 que	 associam	 as	
responsabilidades	familiares	às	mulheres.	Vejamos.							
Não	 foi	 encontrada	 uma	 relação	 significativa	 entre	 o	 sexo	 dos/as	
inquiridos/as	e	a	concordância/discordância	com	a	afirmação	“Uma	mulher	precisa	
de	ter	filhos	para	se	sentir	realizada”	(χ2(1)	=	2,97,	p	=	0,085).	Contudo,	relativamente	
à	 mesmo	 afirmação	 feita	 a	 propósito	 dos	 homens,	 verifica-se	 uma	 relação	
significativa	 (χ2(4)	=	 26,41,	p	<	0,001),	 sendo	 sobretudo	os	homens	que	 consideram	

















concordo	totalmente	 concordo	 discordo	 discordo	totalmente	
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que	 um	 homem	 só	 se	 sente	 realizado	 se	 tiver	 filhos,	 ao	 passo	 que	 as	 mulheres,	
tendencialmente,	não	concordam	nem	discordam	desta	afirmação141.	





a	 haver	 relação,	 seria	 o	 esperado.	 Numa	 lógica	 semelhante,	 verificámos	 também	
uma	 relação	 significativa	 entre	 ter	 um	 emprego	 como	 a	 melhor	 maneira	 de	 uma	




Quanto	 à	 contribuição	 financeira	 dos	 membros	 do	 casal,	 inquiridos	 e	
inquiridas	 distinguem-se	 sobretudo	 quanto	 ao	 grau	 de	 concordância	 com	 a	
afirmação	 “Marido	 e	 mulher	 devem	 ambos	 contribuir	 para	 o	 rendimento	 do	
agregado	 familiar”,	 dizendo-se	 as	mulheres	 totalmente	 concordantes	 e	os	homens	
concordantes144.		
Quanto	a	considerar	que	ser	dona	de	casa	ou	doméstica	ser	tão	compensador	
como	 ter	 um	 emprego,	 encontramos	 uma	 relação	 significativa	 com	 o	 sexo	 dos/as	
respondentes	 (χ2(3)	=	 12,26,	p	=	 0,007),	 ainda	 que	 a	 relação	mais	 expressiva	 seja	 a	
																																																						
141	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Um	homem	só	se	sente	realizado	se	tiver	filhos”:	rH;concordo	totalmente	=	2,2;	rH;concordo	=	3,6;	rM;não	concordo	
nem	discordo	=	3,5.	
142	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Quando	 os	 empregos	 são	 poucos	 os	 homens	 têm	mais	 direito	 ao	 trabalho	 do	 que	 as	mulheres”:	
rH;concordo	=	2,8;	rH;não	concordo	nem	discordo	=	6,0;	rM;não	concordo	=	6,7.	
143	Resíduos	estandardizados	ajustados	para	os	cruzamentos	das	categorias	das	variáveis	“Sexo”	e	“A	
melhor	maneira	 de	 a	mulher	 ser	 independente	 é	 ter	 um	 emprego”:	 rH;concordo	=	 2,8;	 rH;	discordo	 =	 2,5;	
rM;concordo	totalmente	=	4,9.	
144	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Marido	e	mulher	devem	ambos	contribuir	para	o	rendimento	do	agregado	familiar”:	rH;concordo	=	3,6;	




relação	 que	 se	 estabelece	 entre	 o	 sexo	 e	 a	 afirmação	 “Está	 certo	 que	 a	 mulher	
trabalhe,	mas	o	que	a	maior	parte	das	mulheres	realmente	quer	é	um	lar	e	 filhos”	
(χ2(3)	 =	 14,12,	 p	 =	 0,003),	 revelando	 que	 são	 os	 homens	 quem	 mais	 se	 mostra	
concordante,	 enquanto	 que	 as	 mulheres	 se	 afirmam	 discordantes	 ou	 totalmente	
discordantes146.	Ainda	um	outro	resultado	que	indicia	uma	diferença	nas	percepções	
de	 mulheres	 e	 de	 homens	 prende-se	 com	 a	 partilha	 das	 responsabilidades	
domésticas	(χ2(3)	=	29,23,	p	<	0,001):	enquanto	que	se	encontra	uma	associação	entre	
as	mulheres	e	a	total	concordância	com	a	partilha	de	responsabilidades	de	mulheres	




mulheres	 afirmam	 concordar	 totalmente	 enquanto	 o	 homens	 se	 dizem	
concordantes148.	 Estes	 resultados	 são	 particularmente	 interessantes	 na	medida	 em	
que,	 de	 alguma	 forma,	 apontam	 numa	 direcção	 um	 pouco	 diferente	
comparativamente	 aos	 indicadores	 anteriores.	 Se	 em	 relação	 aos	 indicadores	
analisados	 até	 agora	 percebemos	 que	 as	 mulheres	 se	 aproximam	 mais	 de	 uma	
posição	 de	 igualdade	 de	 género	 nos	 papéis	 sociais	 do	 que	 os	 homens,	 a	 análise	
destas	 últimas	 variáveis	 revela	 claramente	 que	 os	 estereótipos	 estão	 enraizados	




os	pais	 são	capazes	de	cuidar	dos	 filhos	 tão	bem	como	as	mães”	 (χ2(3)	=	15,17,	p	=	
																																																						
145	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Ser	dona	de	casa/doméstica	é	tão	compensador	como	ter	um	emprego”:	rM;discordo	totalmente	=	3,0.	




homens	 deviam	 ter	 tantas	 responsabilidades	 como	 as	 mulheres	 em	 relação	 à	 casa	 e	 aos	 filhos”:	
rH;discordo	=	4,5;	rM;concordo	totalmente	=	3,8.	








mãe	 que	 não	 trabalha	 fora	 de	 casa”	 (χ2(3)	 =	 23,49,	 p	 <	 0,001),	 revelam	 alguma	
ambivalência	 por	 parte	 das	 mulheres	 já	 que	 elas	 tentem	 a	 dizer-se	 totalmente	
concordantes	ao	passo	que	os	homens	se	revelam	mais	discordantes150.	
Em	suma,	observa-se	que,	globalmente,	a	população	portuguesa	demonstra	
valores	 de	 género	 tendencialmente	 igualitários,	 sobretudo	 quando	 a	 referência	 é	
feita	em	termos	comparativos	entre	homens	e	mulheres.	Mas	quando	as	questões	
são	colocadas	especificamente	ao	nível	dos	papéis	e	responsabilidades	das	mulheres	
na	 esfera	 da	 casa	 e	 da	 família,	 os	 valores	 apontam	 para	 uma	 posição	 mais	
conservadora.	 Percebemos	 também	 que,	 ainda	 que	 se	 encontrem	 orientações	
diferenciadas	 nos	 valores	 de	 homens	 e	mulheres	 (associando	 estas	 últimas	 a	 uma	
maior	noção	de	 igualdade	de	género),	as	mulheres	parecem	exacerbar	o	seu	papel	
enquanto	 mães	 ao	 estarem	 associadas	 à	 discordância	 relativamente	 a	 iguais	
capacidades	de	homens	e	mulheres	tratarem	dos	filhos	e	ainda	ao	efeito	penalizador	
do	 trabalho	 fora	 de	 casa	 das	 mães	 nos	 filhos	 em	 idade	 pré-escolar.	 É,	 portanto,	
evidente	 que	 os	 estereótipos	 de	 género,	 que	 associam	 as	 mulheres	 a	 funções	 e	
responsabilidades	 específicas,	 ligadas	 à	 esfera	 doméstica,	 estão	 enraizadas	 nas	
pessoas,	tanto	homens	como	mulheres.	Como	referem	Norris	e	Lovenduski,	“Where	
traditional	 values	 prevail,	 women	 are	 not	 just	 limited	 by	 society	 in	 terms	 of	 the	
opportunities	they	seek;	they	also	choose	to	limit	themselves”	(2005,	p.	251).	E	uma	
alteração	 sustentada	 a	 este	 nível	 pode	 apenas	 ser	 operada	 através	 de	 uma	
socialização	para	a	igualdade.	
Assim,	 como	 defendem	 diversos/as	 autores/as,	 a	 mudança	 pode	 ser	
impulsionada	 a	 partir	 da	 área	 da	 educação,	 onde	 encontramos	 já	 algumas	 boas	
																																																						
149	Resíduos	estandardizados	ajustados	para	os	cruzamentos	das	categorias	das	variáveis	“Sexo”	e	“De	
uma	 forma	geral,	 os	 pais	 são	 capazes	 de	 cuidar	 dos	 filhos	 tão	bem	como	as	mães”:	 rH;concordo	=	2,1;	
rM;concordo	totalmente	=	2,6;	rM;discordo	totalmente	=	2,7.	







possam	 pensar	 e	 discutir	 os	 estereótipos	 de	 género	 promovendo	 atitudes	 de	
igualdade	 de	 género	 (Cardona,	 Nogueira,	 Vieira,	 Piscalho,	 et	 al.,	 2015;	 Cardona,	
Nogueira,	Vieira,	Uva,	&	Tavares,	2015;	Pinto	et	al.,	2009;	Pomar	et	al.,	2012).		
A	 par	 desta	 abordagem,	 fundamental	 para	 uma	 intervenção	 sustentada	 e	
sustentável	 no	 sentido	 da	 igualdade	 de	 género,	 parece-nos	 também	 importante	 a	
implementação	 de	 outras	 estratégias	 que,	 num	 curto	 prazo,	 contribuam	 para	 a	
correcção	 das	 assimetrias	 verificadas,	 nomeadamente	 no	 acesso	 à	 tomada	 de	













Tendo	 em	 conta	 que,	 no	 período	 democrático	 em	 análise,	 Portugal	 nunca	
contou	com	nenhuma	mulher	na	presidência	da	República,	serão	analisados	apenas	
os	momentos	eleitorais	relativos	às	votações	para	a	Assembleia	da	República.		
Por	 outro	 lado,	 e	 considerando	 que	 apenas	 em	 1976	 foi	 aprovada	 a	
Constituição	 e	 estabilizado	 o	 sistema	 político,	 optámos	 por	 analisar	 os	 dados	




força	 política	 e	 a	 composição	 das	 listas	 eleitorais,	 encontrar	 pistas	 para	 que	
mecanismos	 operam	 na	 limitação	 ou	 promoção	 da	 participação	 das	 mulheres	 na	
política.		
Assim,	 começaremos	 por	 estudar	 a	 presença	 das	 mulheres	 nas	 listas	
eleitorais	 apresentadas	 a	 escrutínio	 que,	 tendo	 em	 conta	 o	 período	 considerado,	
representam	 14	momentos	 eleitorais	 (1976;	 1979;	 1980;	 1983;	 1985;	 1987;	 1991;	




força	 política.	 Procurar-se-á	 igualmente	 perceber,	 a	 nível	 nacional,	 os	 efeitos	 da	
aplicação	 da	 Lei	 da	 Paridade,	 através	 da	 comparação	 do	 panorama	 relativo	 à	
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No	 que	 diz	 respeito	 aos	 dados	 relativos	 às	 eleições	 legislativas	 (listas	 e	
eleitos/as),	 recorremos	 aos	 dados	 oficiais	 publicados	 tanto	 pela	 Administração	
Eleitoral	 (da	 Direcção-Geral	 da	 Administração	 Interna,	 actual	 Secretaria	 Geral	 da	
Administração	Interna,	do	Ministério	da	Administração	Interna	–	SGMAI)	como	pela	
Comissão	Nacional	de	Eleições	(CNE).	Em	alguns	casos,	recorremos	a	esses	mesmos	
dados	 já	 compilados	 por	Nuno	Dias	 e	 pela	 sua	 equipa	 no	 estudo	 realizado	 para	 a	
Comissão	 para	 a	 Cidadania	 e	 Igualdade	 de	 Género	 sobre	 a	 aplicação	 da	 Lei	 da	
Paridade	(Dias,	2011a).	
Analisaremos,	 por	 uma	 questão	 de	 uniformidade,	 os	 dados	 relativos	 aos	
partidos	e	às	coligações	com	assento	parlamentar	–	BE,	CDU,	PS,	PPD/PSD	e	CDS-PP.	
Também	 com	 o	 intuito	 de	 uniformização	 da	 leitura	 e	 de	 simplificação	 da	 análise,	
optámos	por	utilizar	as	actuais	siglas	utilizadas	pelos	partidos/coligações.	Para	mais	
informações	 acerca	 das	 designações	 de	 cada	 partido/coligação	 em	 cada	 uma	 das	
eleições	legislativas	desde	1976,	ver	Anexo	V.		
Tendo	sido	analisadas	apenas	as	forças	partidárias	referidas,	foram	deixadas	
de	 fora	 todas	 as	 listas	 eleitorais	 apresentadas	 por	 todos	 os	 outros	 partidos	 e	
coligações	que,	ao	longo	das	últimas	quatro	décadas,	se	apresentaram	a	escrutínio.	
No	 que	 diz	 respeito	 aos/às	 eleitos/as,	 não	 foram	 considerados	 para	 a	 análise:	 em	
1976,	1979	e	1980,	um	deputado	da	União	Democrática	Popular	(UDP);	em	1985,	42	




Os	 dados	 em	 estudo,	 pela	 sua	 quantidade	 e	 complexidade	 (note-se	 que	
estamos	a	falar	de	informação	de	mais	de	três	décadas),	foram	alvo	de	uma	cuidada	
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voto	 não	 sofre,	 por	 parte	 dos/as	 eleitores/as,	 influência	 do	 sexo	 dos/as	
candidatos/as	(Fox	&	Lawless,	2004;	Matland	&	King,	2002;	NWPC,	1994;	Rallings	et	
al.,	 2010;	 Seltzer	 et	 al.,	 1997;	 Thompson	&	 Steckenrider,	 1997).	 A	 questão	 estará,	
naquilo	 que	 nos	 importa	 discutir	 neste	momento151,	 no	 facto	 de,	 por	 um	 lado,	 as	
mulheres	não	se	candidatarem	em	número	semelhante	ao	dos	homens	e,	por	outro	




Em	 Portugal,	 o	 número	 de	 mulheres	 nas	 listas	 eleitorais	 para	 as	 eleições	
legislativas	sofreu	um	aumento	muito	considerável	nos	últimos	40	anos	(Figura	27).	
Se	 nas	 primeiras	 eleições	 após	 a	 implementação	 da	 Constituição	 da	 República	
Portuguesa	 (1976)	 as	 mulheres	 representavam	 pouco	 menos	 de	 10%	 dos/as	
candidatos/as	 à	 Assembleia	 da	 República,	 nas	 mais	 recentes	 eleições	 legislativas	
(2015)	a	sua	proporção	sobe	para	os	42,4%.	Ainda	que	ao	 longo	dos	14	momentos	
eleitorais	 observados	 se	 verifique	 um	 aumento	 consistente,	 não	 é	 alheio	 aos	
números	mais	 recentes	 (a	 rondar	 os	 40%	desde	 2009)	 a	 implementação	da	 Lei	 da	





focar	 a	 análise	 na	 questão	 que	 se	 situa	 a	montante	 da	 eleição,	 ou	 seja,	 a	 possibilidade	 de	 eleição	
(concretamente,	a	apresentação	de	homens	e	mulheres	a	escrutínio).	
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todos	 os	momentos	 eleitorais	 legislativos	 desde	 1976,	 a	 proporção	 de	 candidatas	
situa-se	 nos	 22,9%,	 valor	 ultrapassado	 a	 partir	 de	 1999,	 ano	 em	 que	 entra	
definitivamente	 no	 debate	 político	 a	 questão	 da	 paridade	 nos	 cargos	 de	 liderança	




“the	 constitution	 of	 women's	 position	 in	 society	 and	 economy,	 and	 of	
women's	position	in	the	home	[…],	owes	much	to	changes	and	trends	that	are	
international	 and	 transnational.	 […]	 At	 the	 cost	 of	 some	 exaggeration,	 it	 is	
possible	to	extend	the	slogan	of	the	women’s	movement,	that	the	‘personal	











De	 facto,	 e	 como	 observaram	 diversos/as	 autores/as	 (e.g.,	 Paxton	 et	 al.,	 2006;	
Ramirez	 et	 al.,	 1997),	 observa-se	 um	 fenómeno	 designado	 por	 efeito	 de	 contágio	
que	 dá	 conta	 da	 reacção	 dos	 países	 à	 globalização	 de	 modelos	 e	 padrões	
internacionais.	Esta	 linha	de	argumentação	defende	então	que	os	países	 tendem	a	
reagir	 às	 pressões	 globais	 impulsionadas	 pelos	 movimentos	 internacionais	 de	
mulheres	para	as	transformações	dos	papéis	e	posição	das	mulheres	na	sociedade,	
incluindo	a	sua	participação	na	vida	política.	
O	 número	 de	 conferências	 internacionais	 onde	 a	 questão	 dos	 direitos	 das	
mulheres	 e	 da	 igualdade	 de	 género	 é	 debatida	 cresceu	 muitíssimo	 ao	 longo	 do	




(Berkovitch,	 1999).	 De	 facto,	 na	 conferência	 de	 Paris	 de	 1878,	 onde	 estiveram	
presentes	12	países	(Rupp,	1997),	a	questão	do	sufrágio	das	mulheres	foi	deixada	de	
fora	 da	 discussão,	 tendo	 sido	 redigidas	 resoluções	 no	 âmbito	 da	 igualdade	 na	
educação,	no	trabalho	e	na	família	(Clark,	2008).	Desde	então,	tiveram	lugar	diversas	
outras	 conferências	 internacionais	 que,	 não	 só	 contaram	 com	 um	 número	 de	
participantes	 cada	 vez	 mais	 elevado,	 como	 conseguiram	 alargar	 e	 aprofundar	 os	
temas	 em	 discussão	 e	 as	 resoluções	 publicadas	 (Paxton	 et	 al.,	 2006).	 Dez	 anos	
depois,	 em	 1888,	 tem	 lugar,	 em	 Washington	 D.C.,	 a	 First	 International	 Women’s	
Conference152	que,	apesar	de	ter	sido	organizada	pela	U.S.	National	Woman	Suffrage	
Association,	 teve	como	principal	marca	o	 facto	de	congregar	um	 largo	espectro	de	





152	Conferência	 onde	 nasceu	 o	 International	 Council	 of	 Women	 (ICW),	 a	 mais	 antiga	 organização	
transnacional	de	mulheres	ainda	existente	(Rupp,	s.d.).	
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nas	 sucessivas	 conferências	 que	 organizou.	 A	 primeira,	 realizada	 na	 Cidade	 do	
México	em	1975,	contou	com	a	participação	de	133	governos	e	6000	representantes	
de	 organizações	 não	 governamentais	 e	 definiu	 os	 princípios	 e	 objectivos	 para	 o	
avanço	das	mulheres	até	1985	(e	que	incluem	a	necessidade	de	criar	condições	para	
a	sua	participação	na	vida	política)	(UN,	1976).	




anterior	 e	 definiu	 medidas	 mais	 firmes	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 questões	 da	
propriedade,	das	heranças,	da	nacionalidade	e	da	custódia	dos	filhos	(UN,	1980).	
Cinco	anos	mais	tarde,	em	1985,	tem	lugar	a	terceira	conferência	das	Nações	






de	 viragem	 na	 agenda	 global	 para	 a	 igualdade	 (fixando	 a	 igualdade	 de	 género,	 o	
empoderamento	das	mulheres	e	os	direitos	humanos	de	mulheres	e	meninas	como	
tarefas	 centrais	 e	 urgentes	 dos	 Estados),	 “still	 remains	 today	 the	 most	
comprehensive	 global	 policy	 framework	 and	 blueprint	 for	 action,	 and	 is	 a	 current	
source	of	guidance	and	inspiration	to	realize	gender	equality	and	the	human	rights	of	
women	and	girls,	everywhere”	(UN	Women,	1995,	p.	3).	
De	 facto,	 como	 apontam	 diversos/as	 autores/as,	 a	 cultura	 mundial	 e	 os	
processos	 associativos	 internacionais	 e	 transnacionais	 constituem-se	 como	 vias	
fundamentais	 para	 a	 propagação	 de	 modelos	 sociais	 globais	 que	 enformam	
identidades,	 estruturas	 e	 comportamentos	 nacionais	 (Meyer,	 Boli,	 Thomas,	 &	





feministas,	 também	 a	 associação	 das	 Nações	 Unidas	 a	 estas	 movimentações	 e	
actividades	 lhes	 concede	 uma	 legitimidade	 e	 autoridade	 maiores.	 Fazer	 passar	 a	




primeira	 grande	 movimentação	 parlamentar	 no	 sentido	 de	 trazer	 para	 o	 debate	
político	 a	 necessidade	 de	 tomar	 medidas	 legislativas	 que	 pudessem	 corrigir	 as	
disparidades	 observadas	 na	 participação	 das	 mulheres	 em	 lugares	 de	 tomada	 de	
decisão	política.	No	rescaldo	da	conferência	de	Pequim,	é	trazida	para	o	Parlamento	
a	 questão	 da	 igualdade	 de	 género,	 apresentada	 como	 desígnio	 governativo	 pelo	
recém	entrado	em	funções	governo	do	PS	 (Dias,	2011b).	Ainda	que	a	subsequente	
proposta	de	implementação	de	uma	lei	de	quotas	(apresentada	em	1998)	não	tenha	
sido	 aprovada,	 a	 questão	 da	 paridade	 nos	 órgãos	 políticos	 de	 eleição	 entrou	
definitivamente	na	agenda	política	 (Viegas	&	Faria,	1999b),	 acabando	por	 surtir	os	
resultados	pretendidos	alguns	anos	mais	tarde	e	de	uma	forma	mais	ambiciosa	(ao	
ser	 aplicável	 não	 apenas	 às	 eleições	 legislativas	 e	 europeias	 como	 também	 às	
autárquicas).	
Ainda	que	a	proporção	de	mulheres	nas	 listas	eleitorais	tenha,	como	vimos,	





Bragança,	 a	 proporção	 de	 candidatas	 foi	 de	 37,5%	 (o	 mais	 baixo	 de	 todos	 os	
círculos),	 com	 Braga	 a	 seguir-lhe	 de	 perto	 com	 38,9%;	 os	 Açores	 apresentam-se	
como	o	círculo	com	maior	proporção	de	mulheres	(48,9%),	logo	seguido	de	Coimbra	
com	48,2%.		
Tal	 como	 já	 referido	 anteriormente,	 a	 aplicação	 da	 Lei	 da	 Paridade	
representou	 um	 impulso	 importante	 à	 presença	 das	mulheres	 nas	 listas	 eleitorais	
(veremos	 mais	 adiante	 se	 isso	 se	 traduziu	 ou	 não	 num	 aumento	 significativo	 no	
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número	 de	mulheres	 efectivamente	 eleitas).	Mas	 nem	 todos	 os	 círculos	 eleitorais	





Por	 um	 lado,	 encontramos	 círculos	 onde	 o	 aumento	 da	 proporção	 de	
candidatas	não	foi	além	dos	10	pontos	percentuais.	Isto	não	significa	que	a	evolução	
não	deva	ter	lida	como	muito	positiva;	significa	sobretudo	que	se	tratam	de	círculos	




de	 mulheres	 nas	 listas	 de	 entre	 todos	 os	 círculos	 eleitorais	 (46,7%),	 verificou-se	
mesmo	uma	ligeiríssima	descida	(menor	que	um	ponto	percentual)	relativamente	a	
2015.		





proporção	 de	 mulheres	 nas	 listas 154 	(24,1%)	 passando,	 em	 2015,	 para	 46,3%,	
representando	um	aumento	de	22,3	pontos	percentuais.		
A	 figura	 seguinte	mostra	 os	 dados	 relativos	 à	 proporção	 de	 candidatas	 nas	
listas	de	todos	os	partidos	em	cada	um	dos	círculos	eleitorais	nas	eleições	de	2005	e	
de	2015	(Figura	28).	A	tracejado	fino	encontramos	o	limiar	mínimo	definido	na	Lei	da	













A	 tracejado	 largo	está	 identificada	a	proporção	de	mulheres	encontrada	no	




2015	 (42,4%).	 Círculos	 eleitorais	 como	 Guarda,	 Faro,	 Porto,	 Bragança,	 Vila	 Real,	
Aveiro,	 Lisboa,	 Braga,	 Castelo	 Branco	 apresentam	 um	 comportamento	 contrário	
nestas	 duas	 dimensões:	 em	 2005	 apresentaram	 uma	 proporção	 de	 candidatas	
inferior	a	33,3%	e,	em	2015,	ficaram	abaixo	da	média	nacional.		
Tal	 como	 os	 círculos	 eleitorais	 não	 apresentam	 um	 comportamento	
homogéneo	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 proporção	 de	 candidatas,	 verificam-se	 também	
diferenças	 relevantes	 entre	 os	 diferentes	 partidos	 e	 forças	 políticas.	 Numa	 visão	
global	 das	 listas	 apresentadas	 pelos	 maiores	 partidos/coligações	 desde	 1976	 (e	
desde	 1999	 para	 o	 BE),	 observa-se	 uma	 clara	 relação	 entre	 a	 proporção	 de	





























































































































o	 BE	 e	 a	 CDU	 (39,5%	 e	 26,4%,	 respectivamente).	 Não	 nos	 podemos	 esquecer,	 em	
todo	 o	 caso,	 que	 os	 dados	 relativos	 ao	 BE	 devem	 ser	 comparados,	 neste	 aspecto,	
com	 alguma	 cautela	 tendo	 em	 conta	 que	 abrangem	 apenas	 listas	 apresentadas	
desde	1999.	
Estes	resultados	estão	em	linha	com	a	literatura	e	as	análise	dos	dados	a	nível	
internacional	 que	 revelam	 que	 são	 tradicionalmente	 os	 partidos	 mais	 à	 esquerda	











BE& CDU& PS& PPD4PSD& CDS4PP&
	232	
Numa	 análise	 desagregada	 agora	 também	 por	 eleição,	 observa-se	 um	
aumento	da	proporção	de	candidatas	em	todos	os	partidos	e	coligações	(Figura	30).		
No	 caso	 do	 CDS-PP,	 apesar	 de	 ter	 representado,	 em	 1976,	 o	 partido	 com	
maior	 proporção	 de	 candidatas	 (com	17,1%),	 é	 o	 partido	 que,	 globalmente	 (como	
vimos	anteriormente),	 tem	uma	proporção	de	mulheres	mais	baixa	nas	 suas	 listas.	
De	facto,	os	números	relativos	baixam	logo	na	eleição	seguinte	(para	9,0%	em	1979),	
apenas	 voltando	 aos	 valores	 de	 1976	 vinte	 anos	 mais	 tarde	 (17,0%	 em	 1995).	
Assiste-se	 então	 a	 um	 período	 de	 estagnação	 nessa	 ordem	 de	 valores	 apenas	
alterado	em	2005	 (com	um	aumento	de	cerca	de	dois	pontos	percentuais,	para	os	
19,4%).	 Esta	 força	 partidária	 constitui-se	 como	 um	 claro	 exemplo	 do	 impacto	
positivo	da	acção	afirmativa	no	número	de	mulheres	nas	listas.	De	facto,	entre	2005	
e	2009	(lembremo-nos	que	a	Lei	da	Paridade	foi	promulgada	em	2006),	a	proporção	
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tímido	 até	 2005,	 onde	 atingiu	 os	 20,9%	 (com	 um	 pico	 de	 21,2%	 em	 1999,	
eventualmente	 explicável	 pelo	 efeito	 de	 contágio	 (Caul,	 2001;	 Dahlerup,	 2005;	
Jiménez,	 2009;	 Matland	 &	 Studlar,	 1996)	 a	 partir	 dos	 partidos	 à	 sua	 esquerda),	
apenas	 em	 2009,	 após	 a	 promulgação	 da	 Lei	 da	 Paridade,	 vê	 a	 proporção	 de	










eleitorais	 em	análise	 (1976	 a	 1987)	 a	 proporção	de	 candidatas	 do	 PS	 este	 sempre	
muito	 em	 linha	 com	a	do	PPD/PSD.	Aliás,	 em	1976,	 o	 PS	 foi	 o	 partido	que	menos	
mulheres	 integrou	 nas	 suas	 listas	 (3,5%).	 Contudo,	 a	 partir	 de	 1991	 dá-se	 um	
progressivo	 distanciamento	 do	 PS	 em	 relação	 ao	 PPD/PSD,	 com	 diferenças	 que	
















Observa-se,	 portanto,	 um	 impacto	 diferenciado	 da	 Lei	 da	 Paridade	 nas	
diferentes	 forças	 políticas	 em	 escrutínio.	 Se	 nos	 partidos	 que	 se	 posicionam	
ideologicamente	mais	à	esquerda	o	impacto,	ainda	que	positivo,	não	constituiu	um	
aumento	 considerável	 relativamente	 à	 proporção	 de	 mulheres	 que	 apresentaram	
nas	suas	listas	em	2005,	nos	partidos	mais	à	direita	(PPD/PSD	e	CDS-PP),	a	aplicação	
da	Lei	da	Paridade	resultou	num	aumento	expressivo	das	candidatas	nas	suas	listas.		
Como	 vimos	 anteriormente,	 é	 nos	 partidos	 mais	 à	 esquerda	 que	
encontramos	 tradicionalmente	 uma	 maior	 abertura	 e	 apoio	 à	 participação	 das	
mulheres	 (e	mesmo	maior	probabilidade	de	as	eleger),	pelo	facto	da	 ideologia	que	
lhes	subjaz	se	reger	por	princípios	mais	igualitários	(Caul,	2001)	e	também	porque	os	
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33.3%	
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(Jenson,	 1995).	 Da	 mesma	 forma,	 os	 partidos	 mais	 à	 direita,	 apesar	 de	 poderem	
estimular	a	participação	das	mulheres,	 tendem	a	aplicar	a	esta	questão	uma	visão	
mais	 liberal:	 “just	 as	 parties	 of	 the	 right	 tend	 to	 favour	 a	 minimal	 role	 for	
government	in	the	free	market	economy,	so	they	lean	towards	non-intervention	or	
regulation	 of	 the	 candidate	 recruitment	 process”	 (Lovenduski	 &	 Norris,	 1993,	 p.	
320).	Concomitantemente,	os	diferentes	partidos	 tendem	a	perspectivar	a	questão	
de	uma	maior	participação	das	mulheres	na	política	de	formas	diversas	que	podem	ir	
desde	medidas	 de	 acção	 positiva,	 passando	 por	 acções	 de	 apoio	 e	 formação,	 até	
medidas	mais	genéricas	ao	nível	da	educação	cívica	e	política	(Linsley	et	al.,	2006).	
A	Lei	da	Paridade	enquanto	mecanismo	de	tentativa	de	equilíbrio	entre	sexos	
na	 representação	 política	 portuguesa	 surtiu,	 de	 facto,	 algum	 efeito.	 Como	 vimos	
anteriormente,	a	introdução	de	medidas	de	acção	positiva	não	é	condição	suficiente	
para	 a	 alteração	 sustentada	 das	 assimetrias	 de	 género	 presentes	 na	 sociedade	
portuguesa	 e,	 em	 particular,	 nas	 elites	 políticas.	 De	 facto,	 os	 obstáculos	 a	 uma	
representação	mais	equilibrada	têm	diferentes	naturezas,	que	vão	desde	a	dimensão	
cultural	e	histórica	 (Christmas-Best	&	Kjær,	2007;	e.g.,	R.	 Inglehart	&	Norris,	2003;	
Matland,	 2005;	 Paxton	 et	 al.,	 2006)	 até	 à	 demográfica	 e	 socioeconómica	 (e.g.,	
Kunovich	&	Paxton,	2005;	Viegas	&	Faria,	1999a;	Welch	&	Studlar,	1996),	passando	
pela	 incontornável	dimensão	política	que	inclui	o	sistema	eleitoral,	a	dimensão	dos	
círculos	 eleitorais,	 a	 configuração	 do	 sistema	 partidário	 e	 os	 mecanismos	 de	
recrutamento	 dos/as	 candidatos/as	 (e.g.,	 Caul,	 2001;	 R.	 Inglehart	 &	 Norris,	 2003;	
Norris,	2006;	Schwindt-Bayer,	2005).	
No	 caso	 português,	 o	 texto	 da	 Lei	 da	 Paridade	 salvaguarda	 alguns	 dos	
aspectos	 mais	 comummente	 apontados	 como	 limitadores	 da	 eficácia	 deste	 tipo	
particular	de	medidas	(ver	secção	5.1.).	Por	um	lado,	o	 facto	da	 lei	de	2006	prever	
que	 as	 listas	 eleitorais	 não	 contenham	 mais	 de	 dois	 candidatos	 do	 mesmo	 sexo	
colocados	 consecutivamente	 permite	 evitar,	 até	 certo	 ponto,	 a	 concentração	 das	
mulheres	no	final	das	listas,	em	lugares	não	elegíveis	(Dahlerup,	2006;	Linsley	et	al.,	
2006).	Por	outro	lado,	ao	prever	ainda	a	aplicação	de	sanções	por	não	cumprimento	
da	 regulamentação,	 permite	 que	 esta	 não	 se	 torne	 num	 instrumento	meramente	
simbólico,	exigindo	a	sua	implementação	na	prática	(Dahlerup	&	Freidenvall,	2005).	
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Não	 obstante	 as	 virtudes	 desta	 lei	 e	 impacto	 positivo	 que	 ela	 teve	 no	
aumento	do	número	de	eleitas,	como	veremos	mais	adiante,	continuam	a	registar-se	
algumas	assimetrias	que	revelam	que	este	 tipo	de	mudanças	não	é	passível	de	ser	
operado	 somente	 através	 de	 medidas	 regulamentares.	 Ainda	 que	 a	 lei	 seja	
cumprida,	o	que	faz	com	que,	a	nível	nacional	e	nas	eleições	legislativas	de	2015,	não	




Ao	 observar	 o	 posicionamento	 de	 mulheres	 e	 de	 homens	 nas	 listas,	 é	
evidente	um	padrão	que	tende	a	colocar	os	homens	nos	dois	primeiros	lugares	e	as	
mulheres	 em	 terceiro	 e	 em	 sexto	 lugares	 nas	 listas 157.	 De	 facto,	 encontramos	
globalmente	uma	relação	significativa	entre	o	sexo	dos/as	candidatos/as	e	a	posição	
que	ocupam	nas	listas	eleitorais	(χ2(14)	=	45,54,	p	<	0,001)158.	







maior	 probabilidade	 das	 candidatas	 serem	 colocadas	 nas	 terceira,	 sexta	 e	 nona	
																																																						
157	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Posição	na	lista”:	rH;1ºlugar	=	2,1;	rH;2ºlugar	=	2,1;	rM;3ºlugar	=	3,9;	rM;6ºlugar	=	3,3;	rM;13ºlugar	=	2,0.	
158	Para	esta	análise	considerámos	apenas	as	primeiras	15	posições	nas	listas	eleitorais	já	que	é	aqui	
que	 se	 concentra	 a	 maioria	 dos/as	 candidatos/as	 (73%,	 correspondendo	 a	 694	 dos/as	 950	
candidatos/as	apresentados/as	nas	listas	a	nível	nacional).	
159	Nos	 círculos	 eleitorais	 dos	Açores	 e	 da	Madeira,	 PPD/PSD	e	CDS/PP	não	 concorreram	 coligados.	
Para	 incluir	 todos/as	 os/as	 candidatos/as	 a	 nível	 nacional	 e	 para	 manter	 a	 coerência	 na	 análise,	
optámos	 por	 incluir	 os/as	 candidatos/as	 destes	 partidos	 destes	 círculos	 eleitorais	 na	 categoria	 PàF	
(coligação	Portugal	à	Frente).	
160	Tendo	em	conta	o	maior	nível	de	desagregação	presente	nesta	análise,	optámos	por	ter	em	conta	
as	 primeiras	 9	 posições	 nas	 listas,	 de	 forma	 a	 ter	 dimensões	 nos	 diferentes	 grupos	 (neste	 caso,	
partido/coligação)	que	permitissem	o	cumprimento	dos	pressupostos	associados	aos	testes	de	χ2.	
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posições161.	 Esta	 observação	 indicia,	 portanto,	 que	 não	 se	 verifica	 um	 verdadeiro	
esforço	em	direcção	à	paridade	mas,	de	modo	geral,	um	estrito	cumprimento	da	lei.	
No	caso	do	PS,	a	tendência	aponta	em	sentido	semelhante.	Da	mesma	forma,	
encontramos	 uma	 relação	 significativa	 entre	 o	 sexo	 e	 a	 posição	 que	 os/as	
candidatos/as	ocupam	nas	listas	eleitorais	(χ2(8)	=	18,23,	p	=	0,020).	Mas,	neste	caso,	
encontramos	uma	maior	probabilidade	das	mulheres	se	encontrarem	nas	terceira	e	
sexta	posição	e	dos	homens	 serem	colocados	no	 segundo	 lugar	das	 listas162.	Ainda	
que	a	tendência	de	colocação	das	candidatas	no	“último	lugar”	permitido	por	lei	não	
seja	tão	evidente,	a	questão	coloca-se	também	de	forma	clara	neste	partido.		
Relativamente	 à	 CDU,	 não	 encontramos	 uma	 relação	 significativa	 entre	 o	
sexo	dos/as	candidatos	e	o	seu	posicionamento	nas	listas	eleitorais	(χ2(8)	=	13,92,	p	=	
0,084).	De	 facto,	apesar	de,	globalmente,	não	se	poder	afirmar	a	existência	de	um	
padrão,	 encontramos	 uma	maior	 probabilidade	 das	mulheres	 serem	 colocadas	 na	
terceira	 posição163.	 Sendo	 esta	 a	 única	 relação	 particular	 significativa,	 não	 se	 pode	
dizer	que,	na	generalidade,	exista	uma	relação.		
Por	 último,	 e	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 eleições	 legislativas	 de	 2015,	
encontramos	 uma	 relação	 significativa	 entre	 o	 sexo	 dos/as	 candidatos/as	 e	 o	 seu	
posicionamento	nas	listas	do	BE	(χ2(8)	=	20,11,	p	=	0,010).	Contudo,	o	padrão	que	aqui	
se	 observa	 tem	 características	 diferentes	 dos	 observados	 nos	 outros	
partidos/coligações.	 Apesar	 de	 encontrarmos	 mais	 homens	 que	 mulheres	 na	
primeira	 posição	 das	 listas	 (algo	 que	 é	 aliás	 comum	 a	 todas	 as	 outras	 forças	
políticas),	não	encontramos	uma	relação	estatisticamente	significativa	entre	as	três	
primeiras	posições	nas	 listas	e	o	 sexo	do/as	 candidatos/as164.	De	 facto,	 as	 relações	
específicas	entre	categorias	que	encontrámos	significativas	dizem-nos	somente	que	
																																																						
161	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Posição	na	lista”	para	a	coligação	PàF:	rM;3ºlugar	=	2,8;	rM;6ºlugar	=	2,4;	rM;9ºlugar	=	2,1.	
162	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Posição	na	lista”	para	o	PS:	rH;2ºlugar	=	2,1;	rM;3ºlugar	=	2,4;	rM;6ºlugar	=	2,1.	








nas	 listas	 eleitorais.	 Contudo,	 e	 apesar	 do	 cumprimento	 da	 lei	 por	 todas	 as	 listas	
apresentadas	(falamos	das	listas	eleitorais	às	legislativas	de	2015),	é	notório	que	às	
mulheres	 estão	 tendencialmente	 reservadas	 as	 terceira	 e	 a	 sexta	 posições.	 Tal	
tendência	 havia	 já	 sido	 observada	 por	 Santos	 e	 Amâncio	 (2012)	 numa	 análise	 de	
artigos	publicados	na	imprensa	escrita	nacional	e	regional.		
Mas	 tal	 como	 estas	 autoras	 observam	 também,	 existem	 diferenças	








de	 Esquerda,	 o	 facto	 é	 que,	 no	 caso	 da	 CDU	 encontramos	 ainda	 uma	 grande	
proporção	 de	 mulheres	 colocadas	 em	 terceiro	 lugar	 nas	 listas.	 Isto	 pode	 ser	
explicado	pelo	 facto	do	PCP	defender	 uma	 linha	de	 argumentação	que,	 ainda	que	
defensora	da	igualdade	entre	homens	e	mulheres,	situa	a	discussão	fundamental	nas	
desigualdades	 económicas	 e	 sociais	 (Dias,	 2011b).	 No	 extremo	 oposto	 do	 eixo	
ideológico,	 o	 PPD/PSD,	 genericamente	 desfavorável	 à	 Lei	 da	 Paridade,	 insiste	 no	
discurso	 da	 meritocracia	 e	 da	 vontade	 pessoal	 como	 principais	 motores	 da	
participação	 das	 mulheres	 na	 vida	 política,	 defendendo	 que	 a	 igualdade	 ser	
alcançará	naturalmente	(Dias,	2011b;	Santos	&	Amâncio,	2012).	
De	 facto,	 e	 retomando	 uma	 ideia	 já	 encetada	 anteriormente,	 a	 própria	
estrutura	 partidária	 funciona	 como	 um	 factor	 constrangedor	 do	 recrutamento	
																																																						












Como	 vimos	 anteriormente,	 diversas	 teorias	 têm	 tentado	 identificar	 e	
explicar	 os	 entraves	 encontrados	 pelas	 mulheres	 no	 acesso	 a	 cargos	 políticos	 de	
maior	 relevo.	 Obstáulos	 relacionados	 com	 a	 questão	 da	 incumbência,	 que	 aponta	
para	o	facto	do	elevado	número	de	reeleições	dificultar	a	renovação	das	elites	(Darcy	
et	 al.,	 1994);	 ou	 relacionados	 com	o	 reservatório	 de	 elegíveis	 não	 contemplar	 um	
número	 siginicativo	 de	 mulheres,	 já	 que	 elas	 não	 se	 encontravam	 em	 profissões	
tradicionalmente	 condutoras	 à	 entrada	 na	 vida	 política	 (Darcy	 et	 al.,	 1994;	
Lovenduski	&	Norris,	1993;	Norrander	&	Wilcox,	2005;	Thomas,	2005),	são	algumas	
das	principais	explicações.	
Mas	 todas	 estas	 explicações	 partem	 do	 pressuposto	 de	 que,	 ultrapassadas	
estas	 barreiras,	 homens	 e	 mulheres	 apresentam	 comportamentos	 e	 atitudes	
semelhantes	quanto	à	decisão	de	se	candidatarem	a	lugares	políticos	(Fox	&	Lawless,	
2004).	Como	referem	Darcy	et	al.,	“it	is	difficult	to	detect	any	penalty	levied	against	
women	 candidates.	 Once	 party	 and	 incumbency	 are	 taken	 into	 account,	 women	
candidates	do	as	well	as	men	in	both	primary	and	general	elections”	(1994,	p.	175).	
Aliás,	como	observado	por	Ferreira	e	Gyourko	(2014),	vencida	a	barreira	da	primeira	
eleição,	 as	mulheres	acabam	por	beneficiar	mais	do	 factor	da	 incumbência	que	os	
homens.	
É	 então	 importante	 olhar	 para	 o	 processo	 através	 do	 qual	 as	 mulheres	
potencialmente	 candidatas	 se	 tornam	 de	 facto	 candidatas.	 Fox	 e	 Lawless	 (2004)	
defendem	que	é	este	o	momento	decisivo:	num	contexto	onde	não	 se	encontram	
diferenças	 entre	 homens	 e	 mulheres	 nas	 vias	 de	 acesso	 à	 política	 (instrução,	
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Se,	 por	 um	 lado,	 “traditional	 family	 structures	 and	 historically	 socialized	
gender	roles	may	continue	to	discourage	women	from	seeking	public	office”	(Fox	&	
Lawless,	 2003,	 p.	 19),	 e,	 por	 outro	 lado,	 os	 próprios	 gatekeepers	 têm	 atitudes	
diferenciadas	 relativamente	 à	 proposta	 e	 apoio	 de	 candidatos	 e	 de	 candidatas,	
podemos	dizer	que	a	questão	se	coloca	sobretudo	ao	nível	dos	estereótipos	(e	das	
desigualdades)	 de	 género.	 Estereótipos	 esses	 que	 são	 partilhados	 por	 homens	 e	




formais	 não	 seja	 suficiente.	 Daí	 que	 não	 seja	 suficiente	 pensar	 somente	 numa	
ressocialização	de	género	dos	homens	ou	dos	gatekeepers.	
Por	 um	 lado,	 no	 que	 concerne	 ao	 sistema	 político,	 faz	 sentido	 que	 as	
mudanças	 que	 se	 têm	 vindo	 a	 operar	 continuem	 a	 ser	 desenvovidas.	Mesmo	 que	
não	se	encontre	discriminação	aparente	(já	vimos	que	não	é	essa	a	questão	central),	
“since	 the	 percentage	 of	 female	 candidates	 largely	 determines	 the	 percentage	 of	
women	elected,	 it	 is	clear	 that	parties	must	 rise	 to	 the	challenge	by	recruiting	and	
supporting	 female	 candidates”	 (Kunovich	 &	 Paxton,	 2005,	 p.	 541).	 As	 alterações	
institucionais	são	fundamentais	mas	não	suficientes.	
Por	outro	lado,	há	a	questão	do	empowerment	e	da	mudança	social	para	uma	
cultura	 para	 a	 igualdade.	 Como	 revelou	 o	 estudo	 de	 Fox	 e	 Lawless	 (2004),	 as	
mulheres	tendem	a	julgar-se	menos	qualificadas	que	os	homens	quando	consideram	
candidatar-se	 a	 um	 cargo	 político,	 ou	 seja,	 duvidam	 mais	 do	 que	 os	 homens	 da	
suficiência	 das	 suas	 qualificações	 (o	 que	 não	 é	 contrariado	 pelos	 padrões	 de	
recrutamento).	Estes	mecanismos	operam,	como	se	percebe,	de	forma	muito	subtil	
e	enraizada,	apenas	passíveis	de	serem	alterados	por	via	de	uma	socialização	para	a	
igualdade.	 Ainda,	 esses	 novos	 processos	 de	 socialização	 necessários	 deverão	
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produzir	 efeitos	 em	 todas	 as	 pessoas,	 não	 apenas	no	empowerment	 das	mulheres	





na	 vida	 política	 (nomeadamente	 no	momento	 fulcral	 que	 é	 o	 recrutamento	 e	 em	
tudo	 o	 que	 ele	 implica).	 Em	 todo	 o	 caso,	 mesmo	 que	 representando	 mais	 uma	
declaração	de	intenções	do	que	ser	a	prova	de	um	real	apoio	à	entrada	de	mulheres	






Os	 dados	 que	 agora	 se	 analisam	 dizem	 respeito,	 à	 semelhança	 da	 opção	
metodológica	 tomada	 para	 o	 estudo	 das	 listas	 eleitoriais,	 às	 forças	 políticas	 mais	
representadas	na	Assembleia	da	República,	quer	temporal	quer	numericamente,	por	
forma	 a	 uniformizar	 as	 comparações.	 Nesse	 sentido,	 são	 considerados	 para	 os	
cálculos	os/as	eleitos/as,	entre	1976	e	2015,	pelo	CDS-PP,	PPD/PSD,	PS,	CDU	e	BE166.		
Numa	 perspectiva	 global,	 observa-se	 um	 aumento	 da	 proporção	 de	
deputadas	ao	longo	do	período	considerado	(Figura	32).	Apesar	desse	aumento	ser	
considerável,	 partindo	 de	 4,9%	 em	 1976	 para	 32,6%	 em	 2015	 (representando	 um	










A	 este	 ritmo,	 e	 assumindo	 um	aumento	 constante	 desde	 1976,	 apenas	 em	
2044	se	alcançaria	uma	situação	de	50%	de	deputados/as	de	cada	um	dos	sexos167.	
Conclusões	análogas	são	retiradas	por	Linsley	et	al.	(2006)	para	o	parlamento	inglês,	





assembleia.	 A	 autora	 faz	 ainda	 um	 paralelo	 com	 os	 parlamentos	 nacionais	 ao	
observar	uma	forte	correlação	da	proporção	de	mulheres	eleitas	para	o	Parlamento	
Europeu	e	para	os	parlamentos	nacionais	dos	vários	países	europeus	analisados.	
Os	 resultados	 obtidos	 nas	 eleições	 para	 a	 Assembleia	 da	 República	 que	
tiveram	 lugar	 após	 a	 entrada	 em	 vigor	 da	 Lei	 da	 Paridade	 revelam	 o	 efeito	
potenciador	 de	 mudança	 operado	 pela	 acção	 afirmativa,	 já	 observado	 a	 nível	
																																																						



























































1996;	 Tripp	 &	 Kang,	 2008).	 Num	 estudo	 extensivo	 (Paxton	 et	 al.,	 2010)	 onde	 se	
procurou,	numa	perspectiva	longitudinal,	isolar	o	efeito	da	introdução	de	legislação	
de	 quotas	 nas	 trajectórias,	 já	 de	 si	 crescentes,	 da	 presença	 de	 mulheres	 nos	
parlamentos,	são	retiradas	conclusões	importantes,	nomeadamente	que	a	existência	
de	quotas	 faz	 com	que	a	 trajectória	 ascendente	 seja	 impulsionada,	 em	média,	 em	
2%.	 Estes	 dados	 permitem-nos	 perceber	 que,	 não	 obstante	 o	 (lento)	 crescimento	
que	se	vai	registando	ao	longo	do	tempo,	por	diversas	ordens	de	factores	que	vimos	
anteriormente,	 as	 medidas	 de	 acção	 afirmativa	 (neste	 caso,	 quotas	 nas	 listas	
eleitorais)	permitem	impulsionar	a	mudança.		





proporção	 de	 mulheres	 em	 cada	 um	 dos	 casos	 se	 vai	 mantendo	 relativamente	
estável.	Como	se	percebe	pela	figura	seguinte	(Figura	33),	o	aumento	do	número	de	
mulheres	 nas	 listas	 eleitorais	 é	 acompanhado,	 grosso	modo,	 por	 um	 aumento	 no	
número	 de	 eleitas.	 Mas	 registam-se	 alguns	 desvios	 a	 esta	 observação	 global.	 As	









Cabe-nos	 fazer	 duas	 observações	 relativamente	 a	 esta	 questão.	 A	 primeira	
relaciona-se	 com	 o	 facto	 de,	 como	 vimos,	 aquelas	 eleições	 corresponderem	 a	
momentos	 importantes	 do	 debate	 nacional	 sobre	 a	 questão	 da	 presença	 das	
mulheres	 na	 política:	 em	 1999	 com	 a	 introdução	 da	 questão	 nas	 discussões	
parlmentares	(com	a	apresentação,	discussão	e	rejeição	na	generalidade	da	Proposta	
de	 Lei	 194/VII168)	 e	 compromisso	 dos	 partidos	 em	 fazer	 eleger	 um	 conjunto	 de	
cidadãos	de	ambos	os	sexos	para	as	eleições	legislativas	e	europeias	(Dias,	2011b);	e	
entre	2009	e	2015	com	o	cumprimento	da	Lei	da	Paridade.	Se,	entre	2009	e	2015	
podem	 estar	 em	 causa	 outros	 factores,	 como	 veremos	 adiante,	 em	 1999	 a	
discrepância	observada	afigura-se	como	o	resultado	de	intenções	de	mudança	ainda	
incipientes	 que	 não	 parecem	 constituir	 o	 primeiro	 passo	 para	 uma	 mudança	
sustentada,	 já	 que	 se	 observa,	 na	 eleição	 seguinte	 de	 2002,	 um	 decréscimo	 da	
proporção	 de	 candidatas	 (não	 seguindo	 a	 tendência	 de	 aumento	 que	 se	 vinha	
observando).	
Em	 segundo	 lugar,	 os	 dados	 sugerem	 que	 a	 Lei	 da	 Paridade	 está	 a	
impulsionar	a	mudança	mas	 também	que	há	outras	dimensões	a	 limitar	a	entrada	
																																																						
168	“Garante	uma	maior	 igualdade	de	oportunidades	na	participação	de	 cidadãos	de	 cada	 sexo,	nas	
listas	de	candidatura	apresentadas	nas	eleições	para	a	Assembleia	da	República	e	para	o	Parlamento	
Europeu	quanto	aos	deputados	a	eleger	por	Portugal”.	
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equivale	 um	 proporcional	 aumento	 de	 eleitas,	 e	 se,	 correspondentemente,	 a	
proporção	de	homens	eleitos	é	sempre	superior	à	proporção	de	candidatos,	significa	
que	 a	 taxa	 de	 sucesso	 das	 mulheres	 é	 sistematicamente	 inferior	 à	 dos	 homens.	
Como	 já	 referido	 atrás,	 a	 questão	 não	 parece	 genericamente	 colocar-se	 do	 lado	
dos/as	eleitores:	o	género	dos/as	candidatos/as	não	influencia,	ou	influencia	muito	
pouco,	 o	 sentido	 do	 voto	 –	 as	mulheres	 que	 se	 candidatam	 ganham	 tantas	 vezes	
como	os	homens	 (Dolan,	 2006;	Matland	&	King,	 2002;	NWPC,	 1994;	 Seltzer	 et	 al.,	
1997).	Desta	feita,	a	ordenação	dos/as	candidatos/as	nas	listas	parece	desempenhar	
um	papel	central	no	seu	sucesso	eleitoral.	Como	vimos,	verifica-se	uma	tendência	de	
colocação	 de	mulheres	 nas	 últimas	 posições	 permitidas	 por	 lei	 (que	 representam,	
em	 muitos	 casos,	 lugares	 não	 elegíveis	 (Dahlerup,	 2006;	 Jones,	 1996;	 Kunovich,	
2003;	Linsley	et	al.,	2006),	também	revelada	no	caso	português	(Santos	&	Amâncio,	
2012)	e,	particularmente,	na	nossa	análise	das	 listas	candidatas	às	últimas	eleições	
legislativas	 (tendência	 que	 não	 é	 significativa	 apenas	 no	 BE).	 Este	 parece	 ser	 um	
factor	 determinante	 para	 os	 desníveis	 observados,	 ainda	 que	 não	 o	 único.	 Como	
observam	Kunovich	e	Paxton	num	estudo	transnacional,	“clearly,	the	percentage	of	
women	 that	 make	 it	 to	 parliament	 is	 heavily	 dependent	 on	 the	 percentage	 of	
women	 who	 run.	 It	 is	 also	 worth	 noting,	 however,	 the	 small	 return	 for	 female	





proporção	de	mulheres	que	elegem,	diferenças	essas	 já	 verificadas	na	 composição	
das	 listas	 eleitorais.	 Consideraremos	 para	 esta	 análise,	 e	 com	 o	 propósito	 de	
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comparabilidade,	 como	 já	 foi	 notado,	 a	 evolução	 do	 número	 de	 eleitas	 pelo	 CDS-
PP169,	PPD/PSD170,	PS171,	CDU	e	BE.	
Começando	pelo	conjunto	de	forças	políticas	de	esquerda	e	centro-esquerda	
que,	 tradicionalmente,	 são	 aqueles	 que	 mais	 mulheres	 elegem	 (Caul,	 2001;	
Dahlerup,	 2005),	 mesmo	 aqui	 não	 se	 observa	 um	 grupo	 homogéneo	 no	 que	 diz	
respeito	à	proporção	de	eleitas.		











regista	um	maior	desvio	em	 relação	à	média	de	 todos	os	partidos,	 eventualmente	
impulsionado	pelo	crescente	vigor	do	PS	em	relação	à	questão	da	paridade,	partido	






























Quanto	 à	 CDU,	 que	 inclui	 o	 PCP	 (em	 maioria)	 e	 o	 PEV,	 observa-se	 uma	
proporção	de	eleitas,	desde	1976,	sempre	relativamente	elevada,	sobretudo	tendo	




proporção	 de	 deputadas	 no	 Parlamento,	 a	 CDU	 vê,	 entre	 2005	 e	 2011,	 os	 seus	
valores	 reduzirem	 substancialmente,	 particularmente	 porque	 correspondem	 não	
apenas	 a	 uma	 inversão	 expressiva	 da	 tendência	 que	 vinham	 revelando,	 como	




a	 do	 PEV	 por	 um/a	 deputado/a	 de	 cada	 sexo,	 50%	 de	mulheres),	 constituindo-se	
como	a	força	política	que	maior	proporção	de	mulheres	elegeu	em	2015.	


































































































































































subsumindo-se-lhes.	De	 facto,	 como	destaca	 ,	a	 ideologia	de	Estado	socialista	 teve	
sempre	 a	 tendência	 para	 reduzir	 todos	 os	 interesses	 aos	 interesses	 colectivos,	




não	 está,	 de	 todo,	 ausente.	 Já	 no	 Manifesto	 do	 Partido	 Comunista	 é	 chamada	 a	
atenção	 para	 a	 opressão	 das	 mulheres,	 uma	 opressão	 de	 classe,	 sendo	 a	 sua	
libertação	enquanto	meio	de	produção	um	dos	objectivos	do	 comunismo	 (Marx	&	
Engels,	 1997	 [1848]).	A	questão	é	mais	 tarde	desenvolvida	por	 Friedrich	 Engels,	 já	
após	 a	 morte	 de	 Karl	 Marx,	 numa	 análise	 da	 opressão	 das	 mulheres	 em	
consequência	 do	 surgimento	 da	 sociedade	 de	 classes	 e	 da	 família	 nuclear	 (Engels,	
2010	 [1884]).	 Na	 realidade,	 a	 questão	 das	 desigualdades	 de	 género	 (bem	 como	 a	
homofobia	 ou	 o	 racismo)	 está	 bem	 presente	 na	 tradição	 teórica	 marxista,	 mas	
enquanto	 produto	 da	 sociedade	 de	 classes	 que,	 num	 sistema	 onde	 uma	 pequena	
minoria	domina	uma	vasta	maioria,	promove	a	desigualdade	numa	lógica	de	“dividir	
para	 vencer”.	 Assim,	 a	 opressão	 sobre	 um	 grupo	 específico	 tem	 então	 como	
objectivo	 a	 opressão	 da	 classe	 trabalhadora.	 Exemplo	 disso	 são	 as	 desigualdades	
salariais.	Como	 já	 tínhamos	referido	em	relação	à	situação	operária	portuguesa	do	
final	do	séc.	XIX	e	início	do	séc.	XX,	“a	presença	no	mercado	de	trabalho	de	mulheres	










O	próprio	 PCP	opôs-se	 à	 implementação	de	uma	 lei	 de	quotas,	 já	 que,	 nas	
palavras	 da	 deputada	 Odete	 Santos,	 “exigir	 a	 paridade	 dentro	 do	 actual	 quadro,	
dentro	das	 regras	e	 códigos	políticos	e	económicos	que	 serviram	e	 servem	apenas	
uma	minoria	de	homens	em	todo	o	mundo,	e	também	de	algumas	mulheres,	é	dar	o	
aval	às	diferenças	sociais	entre	os	dois	sexos,	é	um	convite	à	desistência	da	luta	pela	
igualdade”,	 num	 contexto	 de	 um	 “modelo	 intocável	 do	 sistema	 patriarcal	 e	
neocapitalista”	(DAR(I)	106,	2006,	p.	4926).	
Mas	este	posicionamento	não	é	consensual.	A	propósito	das	declarações	do	
actual	 líder	 do	 PCP,	 Jerónimo	 de	 Sousa,	 no	 rescaldo	 das	 eleições	 presidenciais	 de	
2016172	(ver,	 e.g.,	 Kosters,	 2016;	 M.	 Lopes,	 2016),	 a	 forma	 como	 a	 questão	 da	
participação	 das	 mulheres	 na	 política	 é	 encaixada	 pelo	 PCP	 volta	 a	 ser	 colocada.	
Como	 vimos	 anteriormente,	 a	 posição	 deste	 partido	 tem	 sido	 sempre	 a	 de	
secundarizar	as	desigualdades	entre	mulheres	e	homens	perante	a	sua	luta	central	–	
a	luta	de	classes.	Para	Helena	Neves,	ex-militante	do	PCP	e	deputada	independente	













PCP,	 recolheu	 somente	 3,95%	 dos	 votos	 (SGMAI,	 2016b),	 o	 que	 foi	 considerada	 uma	 derrota	 do	














por	 3,5%	 de	 mulheres	 e	 a	 proporção	 de	 eleitas	 nesse	 ano	 situou-se	 nos	 5,6%	
(correspondendo	a	uma	diferença	de	2	pontos	percentuais173).	Também	no	PPD/PSD	
se	 observou	 situação	 semelhante,	 em	 1983,	 com	 uma	 diferença	 positiva	 de	 1,7	
pontos	 percentuais	 (6,3%	 de	 candidatas	 e	 8,0%	 de	 eleitas).	 Ainda,	 no	 CDS-PP,	
encontramos	em	1995	um	diferencial	análogo,	na	ordem	dos	3	pontos	percentuais,	
correspondendo	 a	 17,0%	 de	 candidatas	 para	 20,0%	 de	 eleitas.	 Já	 com	 a	 CDU,	 o	
mesmo	acontece	em	 três	momentos	eleitorais.	 Se	em	1979	e	2002	o	diferencial	 é	
pouco	 expressivo	 (com	 diferenças	 positivas	 de	 0,1	 e	 0,2	 pontos	 percentuais,	
respectivamente),	em	1995	o	diferencial	alarga-se	para	os	5,4	pontos	(com	21,3%	de	
candidatas	 e	 26,7%	 de	 eleitas).	 Todos	 estes	 valores	 estão,	 portanto,	 longe	 dos	
conseguidos	pelo	BE	que,	com	50%	de	mulheres	eleitas	em	2005	e	2011,	conseguem	
																																																						





























































um	 diferencial	 de	 11,4	 e	 9,4	 pontos	 percentuais	 relativamente	 à	 proporção	 de	
candidatas	(38,6%	e	40,6%,	respectivamente).	
De	 facto,	 o	 eixo	 ideológico	 esquerda-direita	 pode	 não	 ser	 suficiente	 para	
explicar	o	 impacto	da	 ideologia	dominante	dos	partidos	na	proporção	de	mulheres	
que	eles	elegem.	Porque	este	eixo	remete	para	uma	“velha	política”	assente	numa	





económicas,	 como	 as	 questões	 ambientais,	 direitos	 de	 minorias,	 estilos	 de	 vida	
alternativos,	igualdade	social,	entre	outras,	naquilo	que	Inglehart	e	Flanagan	(1987)	
designam	 como	 a	 passagem	 de	 uma	 polarização	 política	 baseada	 na	 classe	 para	
outra	baseada	em	valores.	Nesse	sentido,	os	partidos	na	nova	esquerda	podem	estar	
mais	 próximos	 dos	 valores	 associados	 aos	 movimentos	 das	 mulheres	 do	 que	 os	




participação	 das	 mulheres	 (Caul,	 1999).	 Como	 revelam	 diversos	 estudos,	 partidos	
mais	 recentes	 tendem	 a	 defender	 valores	 mais	 ligados	 à	 igualdade	 e	 democracia	
interna,	 a	 ter	 mais	 mulheres	 nas	 suas	 estruturas	 e	 a	 apoiar	 a	 candidatura	 de	
mulheres,	 também	 pelo	 facto	 de	 não	 terem	 de	 preterir	 incumbentes174	(Dalton,	
1991;	Leijenaar,	1993;	Norris,	1996),	o	que	é	consistente	com	os	dados	observados	
para	o	BE.	
Em	 relação	 ao	 PPD/PSD,	 como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 37),	 a	
proporção	 de	 eleitas	 por	 este	 partido	 situa-se	 consistentemente	 abaixo	 da	
proporção	 total	 de	 deputadas	 na	 Assembleia	 da	 República.	 De	 facto,	 apenas	 em	
1980,	 1983,	 2011	 e	 2015	 (portanto,	 em	 quatro	 dos	 14	 momentos	 eleitorais	




reduzidos:	 considerando	 a	 proporção	 de	 deputadas	 eleitas	 para	 a	 Assembleia	 em	
cada	uma	das	 legislaturas,	o	PPD/PSD	vê	a	sua	bancada	parlamentar	composta	por	
7,5%,	 8,0%,	 28,7%	 e	 32,7%	 deputadas	 nos	 anos	 de	 1980,	 1983,	 2011	 e	 2015,	
respectivamente 175 	(correspondendo	 a	 diferenciais	 positivos	 entre	 os	 0,7	 e	 2,2	
pontos	percentuais).	Ainda	de	destacar,	pela	negativa,	a	eleição	de	2005,	onde	este	
partido	 elegeu	 apenas	 8,0%	 de	 deputadas,	 muito	 abaixo	 dos	 valores	 que	 vinha	
apresentando,	 e	 que	 não	 é	 justificado	 por	 uma	 diminuição	 da	 proporção	 de	
candidatas.	De	facto,	nesse	ano,	as	listas	do	PPD/PSD	eram	compostas	por	20,9%	de	
mulheres,	em	linha	com	os	valores	das	duas	eleições	anteriores,	pelo	que	este	facto	
poderá	 remeter	 para	 a	 questão	 da	 distribuição	 dos/as	 candidatos/as	 nas	 listas	













































































































































































reflexo	 de	 um	 impulso	 de	 participação	 feminina	 que	 as	 suas	 listas	 observaram	




CDS-PP	 de	 forma	 autónoma	 quando	 na	 realidade	 apresentaram	 listas	 conjuntas	
(atribuímos	a	cada	um	dos	partidos	a	proporção	de	mulheres	da	coligação),	a	leitura	
deve	 ser	 feita	 com	alguma	prudência.	De	 facto,	 e	mesmo	olhando	apenas	para	os	
últimos	 quatro	 momentos	 eleitorais,	 percebe-se	 que,	 não	 obstante	 o	 aumento	
gradual	entre	2005	e	2015,	 se	 regista	no	CDS-PP	um	salto	quantitativo	 importante	
relativamente	aos	anteriores.	Sendo	que	em	2015	os	dados	não	dizem	respeito	ao	
número	 de	 mulheres	 eleitas	 pelo	 partido	 mas	 pela	 coligação	 da	 qual	 fez	 parte	
(Portugal	à	Frente),	é	de	considerar	que	este	aumento	poderá	ter	sido	feito	à	custa	
do	 parceiro	 de	 coligação.	 Isto	 porque	 o	 PPD-PSD	 elegeu,	 nos	momento	 anteriores	
(posteriores	 à	 aplicação	 da	 Lei	 da	 Paridade)	 uma	 proporção	 de	 deputadas	 mais	
expressiva	 que	 o	 CDS-PP.	 Assim,	 não	 deveremos	 olhar	 para	 os	 valores	 do	 CDS-PP	
como	 um	 aumento	 da	 proporção	 de	 mulheres	 eleitas	 para	 a	 Assembleia	 da	
República	automaticamente	como	o	resultado	de	um	esforço	do	partido	na	procura	
da	paridade.	Ainda	que	esse	possa	ser	o	caso,	os	dados	apresentados	não	confirmam	
essa	 hipótese	 já	 que	 dizem	 respeito	 aos	 resultados	 da	 coligação	 e	 não	 do	 partido	
individualmente.	
Focando-nos	 agora	 especificamente	 na	 última	 década,	 que	 abrange	 as	
eleições	realizadas	sob	o	signo	da	Lei	da	Paridade	e	ainda	as	últimas	realizadas	antes	
da	 implementação	 desta,	 observa-se	 que	 a	 referida	 lei	 impactou	 de	 forma	
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diferenciada	 nas	 diferentes	 forças	 políticas.	 Como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	
(Figura	39),	foi	nos	partidos	mais	à	direita	(PPD/PSD	e	CDS-PP)	que	a	Lei	mais	parece	
ter	 impulsionado	 a	 presença	 de	 deputadas	 nas	 bancadas	 parlamentares.	 Como	
vimos	 anteriormente,	 a	 propósito	 na	 análise	 das	 listas	 eleitorais	 apresentadas	 por	
cada	um	dos	partidos,	foi	no	PPD/PSD	e	no	CDS-PP	que	Lei	da	Paridade	fez	com	que	
a	 proporção	 de	 candidatas	 ultrapassasse	 os	 33%,	 acabando	 por	 se	 reflectir	 no	











Nas	 últimas	 eleições	 (2015),	 todas	 as	 forças	 políticas	 contribuem	 de	 forma	
relativamente	 semelhante	 para	 a	 proporção	 global	 de	 32,6%	 de	 deputadas,	 ainda	
que	a	CDU	se	destaque	um	pouco	dos	restantes	partidos/coligações.		
Passaremos	agora	a	uma	análise	das	deputadas	eleitas	por	círculo	eleitoral.	
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de	 14,3%.	 Acima	 desta	 média,	 encontramos,	 somados	 os	 resultados	 de	 todos	 os	
partidos	 e	 de	 todas	 as	 eleições,	 os	 seguintes	 círculos	 eleitorais,	 por	 ordem	
decrescente:	Setúbal	 (23,3%),	Guarda	 (20,6%),	Lisboa	 (17,5%),	Leiria	 (17,1%),	Porto	
(15,4%),	Faro	(15,0%)	e	Fora	da	Europa	(14,3%).		
Se	 olharmos	 apenas	 para	 as	 últimas	 eleições	 legislativas	 (2015),	 observa-se	
que,	 globalmente,	 foram	 eleitas	 para	 a	 Assembleia	 da	 República	 32,6%	 de	
deputadas,	valor	próximo	da	paridade,	tal	como	definido	na	Lei.	Mas,	mais	uma	vez,	
registam-se	grandes	diferenças	entre	os	vários	círculos	eleitorais.	Como	se	observa	









Após	 a	 entrada	 em	 vigor	 da	 Lei	 da	 Paridade	 encontra-se	 uma	 correlação	
positiva	forte	entre	a	eleição	de	mulheres	e	a	magnitude	do	círculo	eleitoral:	quanto	






























































































































































































mulheres	 eleitas	 (à	 excepção	 de	 1976,	 onde	 também	 se	 encontra	 uma	 correlação	
positiva)	 176 .	 Isto	 significa	 que,	 em	 círculos	 eleitorais	 de	 maior	 dimensão	 a	
probabilidade	de	eleição	de	mulheres	é	superior	 (Matland,	2005;	Norris,	2006).	No	




ser	 eleitos/as	 apenas	 os/as	 cabeças	 de	 lista	 (e	 mais	 nenhum/a	 ou	 poucos/as	
outros/as	candidatos/as).	Por	outras	palavras,	em	círculos	eleitorais	mais	pequenos,	
o	 terceiro	 lugar	nas	 listas,	que	é	o	 lugar,	de	entre	os	 três	primeiros,	mais	ocupado	
por	 mulheres,	 acaba	 por	 não	 representar,	 à	 partida	 e	 na	 prática,	 uma	 posição	
elegível.		
Vejamos	 alguns	 exemplos	 relativos	 aos	 resultados	 eleitorais	 das	 eleições	
legislativas	 de	 2015.	 Os	 círculos	 eleitorais	 de	 Bragança,	 Évora	 (que	 elegem	 três	
deputados/as	 cada)	 e	 Portalegre,	 Europa	 e	 Fora	 da	 Europa	 (que	 elegem	 dois/uas	
deputados/as	 cada)	 elegeram	 apenas	 homens.	 Existem	 ainda	 casos	 que	 se	
constituem	 como	 excepções	 a	 esta	 regra:	 são	 círculos	 eleitorais	 que,	 mesmo	
elegendo	poucos/as	deputados/as,	conseguem	eleger	mulheres,	mas	só	porque	elas	
não	 estão	 colocadas	 em	 terceiro	 lugar	 nas	 listas.	 É	 o	 caso	de	Beja	 (que	 elege	 três	
deputados/as),	 onde	CDU,	PS	e	PàF	elegeram	apenas	os/as	 cabeças	de	 lista	 sendo	
um/a	deles/as	uma	mulher.	Semelhante	situação	observa-se	na	Guarda	e	em	Castelo	
Branco,	círculos	que	elegem	quatro	deputados/as	cada.	No	caso	da	Guarda,	as	duas	
deputadas	 eleitas	 estavam	 ambas	 em	 segundo	 lugar	 na	 lista	 eleitoral:	 tendo	 em	
conta	 que	 foram	 eleitos/as	 dois/uas	 deputados/as	 do	 PS	 e	 da	 PàF,	 caso	 elas	
estivessem	na	 terceira	posição	 (como	é	 tendencialmente	a	 regra),	não	 teriam	sido	
eleitas.	 Em	 relação	 a	 Castelo	 Branco,	 também	 PS	 e	 PàF	 elegeram	 dois/uas	
deputados/as.	Mas	neste	caso,	a	única	mulher	eleita	era	a	cabeça	de	lista	pelo	seu	






sido	 eleita,	 como	 aconteceu	 aqui	 com	a	 PàF:	 elegeu	 dois	 deputados,	 o	 primeiro	 e	
segundo	da	lista	sendo	que	a	terceira	não	foi	eleita.	
Mais	 uma	 vez	 é	 notória	 a	 importância	 da	 existência	 de	 uma	 regra	 de	
colocação	nas	listas	eleitorais,	em	adição	ao	estabelecimento	de	limiares	mínimos	de	
participação	de	pessoas	de	cada	um	dos	sexos.		
Estabelecido	 o	 quadro	 da	 participação	 das	 mulheres	 no	 poder	 central,	
importa	 agora	 perceber	 se	 dinâmicas	 semelhantes	 se	 operam	 ao	 nível	 do	 poder	
local.	 Pelas	 particularidades	 deste	 nível	 administrativo,	 já	 enumeradas	










entre	 política	 e	 sociedade	 civil	 e	 mimetizam	 as	 desigualdades	 de	 género	 já	
amplamente	 estudadas	 noutros	 domínios,	 como:	 o	 trabalho	 e	 o	 emprego	 (e.g.,	
Casaca,	 2010;	 V.	 Ferreira,	 2010a;	 González	 et	 al.,	 2005);	 a	 tomada	 de	 decisão,	
nomeadamente	 as	 elites	 económicas	 e	 empresariais	 (e.g.,	 Lisboa	 et	 al.,	 2006;	
Nogueira,	 2009;	 G.G.	 Santos,	 2010);	 e	 a	 conciliação	 entre	 a	 vida	 profissional	 e	
familiar	e	pessoal	(e.g.,	Aboim,	2012;	Casaca,	2013;	Perista,	1999;	Wall	&	Escobedo,	





A	 desigualdade	 de	 género	 tem	 sido	 menos	 escrutinada	 na	 política	 local	
comparativamente	 aos	 órgãos	 políticos	 nacionais	 (Rao,	 2005;	 Rodríguez-Garcia,	
2015;	Sundström,	2013)	e	Portugal	não	se	constitui	como	uma	excepção.	Os	estudos	
sobre	 as	 desigualdades	 de	 género	 nas	 elites	 políticas	 locais	 portuguesas	 têm	 sido	
escassos	 e	 têm	 tido	 um	 carácter	 eminentemente	 descritivo	 e	 de	 âmbitos	
institucional,	 geográfico	 e	 temporal	 parcelares.	 É	 o	 caso	 dos	 estudos	 de:	 Jordão	
(2000)	onde,	partindo	da	análise	de	sete	municípios	da	Grande	Lisboa,	é	 feita	uma	
inventariação	 dos	 obstáculos	 endógenos	 e	 exógenos	 à	 participação	 feminina	 nos	
órgãos	autárquicos;	de	Maciel	(2008)	que	destaca	barreiras	culturais	associadas	aos	
estereótipos	de	género	através	de	entrevistas	as	12	presidentes	de	câmara	da	Área	
Metropolitana	 de	 Lisboa;	 de	 P.	 Nunes	 (2008)	 que	 faz	 uma	 análise	 descritiva	 da	
participação	 das	 mulheres	 nos	 municípios	 e	 freguesias	 portugueses	 entre	 1982	 e	
2005;	ou	de	A.M.	Lopes	(2009)	que	recorre	a	uma	abordagem	compreensiva	dos/as	
eleitos/as	 para	 a	 câmara	 de	 dois	 municípios,	 ressaltando	 da	 sua	 análise	 os	
estereótipos	 de	 género	 associados	 aos	 papéis	 sociais	 de	 homens	 e	 mulheres,	









Na	 presente	 secção	 serão	 analisados	 os	 dados	 relativos	 aos/às	 eleitos/as	
locais	no	Portugal	democrático,	período	que	 inclui	 já	os	efeitos	da	Lei	da	Paridade.	
Este	constitui-se	como	um	desenvolvimento	inovador	na	área	dos	estudos	de	género	
ligados	 à	 participação	 política	 e	 que	 vem	 preencher	 a	 lacuna	 que	 identificámos	
anteriormente.	 Os	 dados	 disponíveis	 permitir-nos-ão	 uma	 análise	 por	 sexo	 com	
desagregações	a	vários	níveis.	Para	além	da	desagregação	geográfica,	será	também	




de	 2009,	 uma	 vez	 que	 são	 os	 dados	 mais	 recentes	 disponíveis	 no	 momento	 da	








Para	 além	de	uma	 caracterização	 longitudinal	 exaustiva	 que	 está	 ainda	por	
fazer,	 pretendemos	 com	 este	 segundo	 momento	 de	 análise,	 focado	 nas	
características	dos/as	eleitos/as	em	2009,	avaliar	de	que	forma	as	dimensões	política	
e	 sociodemográfica	 se	 relacionam	 com	 o	 sexo	 dos/as	 eleitos/as.	 Centrando-nos	
depois	apenas	nas	características	sociodemográficas	procuraremos	compreender	até	
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que	 ponto	 estas	 condicionam	 a	 probabilidade	 dos/as	 eleitos/as	 serem	homens	 ou	
mulheres.	Desta	forma	ser-nos-á	possível	verificar	se,	de	facto,	as	mulheres	precisam	
(ou	 beneficiam)	 de	 backgrounds	 sociais	 diferenciados	 para	 serem	 eleitas,	 como	
sugerem	Aberbach,	Putnam	e	Rockman	(1981),	Matthews	(1984),	Fernandes	(1993),	




(Q3),	 agora	 no	 caso	 do	 poder	 local,	 e	 ainda	 dos	 atributos	 sociodemográficos	 que	
marcam	 as	 disparidades	 numéricas	 entre	 homens	 e	 mulheres	 nas	 elites	 políticas,	
potencialmente	reveladoras	de	estruturas	de	oportunidades	diferenciadas	(Q4).	
Antes	 de	 proceder	 à	 análise	 dos	 dados,	 impõem-se	 algumas	 notas	
metodológicas	relativamente	à	fonte	dos	dados	utilizados	e	às	suas	limitações.	
	No	 caso	das	 eleições	 autárquicas,	 não	 será	possível	 fazer	uma	análise	 com	
uma	 configuração	 idêntica	 à	 que	 realizámos	 relativamente	 às	 eleições	 legislativas,	
nomeadamente	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 estudo	 da	 composição	 das	 listas	 eleitorais	
(apresentada	 na	 secção	 6.1.).	 Ainda	 que	 os	 objectivos	 sejam	 semelhantes,	 os	 de	
encontrar	 nas	 diferenças	 de	 sexo	 e	 disparidades	 de	 género,	 não	 será	 viável	 fazer	
uma	 análise	 exaustiva	 das	 listas	 apresentadas	 pelas	 forças	 políticas.	 Não	 estando	






Relativamente	 às	 pessoas	 eleitas	 para	 as	 autarquias,	 recorreu-se	 não	 aos	
resultados	 efectivos	 publicados	 pela	 CNE,	 até	 porque	 é	 apenas	 apresentado	 o	
																																																						
177	O	número	de	municípios	e	de	freguesias	portugueses	foi	variando	ao	longo	do	tempo.	Se,	no	caso	
dos	municípios,	 o	 número	 passou	 de	 305	 para	 308	 em	 1998,	 no	 caso	 das	 freguesias	 registaram-se	




número	 de	 mandatos,	 não	 tendo,	 portanto,	 informação	 relativamente	 aos	 sexo	
dos/as	 eleitos/as.	 Os	 dados	 analisados	 e	 aqui	 apresentados	 são	 o	 resultado	 da	
compilação	da	 informação	relativa	aos/às	eleitos/as	 locais	 feita	pela	Administração	
Eleitoral	 da	 SGMAI	 (Quadro	 16).	 Tendo	 em	 conta	 que	 este	 trabalho	 de	 recolha	 e	
sistematização	 está	 dependente	 do	 envio	 da	 informação	 por	 parte	 das	 Câmaras	
Municipais,	e	apesar	desta	comunicação	ter	um	carácter	obrigatório178,	os	dados	da	















1976	 ---	 ---	 ---	 Microfichas	
1979	 ---	 ---	 ---	 Microfichas	
1982	 67036	 54578	 81,4%	 STAPE	(1986)		
1985	 ---	 ---	 ---	 Microfichas	
1989	 54869	 53658	 98,0%	 G.	Archer	et	al.	(1993)	
1993	 55754	 52804	 94,7%	 G.	Archer	et	al.	(1997)	
1997	 56384	 48848	 86,6%	 G.	Archer,	Tavares,	&	Piteira	(2001b)	
2001	 57159	 52511	 91,9%	 G.	Archer	&	Tavares	(2005)	
2005	 57075	 50849	 89,1%	 G.	Archer	&	Tavares	(2009)**	
2009	 57396	 50637	 88,2%	 S.	Tavares	et	al.	(2013)**	
2013	 *	 *	 *	 Página	web	da	SGMAI	
Total	 405673	 363885	 89,7%	 	
*	Não	foram	ainda	publicados	os	resultados	do	inquérito	aos/às	eleitos/as	em	2013.	
**	 Tivemos	 ainda	 acesso	 às	 bases	 de	 dados	 disponibilizadas	 pela	 SGMAI	 no	 âmbito	 do	 protocolo	
estabelecido	com	a	FCSH-UNL.	
	
Existe,	 porém,	 alguma	 informação	 que	 não	 nos	 foi	 possível	 trabalhar.	
Nomeadamente	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 resultados	 eleitorais	 para	 as	 autarquias	








dados	 relativos	 e	parciais	 (nomeadamente	 a	percentagem	de	mulheres	 eleitas	por	
órgão	e	por	cargo).		
Por	 último,	 e	 ainda	 relativamente	 às	 eleições	 autárquicas,	 não	 dispomos	
ainda	dos	dados	completos	relativos	a	2013.	Esta	situação	decorre	da	SGMAI	não	ter	
ainda	publicado	esses	resultados	e,	como	tal,	não	estar	autorizada	a	divulgar	a	base	
de	 dados	 com	 a	 informação	 recolhida.	 Em	 todo	 o	 caso,	 foi	 possível	 recolher,	 na	
página	 web	 da	 SGMAI179,	 informação	 que	 nos	 permitiu	 sistematizar	 em	 base	 de	
dados	 a	 informação	 (nome,	 autarquia	 e	 força	 política)	 das	 pessoas	 eleitas	 para	 a	
presidência	das	câmaras	municipais.	Posteriormente,	foram	publicadas	em	formato	
PDF,	 também	 na	 página	 web	 da	 SGMAI180,	 as	 listagens	 dos/as	 eleitos/as	 para	 a	
presidência	 das	 juntas	 de	 freguesia.	 Assim,	 e	 relativamente	 às	 últimas	 eleições	







contempla,	 segundo	 a	 informação	 metodológica	 da	 SGMAI	 apresentada	 nas	 suas	
publicações,	 todas	 as	 forças	 que	 não	 correspondem	 aos	 partidos	 e	 coligação	











A	 política	 local	 é	 aquela	 que	 se	 parece	 constituir	 como	 o	maior	 campo	 de	
oportunidades	para	a	participação	das	mulheres	na	política	dado	o	elevado	número	
de	 cargos	 disponíveis	 (Jordão,	 2000;	 Rodríguez-Garcia,	 2015)	 que,	 no	 caso	
português,	supera,	como	vimos,	os	57	mil	lugares.	Contudo,	essa	expectativa	não	se	




autarquias	 relativamente	 ao	 poder	 central	 eleito,	 justamente	 pela	 disparidade	




dados	 completos,	 encontramos	 uma	média	 de	 12,8%	de	mulheres	 no	 poder	 local.	
Mas,	 à	 semelhança	 do	 que	 acontecia	 com	 as	 eleições	 legislativas,	 este	 valor	 não	
espelha	a	 situação	actual,	 reflectindo	as	proporções	muito	baixas	de	mulheres	nas	
eleições	 das	 décadas	 de	 1980	 e	 1990	 compensadas	 pelos	 valores	 mais	 elevados	
registados	nos	momentos	eleitorais	mais	recentes.		




181	Como	 já	 foi	 referido,	 não	 dispomos	 de	 dados	 completos	 para	 todos	 os	 momentos	 eleitorais	
autárquicos.	De	modo	a	ser	sempre	claro	que	dados	estão	e	não	estão	a	ser	analisados,	optámos	por,	








do	 poder	 local	 tem	 vindo	 a	 aumentar	 consistentemente,	 tendo	 partido	 de	 uma	
proporção	de	5,1%	em	1982	para	atingir	os	27,7%	em	2009.	Observa-se	ainda	um	
aumento	mais	expressivo	entre	2005	e	2009	que	atinge	os	8,3	pontos	percentuais	
(ao	 passo	 que	 os	 acréscimos	 dos	 períodos	 anteriores	 variam	 entre	 os	 1,1	 e	 5,1	
pontos).	 A	 implementação	 da	 Lei	 da	 Paridade,	 aprovada	 em	 2006,	 parece	 ter-se	
constituído	 também	 aqui	 como	 um	 mecanismo	 efectivamente	 potenciador	 da	




ideia	 da	 incremental	 track),	 encontramos	 também	 um	 acréscimo	mais	 expressivo,	
acima	da	tendência	de	crescimento	verificada,	na	proporção	de	eleitas,	indiciando	o	
efeito	de	fast	track	 reflectido	neste	 impulso	dos	números.	De	facto,	as	medidas	de	
acção	positiva	 neste	 âmbito	mostraram-se	 já	 eficazes	 no	 aumento	 da	 participação	
das	mulheres	nos	órgãos	do	poder	local,	sobretudo	se	tomarem	a	forma	de	quotas	
obrigatórias	nas	 listas	eleitorais	 com	mecanismos	de	posicionamento	 (Jones,	2004;	
Schmidt	&	Saunders,	2004).	
Mas	 porque	 o	 poder	 local	 é	 uma	 realidade	 heterogénea,	 é	 ao	 decompô-lo	






























desagregação,	 percebemos	 que	 é	 nos	 órgãos	 concelhios	 (câmara	 e	 assembleia	
municipais)	 que	 a	 proporção	 de	 mulheres	 é	 mais	 elevada,	 por	 comparação	 aos	
órgãos	da	 freguesia182	(junta	e	assembleia	de	 freguesia).	Ainda	que	o	diferencial	 se	
tenha	 vindo	 a	 esbater	 um	 pouco	 nas	 eleições	mais	 recentes,	 tem	 sido	 sempre	 ao	
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superior	de	mulheres,	em	comparação	com	os	de	 freguesia,	 a	discrepância	 tem-se	
atenuado	consistentemente:	em	1982,	os	órgãos	concelhios	tinham	uma	proporção	
de	mulheres	 superior	 em	3,7	pontos	percentuais	 em	 relação	 aos	de	 freguesia,	 em	
1989	 de	 3,4	 e	 em	 1993	 de	 3,2	 pontos.	 O	 diferencial	 continua	 a	 reduzir-se	 nas	
eleições	seguintes,	passando	para	os	3,1	pontos	em	1997	e	para	os	2,6	pontos	2011,	
fixando-se	nos	1,5	pontos	percentuais	em	2005	e	2009.		
A	 presença	 de	 mais	 mulheres,	 em	 termos	 relativos	 nos	 órgãos	 municipais	
relativamente	 aos	 de	 freguesia	 pode	 ficar	 a	 dever-se	 a	 uma	 combinação	 de	 dois	
factores.	 Por	 um	 lado,	 os	 órgão	 municipais	 beneficiam	 de	 uma	 maior	 exposição	
pública	pelo	que	podem	estar	mais	susceptíveis	a	um	maior	escrutínio,	tanto	público	
como	 político-partidário,	 reagindo	 de	 forma	mais	 imediata	 à	mudança	 das	 lógicas	
tradicionais	 de	 reprodução	 do	 poder.	 Por	 outro	 lado,	 a	 par	 de	 uma	 menor	
visibilidade,	os	órgãos	de	 freguesia	são	compostos	por	cargos,	na	sua	maioria,	não	
remunerados,	 conforme	o	 disposto	 na	 Lei	 n.º	 52-A/2005,	 de	 10	 de	Outubro183.	 De	
facto,	 apenas	 os/as	 presidentes	 de	 junta	 são	 remunerados	 e	 apenas	 aqueles	 que	
desempenharem	as	suas	funções	a	tempo	inteiro.	Mais,	apenas	nas	freguesias	com	
mais	 de	 10	mil	 eleitores/as	 ou	 com	mais	 de	 7	mil	 eleitores/as	 e	 100	 km2	 de	 área	
os/as	presidentes	podem	optar	por	esta	modalidade.	Segundo	informação	disponível	
no	Portal	Autárquico184,	apenas	224	das	3091	actualmente	existentes	se	encontram	
nestas	 condições.	 Nesse	 sentido,	 a	 compensação	 financeira	 decorrente	 da	
participação	 política	 a	 este	 nível	 (definida	 pela	 Lei	 n.º	 52-A/2005	 para	 cargos	 que	
não	 são	 exercidos	 em	 permanência),	 pode	 não	 ser	 suficientemente	 atractiva	 para	
contrapesar	 os	 custos	 em	 termos	 de	 gastos	 de	 trabalho	 e	 de	 tempo	 (livre)	
despendido.	Como	referimos	anteriormente,	este	trabalho	faz-se,	muitas	vezes,	nos	
tempos	livres	e	à	noite	(Jordão,	2000;	Linsley	et	al.,	2006;	Martins	&	Teixeira,	2005).	










com	 as	 responsabilidades	 familiares	 têm	 um	 grande	 impacto	 sobretudo	 para	 elas	
(Rao,	2005).		
A	 redução	 do	 diferencial	 entre	 os	 dois	 níveis	 administrativos	 pode	 ser	 o	
reflexo	 de	 algumas	 mudanças	 não	 apenas	 nas	 lógicas	 de	 recrutamento	 como	
também	nos	papéis	sociais	atribuídos	a	homens	e	a	mulheres.			
Fazemos	 agora	 uma	 análise	 por	 tipo	 de	 órgão,	 distinguindo	 entre	
deliberativos	e	executivos.	Os	primeiros	 compreendem	as	 assembleias	municipal	 e	
de	 freguesia;	 os	 segundo	 incluem	 as	 câmaras	municipais	 e	 as	 juntas	 de	 freguesia.	
Como	 se	observa	 através	 dos	 dados	 recolhidos,	 e	 apresentados	 na	 figura	 seguinte	



































































impulsionador	 do	 crescimento	 incremental	 que	 se	 vinha	 verificando.	 Observa-se	
que,	entre	2005	e	2009,	o	aumento	da	proporção	de	eleitas	foi	mais	expressivo	que	
em	períodos	anteriores,	mas	apenas	nos	órgãos	deliberativos.	Se,	nestes	órgãos	e	no	
que	 diz	 respeito	 à	 representação	 feminina,	 se	 assiste	 a	 um	 aumento	 de	 5	 pontos	
percentuais	de	2001	para	2005,	nas	eleições	seguintes,	ou	seja,	de	2005	para	2009,	o	
aumento	 atinge	 os	 9,7	 pontos.	 No	 caso	 dos	 órgãos	 executivos,	 o	 aumento	 entre	
estes	 períodos	 é	 semelhante	 indiciando	 que	 a	 Lei	 da	 Paridade	 terá	 um	 impacto	
diferenciado	 nos	 diferentes	 tipos	 de	 órgãos,	 o	 que	 poderá	 ser	 o	 reflexo	 de	
estratégias	 distintas	 na	 composição	 das	 listas	 eleitorais,	 havendo	 uma	 maior	
resistência	 de	 colocação	 de	 mulheres	 em	 lugares	 elegíveis	 quando	 se	 tratam	 de	
posições	de	maior	relevo	e	exposição	públicas.	Este	padrão	é	observado	não	apenas	
no	 poder	 central	 como	 também	 local,	 apontando	 para	 a	 persistência	 de	 papéis	
sociais	assimétricos	de	género	que	associam	as	mulheres	ao	apoio	à	decisão	(Linsley	
et	al.,	2006;	Lisboa	et	al.,	2006).		
Desagregando	 agora	 cada	 um	 destes	 tipos	 de	 órgãos	 autárquicos	
encontramos	 igualmente	 diferenças	 importantes.	 Relativamente	 aos	 executivos,	
percebemos	que	é	nas	 juntas	de	 freguesia	que	encontramos,	em	 termos	 relativos,	
menos	 mulheres.	 Apesar	 de	 no	 primeiro	 momento	 em	 análise	 (1982)	 não	 se	
observar	 praticamente	 diferença	 na	 proporção	 de	 mulheres	 nos	 dois	 executivos	
(3,3%	 nas	 câmaras	 municipais	 e	 3,1%	 nas	 juntas	 de	 freguesia),	 o	 diferencial	 vai	
aumentando	 até	 às	 eleições	 de	 2009	 onde	 encontramos	 25,3%	 de	 mulheres	 nos	




eleitas	 em	 ambos	 os	 executivos,	 verifica-se	 que	 o	 ritmo	 desse	mesmo	 aumento	 é	
bastante	mais	 lento	 no	 caso	 das	 juntas	 de	 freguesia.	 À	 semelhança	 do	 que	 vimos	
aquando	 da	 análise	 dos	 órgãos	 autárquicos	 por	 nível	 administrativo,	 podemos	
pensar	em	dois	factores	explicativos	para	este	comportamento	diferenciado.	Por	um	
lado,	a	maior	visibilidade	das	câmaras	municipais	pode	beneficiar	a	participação	das	
mulheres	 na	 medida	 em	 que	 estão	 mais	 sujeitas	 a	 escrutínio	 público	 e	 político-
partidário.	 Por	 outro	 lado,	 pode	 novamente	 estar	 em	 causa	 a	 questão	 da	
remuneração	dos	cargos	associados	a	cada	um	destes	organismos.	Se,	no	caso	das	






cuidado	 do	 agregado	 familiar	 (como	 vimos	 anteriormente),	 fazendo	 com	 que	 a	

























































e	 de	 freguesia,	 encontramos	 uma	 tendência	 em	 alguns	 aspectos	 diferente	 da	
observada	nas	desagregações	anteriores.	O	que	é	comum	é	a	tendência	crescente	da	
proporção	de	mulheres	em	ambas	as	assembleias.	No	caso	das	municipais,	assiste-se	
a	 um	 crescimento	 que	 vai	 dos	 9,0%	 em	 1982	 até	 aos	 30,0%	 em	 2009.	 Trajectória	






































































visibilidade	 e	 poder	 imediato,	 não	 se	 verificam	 diferenciais	 tão	 vincados	 como	 os	
observados	em	outras	desagregações.	A	concentração	de	mulheres	em	lugares	não	
executivos	e	de	menor	visibilidade	e	exposição	parece	revelar-se	mais	uma	vez	aqui,	
à	 semelhança	 do	 que	 encontrámos	 noutras	 esferas	 públicas,	 como	 a	 carreira	
docente	ou	a	administração	pública	(ver	secções	4.1.	e	4.2.).		
Numa	leitura	paralela	dos	dados	dos	quatro	órgãos	autárquicos	percebemos	
que,	 quanto	 mais	 próximo	 à	 população	 for	 o	 órgão,	 menos	 mulheres	 elege:	 os	
órgãos	de	 freguesia	 (junta	e	assembleia	de	 freguesia)	 têm	menos	mulheres	que	os	
seus	 correspondentes	 concelhios	 (câmara	e	assembleia	municipal).	 Por	outro	 lado,	
quanto	maior	a	projecção	e	visibilidade,	menor	a	proporção	de	mulheres:	 junta	de	
freguesia	 e	 câmara	municipal	 elegem	menos	mulheres	 que	 as	 assembleias.	 Numa	
visão	de	conjunto	(Figura	46),	encontramos,	tendencialmente	em	todas	as	eleições,	








dificuldades	 de	 conciliação	 do	 trabalho	 autárquico	 com	 as	 responsabilidades	
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mulheres	 nos	 órgãos	 de	 freguesia	 comparativamente	 aos	 concelhios,	 apoiada	 na	
insuficiente	 recompensa	 financeira,	 esse	 não	 parece	 ser	 o	 factor	 decisivo	 na	





executivos	 poderemos	 mobilizar	 a	 explicação	 baseada	 nas	 dificuldades	 de	
conciliação,	 revelando	 que	 existirá	 não	 apenas	 uma	 multiplicidade	 de	





nos	mais	 elevados	 cargos	 de	 cada	 um	 dos	 quatro	 órgãos	 autárquicos	 (Figura	 47).	
Globalmente,	 observa-se	 um	 crescimento	 na	 proporção	 das	 eleitas,	 quer	 para	 a	
presidência	quer	para	outros	 cargos,	 ao	 longo	das	 eleições	decorridas.	 Contudo,	 o	
ritmo	 de	 aumento	 não	 é	 semelhante	 num	 e	 noutro	 caso.	 Não	 só	 a	 proporção	 de	
mulheres	 presidentes	 (de	 câmara,	 de	 junta	 ou	 de	 assembleia)	 foi	 sempre	 muito	
inferior	 à	 das	 restantes	 eleitas,	 como	 o	 aumento	 que	 se	 regista	 a	 cada	 eleição	 é	
bastante	mais	reduzido	no	caso	das	presidentes.	Como	se	observa	na	figura	seguinte	
(Figura	 47),	 partimos	 de	 valores	 que	 rondam,	 em	 1982,	 os	 2,5%	 de	 presidentes	
mulheres	 e	 os	 5,4%	 de	 outras	 eleitas.	 Valores	 esses	 que	 vão	 aumentando	 até	 às	
últimas	eleições	para	as	quais	dispomos	de	dados	completos,	2009,	até	aos	14,0%	no	













no	 contexto	 português	 por	 Lisboa	 et	 al.	 (2006),	 de	 uma	 maior	 associação	 das	
mulheres	 a	 lugares	 de	 apoio	 e	 menos	 de	 tomada	 de	 decisão,	 como	 noutros	
contextos,	nomeadamente	na	Escócia,	onde	se	verificou	uma	menor	probabilidade	
das	 mulheres	 chegarem	 a	 lugares	 de	 topo	 e	 de	 maior	 influência	 no	 poder	 local	
(Bochel	&	 Bochel,	 2000).	 Estas	 observações	 estão	 em	 linha,	 aliás,	 com	os	 padrões	
patentes	em	outras	esferas	sociais,	já	discutidas	na	secção	4.	deste	trabalho.	
Por	outro	lado,	é	ainda	de	atentar	ao	elevado	diferencial	verificado	em	2009	
entre	 presidentes	 e	 outras	 eleitas,	 por	 referência	 às	 eleições	 anteriores.	 Como	
vimos,	ainda	que	a	proporção	de	eleitas	para	as	presidências	seja	sempre	inferior	à	
proporção	das	eleitas	para	outros	cargos,	em	2009	o	desnível	atinge	uma	magnitude	



























































14,0%)?	Retomando	o	 já	discutido	anteriormente,	 verifica-se,	 no	 caso	das	eleições	
legislativas,	uma	tendência	de	colocação	das	candidatas	em	lugares	não	elegíveis	ou	
em	 posições	 que	 não	 as	 de	 cabeça	 de	 lista.	 Os	 dados	 agora	 observados,	 para	 as	
eleições	locais,	parecem	reflectir	esse	mesmo	padrão:	a	obrigatoriedade	de	inclusão	
de	mulheres	nas	listas	eleitorais	impulsiona	o	número	de	mulheres	eleitas	mas	não	
necessariamente	 nos	 mais	 elevados	 cargos	 hierárquicos.	 No	 mesmo	 sentido,	 e	
apesar	 do	 grande	 crescimento	 da	 proporção	 de	 mulheres	 eleitas	 tanto	 para	 as	
presidências	como	para	outros	cargos,	observa-se	ainda	que,	em	termos	absolutos,	a	
disparidade	 entre	 os	 dois	 níveis	 hierárquicos	 se	manteve	 semelhante	 ao	 longo	 do	
tempo:	em	1982,	a	proporção	de	outras	eleitas	(5,4%)	ronda	o	dobro	de	presidentes	
(2,5%);	em	2009	o	padrão	é	semelhante,	com	a	proporção	das	presidentes	(14,0%)	a	
representar	 cerca	 de	 metade	 da	 proporção	 de	 outras	 eleitas	 (30,2%).	 Esta	
observação	parece	apontar-nos	no	sentido	de	uma	discriminação	de	género	já	que,	
mesmo	num	contexto	de	maior	abertura	e	de	maior	participação	das	mulheres,	elas	
continuam	a	 ocupar	 os	 tradicionais	 lugares	 na	 estrutura,	 lugares	 de	menor	 poder,	




Como	 vimos,	 é	 nos	 órgãos	 executivos	 que	 encontramos	 menos	 eleitas.	
Focamo-nos	 agora	 especificamente	 na	 presidência	 dos	 executivos,	 ou	 seja,	 na	
presidência	de	câmaras	municipais	e	de	juntas	de	freguesia.		
No	 caso	 das	 câmaras	 municipais	 –	 compostas,	 em	 2009,	 por	 25,3%	 de	
mulheres	 –	 observa-se	 uma	minoria	 na	 presidência,	 sendo	 que	 as	mulheres	 neste	
cargo	 representam	 apenas	 7,7%	 do	 total	 de	 presidentes.	 Observa-se,	 em	 todo	 o	
caso,	um	aumento	 importante	da	proporção	de	presidentes	mulheres	nas	câmaras	
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municipais	 desde	 1979.	 Nesse	 ano	 apenas	 1,3%	 dos	 executivos	 municipais	 eram	
liderados	por	mulheres,	tendo	este	valor	aumentado	para	os	7,5%	em	2013185.		
Tal	 como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 48),	 o	 período	de	 década	 e	
meia	 compreendido	 entre	 1979	 e	 1993	 corresponde	 a	 uma	 fase	 de	 relativa	
estabilidade	 na	 representação	 feminina	 na	 liderança	 das	 câmaras	 municipais	
portuguesas,	com	proporções	a	variarem	entre	os	1,3%	e	os	2,3%.	As	 três	eleições	
que	 se	 seguiram	 apresentam	 uma	 tendência	 de	 aumento	 destes	 valores	 para	 os	
4,0%	em	1997,	os	5,4%	em	2001	e	para	os	7,8%	em	2005.	A	partir	daí	assiste-se	a	
uma	 estagnação	 da	 proporção	 de	 presidentes	 mulheres,	 com	 variações	 pouco	
expressivas.	E	é	interessante	observar	que	aqui	a	Lei	da	Paridade	não	parece	ter	tido	















185	Para	 o	 caso	 da	 presidência	 das	 câmaras	 municipais	 foi	 possível	 ter	 acesso	 aos	 resultados	 das	
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Outras	 forças	 elegeram,	 respectivamente,	 8,1%	 e	 8,8%	 de	 mulheres	 para	 estes	
cargos.	A	CDU	destaca-se	destes	valores	já	que	17,6%	das	presidências	de	junta	que	
obteve	são	encabeçadas	por	mulheres.	Não	apresentamos	os	resultados	do	BE	uma	
vez	 que	 este	 partido	 não	 elegeu	 qualquer	 presidente	 de	 câmara,	
independentemente	do	sexo.	
Não	 obstante	 os	 diferentes	 interesses	 e	 poderes	 em	 jogo	 na	 arena	 local,	 a	
presidência	 da	 câmara	 municipal	 é	 aquela	 que,	 considerando	 apenas	 o	 poder	
político,	 goza	 de	 maior	 destaque,	 reconhecimento	 e	 poder	 (A.	 Fernandes,	 1993;	









Relativamente	 à	 presidência	 das	 juntas	 de	 freguesia,	 encontramos	 uma	
situação	 um	 pouco	 diferente.	 Como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 50),	 a	
proporção	de	eleitas	para	este	órgão	apresenta	uma	tendência	crescente,	ainda	que	
tímida,	até	à	eleição	de	2001,	com	4,6%,	tendo	partido	de	1,8%	em	1979.	Em	2005	
observa-se	 um	 aumento	 mais	 expressivo	 para	 os	 7,7%,	 valor	 que	 se	 manteve	















as	 diferentes	 forças	 políticas	 (Figura	 51),	 se	 bem	 que	 menos	 acentuadas	 que	 na	
presidência	 de	 câmaras	 municipais.	 Abaixo	 da	 proporção	 total	 de	 11,5%,	
encontramos	o	CDS-PP,	com	9,1%,	o	PS	com	9,3%	e	os	Outros	com	uma	proporção	
de	 9,7%	 de	 mulheres	 eleitas	 para	 a	 presidência	 das	 juntas	 de	 freguesia.	 Acima	
daquele	 valor	 estão	 a	 CDU,	 com	 13,1%,	 e	 o	 PPD/PSD,	 onde	 19,5%	 das	 juntas	
conquistadas	 são	 lideradas	 por	 mulheres.	 Mais	 uma	 vez,	 não	 apresentamos	 os	
resultados	do	BE	uma	vez	que	este	partido	não	elegeu	qualquer	presidente	de	junta	
de	freguesia,	independentemente	do	sexo.		
Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	 cargos	 de	 presidência,	 observa-se	 uma	
hierarquização	 em	 termos	 de	 órgãos	 autárquicos	 (Figura	 52).	 Com	 uma	 maior	
proporção	de	mulheres	nas	presidências,	encontramos,	em	primeiro	lugar,	os	órgãos	
deliberativos,	 ou	 seja,	 as	 assembleias	 municipais	 e	 de	 freguesia,	 acima	 das	
presidências	 de	 câmaras	 municipais	 e	 juntas	 de	 freguesia.	 Observa-se	 então	 que,	
mesmo	de	entre	os	cargos	máximos	dos	órgãos	autárquicos,	há	posições	às	quais	as	
mulheres	 têm,	 sistematicamente,	mais	difícil	 acesso	e	esses	 cargos	 são	os	de	nível	
executivo,	remetendo	para	a	persistência	dos	papéis	sociais	de	género	que	associam	
as	mulheres	a	actividades	social	e	economicamente	menos	valorizadas,	naquilo	que	























Com	 os	 únicos	 dados	 disponíveis,	 para	 já,	 para	 2013	 foi	 ainda	 possível	
encontrar	 indícios	 relevantes	 de	 uma	 renovação	 das	 elites	 políticas	 locais.	 Dos/as	




mais	 igualitária	 das	 posições	 de	 liderança	 política	 entre	 mulheres	 e	 homens	
(Schwindt-Bayer,	 2005).	 A	 corroborar	 a	 eficácia	 desse	 impacto	 nas	 desigualdades	
entre	sexos,	encontrámos	uma	relação	significativa	entre	o	sexo	dos/as	eleitos/as	e	
o	 número	 de	 mandatos	 acumulados	 (χ2(2)	 =	 9,97,	 p	 =	 0,007),	 verificando-se	 uma	
maior	probabilidade	dos	homens	estarem	no	seu	terceiro	mandato	consecutivo	e	as	
presidentes	 no	 seu	 primeiro186 .	 Estes	 dados	 revelam,	 assim,	 o	 efeito	 colateral	
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elevada	 proporção	 de	 eleitos/as	 em	 primeiro	 mandato,	 sempre	 superior	 a	 dois	



















os	 órgãos	 autárquicos	 foram	 compostos,	 em	 média,	 por	 12,8%	 de	 mulheres.	
Considerando	 todos/as	 os/as	 eleitos/as	 nesse	 mesmo	 período	 por	 cada	 um	 dos	
partidos	 (em	 2005	 e	 2009	 no	 caso	 do	 BE),	 o	 PS,	 o	 PPD-PSD	 e	 as	 Outras	 forças	
políticas	apresentam	valores	 relativos	de	participação	 feminina	próximos	da	média	
																																																						




figura	 seguinte	 (Figura	 53).	 Um	 pouco	mais	 distante	 encontramos	 o	 CDS-PP,	 com	
7,5%	(5,3	pontos	abaixo	da	média	global)	e,	acima	da	média,	a	CDU	com	18,4%	de	
eleitas	e	o	BE	com	27,0%,	com	diferenciais	de	5,5	e	14,1	pontos	acima	da	média.	É,	
contudo,	necessário	 fazer	notar	novamente	que,	 ao	passo	que	as	proporções	 aqui	
apresentadas	 tiveram	em	conta	 todos/as	os/as	eleitos/as	em	1982	e	entre	1989	e	
2009,	os	dados	do	BE	incluem	apenas	os	resultados	eleitorais	de	2005	e	2009,	o	que,	
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uma	proporção	de	 candidatas	 sempre	 inferior	 à	proporção	de	eleitas	por	 todas	as	
forças	políticas	na	respectiva	eleição.	Por	exemplo,	em	1993,	7,7%	dos/as	eleitos/as	
para	 todos	 os	 órgãos	 autárquicos	 eram	 mulheres;	 o	 conjunto	 dos/as	 eleitos/as	
apenas	pelo	CDS-PP	integra	somente	5,7%	de	mulheres.	E,	como	se	observa	na	figura	








representação	 feminina	 de	 17,1%	 para	 24,7%.	 O	 impacto	 desta	 medida	 de	 acção	








Quanto	 ao	 PPD/PSD,	 que	 apresenta	 uma	 representação	 feminina	média	 de	
11,8%	no	conjunto	de	todos	os	momentos	eleitorais	autárquicos,	vê	a	proporção	de	
eleitas	aumentar	de	4,2%	em	1982	para	26,0%	em	2009,	como	se	observa	na	figura	
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das	mulheres	 que	 elege	 fica,	 em	 todos	 os	momentos	 eleitorais,	 aquém	 da	média	
global	em	cada	ano,	à	semelhança	do	que	acontecia,	como	vimos,	com	o	CDS-PP.		
E	também	no	PPD/PSD	a	Lei	da	Paridade	parece	ter	facilitado	o	aumento	da	
proporção	 de	 eleitas.	 Entre	 cada	 uma	 das	 eleições	 até	 à	 de	 2005,	 o	 aumento	 da	
proporção	de	mulheres	atingiu,	no	máximo,	os	4,3	pontos	percentuais	(de	2001	para	









O	 caso	 do	 PS	 apresenta	 um	 padrão	 um	 pouco	 diferente	 do	 observado	 nas	






observados	 para	 o	 PPD/PSD	 e	 para	 o	 CDS-PP,	 chega	 ao	 último	 momento	 de	
observação,	2009,	a	eleger	28,7%	de	mulheres.	Ao	longo	do	tempo,	a	proporção	de	
4.2%	 5.5%	 6.7%	 9.1%	 12.9%	 17.2%	 26.0%	




mulheres	 que	 o	 PS	 elege	 acompanha,	 de	 uma	 forma	 geral,	 apenas	 com	 desvios	
residuais,	a	média	de	eleitas	em	cada	uma	das	eleições,	tal	como	pode	ser	observado	
no	figura	seguinte	(Figura	56).	
Apresenta	 ainda,	 entre	 as	 diferentes	 eleições,	 um	aumento	 consistente:	 de	
3,1	pontos	percentuais	entre	1993	e	1997,	de	4	pontos	entre	1997	e	2001	e	de	6,2	











A	 CDU,	 com	 uma	 participação	 feminina	 média	 de	 18,4%	 em	 todos	 os	
momentos	 eleitorais	 autárquicos,	 é	 a	 força	 político-partidária,	 de	 entre	 as	 que	 se	
apresentaram	a	sufrágio	em	todos	os	momentos	eleitorais	observados,	aquela	que	
mais	mulheres	elegeu	para	estes	órgãos.	De	 facto,	desde	1982	que	apresenta	uma	
participação	 feminina	 superior	 aos	 restantes	 partidos,	 patente,	 aliás,	 no	 facto	 de,	
sem	 excepção,	 eleger	 um	 número	 relativo	 de	mulheres	 superior	 à	média	 de	 cada	
eleição,	 como	 se	 observa	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 57).	 Parte	 de	 11,8%	 em	 1982	
chegando,	 em	 2009,	 aos	 31,8%,	 num	 crescimento	 consistente	 ao	 longo	 das	 quase	
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três	 décadas	 analisadas:	 entre	 1997	 e	 2001,	 a	 proporção	 de	 eleitas	 aumenta	 4,5	





observar	 uma	 tendência	 crescente	 na	 proporção	 de	 eleitas	 para	 os	 órgãos	
autárquicos;	 aproxima-se	 do	 PS	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 aparente	 ausência	 de	 um	
impacto	impulsionador	da	Lei	da	Paridade	no	número	relativo	de	eleitas;	e	distancia-








O	 BE	 apresenta	 características	 um	 pouco	 diferentes	 dos	 restantes	 partidos	
até	aqui	observados.	Criado	em	1999,	só	em	2005	consegue	eleger	um	número	de	
candidatos/as	que	 justificou	a	 sua	análise	 autónoma	 já	que,	 até	 aí,	 os/as	 seus/uas	
eleitos/as	foram	incluídos	na	categoria	“Outros”.	Assim,	no	conjunto	das	eleições	de	
2005	 e	 de	 2009,	 o	 BE	 elegeu	 27,0%	 de	mulheres.	 No	 caso	 da	 eleição	 de	 2005,	 a	
proporção	 de	mulheres	 eleitas	 pelo	 BE	 (29,6%)	 situa-se	 bastante	 acima	 da	média	
desse	ano	(19,3%),	superior	em	mais	de	dez	pontos	percentuais.	Na	eleição	seguinte,	
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de	 2009,	 a	 proporção	 de	 eleitas	 autárquicas	 desce	 para	 os	 24,5%,	 ficando	 assim	
cerca	 de	 três	 pontos	 percentuais	 abaixo	 da	média	 da	 participação	 feminina	 desse	
ano	(27,7%)	(Figura	58).	
Tendo	ainda	um	percurso	bastantes	 recente,	sobretudo	quando	comparado	





de	 eleitas	 decresce	 entre	 2005	 e	 2009.	 Como	 não	 dispomos	 de	 dados	 que	 nos	









não	 apenas	 outras	 forças	 partidárias	 como	 também	 coligações	 e	 grupos	 de	
cidadãos/ãs	 eleitores/as,	 verifica-se	 uma	 tendência	 de	 aumento	 da	 proporção	 das	
eleitas,	indiciando	que	esta	possa	resultar	mais	de	factores	contextuais,	transversais	






contudo,	 que	 não	 se	 verifiquem	 diferenças	 importantes,	 como	 vimos,	 entre	 os	
diferentes	partidos.		
Observa-se,	 nesta	 categoria,	 e	 patente	 na	 figura	 seguinte	 (Figura	 59),	 um	
acompanhamento	 relativamente	 próximo	 das	 tendências	 globais	 ao	 longo	 dos	
períodos	 observados,	 ou	 seja,	 a	 proporção	 de	 eleitas	 por	 outras	 forças	 político-
partidárias	e	coligações	tem	sido	semelhante,	na	maioria	das	eleições,	à	média	das	
eleitas	em	cada	um	dos	anos.	
Dada	 a	 heterogeneidade	 desta	 categoria	 em	 termos	 ideológico-partidários,	












análise	 mais	 direccionada,	 contemplando	 apenas	 os	 momentos	 eleitorais	 mais	
recentes:	2009,	o	ano	da	primeira	eleição	realizada	sob	o	signo	daquela	lei,	e	as	três	
eleições	 anteriores,	 1997	 a	 2005.	 Escolhemos	 este	 período	 para	 ser	 possível	 o	
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enquadramento	do	momento	de	 transição	na	 tendência	descrita	por	 cada	um	dos	
partidos.	
A	 primeira	 observação	 prende-se	 com	 o	 facto	 de	 nenhuma	 das	 forças	
político-partidárias	ter	conseguido,	no	conjunto	de	todos	os	órgãos	autárquicos,	que	
as	 mulheres	 representassem	 um	 terço	 dos/as	 seus/uas	 eleitos/as.	 Não	 obstante,	
algumas	 delas	 aproximaram-se	 desse	 limiar	 mais	 que	 do	 outras.	 Como	 vimos	
anteriormente,	 todas	 as	 forças	 políticas	 analisadas	 apresentam	 uma	 tendência	 de	
crescimento	do	número	 relativo	de	 eleitas	 ao	 longo	do	 tempo	 (à	 excepção	do	BE,	
partido	 para	 o	 qual	 não	 nos	 é	 possível	 encontrar	 uma	 tendência	 já	 que	 dispomos	
somente	de	dois	momentos	de	observação).		
Tal	 como	se	observa	na	 figura	 seguinte	 (Figura	60),	é	a	CDU	que	apresenta	
uma	maior	proporção	de	eleitas	em	todos	os	momentos	eleitorais	aqui	considerados	
(com	a	excepção	do	ano	de	2005	no	qual	é	superada	pelo	BE).	É	ainda	patente	que	o	
aumento,	 nesta	 coligação,	 desenha	 uma	 tendência	 relativamente	 constante	 em	
termos	absolutos,	de	4,6	pontos	percentuais	entre	1997	e	2001,	de	4,1	pontos	entre	
2001	e	2005	e	de	5,2	pontos	entre	2005	e	2009.	O	caso	do	PS	é	semelhante,	ainda	
que	 com	 uma	magnitude	 de	 crescimento	 ligeiramente	 superior	mas,	 ainda	 assim,	
regular:	a	proporção	de	eleitas	por	este	partido	cresce	4,0	pontos	percentuais	entre	
1997	e	2001,	6,2	pontos	entre	2001	e	2005	e	8,2	pontos	entre	2005	e	2009.	Nesse	
sentido,	 a	 implementação	da	 Lei	 da	Paridade	não	parece	 ter	 tido,	 para	estas	duas	













para	 os	 órgãos	 autárquicos	 apresentar	 uma	 tendência	 crescente	 nos	 últimos	 anos	
(cresce	4	pontos	percentuais	entre	1997	e	2001	e	3,5	pontos	entre	2001	e	2005),	é	
entre	2005	e	2009	que	o	diferencial	aumenta	de	forma	mais	expressiva,	atingindo	os	
7,7	pontos	percentuais.	 Também	aqui	 a	 implementação	da	 Lei	da	Paridade	parece	











minoritária,	 independentemente	 do	 cargo	 ocupado,	 apontando	 para	 um	 quadro	
genérico	 de	 “tectos	 de	 vidro”	 (e.g.,	 Reynolds,	 1999),	 ou	 seja,	 de	 dificuldade	 de	
acesso	a	cargos	de	maior	capacidade	decisional.	Esta	situação	não	é,	em	todo	o	caso,	
exclusiva	do	 caso	português.	 Também	no	Reino	Unido,	por	exemplo,	 encontramos	
esta	regularidade	nos	órgãos	de	administração	local	(Linsley	et	al.,	2006).	
































































































semelhantes	 nos	 dois	 níveis	 de	 poder,	 central	 e	 local),	 encontramos	 uma	 maior	
proporção	 de	mulheres	 na	 Assembleia	 da	 República	 do	 que	 nas	 autarquias	 locais.	
Parece-nos	 que	 este	 padrão	 pode	 ser	 explicado	 pelo	 facto	 dos	 órgãos	 de	 poder	
central,	 ao	 gozarem	 de	 uma	maior	 visibilidade	 e	 ao	 serem	 reconhecidos	 como	 os	




























































estando	 as	 mulheres	 mais	 associadas	 ao	 primeiro	 e	 os	 homens	 ao	 segundo.	 Um	
outro	 factor	 central	 pretende-se	 igualmente	 com	 a	 questão	 do	 poder,	mas,	 desta	
feita,	com	o	nível	hierárquico.	Tanto	numa	visão	de	conjunto	como	desagregada	por	
órgão	 autárquico,	 as	 mulheres	 estão	 sempre	 mais	 representadas,	 em	 termos	
relativos,	 nos	 cargos	 de	 apoio	 à	 decisão189,	 por	 oposição	 aos	 de	 presidência.	Mais	
concretamente,	 as	 presidências	 de	 câmara,	 cargos	 que	 gozam	de	maior	 destaque,	




no	 sentido	 de	 uma	 mais	 equilibrada	 representação	 de	 género	 na	 política.	 Em	
primeiro	 lugar,	 observamos,	 ao	 longo	 de	 todo	 o	 período	 democrático,	 uma	maior	
proporção	 de	 mulheres	 em	 órgãos	 políticos	 de	 maior	 visibilidade,	 ou	 seja,	 mais	
mulheres,	 em	 termos	 relativos,	 no	 poder	 central	 por	 relação	 ao	 poder	 local.	 Em	
segundo	 lugar,	e	descendo	ao	nível	das	autarquias,	observa-se,	 também	aqui,	uma	
proporção	mais	 elevada	 de	mulheres	 nos	 órgãos	municipais	 relativamente	 aos	 de	
freguesia.	Este	padrão	é	similar	se	considerarmos	apenas	os	órgãos	executivos	(mais	
mulheres,	 em	 termos	 relativos,	 nas	 câmaras	 municipais	 do	 que	 nas	 juntas	 de	
freguesia)	 ou	 só	 os	 órgãos	 deliberativos	 (mais	mulheres,	 em	 termos	 relativos,	 nas	
assembleias	 municipais	 do	 que	 nas	 de	 freguesia).	 Este	 quadro	 não	 se	 verifica,	
contudo,	ao	nível	das	presidências,	posições	privilegiadas	no	contexto	do	poder	(seja	
ele	 político	 ou	 de	 outra	 natureza),	 onde	 se	 verifica	 uma	 maior	 proporção	 de	
mulheres	nas	presidências	de	junta	de	freguesia	em	comparação	com	as	de	câmaras	





189Incluem	 os	 cargos	 de	 vice-presidente,	 vereador/a,	 secretário/a,	 membro,	 tesoureiro,	 vogal	 e	
deputado/a.	
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7.2.	 Caracterização	 dos/as	 eleitos/as	 locais:	 uma	 análise	 seccional	 das	
eleições	autárquicas	de	2009	
	
Após	 uma	 visão	 longitudinal	 da	 participação	 das	 mulheres	 nos	 órgãos	
autárquicos,	 pretendemos	 agora	 perceber	 de	 que	 forma	diferentes	 características,	
sejam	 elas	 relativas	 ao	 sistema	 político	 ou	 à	 dimensão	 sociodemográfica,	
condicionam	a	eleição	de	homens	e	de	mulheres.	
Para	tal	recorreremos	agora	a	dados	seccionais,	relativos	à	eleição	de	2009,	e	
a	 métodos	 estatísticos	 bivariados	 e	 multivariados	 de	 modo	 a	 avaliar	 as	 relações	
estabelecidas	 entre	 as	 diferentes	 dimensões	 em	 análise	 (listagem	 das	 variáveis	 e	
respectivas	 categorias	 no	 Anexo	 VII).	 Ainda	 que,	 no	 momento	 da	 redacção	 deste	
trabalho,	 tenham	 já	 sido	 realizadas	 novas	 eleições,	 em	 2013,	 não	 foi	 ainda	
disponibilizada	 pela	 SGMAI	 a	 base	 de	 dados	 relativa	 aos/às	 eleitos/as	 locais	 desse	
ano.	








	 HM	 H	 M	
	 (N)	 (N)	 (%)	 (N)	 (%)	
TOTAL	 50637	 36627	 72,3%	 14010	 27,7%	
Órgãos	do	Município	 8417	 5984	 71,1%	 2433	 28,9%	
Câmara	Municipal	 2002	 1946	 97,2%	 506	 25,3%	
Presidente	 299	 276	 92,3%	 23	 7,7%	
Vereador/a	 1703	 1220	 71,6%	 483	 28,4%	
Assembleia	Municipal	 6415	 4488	 70,0%	 1927	 30,0%	
Presidente	 293	 263	 89,8%	 30	 10,2%	
Membro	 6122	 4225	 69,0%	 1897	 31,0%	
Órgãos	da	Freguesia	 42220	 30643	 72,6%	 11577	 27,4%	
Junta	de	Freguesia	 12119	 9672	 79,8%	 2447	 20,2%	
Presidente	 3783	 3497	 92,4%	 286	 7,6%	
Vogal	 8336	 6175	 74,1%	 2161	 25,9%	
Assembleia	de	Freguesia	 30101	 20971	 69,7%	 9130	 30,3%	
Presidente	 3686	 2893	 78,5%	 793	 21,5%	





facto,	 encontramos	 uma	 relação	 estatisticamente	 significativa	 (χ2(7)	=	 1185,03,	 p	 <	
0,001)	 entre	o	 cargo	ocupado	e	o	 sexo	dos/as	 eleitos/as.	Ainda,	 existe	uma	maior	
probabilidade	 de	 todas	 as	 presidências	 (câmara	 e	 assembleia	 municipal,	 junta	 e	
assembleia	 de	 freguesia)	 serem	 ocupadas	 por	 homens,	 o	 que	 também	 se	 verifica	
com	o	cargo	de	vogal	de	 junta	de	 freguesia190.	 Já	no	que	diz	 respeito	às	mulheres,	
verifica-se	 uma	 maior	 probabilidade	 destas	 ocuparem	 os	 cargos	 de	 membro	 das	
assembleias	municipal	e	de	freguesia191.	Aliás,	é	neste	último	órgão	que	encontramos	
uma	maior	proporção	de	mulheres	(31,6%).		
Qualquer	 que	 seja	 o	 nível	 de	 agregação	 a	 que	 recorramos,	 esta	 relação	 de	
forças	 mantém-se	 de	 forma	 significativa.	 Se	 observarmos	 apenas	 o	 conjunto	 das	
presidências,	 por	 um	 lado,	 e	 o	 conjunto	 dos	 restantes	 cargos,	 por	 outro,	
encontramos	uma	relação	clara	(χ2(1)	=	446,53,	p	<	0,001)	que	associa	os	homens	aos	
																																																						
190	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Cargos	(órgão	e	nível	hierárquico)”:	rH;presidenteCM	=	7,7;	rH;presidenteAM	=	6,7;	rH;presidenteAF	=	8,7;	rH;presidenteCM	
=	7,7;	rH;vogalJF	=	3,9.	







dos	órgãos	do	município	e	da	 freguesia	e	mulheres	mais	 associadas	 aos	 cargos	de	
membros/vogais	 de	 ambos	 os	 tipos	 de	 órgão193.	 Mais	 uma	 vez,	 esta	 observação	
remete-nos	 para	 as	 conclusões	 anteriormente	 delineadas,	 e	 para	 as	 observadas	 a	
outro	 propósito	 por	 Lisboa	 et	 al.	 (2006),	 de	 que	 as	 mulheres	 estão	 associadas	
sobretudo	a	posições	de	menos	poder	e	destaque.		
Numa	 análise	 de	 conjunto,	 dos/as	 eleitos/as	 em	 2009	 para	 órgãos	
autárquicos,	encontramos	uma	relação	significativa	entre	o	sexo	das	pessoas	eleitas	
e	a	 força	político-partidária	 (χ2(6)	=	83,52,	p	<	0,001).	Assim,	observa-se	uma	maior	
probabilidade	 de	 serem	 o	 PS,	 a	 CDU	 e	 Outros	 partidos/coligações	 a	 elegerem	
mulheres;	 por	 outro	 lado,	 são	 o	 PPD/PSD,	 o	 CDS-PP	 e	 os	 Grupos	 de	 Cidadãos	
eleitores	(GCE)194	que	apresentam	uma	maior	probabilidade	de	elegerem	homens195.	
Verifica-se,	 portanto,	 aqui	 o	 observado	 em	diversos	 contextos	 internacionais	 (e.g.,	
Caul,	 2001;	 Dahlerup,	 2005)	 de	 que	 são	 os	 partidos	 de	 (centro-)esquerda	 aqueles	
que	 mais	 tendem	 a	 eleger	 mulheres	 para	 cargos	 políticos.	 Em	 todo	 o	 caso,	 não	
encontramos	 uma	 relação	 estatisticamente	 significativa	 entre	 estas	 duas	 variáveis	
em	 todos	 os	 órgãos	 autárquicos,	 revelando	 diferentes	 níveis	 de	 participação	
feminina	consoante	a	 importância	 relativa	dos	órgãos,	 já	que	é	 sobretudo	ao	nível	
dos	 de	 freguesia	 que	 estas	 diferenças	 são	 mais	 expressivas.	 Não	 tendo	 sido	
encontrada	uma	relação	siginicativa	entre	o	sexo	dos/as	eleitos/as	e	a	força	política	
nem	no	 caso	das	 câmaras	municipais	 (χ2(6)	=	 3,72,	p	=	0,715)	nem	das	assembleias	
																																																						
192	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Cargos	(nível	hierárquico)”:	rH;presidentes	=	21,1;	rM;membros	=	21,1.	
193	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Cargos	 (nível	 administrativo	 e	 nível	 hierárquico)”:	 rH;presidentes_município	 =	 2,4;	 rH;presidentes_freguesia	 =	 21,1;	
rM;membros_município	=	4,5;	rM;vogais/membros_freguesia	=	16,2.	
194 	Os	 Grupos	 de	 Cidadãos	 Eleitores	 foram,	 para	 esta	 análise,	 considerados	 separadamente	 da	
categoria	 “Outros”.	 Esta	opção	 foi	 apenas	possível	para	a	 análise	dos	dados	de	2009	uma	vez	que,	
relativamente	às	restantes	eleições,	apenas	tivemos	acesso	à	 informação	publicada	pela	SGMAI	não	
sendo	 possível,	 nesses	 casos,	 fazer	 apuramentos	 com	 agregações	 ou	 desagregações	 diferentes	 das	
utilizadas	por	aquele	organismo.	







relação	 às	 assembleias	 de	 freguesia,	 encontramos	 uma	 maior	 probabilidade	 de	
serem	o	PS,	a	CDU	e	Outros	partidos/coligações	a	elegerem	mulheres	ao	passo	que	
os	 homens	 tendem	 a	 ser	 eleitos	 pelo	 PPD/PSD,	 pelo	 CDS-PP	 e	 pelos	 GCE197.	 Estas	
diferenças	relativamente	ao	comportamento	global	podem	ser	explicadas	pelo	facto	
de,	 em	 órgãos	 com	 maior	 visibilidade	 e,	 por	 isso,	 sujeitos	 a	 um	 maior	 escrutínio	
social	 e	 mais	 permeáveis	 à	 mudança,	 como	 são	 os	 do	 município,	 os	 partidos	
procurarem	um	maior	equilíbrio	na	representação	de	cada	um	dos	sexos.	Tinhamos,	
aliás,	observado	 isso	mesmo	a	propósito	da	comparação	entre	os	órgãos	de	poder	
central	 e	 local	 e	 ainda,	 de	 entre	 os	 órgãos	 autárquicos,	 relativamente	 aos	 órgãos	
municipais	e	de	freguesia.	
Também	 em	 termos	 territoriais	 foram	 observadas	 diferenças	 na	 eleição	 de	
homens	 e	 de	 mulheres	 para	 o	 conjunto	 dos	 diferentes	 órgãos	 autárquicos.	
Considerando	 todos/as	 os/as	 eleitos/as	 em	 2009,	 encontrámos	 uma	 relação	
significativa	entre	o	distrito	e	o	sexo	dos/as	ocupantes	dos	cargos	(χ2(19)	=	534,08,	p	<	
0,001).	Como	se	observa	na	 figura	seguinte	 (Figura	62),	onde	 identificamos,	com	o	
valor	dos	 resíduos	estandardizados	e	ajustados	as	 relações	 significativas	 (positivas)	
entre	o	sexo	e	o	distrito,	é	sobretudo	nas	 regiões	sul,	 litoral	e	 ilhas	que	se	verifica	
uma	maior	probabilidade	de	eleição	de	mulheres.	Já	nas	regiões	do	interior	norte	do	
país	 a	 relação	 é	 inversa,	 passando	 a	 haver	 uma	 maior	 probabilidade	 de	 serem	
homens	 os	 eleitos,	 sendo	 este	 o	 caso	 dos	 distritos	 de	 Braga,	 Bragança,	 Castelo	




196	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Partido”	para	as	juntas	de	freguesia:	rM;PS	=	3,0;	rM;CDU	=	6,3;	rH;PPD/PSD	=	5,7.		










Procedemos	 ainda	 a	 uma	 análise	 semelhante	 para	 o	 nível	 concelhio,	
considerando,	 para	 tal,	 somente	 os/as	 eleitos/as	 para	 as	 câmaras	 e	 assembleias	
municipais,	mas	a	 relação	global	entre	as	duas	variáveis	não	pode	ser	aferida	uma	
vez	que	não	estavam	verificados	os	pressupostos	de	aplicação	do	teste	de	Qui2.		
Descendo	 ao	 nível	 da	 freguesia	 (eleitos/as	 para	 as	 juntas	 e	 assembleias	 de	
freguesia),	 quisemos	 ainda	 perceber	 se	 diferentes	 contextos	 locais	 influenciam	 as	
possibilidades	 de	 eleição	 de	 mulheres.	 Uma	 análise	 análoga	 às	 anteriores	 não	 se	
configurou,	 contudo,	 viável	 em	 termos	 interpretativos	 dado	 o	 elevado	 número	 de	
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freguesias	em	estudo.	Nesse	sentido,	recorremos	a	duas	tipologias	do	 INE:	grau	de	
urbanização 198 	(baseado	 na	 densidade	 populacional	 e	 no	 tipo	 de	 ocupação	 do	
espaço,	 se	 rural	 ou	 urbano);	 e	 tipologia	 de	 áreas	 urbanas199	(que	 tem	 em	 conta	 a	
proporção	 de	 população	 residente	 e	 o	 tipo	 de	 ocupação	 do	 território,	 se	 rural	 ou	




p	 <	 0,001),	 com	 uma	 maior	 probabilidade	 das	 mulheres	 serem	 eleitas	 em	 áreas	
densamente	 e	 medianamente	 povoadas	 e	 dos	 homens	 o	 serem	 em	 áreas	 pouco	
																																																						
198	As	categorias	consideradas	no	grau	de	urbanização	são	as	seguintes:	Áreas	densamente	povoadas:	
Conjunto	 contínuo	de	unidades	 locais	 (freguesias),	 em	que	pelo	menos	 50%	da	população	 vive	 em	
agrupamentos	de	alta	densidade.	Entende-se	por	agrupamentos	de	alta	densidade	agrupamentos	de	
quadrículas	 contíguas	 com	 1	 km2,	 com	 uma	 densidade	 populacional	 igual	 ou	 superior	 a	 1500	
habitantes	 por	 km2	 e	 possuindo,	 no	 seu	 conjunto,	 uma	 população	 total	 de,	 pelo	 menos,	 50000	
habitantes;	Áreas	medianamente	povoadas:	Conjunto	contínuo	de	unidades	locais	(freguesias)	que,	
não	 fazendo	 parte	 de	 uma	 área	 densamente	 povoada,	 apresentem	 cada	 uma,	 menos	 de	 50%	 da	
população	 a	 viver	 em	 agrupamentos	 de	 alta	 densidade	 e	menos	 de	 50%	 da	 população	 a	 viver	 em	












freguesia	 integra	total	ou	parcialmente	um	 lugar	com	população	residente	 igual	ou	superior	a	5000	
habitantes,	sendo	que	o	peso	da	população	do	lugar	no	total	da	população	residente	na	freguesia	ou	
no	 total	 da	 população	 residente	 no	 lugar,	 é	 igual	 ou	 superior	 a	 50%;	 Área	 mediamente	 urbana:	
Freguesia	que	contempla,	pelo	menos,	um	dos	seguintes	requisitos:	1)	o	maior	valor	da	média	entre	o	
peso	 da	 população	 residente	 na	 população	 total	 da	 freguesia	 e	 o	 peso	 da	 área	 na	 área	 total	 da	
freguesia	 corresponde	 a	 Espaço	 Urbano,	 sendo	 que	 o	 peso	 da	 área	 de	 espaço	 de	 ocupação	
predominantemente	rural	ultrapassa	50%	da	área	total	da	freguesia;	2)	o	maior	valor	da	média	entre	







superior	 a	 50%;	 Área	 predominantemente	 rural:	 Freguesias	 não	 classificada	 como	 “Área	
Predominantemente	Urbana”	nem	“Área	Mediamente	Urbana”	(Metainformação	INE).	
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povoadas200.	Desagregando	ainda	por	 tipo	de	órgão,	 encontramos	 igualmente	uma	
relação	 significativa	 entre	 o	 sexo	 dos/as	 eleitos/as	 e	 o	 grau	 de	 urbanização,	 tanto	
para	 a	 junta	 de	 freguesia	 (χ2(2)	 =	 58,65,	 p	 <	 0,001)	 como	 para	 a	 assembleia	 de	
freguesia	(χ2(2)	=	116,70,	p	<	0,001).	Também	nestes	casos	mais	específicos	se	verifica	
uma	 maior	 probabilidade	 das	 mulheres	 serem	 eleitas	 em	 áreas	 densamente	 e	
medianamente	 povoadas	 e	 dos	 homens	 o	 serem	 em	 áreas	 pouco	 povoadas,	 em	
ambos	os	órgãos201.	
Relativamente	à	 tipologia	de	áreas	urbanas,	 e	para	 confirmar	os	 resultados	
obtidos	 com	 o	 indicador	 anterior	 (já	 que,	 não	 sendo	 coincidentes,	 remetem	 para	
configurações	 similares	 do	 território),	 as	 observações	 são	 semelhantes,	 tendo-se	
verificado	a	existência	de	uma	relação	significativa	entre	o	sexo	dos/as	eleitos/as	e	
esta	 tipologia	 (χ2(2)	 =	 254,44,	 p	 <	 0,001).	 Assim,	 encontramos	 uma	 maior	
probabilidade	 das	 mulheres	 serem	 eleitas	 em	 freguesias	 predominantemente	 e	
mediamente	 urbanas	 ao	 passo	 que	 áreas	 predominantemente	 rurais	 tendem	 a	
eleger	mais	 homens202.	 Também	numa	 análise	 desagregada	 por	 órgão	 se	 encontra	
semelhante	relação.	No	caso	das	assembleias	de	freguesia	(χ2(2)	=	150,24,	p	<	0,001),	
o	padrão	é	em	 tudo	 similar203;	 em	 relação	às	 juntas	de	 freguesia	 (χ2(2)	=	 90,60,	p	<	
0,001),	 verifica-se	 uma	maior	 probabilidade	 das	mulheres	 serem	 eleitas	 em	 áreas	




200	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Grau	de	urbanização”:	rM;área	densamente	povoada	=	9,8;	rM;área	medianamente	povoada	=	7,1;	rH;área	pouco	povoada	=	13,5.	
201	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Grau	de	urbanização”,	para	as	juntas	de	freguesia:	rM;área	densamente	povoada	=	6,0;	rM;área	medianamente	povoada	=	
3,4;	 rH;área	pouco	povoada	 =	 7,4.	 Resíduos	 estandardizados	 ajustados	para	os	 cruzamentos	das	 categorias	
das	variáveis	“Sexo”	e	“Grau	de	urbanização”,	para	as	assembleias	de	freguesia:	rM;área	densamente	povoada	=	
7,7;	rM;área	medianamente	povoada	=	5,6;	rH;área	pouco	povoada	=	10,7.	
202	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Tipologia	 de	 áreas	 urbanas”:	 rM;área	 predominantemente	 urbana	 =	 13,7;	 rM;área	 mediamente	 urbana	 =	 2,5;	 rH;área	
predominantemente	rural	=	14,7.	
203	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Tipologia	de	áreas	urbanas”	para	as	assembleias	de	freguesia:	rM;área	predominantemente	urbana	=	10,3;	rM;área	
mediamente	urbana	=	2,1;	rH;área	predominantemente	rural	=	11,4.	
204	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Tipologia	 de	 áreas	 urbanas”	 para	 as	 juntas	 de	 freguesia:	 rM;área	 predominantemente	 urbana	 =	 8,7;	 rH;área	
predominantemente	rural	=	8,3.	
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Ainda	 no	 sentido	 de	 perceber	 que	 tipo	 de	 configuração	 sociogeográfica	
parece	 favorecer	 a	 participação	 das	mulheres	 no	 poder	 autárquico,	 considerámos	
também	 a	 magnitude	 das	 autarquias,	 ou	 seja,	 o	 número	 de	 mandatos	 atribuídos	
para	os	órgãos	municipais,	 por	um	 lado,	 e	para	os	órgãos	de	 freguesia,	por	outro.	
Diversos	 estudos	 têm	 revelado	 um	 impacto	 expressivo	 positivo	 da	 magnitude	 do	
círculo	eleitoral	na	eleição	de	mulheres	 (Jones,	2004;	Matland,	2005;	Norris,	1996;	











Confirmamos,	 assim,	 as	 hipóteses209	levantadas	 em	 investigações	 anteriores	






206	A	média	 das	 ordenações	 (mean	 rank)	 para	 o	 grupo	 das	mulheres	 é	 superior	 à	 da	 do	 grupo	 dos	
homens	(MRk(M)	=	4367,52;	MRk(H)	=	4140,38).	O	teste	de	Mann-Whitney	opera	sobre	as	ordenações	
das	observações	e	não	sobre	os	valores	observados.	Em	todo	o	caso,	o	sentido	das	escalas	mantém-se	





208	A	média	 das	 ordenações	 (mean	 rank)	 para	 o	 grupo	 das	mulheres	 é	 superior	 à	 da	 do	 grupo	 dos	
homens	 (MRk(M)	 =	 23029,86;	 MRk(H)	 =	 20385,36).	 O	 teste	 de	 Mann-Whitney	 opera	 sobre	 as	
ordenações	 das	 observações	 e	 não	 sobre	 os	 valores	 observados.	 Em	 todo	 o	 caso,	 o	 sentido	 das	
escalas	 mantém-se	 inalterado	 pelo	 que	 dizer	 que	 a	 média	 das	 ordenações	 é	 mais	 alta	 para	 as	
mulheres	significa,	na	prática,	que	a	magnitude	das	freguesias	é	maior	no	caso	das	mulheres	do	que	
no	dos	homens.	





Passando	 agora	 a	 uma	 análise	 sociodemográfica	 dos/as	 eleitos/as	 no	




Assim,	 são	 destacadas	 as	 categorias	 profissionais	 de	 “Especialistas	 das	 profissões	
intelectuais	 e	 científicas”	 (esta	 predominante	 nos	 órgãos	municipais),	 de	 “Pessoal	




superior	 à	 observada	 nos	 órgãos	 de	 freguesia.	 Analisando	 estritamente	 as	 eleitas,	
concluem	que	a	maioria	das	eleitas	para	os	órgãos	municipais	pertence	à	categoria	
profissional	de	“Especialistas	das	profissões	intelectuais	e	científicas”,	sendo	que,	no	




A	 análise	 feita	 por	 Tavares	 et	 al.	 (2013)	 não	 faz,	 contudo,	 uma	 avaliação	
justaposta	dos	eleitos	e	das	eleitas,	não	permitindo,	assim,	perceber	se	uns	e	outras	
apresentam	perfis	sociodemográficos	significativamente	diferentes	entre	si.	
Nesse	 sentido,	 faremos	 uma	 análise	 comparativa	 de	 homens	 e	 mulheres	
relativamente	às	diferentes	características	sociodemográficas	recolhidas	pela	SGMAI	








	 Total	 Homens	 Mulheres	
	 Média	 Desvio-padrão	 Média	 Desvio-padrão	 Média	 Desvio-padrão	
Total	 44,7	 12,9	 47,1	 12,7	 38,5	 11,3	
CM	 46,4	 9,5	 47,4	 9,5	 43,4	 9,1	
AM	 45,9	 12,8	 47,9	 12,8	 41,1	 11,5	
JF	 46,9	 12,4	 48,7	 12,0	 39,5	 11,3	
AF	 43,5	 13,2	 46,1	 13,1	 37,4	 11,2	




Padrão	 semelhante	 é	 observado	 para	 cada	 um	 dos	 órgãos	 autárquicos	
individualmente:	em	todos	eles,	as	eleitas	são,	em	média,	mais	novas	que	os	homens	
eleitos	 (U(CM)	 =	 286110,50,	 p	 <	 0,001;	 U(AM)	 =	 2986610,00,	 p	 <	 0,001;	 U(JF)	 =	
6732270,50,	p	<	0,001;	U(AF)	=	58468849,00,	p	<	0,001)211.		
A	 análise	 realizada	 aos/às	 eleitos	 em	 2009	 não	 corrobora	 as	 conclusões	
retiradas	por	Mendes	(M.	Mendes,	1993),	no	seu	estudo	de	caso	sobre	o	concelho	






210	A	 variável	 “Idade”	 não	 segue	 uma	 distribuição	 normal	 em	 nenhum	 dos	 grupos	 considerados	 –	
homens	(D(36575)	=	0,050,	p	<	0,001)	e	mulheres	(D(13999)	=	0,093,	p	<	0,001),	pelo	que	se	recorreu	ao	
teste	de	Mann-Whitney,	alternativa	não	paramétrica	ao	teste	t.	
211	A	 variável	 “Idade”,	 desagregada	 por	 órgão	 autárquico,	 não	 segue	 uma	 distribuição	 normal	 em	




Relativamente	 à	 actividade	 profissional 212 ,	 observam-se	 igualmente	
diferenças	 significativas	 entre	 homens	 e	 mulheres	 (χ2(11)	 =	 6599,48,	 p	 <	 0,001),	
verificando-se	 uma	maior	 probabilidade	 das	 eleitas	 pertencerem	 às	 categorias	 de	
“Especialistas	das	profissões	 intelectuais	e	 científicas”,	 “Técnicos	e	profissionais	de	
nível	 intermédio”,	 “Pessoal	 administrativo	 e	 similares,	 pessoal	 dos	 serviços	 e	
vendedores”,	 de	 serem	 “Domésticas	 ou	 estudantes”	 ou	 de	 estarem	
“Desempregadas”.	 Já	 os	 homens	 eleitos	 apresentam	 uma	maior	 probabilidade	 de	
pertencerem	às	categorias	“Quadros	superiores	da	administração	pública,	dirigentes	
e	 quadros	 superiores	 de	 empresa”,	 “Pequenos	 empresários,	 proprietários	 e	
comerciantes”,	 “Agricultores	 e	 trabalhadores	qualificados	da	 agricultura	 e	pescas”,	
“Operários,	 artífices	 e	 trabalhadores	 similares,	 operadores	 de	 instalações	 e	
máquinas	e	 trabalhadores	da	montagem”	ou	de	estarem	“Aposentados”	 (consultar	
resíduos	estandardizados	e	ajustados	no	Anexo	VII).		
Associação	 igualmente	 significativa	 encontramos	 em	 cada	 um	 dos	 órgãos	
autárquicos.	No	caso	das	câmaras	municipais	(χ2(11)	=	89,77,	p	<	0,001),	encontramos	
as	 eleitas	 sobretudo	 associadas	 às	 categorias	 “Especialistas	 das	 profissões	
intelectuais	 e	 científicas”	 e	 os	 homens	 a	 “Técnicos	 e	 profissionais	 de	 nível	
intermédio”,	 “Pequenos	 empresários,	 proprietários	 e	 comerciantes”,	 “Pessoal	
administrativo	e	similares,	pessoal	dos	serviços	e	vendedores”,	“Operários,	artífices	e	
trabalhadores	 similares,	 operadores	 de	 instalações	 e	máquinas	 e	 trabalhadores	 da	
montagem”	 e	 “Aposentados”213.	 Nas	 assembleias	 municipais	 (χ2(11)	 =	 315,94,	 p	 <	
0,001)	observa-se,	novamente,	uma	maior	associação	das	mulheres	a	“Especialistas	
das	 profissões	 intelectuais	 e	 científicas”	 a	 agora	 também	 a	 “Domésticas”;	 no	 caso	
dos	 eleitos,	 estão	 sobretudo	 associados	 às	 categorias	 “Quadros	 superiores	 da	
administração	 pública,	 dirigentes	 e	 quadros	 superiores	 de	 empresa”,	 “Pequenos	










“Aposentados”214.	 No	 que	 diz	 respeito	 às	 juntas	 de	 freguesia	 (χ2(11)	=	 1679,32,	 p	 <	
0,001),	 continuamos	 a	 encontrar	 uma	 maior	 probabilidade	 das	 mulheres	
pertencerem	à	categoria	“Especialistas	das	profissões	intelectuais	e	científicas”	mas	
também	às	de	“Técnicos	e	profissionais	de	nível	intermédio”,	“Pessoal	administrativo	
e	 similares,	 pessoal	 dos	 serviços	 e	 vendedores”,	 “Domésticas”	 e	 “Estudantes”.	 No	
caso	 dos	 homens	 eleitos,	 estão	 sobretudo	 associados	 às	 categorias	 de	 “Pequenos	
empresários,	 proprietários	 e	 comerciantes”,	 “Agricultores	 e	 trabalhadores	
qualificados	da	agricultura	e	pescas”	e	“Operários,	artífices	e	trabalhadores	similares,	
operadores	de	instalações	e	máquinas	e	trabalhadores	da	montagem”215.	Por	último,	
nas	 assembleias	 de	 freguesia	 (χ2(11)	 =	 4891,85,	 p	 <	 0,001),	 encontramos	 uma	
associação	 entre	 as	 eleitas	 e	 as	 categorias	 de	 “Especialistas	 das	 profissões	
intelectuais	 e	 científicas”,	 “Técnicos	 e	 profissionais	 de	 nível	 intermédio”,	 “Pessoal	
administrativo	 e	 similares,	 pessoal	 dos	 serviços	 e	 vendedores”,	 “Domésticas”,	
“Estudantes”	e	“Desempregados”.	Já	no	caso	dos	eleitos,	surgem	mais	associados	às	
categorias	de	“Pequenos	empresários,	proprietários	e	comerciantes”,	“Agricultores	e	
trabalhadores	 qualificados	 da	 agricultura	 e	 pescas”	 e	 “Operários,	 artífices	 e	
trabalhadores	 similares,	 operadores	 de	 instalações	 e	máquinas	 e	 trabalhadores	 da	
montagem”	e	ainda	“Aposentados”216.	
Enquanto	que	a	generalidade	das	associações	 remete,	grosso	modo,	 para	a	
estrutura	 do	 tecido	 laboral	 português	 e	 da	 condição	 perante	 o	 emprego	 (já	
analisados	na	 secção	4.1.),	 no	 caso	das	 câmaras	e	das	assembleias	municipais,	 é	 a	
pertença	às	categoria	de	“Especialistas	das	profissões	intelectuais	e	científicas”	que	
parece	 marcar	 o	 perfil	 profissional	 das	 mulheres	 eleitas.	 Esta	 observação	 sugere,	
pois,	 que	 as	 mulheres	 estarão	 mais	 próximas	 da	 ideia	 de	 profissionalização	 da	









Também	 em	 relação	 ao	 nível	 de	 instrução	 encontramos	 diferenças	
significativas	 entre	 homens	 e	 mulheres.	 Num	 quadro	 global	 de	 capital	 escolar	
relativamente	 baixo	 (mais	 de	 um	 terço	 dos/as	 eleitos/as	 detém,	 no	máximo,	 o	 9º	
ano	 de	 escolaridade	 e	 sensivelmente	 65%	 qualificações	 abaixo	 do	 nível	 de	




e	 níveis	 superiores,	 sendo	 que	 o	 grau	 de	 doutor	 não	 é	 significativamente	 mais	
preponderante	em	nenhum	dos	 sexos.	 Já	 relativamente	aos	homens,	encontramos	




	 Total	 Homens	 Mulheres	
1º	Ciclo	EB	 16,3	 21,7	 2,9	
2º	Ciclo	EB	 6,8	 8,6	 2,4	
3º	Ciclo	EB	 15,4	 18,1	 8,8	
Secundário	(10º	e	11º	anos)	 4,4	 4,8	 3,5	
Secundário	(12º	ano)	 17,9	 16,3	 21,7	
Curso	médio/bacharelato	 4,0	 3,6	 4,9	
Licenciatura	 32,3	 24,3	 51,9	
Mestrado/pós-graduação	 2,0	 1,6	 2,8	
Doutoramento	 1,0	 0,9	 1,1	
Fonte	dos	dados:	SGMAI	(2013).	
	
Numa	 análise	 por	 órgão	 autárquico,	 verificam-se	 igualmente	 diferenças	
significativas	 nas	 credenciais	 escolares,	 tanto	 em	 termos	 de	 órgãos	 como	 do	 sexo	
dos/as	eleitos/as	em	cada	um	deles.		
Por	um	 lado,	os	diferentes	órgãos	autárquicos	apresentam	diferentes	níveis	






da	 assembleia	 municipal,	 as	 assembleias	 de	 freguesia	 e,	 por	 último,	 as	 juntas	 de	
freguesia	 como	 as	 instâncias	 cujos	 membros	 apresentam	 um	 nível	 de	 instrução	
médio	mais	baixo218.	Assiste-se,	portanto,	a	uma	maior	profissionalização	da	política	
(Szücs	&	Strömberg,	2009),	sobretudo	nos	órgãos	municipais.	
Por	 outro	 lado,	 e	 considerando	 eleitos	 e	 eleitas	 separadamente,	 as	
conclusões	são	semelhantes,	encontrando-se	apenas	uma	ligeira	diferença,	no	caso	
das	mulheres,	 já	que,	ao	contrário	do	observado	 tanto	nos	dados	agregados	como	
nos	 homens,	 o	 nível	médio	 de	 instrução	 das	 eleitas	 para	 as	 juntas	 de	 freguesia	 é	
superior	ao	do	das	assembleias	de	freguesia219.		
Observa-se,	 portanto,	 que	 o	 capital	 escolar	 se	 constitui	 como	 um	 factor	
importante	 na	 hierarquia	 autárquica	 já	 que	 é	 nos	 órgãos	 de	 maior	 importância	
política	e	de	maior	visibilidade	(órgãos	municipais)	que	encontramos	os/as	eleitos/as	
com	 níveis	 de	 instrução	mais	 elevados.	 Apesar	 deste	 padrão	 ser	 observado	 tanto	
para	homens	como	para	mulheres,	percebemos	ainda	que	as	eleitas	se	apresentam	
com	 um	 capital	 escolar	 mais	 elevado	 que	 os	 homens	 eleitos,	 sugerindo	 que	 as	




política,	 e	 a	 vida	 pessoal	 e	 familiar,	 consideradas	 como	 uma	 das	 mais	
constrangedoras	da	participação	das	mulheres	na	vida	política	activa	(e.g.,	Dahlerup,	
2005;	 Jordão,	 2000;	 Reynolds,	 1999).	 Apesar	 da	 informação	 disponível	 não	 ser	
suficiente	 para	 fornecer	 um	 contexto	 pessoal	 e	 familiar	 mais	 completo	 (seria	
importante	ter	dados	acerca	da	composição	do	agregado,	nomeadamente	existência	
e	 número	 de	 filhos	 e	 outros	 dependentes),	 recorreremos	 ao	 estado	 civil	 como	 a	
forma,	parcelar	mas,	possível	de	abordar	as	possíveis	limitações	da	conciliação.		
																																																						












	 Total	 Homens	 Mulheres	
Solteiro/a	 18,7	 14,1	 30,8	
Casado/a	|	União	de	facto	 76,2	 82,1	 60,5	
Divorciado/a	|	Separado/a	 3,7	 2,7	 6,4	
Viúvo/a	 1,3	 1,0	 2,2	
Fonte	dos	dados:	SGMAI	(2013).	
	
Esta	 distribuição	 não	 é,	 contudo,	 semelhante	 entre	 homens	 e	 mulheres.	
Encontramos	 então	 uma	 relação	 significativa	 entre	 o	 estado	 civil	 e	 o	 sexo	 dos/as	







dos	 tradicionais,	 e	 assimétricos,	 papéis	 sociais	 de	 género	 que	 continuam	 a	
responsabilizar	 as	 mulheres	 pelas	 tarefas	 ligadas	 ao	 cuidar	 (e.g.,	 Aboim,	 2010;	
Casaca,	2010;	Torres	et	al.,	2005).	
O	 grau	 de	 localismo	 dos/as	 candidatos/as	 autárquicos/as	 tem	 sido	
igualmente	 apontado	 como	 um	 dos	 factores	 determinantes	 do	 seu	 sucesso	 nas	
eleições	 (M.	Mendes,	 1993).	 Para	 aferir	 a	 importância	 nas	 eleições	 autárquicas	 de	
2009,	recorremos	à	análise	das	variáveis	que	dão	conta	da	correspondência,	ou	não,	
																																																						




entre	 a	 naturalidade	 e	 residência	 dos/as	 eleitos/as	 e	 os	 municípios	 ou	 freguesias	
para	os	quais	foram	eleitos/as.		















	 N	 %	 N	 %	 N	 %	
Câmara	Municipal	 1199		 59,9%	 803	 40,1%	 2002	 100%	
Assembleia	Municipal	 3931		 61,3%	 2484		 38,7%	 6415	 100%	
Junta	de	Freguesia	 9365		 77,3%	 2754	 22,7%	 12119	 100%	










sendo	 este	 padrão	 observado	 para	 todos	 os	 órgãos	 autárquicos	 quando	
considerados	individualmente224.	
																																																						
222 	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	
“Naturalidade”	e	“Órgão	autárquico”:	rnão	natural;CM	=	14,1;	rnão	natural;AM	=	23,8;	rnatural;JF	=	10,7;	rnatural;AF	=	
12,5.	





órgãos	 autárquicos	 (χ2(3)	 =	 1509,90,	 p	 <	 0,001)	 e,	 também	 aqui,	 à	 semelhança	 da	













Câmara	Municipal	 1814	(90,6%)	 188	(9,4%)	 2002	(100%)	
Assembleia	Municipal	 5692	(88,7%)	 723	(11,3%)	 6415	(100%)	
Junta	de	Freguesia	 11871	(98,0%)	 248	(2,0%)	 12119	(100%)	
Assembleia	de	Freguesia	 29422	(97,7%)	 679	(2,3%)	 30101	(100%)	
Fonte	dos	dados:	SGMAI	(2013).	
	
Tal	 como	 se	 observou	 com	 a	 naturalidade,	 encontrámos	 diferenças	
significativas	entre	o	sexo	dos/as	eleitos/as	e	o	seu	local	de	residência	(χ2(1)	=	3,76,	p	
=	0,052)226,	 sendo	que	 são	 as	 eleitas	 quem	apresenta	uma	maior	 probabilidade	de	
residirem	no	 concelho	 (ou	 na	 freguesia)	 para	 o	 qual	 foram	eleitas227.	 Esta	 questão	




28),	 pelo	 que	 a	 distância	 ao	 local	 de	 trabalho	 se	 poderá	 constituir	 como	 um	
constrangimento.		
A	análise	descritiva	das	características	dos/as	eleitos/as	nas	últimas	eleições	





227	Resíduos	 estandardizados	 ajustados	 para	 os	 cruzamentos	 das	 categorias	 das	 variáveis	 “Sexo”	 e	
“Residência”:	rM;residente	=	1,9;	rH;não	residente	=	1,9.	
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visão	 global	 sobre	 as	 características	 mais	 frequentes	 de	 uns	 e	 de	 outras	 e	 que	
atributos	substantivos	marcam	as	assimetrias	numéricas	da	sua	presença	nas	elites	
políticas	 locais.	 Para	 tal,	 tivemos	 em	 consideração	 as	 componentes	 relativas	 à	
dimensão	biográfica	dos/as	eleitos/as	mas	também	as	que	dizem	respeito	ao	sistema	







Vianello	 &	 Moore,	 2004),	 exploraremos	 quais	 são	 as	 condicionantes	 e	 as	
caracetrísticas	 sociodemográficas	 que	 mais	 pesam	 na	 eleição	 de	 mulheres,	 por	
forma	 a	 apurar	 se	 e	 de	 que	 forma,	 para	 além	 dos	 constrangimentos	 políticos	 e	




7.3.	 Condicionantes	 da	 participação	 das	 mulheres	 no	 poder	 local:	 um	
modelo	preditivo	
	
No	 sentido	 de	 ter	 uma	 visão	 de	 conjunto	 dos	 indicadores	 trabalhados	 até	
agora	e	de	perceber	como	se	configura	o	campo	da	política	autárquica	relativamente	
às	 características	 dos/as	 seus/uas	 eleitos/as,	 recorremos	 a	 uma	 metodologia	 de	
análise	de	dados	multivariada.	Com	esta	análise	pretendemos	perceber	quais	são	os	
factores	que	mais	 influenciam	a	probabilidade	de	 ser	 eleito/a	um	homem	ou	uma	
mulher.	Sabendo	que	existem	outras	dimensões	que	não	serão	consideradas	(como	
o	posicionamento	dos/as	candidatos/as	nas	listas	eleitorais,	que	não	incluiremos	no	
modelo	 por	 não	 estar	 disponível	 na	 base	 de	 dados	 fornecida	 pela	 SGMAI),	
pretendemos,	 com	 a	 informação	 disponível,	 contribuir	 para	 o	 aprofundamento	 do	
conhecimento	 das	 desigualdades	 de	 género	 no	 poder	 político,	 em	 particular	 no	
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poder	 local.	 Nesse	 sentido,	 tentamos	 compreender	 em	 que	 grau	 diferentes	
características	 do	 percurso	 biográfico	 dos/as	 autarcas	 mais	 parecem	 influenciar	 a	
probabilidade	de	se	eleger	um	homem	ou	uma	mulher.	
Assim,	 considerámos	 como	 variável	 dependente	 o	 sexo	 dos/as	 eleitos/as	 e	
como	 variáveis	 independentes	 diferentes	 características	 sociodemográficas	 das	
pessoas	 eleitas	 que,	 sendo	 em	 número	 limitado,	 se	 constituem	 como	 a	 única	
informação	extensiva	e	sistematizada	existente.	
Tratando-se	 de	 uma	 variável	 dependente	 dicotómica,	 recorreremos	 a	 uma	
regressão	 logística,	 onde	 estimamos	 a	 probabilidade	 de	 sucesso	 da	 variável	
dependente,	 neste	 caso,	 a	 pessoa	 eleita	 ser	 uma	 mulher228.	 Uma	 das	 grandes	
vantagens	deste	tipo	de	modelação	é	a	de	possibilitar	a	avaliação	da	magnitude	da	
influência	que	as	variáveis	explicativas	têm	na	variação	da	variável	dependente.	As	
regressões	 logísticas	 apresentam	 particularidades	 relativamente	 às	 regressões	
lineares	que	devem	ser	tidas	em	conta.	Nesse	sentido,	e	considerando	a	extensão	da	
descrição	dos	procedimentos	preparatórios,	optámos	por	manter	no	corpo	do	texto	
apenas	os	 resultados	obtidos.	Assim,	nos	Anexos	VIII	 e	 IX	 expomos	a	descrição	de	
todos	 os	 procedimentos,	 acompanhados	 da	 sua	 fundamentação	 e	 de	 todos	 os	
outputs	comentados.		
Os	 resultados	 obtidos	 revelam	 a	 existência	 de	 características	
sociodemográficas	particulares	que	têm	estado	associadas	à	eleição	de	mulheres.	Tal	
como	se	observa	no	quadro	seguinte	 (Quadro	23),	praticamente	 todas	as	variáveis	
consideradas	 na	 análise	 (correspondendo	 aqui	 às	 categorias	 das	 variáveis	
seleccionadas)	 são	significativas	para	o	modelo	 (observável	através	da	 significância	
associada	 à	 estatística	 de	 Wald).	 A	 forma	 mais	 comum	 e	 intuitiva	 de	 analisar	 os	
coeficientes	de	regressão	é	a	de	interpretar	não	os	coeficientes	propriamente	ditos	
(betas),	 mas	 os	 exponenciais	 destes	 (𝐸𝑥𝑝(𝐵)),	 já	 que	 podem	 ser	 interpretados	
																																																						
228 	A	 probabilidade	 de	 ocorrência	 da	 variável	 dependente	 (Y)	 é	 dada	




sucesso	 corresponde	 à	 pessoa	 eleita	 ser	 uma	 mulher),	𝑒 	corresponde	 ao	 logaritmo	 natural,	𝑏!	
representa	 a	 constante,	𝑋!	a	𝑋!	corresponde	 às	𝑘	variáveis	 explicativas	 e	𝑏!	a	𝑏!	são	 os	 coeficientes	
associados	às	variáveis	independentes.	Em	alternativa,	a	probabilidade	de	sucesso	pode	ser	dada	por	





odds	 ratios,	 representam	 a	 alteração	 da	 chance 230 	de	 ocorrência	 de	 uma	 das	
categorias	 da	 variável	 dependente	 em	 resultado	 do	 aumento	 de	 uma	 unidade	 no	
preditor.	Na	prática,	medem	o	aumento	ou	a	diminuição	da	chance	de	ocorrência	da	
categoria	 de	 interesse231.	Odds	 ratios	 superiores	 a	 1	 significam	 que	 o	 aumento	 de	
uma	unidade	no	preditor	provoca	um	aumento	na	chance	de	ocorrência	da	categoria	
de	 interesse	 (da	 variável	 dependente)	 e	 valores	 inferiores	 a	 1	 representam	 uma	











modelo	 gerado	 pela	 regressão	 logística	 não	 é	 linear,	 mas	 antes	 uma	 função	 logit	 da	 melhor	
combinação	 linear	 entre	 as	 variáveis	 independentes	 (ver	 Tabachnick	 &	 Fidell,	 2013	 e	 equação	 de	
regressão	logística	apresentada	na	nota	de	rodapé	nº	228).	
230 	É	 importante	 fazer	 a	 distinção	 entre	 odds	 e	 probabilities	 (que	 designamos	 por	 chances	 e	
probabilidades,	 respectivamente).	 Apesar	 de	 ambos	 os	 termos	 remeterem	 para	 a	 ideia	 de	
possibilidade	de	ocorrência,	resultam	de	diferentes	abordagens	à	possibilidade	de	um	evento	ocorrer	
e	 representam	 termos	 que	 não	 são,	 portanto,	 intermutáveis.	 A	 probabilidade	 é	 dada	 pela	 divisão	
entre	o	resultado	esperado	e	a	totalidade	de	resultados	possíveis	(ex.:	numa	situação	de	moeda	ao	ar,	
a	 probabilidade	 de	 sair	 “coroa”	 é	 dada	 por	 1/2,	 ou	 seja,	 1	 resultado	 esperado	 sobre	 2	 resultados	
possíveis,	 resultando	em	0,5,	ou	50%).	Os	odds	 (ou	 chances)	 resultam	da	 razão	entre	o	número	de	
resultados	 esperados	 e	 o	 número	 de	 resultados	 que	 não	 são	 os	 esperados;	 recorrendo	 ao	mesmo	
exemplo	da	moeda	ao	ar,	as	chances	de	sair	“coroa”	são	dadas	por	1/1,	ou	seja,	1	resultado	esperado	
(coroa)	 sobre	 1	 resultado	 contrário	 ao	 esperado	 (cara),	 resultando	 em	1:1.	Diz-se,	 portanto	que	 as	
chances	de	sucesso,	neste	caso,	são	de	1	para	1.	Dito	ainda	de	outra	forma,	se	resolvermos	a	fracção	
(1/1),	podemos	dizer	que	as	chances	de	sair	“coroa”	são	de	1	(por	cada	“cara”	que	sair,	deverá	sair,	
em	média,	 uma	 “coroa”).	 Ao	passo	que	 as	 probabilidades	 variam	entre	 0	 e	 1	 (ou	 entre	 0	 e	 100	 se	
analisarmos	 em	 percentagem),	 as	 chances	 variam	 entre	 0	 e	∞.	 O	odds	 ratio	 (ou	 rácio	 da	 chances)	
representa	a	razão	entre	duas	chances,	ou	seja,	é	a	chance	de	um	acontecimento	ocorrer	tendo	em	













		 B	 E.P.	 Wald	 gl	 Sig.	 Exp(B)	
I.C.	a	95%	para	EXP(B)	
Lim.	inf.	 Lim.	sup.	
Idade	 -,051	 ,002	 760,537	 1	 ,000	 ,951	 ,947	 ,954	
Quad.	sup.	 	 	 1211,090	 11	 ,000	 	 	 	
Esp.	prof.	intelect.		 ,741	 ,057	 171,282	 1	 ,000	 2,098	 1,878	 2,345	
Técnicos	interm.	 ,131	 ,071	 3,430	 1	 ,064	 1,140	 ,992	 1,310	
Peq.	empres.	 -,486	 ,105	 21,212	 1	 ,000	 ,615	 ,500	 ,757	
Pess.	serviços	 ,925	 ,064	 211,823	 1	 ,000	 2,522	 2,227	 2,856	
Agric.	pescas	 -,820	 ,168	 23,742	 1	 ,000	 ,440	 ,317	 ,613	
Operários	 -,422	 ,080	 28,224	 1	 ,000	 ,655	 ,561	 ,766	
Aposentados	 ,840	 ,085	 98,908	 1	 ,000	 2,317	 1,964	 2,735	
Domésticas	 6,259	 ,372	 282,731	 1	 ,000	 522,525	 251,928	 1083,772	
Estudantes	 ,101	 ,111	 ,833	 1	 ,362	 1,106	 ,890	 1,375	
Desempregados	 1,111	 ,115	 93,620	 1	 ,000	 3,036	 2,425	 3,802	





2º	Ciclo	 ,528	 ,117	 20,308	 1	 ,000	 1,696	 1,348	 2,134	
3º	Ciclo	 ,960	 ,093	 105,851	 1	 ,000	 2,611	 2,175	 3,135	
Secundário	 1,499	 ,090	 277,523	 1	 ,000	 4,479	 3,755	 5,343	
Licenciatura	 2,042	 ,093	 483,810	 1	 ,000	 7,702	 6,421	 9,239	





Casado/a	 -,146	 ,041	 12,500	 1	 ,000	 ,864	 ,797	 ,937	
Divorciado/a	 ,896	 ,079	 129,350	 1	 ,000	 2,451	 2,100	 2,860	
Viúvo/a	 1,844	 ,131	 196,986	 1	 ,000	 6,320	 4,886	 8,177	
Residente	 ,571	 ,075	 57,331	 1	 ,000	 1,769	 1,526	 2,051	
Natural	 -,200	 ,033	 35,958	 1	 ,000	 ,818	 ,767	 ,874	
Constante	 -1,101	 ,153	 51,835	 1	 ,000	 ,332	 		 		
Nota:	Os	coeficientes	significativos	são	apresentados	a	negrito	de	modo	a	facilitar	a	leitura.		
Legenda:	B	–	Coeficiente	de	regressão;	E.P.	–	Erro	padrão;	Wald	–	Estatística	de	Wald;	gl	–	graus	de	








As	 chances	 do/a	 eleito/a	 ser	 mulher	 são	 2,10	 vezes	 superiores	 para	 os/as	
especialistas	 de	 profissões	 técnicas	 e	 científicas	 relativamente	 aos	 quadros	
superiores.	 Situação	 semelhante	 se	 observa	 para	 o	 pessoal	 dos	 serviços	 e	 “outras	
profissões”,	 já	 que	 pertencer	 a	 estas	 categorias	 profissionais	 aumenta	 as	 chances	
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do/a	eleito/a	ser	mulher	em	2,52	vezes	e	em	2,30	vezes,	respectivamente.	Também	
em	 relação	 às	 pessoas	 aposentadas	 e	 desempregadas	 encontramos	 um	 impacto	
semelhante:	as	chances	da	pessoa	eleita	ser	mulher	são	2,32	vezes	mais	elevadas	se	
o/a	 candidato/a	 for	 aposentado/a	 e	 3,04	 vezes	maior	 se	 estiver	 desempregado/a.	
Por	último,	as	chances	do/a	eleito/a	ser	uma	mulher	são	522,53	vezes	superiores	se	
for	 doméstico/a,	 por	 comparação	 a	 pertencer	 aos	 quadros	 superiores.	 Pelo	
contrário,	 ser-se	 pequeno	 empresário,	 operário/operador	 de	 máquinas	 ou	
trabalhador	da	agricultura	e	pescas	diminui	a	probabilidade	do/a	eleito/a	ser	mulher.	









Observa-se	 ainda	 que	 residir	 no	 concelho	 ou	 na	 freguesia	 aumenta	 a	
probabilidade	do/a	eleito/a	ser	uma	mulher,	ao	passo	que	a	faz	diminuir	se	a	pessoa	
for	natural	do	concelho	ou	da	freguesia.		
Em	 suma,	 o	 modelo	 de	 regressão	 logística,	 estatisticamente	 significativo	
(χ2(22)	=	7367,51,	p	<	0,001),	explica	33,2%	da	variância	do	sexo	dos/as	eleitos/as	e	
classifica	76,0%	dos	casos233.	A	probabilidade	do/a	autarca	ser	mulher	diminui	com	o	
aumento	 da	 idade	 dos	 indivíduos234	mas	 aumenta	 com	o	 nível	 de	 instrução,	 sendo	
que	 quanto	mais	 altas	 as	 qualificações,	maior	 impacto	 se	 observa	 no	 aumento	 da	
probabilidade	 do/a	 eleito/a	 ser	 mulher.	 Quando	 comparado	 com	 a	 categoria	
profissional	 dos	 quadros	 superiores,	 a	 probabilidade	 do/a	 autarca	 ser	 mulher	






pertencer	 ao	 pessoal	 administrativo,	 dos	 serviços	 ou	 vendas	 ou	 se	 estiver	 em	
situação	 de	 inactividade	 profissional	 (reformados/as,	 desempregados/as	 e	





foi	 eleito/a.	 Mas	 passa-se	 o	 contrário	 em	 relação	 à	 naturalidade	 já	 que	 a	
probabilidade	do/a	 eleito/a	 ser	mulher	 diminui	 se	 a	 pessoa	 for	 natural	 do	mesmo	
concelho	ou	freguesia	face	a	não	ser	natural	desse	local.		
Juntando	 toda	 esta	 informação,	 e	 baseado	 no	 padrão	 sociodemográfico	
dos/as	 eleitos/as	 em	 2009,	 podemos	 estimar	 a	 probabilidade	 de	 um/a	 autarca/a	
eleito/a	 ser	 mulher.	 Façamos	 então	 dois	 exercícios	 distintos.	 Calculemos,	 em	
primeiro	 lugar,	 a	 probabilidade	 do/a	 eleito/a	 ser	 mulher	 se	 uma	 pessoa	 tiver	 as	
seguintes	características:	 ter	50	anos,	pertencer	à	categoria	profissional	de	pessoal	
administrativo	 ou	 dos	 serviços	 ou	 vendedores,	 ter	 o	 3º	 ciclo	 de	 escolaridade,	 ser	
casada	e	residir	e	ser	natural	do	concelho	ou	da	freguesia	ao	qual	concorre.	
Recorrendo	 à	 equação	 de	 regressão	 logística,	 e	 usando	 os	 coeficientes	 de	
regressão	 estimados,	 podemos	 dizer	 que	 probabilidade	 de	 uma	pessoa	 eleita	 com	
estas	características	ser	mulher	é	de	apenas	17,9%235.	O	interessante	nesta	predição	
é	o	 facto	das	 características	 escolhidas	para	este	exercício	 correspondem	ao	perfil	
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236 	Apenas	 as	 variáveis	 residência	 e	 naturalidade	 não	 podem	 ser	 consideradas	 neste	 perfil	
sociodemográfico	como	características	típicas	pois	só	 fazem	sentido	no	contexto	das	eleições	e	não	
no	da	população	portuguesa	em	geral.	Optou-se,	por	isso,	por	manter	os	coeficientes	para	residentes	
e	 naturais	 para	 testar	 o	 cenário	 mais	 comum,	 já	 que,	 como	 vimos	 anteriormente,	 a	 maior	 parte	
dos/as	eleitos/as	reside	e	é	natural	dos	concelhos	ou	freguesias	para	os	quais	foram	eleitos/as.	
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tradicional	 (divorciado/a),	 com	 um	 nível	 de	 instrução	 elevado	 (licenciatura),	 com	
uma	actividade	profissional	socialmente	mais	valorizada	(ver	Machado	et	al.,	2003)	e	
com	 um	 rendimento	 mais	 elevado	 (especialistas	 de	 profissões	 intelectuais	 e	
científicas).	Estima-se	que	a	probabilidade	de	um/a	autarca	com	estas	características	
ser	mulher	 é	de	78,2%237,	 revelando	então	que	a	 eleição	de	uma	mulher	beneficia	
grandemente	 de	 um	 conjunto	 específico	 de	 características	 sociodemográficas	 que	
não	são,	no	entanto,	comuns	à	generalidade	das	mulheres	portuguesas.		
Fizemos	 um	 exercício	 semelhante	 para	 estimar	 a	 probabilidade	 de	 uma	
pessoa	com	as	características	médias	dos	homens	portugueses	(consultar	estatísticas	
no	Anexo	VIII),	 com	18	 ou	mais	 anos,	 ser	 um	eleito	 homem.	 Para	 tal,	modelámos	
uma	 regressão	 logística	 onde	 definimos	 os	 homens	 eleitos	 como	 a	 categoria	 de	
sucesso238.	 Assim,	 de	 acordo	 com	o	modelo	 ajustado	 (que	 pode	 ser	 consultado	no	
Anexo	 IX),	 a	 probabilidade	 de	 uma	 pessoa	 com	 48	 anos,	 casada,	 pertencente	 à	
categoria	 profissional	 de	 operários,	 artífices	 e	 operadores	 de	máquinas,	 com	 o	 2º	
ciclo	de	escolaridade	e	não	residente	e	não	natural	do	concelho	ou	da	freguesia	ao	
qual	concorre	ser	um	eleito	homem	é	de	96,1%239.	Ou	seja,	a	probabilidade	de	uma	
pessoa	 com	 o	 perfil	 médio	 dos	 homens	 portugueses	 ser	 um	 autarca	 (homem)	 é	
muitíssimo	elevada,	ao	contrário	do	que	tínhamos	observado	no	caso	das	mulheres,	
onde	 a	 probabilidade	 de	 uma	 pessoa	 com	 as	 características	médias	 das	mulheres	
portuguesas	ser	uma	eleita	é	somente	de	17,9%.	
Para	confirmar	os	resultados	obtidos	anteriormente	para	a	probabilidade	de	











relação	 entre	 as	 variáveis	 mantém-se	 inalterada	 tal	 como,	 e	 por	 conseguinte,	 as	 medidas	 de	
ajustamento.		
239	A	probabilidade	da	pessoa	eleita,	com	estas	características,	 ser	um	homem	é	dada	por	 𝑃 𝐻 =
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Confirma-se,	 portanto,	 que	 um	 perfil	 deste	 tipo,	 que	 inclui	 pessoas	 mais	
jovens,	 em	 estruturas	 domésticas	 não	 tradicionais	 e	 com	 um	 elevado	 capital	
educativo	e	profissional,	favorece	a	probabilidade	de	eleição	das	mulheres.		
Estaremos	 então	 perante	 estruturas	 de	 oportunidades	 diferenciadas?	 Os	
dados	 aqui	 trabalhados	 indiciam	 que	 sim.	 De	 facto,	 as	 características	
sociodemográficas	exercem	uma	 influência	 significativa	na	probabilidade	de	eleger	
mulheres	 e	 homens,	 com	efeitos	 diferenciados	 para	 cada	 um	dos	 sexos.	 Ao	 passo	
que,	 para	 as	 mulheres,	 importa	 idades	 mais	 jovens,	 não	 serem	 casadas	 e	 terem	
qualificações	 académicas	 e	 profissionais	 elevadas,	 para	 os	 homens	 eleitos,	 não	
parece	 ser	 necessário	 um	 perfil	 particular	 ou,	 dito	 de	 outra	 forma,	 um	 perfil	
sociodemográfico	 médio	 parece	 ser	 suficiente	 para	 se	 verificarem	 elevadas	
probabilidades	 de	 eleição	 face	 às	 mulheres	 com	 as	 características	 médias	 da	
população	feminina	portuguesa.		
Estes	 dados	 parecem	 apontar	 para	 um	 enviesamento	 dos	 processos	 de	
selecção	 e,	 ao	 mesmo	 tempo,	 parecem	 contrariar	 o	 argumento	 da	 meritocracia	
enquanto	 dimensão	 suficiente	 para	 uma	 participação	 equilibrada	 de	 homens	 e	





tendo	 em	 conta	 o	 impacto	 diferenciado	 do	 estado	 civil	 na	 probabilidade	 do/a	
eleito/a	 ser	 um	 homem	 ou	 uma	 mulher,	 podemos	 ainda	 pensar	 na	 questão	 das	
dificuldades	de	conciliação	da	vida	profissional	e	da	vida	pessoal	e	familiar	como	um	
factor	 condicionar	 da	 participação	 das	mulheres.	 Nesse	 sentido,	 num	 contexto	 de	
profissionalização	 da	 política	 e,	 em	 particular,	 da	 alteração	 do	 perfil	 dos	 autarcas	
																																																						
240	A	probabilidade	da	pessoa	eleita,	 com	estas	 características,	 ser	um	homem	é	dada	por	𝑃 𝐻 =
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tivessem	 semelhante	 acesso	 ao	 poder	 político,	 nomeadamente	 ao	 poder	 político	






(determinante,	 como	vimos	 anteriormente,	 na	probabilidade	de	eleição),	 a	 análise	
agora	realizada	afigura-se	muito	relevante,	 já	que	os	dados	apontam	para	além	da	




nível	 das	 desigualdades	 de	 género,	 numa	 perspectiva	 das	 desigualdades	 sociais	
estruturais.	
Procurámos	ainda	perceber	se	a	implementação	da	Lei	da	Paridade	teria	tido	
algum	 impacto	 no	 perfil	 dos/as	 eleitos/as	 através	 da	 aplicação	 da	 mesma	




poder	 local	 e	 central,	 mas	 também	 respeitantes	 ao	 enquadramento	 destas	
assimetrias	nas	desigualdades	de	género	que	perpassam	a	sociedade	portuguesa,	é	
agora	altura	de	fazer	uma	leitura	conjunta	da	informação.	Ela	permitir-nos-á,	por	um	
lado,	 estabelecer	 um	 quadro	 global	 de	 constrangimentos	 à	 participação	 das	
mulheres	nas	elites	políticas	e,	por	outro	lado,	encontrar	os	indícios	de	mudança	de	
comportamentos	 e	 atitudes	 no	 sentido	 de	 uma	 igualdade	 de	 género	 ao	 nível	 da	
tomada	de	decisão	política.		
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O	 trabalho	 que	 agora	 terminamos	 pretendeu,	 por	 um	 lado,	 caracterizar	
aprofundadamente	a	participação	das	mulheres	nas	elites	políticas	portuguesas	(em	
cargos	de	eleição	a	nível	nacional	e	local)	e,	por	outro	lado,	identificar	bloqueios	e	o	
potencial	 de	 mudança	 neste	 domínio.	 Organizámos	 o	 trabalho	 a	 partir	 da	
problemática	social	das	desigualdades	de	género,	consubstanciadas	na	assimetria	da	
presença	 de	mulheres	 e	 de	 homens	 nos	 lugares	 de	 tomada	 de	 decisão	 política,	 e	
partimos	daí	para	a	sua	problematização	sociológica,	por	via	dos	estudos	de	género	e	
da	 sociologia	 política,	 que	 constituem	 os	 dois	 principais	 pilares	 teóricos	 da	
dissertação.	
Nesse	 sentido,	 definimos	 como	 questão	 orientadora	 da	 investigação	 a	
possível	 mimetização	 da	 hierarquia	 das	 relações	 sociais	 de	 género	 (onde	 a	
masculinidade	goza	de	mais	poder	e	valorização	social	relativamente	à	feminilidade)	
por	parte	do	poder	político.	Concretamente,	e	considerando	que	existe	também	uma	
hierarquia	 nos	 poderes	 políticos,	 procurámos	 perceber	 se	 encontraríamos	 ou	 não	
uma	 maior	 proporção	 de	 homens	 em	 instâncias	 políticas	 mais	 valorizadas	 e	 com	
maior	 poder,	 nomeadamente	 executivo.	 Em	 torno	 desta	 interrogação	 inicial,	
colocámos	 cinco	 questões	 adicionais	 que	 nos	 ajudaram	 a	 desenhar	 o	 quadro	 das	
desigualdades	 de	 género	 no	 domínio	 político,	 cujas	 respostas	 procuraremos	
sistematizar	de	seguida.		
Em	 primeiro	 lugar,	 questionámo-nos	 acerca	 de	 quais	 processos	 de	
transformação	 política	 e	 social	 se	 operaram	 na	 sociedade	 portuguesa	 no	 último	
século,	 que	 condicionaram	 ou	 potenciaram	 a	 participação	 das	 mulheres	 na	
actividade	política.	A	análise	do	percurso	histórico	português,	no	que	diz	respeito	à	
acção	 dos	 movimentos	 de	 mulheres	 na	 reivindicação	 de	 direitos	 civis	 e	 políticos	
permitiu-nos	 perceber	 que	 esses	 mesmos	 movimentos	 caracterizam-se	 pela	
fragmentação,	 patente	 na	 multiplicidade	 de	 organizações,	 na	 diversidade	 das	
abordagens	 (mais	 radicais	 ou	 mais	 conservadoras)	 e	 na	 segmentação	 social	
(diferentes	estratos	sociais	com	diferentes	reivindicações).	É	ainda	marcante,	nestes	
movimentos,	 o	 facto	 de	 a	 sua	 luta	 ser	 recorrentemente	 interceptada	 por	 outros	
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desafios,	 como	a	 oposição	 à	monarquia,	 a	 oposição	 ao	 Estado	Novo,	 o	 esforço	de	
guerra	ou	as	condições	do	 trabalho	operário.	Com	a	 I	República,	Portugal	 conhece	
um	 período	 de	 alguma	 abertura,	 rapidamente	 revertido,	 com	 o	 Estado	 Novo,	 no	
retrocesso	 a	 um	 conservadorismo	 católico	 altamente	 penalizador	 do	 direitos	 das	
mulheres	que,	consagrado	na	lei	constitucional,	essencializava	os	papéis	sociais	das	
mulheres.	No	campo	dos	direitos	políticos,	sob	uma	capa	de	flexibilidade	(patente	na	
concessão,	 muito	 limitada,	 de	 direitos	 de	 sufrágio,	 que	 continuava	 a	 manter	 as	
mulheres	em	posições	de	inferioridade	face	aos	homens),	o	Estado	cimentou	o	papel	
político	 das	 mulheres	 como	 uma	 extensão	 dos	 seus	 papéis	 sociais	 de	 cuidadoras	
(tanto	ligados	à	educação	como	ao	assistencialismo).	Ainda,	e	como	defende	Walby	
(1997),	são	tão	significativos	os	movimentos	no	sentido	da	promoção	da	 igualdade	
de	 género	 como	 os	 que	 se	 lhe	 opõem.	 Foram	 vários	 os	 exemplos	 de	 uma	 acção	
deliberadamente	 constritora	 dos	 direitos	 das	 mulheres,	 sendo	 um	 dos	 episódios	
mais	paradigmáticos	a	alteração	à	lei	eleitoral	que,	na	sequência	do	voto	de	Carolina	
Beatriz	Ângelo,	passou	a	designar	como	eleitores	específica	e	somente	os	homens.		
Esta	 matriz	 social,	 reproduzida	 ao	 longo	 de	 quase	 meio	 século	 de	 regime	









institucionalizada,	 inúmeros	 diplomas	 e	 estratégias	 têm	 vindo	 a	 ser	 criados	 e	
implementados	(ver	secção	3.2.),	mas	a	sua	multiplicidade,	para	além	de	indicar	um	
esforço	 activo	 para	 a	 mudança,	 é	 reveladora	 da	 dificuldade	 em	 atingir	 estes	




conjunturais	 (são	 disso	 exemplo	 as	 sucessivas	 medidas	 tomadas	 no	 sentido	 da	
promoção	da	igualdade	salarial).		
Desde	 cedo	 que	 o	 problema	 social	 das	 desigualdades	 entre	 homens	 e	
mulheres	 foi	 considerado	 como	 prioritário	 pelo	 regime	 democrático,	 um	 esforço	
patente	 na	 criação	 de	 organismos	 governamentais	 como	 a	 Comissão	 da	 Condição	
Feminina,	a	CITE	ou	o	ministério	(e	secretaria	de	Estado)	da	igualdade.	No	entanto,	
de	 facto,	 estas	 desigualdades	 constituem-se	 como	 estruturas	 difíceis	 de	 mudar	 e	
nem	mesmo	no	poder	político,	arena	privilegiada	para	a	discussão	e	transformação	
dos	 paradigmas	 vigentes,	 elas	 foram	 eliminadas.	 Apesar	 das	 alterações	 nos	
discursos,	 as	 práticas	 continuam	 a	 ser	 altamente	 reveladoras	 de	 uma	 forte	
assimetria	 entre	 os	 sexos.	 Isso	 mesmo	 está	 patente	 nos	 dados	 que	 analisámos,	
reveladores	 de	 que	 o	 aumento	 da	 proporção	 de	mulheres	 nas	 elites	 políticas	 não	
tem	sido	 feito	ao	mesmo	ritmo	observado	noutras	esferas,	 como	a	educação	ou	o	
mercado	de	trabalho.		
A	 segunda	 questão	 que	 colocámos	 relaciona-se	 com	 os	 elementos	
bloqueadores	 e	 potenciadores	 da	 participação	 das	mulheres	 nas	 elites	 políticas,	
tanto	centrais	como	locais.		
	Num	 esforço	 de	 sumarização	 da	 informação	 recolhida,	 pretendemos	
sistematizar	 agora	 o	 posicionamento	 da	 actual	 sociedade	 portuguesa	 face	 a	 estes	
eventuais	 constrangimentos,	 no	 sentido	 de,	 ao	 identificar	 as	 potencialidades	 e	 os	
impedimentos	 a	uma	maior	 igualdade	de	 género	na	participação	política,	 fornecer	
novas	pistas	de	investigação	e	de	intervenção.		
As	 barreiras	 de	 ordem	 cultural	 remetem	 para	 a	 ideia	 historicamente	
construída	 e	 reproduzida	de	que	 as	mulheres	 “pertencem”	à	 esfera	 privada	 e	 que	
não	 têm	 capacidade	 ou	 vontade	 de	 participar	 na	 vida	 política,	 uma	noção	 que	 foi	
sendo	 veiculada	 também	 no	 pensamento	 político	 (Coole,	 1988;	 Okin,	 1979;	
Pateman,	1989).	Como	vimos,	só	muito	tardiamente	este	esquema	de	pensamento	
foi	 desafiado	 no	 interior	 da	 teoria	 política	 (e.g.,	 Pateman,	 1989;	 Phillips,	 1995;	
Squires,	1999).		
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partidárias.	 Por	 outro	 lado,	 estas	 assimetrias	 reflectem,	 em	 termos	 funcionais,	 os	
estereótipos	de	género	associados	aos	papéis	sociais	de	homens	e	de	mulheres,	 já	
que	 a	 elas	 estão	 associadas	 actividades	 dentro	 do	 espaço	 doméstico	 (cuidado	 dos	
filhos,	 limpeza	 da	 casa,	 cuidado	 da	 roupa,	 preparação	 de	 refeições,	 etc.)	 e	 aos	
homens	 tarefas	em	espaços	exteriores.	 Isto	apresenta-se	 como	um	claro	 indicador	




detrimento	 da	 sua	 actividade	 profissional	 (implicando	 a	 necessidade	 de	 não	
trabalhar,	de	trabalhar	a	tempo	parcial	ou	de	trabalhar	com	horário	reduzido).	
Como	 fizemos	 notar	 anteriormente	 (ver	 secção	 5.3.),	 observa-se	 alguma	
ambivalência	relativamente	aos	valores	de	género	que	oscilam	entre	uma	tendência	
igualitária	 e	 os	 indícios	 da	 persistência	 de	 valores	 mais	 conservadores.	 Os	
estereótipos	 de	 género	 continuam	 a	 verificar-se	 também	 na	 política,	 como	
observámos	 a	 título	 exemplificativo	 ao	 discutir	 a	 atribuição	 dos	 pelouros	 dos/as	
autarcas	dos	quatro	maiores	municípios	portugueses.	Notámos	algumas	constantes,	
como	 a	 habitação	 e	 a	 educação	 e	 outras	 áreas	 sociais	 e	 de	 relações	 humanas,	
recursos	 humanos	 e	 relação	 com	 o	 munícipe	 (representando	 uma	 extensão	 dos	
tradicionais	 papéis	 sociais	 ligados	 às	 funções	 do	 cuidar),	 nunca	 encontrando	
pelouros	 ligados	às	obras,	aos	transportes,	à	protecção	civil	ou	às	finanças,	sempre	
atribuídos	a	vereadores	(homens).	
Não	 obstante,	 encontramos	 também	 algumas	 boas	 práticas	 que	 procuram	
fomentar	 a	 mudança	 dos	 estereótipos	 que	 sustentam	 estes	 indicadores	 de	




Pomar	 et	 al.,	 2012),	 que	 incluem	 questões	 sobre	 a	 (des)igualdade	 de	 género	 na	
tomada	de	decisão	e	sugerem	actividades	práticas	para	que	as/os	alunas/os	possam	
pensar	e	discutir	os	estereótipos,	promovendo	atitudes	de	igualdade	de	género.	Por	
outro	 lado,	 encontramos	 também	 o	 guia	 para	 a	 utilização	 de	 linguagem	 inclusiva	
(Abranches,	 2009),	 enquadrado	 nas	 estratégias	 de	mainstreaming	 de	 género	 em	
todos	 os	 domínios	 da	 actividade	 política	 e	 da	 realidade	 social,	 orientadoras	 dos	
últimos	 planos	 nacionais	 para	 a	 igualdade	 de	 género	 (RCM	 n.º	 82/2007;	 RCM	 n.º	
5/2011;	RCM	n.º	103/2013),	que	surge	também	no	seguimento	de	recomendações	
internacionais	(e.g.,	CoE,	2007;	UNGA,	1979).		
Um	menor	 interesse	 das	 mulheres	 na	 política	 constitui-se	 como	 outra	 das	
dimensões	associadas	às	barreiras	 culturais	à	participação	das	mulheres	nas	elites.	
Como	 observámos	 (ver	 secção	 5.3.),	 as	 mulheres	 portuguesas	 dizem-se	 menos	
interessadas	 na	 política	 do	 que	 os	 homens,	 o	 que	 diminuirá	 a	 probabilidade	 de	
encetarem	 um	 percurso	 político.	 Seguindo	 ainda	 os/as	 autores/as	 que	 defendem	
que	a	presença	de	mulheres	na	política	encoraja	outras	mulheres	a	interessarem-se	
e	 a	 participarem	 activamente	 nesta	 esfera	 (Burns	 et	 al.,	 2001;	 Kittilson,	 2005;	
Phillips,	1998a;	Wolbrecht	&	Campbell,	2007),	os	indicadores	analisados	parecem	ser	
favoráveis	 a	 Portugal:	 apesar	 de	 a	 proporção	de	mulheres	 em	 cargos	de	destaque	
(líderes	partidárias,	deputadas	e	autarcas)	estar	ainda	bastante	abaixo	da	paridade,	
tem-se	assistido	nas	últimas	décadas	à	presença	cada	vez	maior	das	mulheres	nestes	
lugares	 (ver	 secções	 5.2.,	 6.2.	 e	 7.1.,	 respectivamente).	 Esta	 observação,	 em	
conjugação	com	o	facto	de	termos	encontrado	um	maior	interesse	na	política	junto	




uma	 participação	 paritária	 de	 mulheres	 e	 homens	 na	 política.	 Como	 defendemos	
anteriormente,	 o	 Estado	 desempenha	 um	 papel	 fundamental	 na	 redução	 das	
desigualdades,	 e	 a	 legislação	 produzida	 e	 as	 políticas	 públicas	 implementadas	
constituem-se	como	um	indicador	do	seu	empenhamento	nesta	questão	(Shvedova,	
2005).	 Reconhecendo	que	não	 é	 simples	 encontrar	 uma	medida	para	 a	 cultura	 de	
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igualdade,	 que,	 na	 realidade,	 extravasa	 a	 dimensão	 das	 políticas,	 Kenworthy	 e	
Malami	 (1999)	 sugerem	 dois	 indicadores:	 a	 ratificação	 da	 Convenção	 para	 a	
Eliminação	de	Todas	as	Formas	de	Discriminação	Contra	as	Mulheres	(CEDAW);	e	a	
legalização	 do	 aborto	 (por	 motivos	 sociais	 ou	 económicos	 ou	 por	 vontade	 da	
mulher).	Defendem	as	autoras	que	estes	são	indicadores	do	compromisso	do	Estado	
com	a	 igualdade	de	 género	 e	 as	 orientações	 face	 aos	 direitos	 e	 papéis	 sociais	 das	
mulheres.	 Portugal	 encontra-se	 bem	 posicionado	 no	 que	 diz	 respeito	 a	 estes	 dois	
pontos	 já	 que	 não	 só	 foram	 ratificados	 os	 mais	 importantes	 documentos	




No	 que	 diz	 respeito	 ao	 contexto	 religioso	 predominante,	 também	 ele	
considerado	 como	 um	 factor	 limitador	 (ou	 potenciador)	 da	 participação	 das	
mulheres	 nas	 elites	 políticas,	 podemos	 tecer	 as	 seguintes	 considerações.	 Portugal	
constitui-se	 como	 um	 país	 predominantemente	 católico	 –	 segundo	 os	 dados	 dos	
últimos	censos,	81,0%	da	população	assume-se	católica	(INE,	2012b)	–	colocando-o	
numa	posição	desfavorável	 neste	 aspecto.	 Em	 todo	o	 caso,	 e	 dadas	 as	 conclusões	
contraditórias	de	diferentes	estudos,	não	consideraremos	determinante	este	factor.	
A	 dimensão	 relativa	 ao	 papel	 das	 influências	 internacionais	 como	











243	Esta	 relação	 não	 foi	 considerada	 significativa	 por	 Paxton	 (1997).	 Alguns	 estudos	 propõem	 a	
utilização	 de	 medidas	 mais	 compreensivas,	 que	 incluem	 organizações	 não	 governamentais	
internacionais	 de	mulheres;	 conferências	 internacionais	 e	 tratados	 das	Nações	Unidas	 relacionados	




sobretudo	 em	 estudos	 transnacionais	 comparativos,	 podemos	 tomá-la	 como	
referência.	Desde	muito	 cedo,	os	movimentos	de	mulheres	em	Portugal	 estiveram	
ligados	às	instituições	e	aos	movimentos	internacionais	(ver	secção	2.1.),	sendo	que,	
como	 vimos,	 o	 país	 ratificou	 os	 documentos	 internacionais	 mais	 significativos	 de	
promoção	 da	 igualdade	 de	 género244.	 Nesse	 sentido,	 podemos	 dizer	 que	 Portugal	
parece	beneficiar	desta	vantagem.	
Por	 último,	 relativamente	 aos	 factores	 culturais,	 encontramos	 as	 atitudes	
acerca	das	mulheres	na	política.	Procurámos	seguir	a	sugestão	de	Paxton	e	Kunovich	
(2003)	 e	 de	 Norris	 e	 Lovenduski	 (2005),	 da	 integração	 de	 variáveis	 presentes	 no	
World	Values	Survey	relativas	a	atitudes	sobre	o	papel	das	mulheres	no	trabalho,	na	
educação	 e	 na	 política.	 Não	 nos	 foi,	 contudo,	 possível	 aferir	 o	 posicionamento	 de	
Portugal	relativamente	a	estas	questões	uma	vez	que	este	 inquérito	não	apresenta	
dados	 para	 o	 nosso	 país.	 Não	 foi	 igualmente	 possível	 verificar,	 para	 Portugal,	 as	




na	 tomada	 de	 decisão	 política,	 daremos	 agora	 conta	 das	 limitações	 de	 ordem	
socioeconómica.		
Relativamente	 ao	 posicionamento	 da	 estrutura	 laboral	 portuguesa	
relativamente	 à	 participação	 das	mulheres	 no	mercado	 de	 trabalho,	 encontramos	
indicadores	 de	 mudança	 do	 paradigma	 tradicional,	 ainda	 que	 continuem	 a	 ser	
identificados	alguns	 imobilismos	no	que	diz	 respeito	ao	acesso	a	 lugares	de	 chefia	
(ver	secções	4.1.	e	4.2.).	Por	um	lado,	a	taxa	de	actividade	das	mulheres	aumentou	
consideravelmente	 ao	 longo	 do	 último	 século,	 situando-se	 nos	 17%,	 nos	 anos	 30,	
passando	para	os	22,7%,	nos	anos	50,	e	para	os	40%,	nos	anos	80;	em	2014	situava-
se	nos	53,8%,	uma	 taxa	bastante	mais	próxima	da	dos	homens	 (64,3%).	Por	outro	
lado,	 a	 taxa	 de	 emprego	 das	 mulheres	 é	 também	 relativamente	 elevada,	 não	 se	





décadas	 (que,	 representando	 uma	 evolução	 no	 sentido	 do	 equilíbrio,	 revelam	 um	
padrão	 histórico	 de	 assimetrias	 de	 participação	 no	 mercado	 de	 trabalho	 entre	
mulheres	e	homens),	 a	 taxa	de	emprego	das	mulheres	 tem	 sido	 sempre	 inferior	 à	
dos	homens	(lembremos	que	esta	era	de	74,2%,	em	1983,	passando	a	ser	de	54,6%,	
em	2013).	Relativamente	às	 actividades	que	 se	 constituem	como	canais	de	acesso	
preferenciais	 à	 actividade	política,	 encontramos	duas	 situações	 diferentes.	 Por	 um	




se	 considerarmos	 o	 nível	 hierárquico:	 nas	 empresas	 do	 PSI-20	 (em	 2014)	
encontramos	 apenas	 6,4%	 de	mulheres	 nos	 conselhos	 de	 administração;	 ainda	 na	
administração	 pública,	 64%	 dos/as	 dirigentes	 intermédios/as	 de	 3º	 grau	 são	






de	mulheres	é	mais	baixa	 (44,9%)	 relativamente	ao	2º	 ciclo	e	 ao	3º	 ciclo	e	ensino	
secundário	 (71,0%	 em	 ambas	 as	 categorias).	 Ainda,	 como	 observaram	 Batel	 et	 al.	
(2006),	 observa-se	 um	 glass	 ceiling	 dentro	 do	 ensino	 superior,	 com	 uma	 menor	




em	 actividades	 que	 são	 potenciadoras	 da	 sua	 participação	 no	 campo	 político,	





de	 género.	 De	 facto,	 como	 vimos	 nas	 secções	 4.1.	 e	 4.2.,	 as	 mulheres	 têm,	 no	
mercado	 de	 trabalho	 português,	 uma	 posição	 mais	 fragilizada	 relativamente	 aos	
homens.	Não	 só	 as	 taxas	de	desemprego	 têm	 sido,	 salvo	 raras	 excepções,	 sempre	
superiores	para	as	mulheres	como	o	desemprego	tem	sido	também	mais	penalizador	
das	mulheres	nas	camadas	mais	escolarizadas.	No	que	diz	respeito	à	precariedade,	o	
trabalho	 com	 contrato	 a	 termo	 tem	 tido	 sempre	 maior	 expressão	 entre	 a	 força	




familiares	 que	 penaliza	 desproporcionalmente	 as	 mulheres	 relativamente	 aos	
homens	(como	vimos	na	secção	4.3.).		
Tal	 como	 vimos	 anteriormente,	 a	 detenção	 de	 capital	 escolar	 constitui-se	
como	 um	 dos	 elementos	 facilitadores	 da	 participação	 das	 mulheres	 na	 esfera	
política.		
Como	 observámos	 na	 secção	 4.4.,	 as	 taxas	 de	 analfabetismo	 em	 Portugal	
reduziram-se	 tremendamente	 no	 último	 século,	 ainda	 que	 se	 tenham	 sempre	







concluídos	 por	 mulheres	 é	 superior	 à	 dos	 homens.	 Apesar	 de	 não	 se	 poder	
estabelecer	uma	relação	mecânica	entre	o	aumento	da	escolaridade	e	o	aumento	da	
igualdade	entre	homens	e	mulheres	no	mercado	de	trabalho	(e	na	participação	nas	





de	 género	 (Jordan	 &	 Cowan,	 1995;	 Sadker	 et	 al.,	 1993/94).	 Não	 obstante	 estes	
indicadores	positivos	de	grande	aumento	do	capital	escolar	das	mulheres,	continua	a	
verificar-se	 uma	 desigualdade	 de	 género	 relativamente	 às	 áreas	 de	 educação	 e	
formação	 (ao	 nível	 do	 ensino	 superior),	 que	 se	 revela	 na	 sobrerepresentação	 das	
mulheres	nas	áreas	das	Ciências	Sociais,	Comércio	e	Direito,	da	Saúde	e	Protecção	
Social	 e	da	Educação,	Artes	 e	Humanidades,	 e	numa	 subrepresentação	na	área	da	
Engenharia,	 Indústrias	 transformadoras	e	Construção,	patenteando	 também	aqui	a	
persistência	de	glass	walls	também	a	este	nível.	
No	mesmo	 sentido,	 o	 capital	 social,	 consubstanciado	 em	 redes	 sociais	 que	
permitem	 aos/às	 candidatos/as	 beneficiar	 de	 notoriedade	 e	 de	 redes	 formais	 e	
informais	de	conhecimentos	e	de	apoios,	constitui-se	como	um	factor	importante	no	
acesso	ao	poder	político.	
Não	 existindo	 uma	 medida	 que	 permita	 aferir	 o	 capital	 social	 acumulado,	
podemos	 procurar	 avaliá-lo	 através	 da	 participação	 das	 mulheres	 em	 diferentes	
organizações.	Como	observámos	anteriormente	(ver	secção	5.3.),	a	participação	da	
população	nos	partidos	políticos	é	muito	baixa,	uma	realidade	comum	a	homens	e	
mulheres.	 Contudo,	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 estruturas	 nacionais	 dos	 partidos,	 os	
dados	são	reveladores	de	uma	participação	relativamente	baixa	das	mulheres,	que	
varia	 bastante,	 como	 vimos	 (secção	 5.2.),	 consoante	 o	 partido.	 Relativamente	 a	
outras	 organizações	 e	 associações,	 a	 participação	 da	 população	 é	 também	
genericamente	baixa,	verificando-se,	contudo,	uma	subrepresentação	das	mulheres	
(ver	secção	5.3.).	Particularmente	no	que	diz	 respeito	aos	sindicatos,	e	segundo	os	
dados	 relativos	 a	 2001,	 a	 proporção	 de	 mulheres	 dirigentes	 sindicais	 é	 de	 38%,	
variando,	contudo,	consoante	a	actividade	económica	(Santana,	2009).	
Assim,	 os	 indicadores	 recolhidos	 permitem	 admitir	 que	 a	 posição	 das	
mulheres	 quanto	 à	 acumulação	 de	 capital	 social	 não	 lhes	 é	 particularmente	
favorável.	
Ainda	 ao	 nível	 das	 limitações	 de	 ordem	 socioeconómica	 à	 participação	 das	
mulheres	na	política,	foi	sugerido	por	diversos/as	autores/as	que	a	dimensão	e	força	
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dos	 movimentos	 de	 mulheres	 estão	 positivamente	 relacionadas	 com	 uma	 maior	
pressão	para	uma	igualdade	social,	económica	e	política.	Ramirez	et	al.	(1997)	usam	
o	 número	 organizações	 políticas	 de	 mulheres	 num	 país	 para	 medirem	 o	 impacto	
desta	dimensão	no	número	de	mulheres	eleitas	(em	análises	transnacionais).	Ainda	
que	não	se	trate	de	uma	medida	óptima,	já	que	um	elevado	número	de	organizações	
pode	 indicar	 fragmentação	 e	 menor	 força	 dos	 movimentos	 de	 mulheres,	 não	 foi	
ainda	 proposta	 uma	medida	 alternativa	 (Kenworthy	 &	Malami,	 1999).	 Em	 todo	 o	




interno	 bruto	 (PIB)	 per	 capita	 e	 ao	 Gender	 Development	 Index245	(GDI),	 conforme	
sugerido	por	Kenworthy	e	Malami	(1999)	e	por	Reynolds	(1999),	respectivamente.		
Segundo	os	dados	para	2014	do	Banco	Mundial	 relativos	ao	PIB	per	 capita,	
Portugal	 (pertencente	 à	 região	 da	 Europa	 e	 Ásia	 Central	 e	 ao	 grupo	 de	 elevado	
rendimento	 pertencente	 à	OCDE)	 não	 parece	 estar	 numa	 posição	 particularmente	
elevada.	Com	um	valor	de	22124	dólares,	situa-se	abaixo	da	média:	do	seu	grupo	de	
rendimento	 ($43697);	 da	 zona	 Euro	 ($39640);	 da	 OCDE	 ($38423);	 dos	 países	 de	
elevado	 rendimento	 ($37793);	 da	 União	 Europeia	 ($36448);	 e	 da	 Europa	 e	 Ásia	
Central	 ($25703).	 O	 PIB	 per	 capita	 de	 Portugal	 em	 2014	 está	 acima,	 no	 que	 diz	
respeito	 a	 conjunto	 de	 países,	 da	 média:	 dos	 países	 de	 elevado	 rendimento	 não	
pertencentes	à	OCDE	($18618);	dos	países	da	Europa	Central	e	do	Báltico	($14082);	




saúde,	 educação	 e	 recursos	 económicos	 e	 é	 calculado	 a	 partir	 da	 disparidade	 entre	 o	 Human	
Development	 Index	 (HDI)	 relativo	 aos	 homens	 e	 às	mulheres.	 O	 valor	 do	 índice	 é	 dado	 por	𝐺𝐷𝐼 =
𝐻𝐷𝐼! 𝐻𝐷𝐼!,	 pelo	que	o	valor	de	1	 corresponde	a	uma	 igualdade	de	género,	 valores	 inferiores	a	1	
correspondem	a	uma	desigualdade	que	desfavorece	as	mulheres	e	valores	acima	de	1	dão	conta	de	
uma	desigualdade	em	favor	das	mulheres.	Encontramos	14	países	onde	o	GDI	é	superior	a	1.	O	valor	




Já	 no	 que	 diz	 respeito	 ao	 GDI,	 Portugal	 estava,	 em	 2015,	 em	 35º	 lugar	 do	
conjunto	dos	198	países	em	análise,	com	um	valor	de	0,985.	Portugal	 faz	parte	do	
conjunto	 dos	 países	 de	 desenvolvimento	 humano	 muito	 elevado	 e	 de	 elevada	
igualdade	de	género,	sendo	ambas	as	categorias	as	mais	elevadas	possível.	É	ainda	
de	notar	que	o	nosso	país	 se	encontra,	 relativamente	ao	GDI,	 acima	da	média:	do	
conjunto	dos	países	com	desenvolvimento	humano	muito	elevado	(0,978);	da	OCDE	
(0,973);	e	mundial	(0,924).		
Assim,	 podemos	 observar	 que,	 apesar	 do	 desenvolvimento	 económico	
(aferido	através	do	PIB)	não	se	situar	em	níveis	particularmente	elevados,	o	índice	de	
desenvolvimento	 de	 género	 revela	 valores	 muito	 favoráveis	 ao	 indiciar	 uma	
igualdade	de	género	relativamente	a	alguns	(ainda	que	poucos)	indicadores	centrais.	




paritária	 de	 mulheres	 e	 homens.	 Conforme	 sugerido	 por	 Kenworthy	 e	 Malami	
(1999),	o	grau	de	democracia	pode	ser	aferido	através	do	Freedom	House	 Index246,	
uma	 das	medidas	mais	 usadas	 em	 comparações	 transnacionais	 (e.g.,	 Barro,	 1996;	
Helliwell,	1994;	Paxton,	1997;	Reynolds,	1999).		
Os	 dados	 do	 relatório,	 relativos	 a	 2015,	 revelam	 que	 Portugal	 se	 encontra	
numa	posição	muito	privilegiada	 relativamente	ao	 seu	grau	de	 liberdade.	Com	um	
score	 agregado	 de	 97	 (que	 pode	 variar	 entre	 0	 –	 pior	 e	 100	 –	melhor),	 está	 atrás	
apenas	de	14	países;	no	conjunto	dos	estados	que	são	considerados	livres,	situa-se	à	
frente	 de	 73.	 Ainda,	 no	 conjunto	 dos	 28	 países	 da	 União	 Europeia,	 Portugal	 tem	
apenas	5	países	à	sua	frente	(Finlândia,	Suécia,	Holanda,	Dinamarca	e	Luxemburgo)	
																																																						
246 	Partindo	 da	 Declaração	 Universal	 dos	 Direitos	 do	 Homem,	 a	 Freedom	 House,	 observatório	
independente	 que	 tem	 como	 objectivo	 declarado	 a	 expansão	 da	 liberdade	 e	 da	 democracia	 no	
mundo,	 construiu	 um	 índice	que	 vai	 de	 1	 (mais	 livre)	 a	 7	 (menos	 livre)	 e	 que	 inclui	 25	 indicadores	
relativos	aos	direitos	políticos	(10)	e	aos	direitos	civis	(15).	É	ainda	fornecido	um	score	agregado	que	
corresponde	ao	somatório	das	pontuações	atribuídas	(entre	0	e	4)	a	cada	um	dos	25	indicadores.	As	





(Freedom	 House,	 2016a).	 Lembremos	 ainda	 que	 esta	 é	 também	 a	 percepção	 da	
população	portuguesa	(ver	secção	5.3.).	
Como	 observámos	 anteriormente,	 a	 existência	 de	 círculos	 eleitorais	
plurinominais	 (que	elegem	mais	 do	que	um/a	 candidato/a)	 tendem	a	 favorecer	 as	
mulheres	 na	 composição	 das	 listas	 e	 também	 no	 número	 de	 eleitas	 (Arceneaux,	
2001;	 Moncrief	 &	 Thompson,	 1992;	 Sanbonmatsu,	 2002),	 e	 no	 sistema	 eleitoral	
português	 a	 esmagadora	 maioria	 das	 eleições	 ocorre	 em	 círculos	 eleitorais	 deste	
tipo.		








o	caso,	e	 como	conclui	Rule	 (1994a),	 com	base	numa	revisão	da	 literatura	 sobre	a	
dimensão	 dos	 círculos	 eleitorais,	 para	 que	 o	 número	 de	 mulheres	 eleitas	 seja	
significativo,	 os	 círculos	 devem	 eleger	 pelo	 menos	 cinco	 representantes.	 A	 esta	
questão	está	ainda	associada	a	magnitude	do	partido.	No	caso	português,	no	que	diz	
respeito	às	eleições	legislativas,	os	dados	não	parecem	corroborar	esta	ideia	já	que,	





Outro	 aspecto	 que	 tem	 sido	 amplamente	 apontado	 como	 potenciador	 da	
eleição	 de	 mulheres	 é	 a	 existência	 de	 um	 sistema	 eleitoral	 de	 representação	
proporcional,	 por	 oposição	 aos	 sistemas	 de	 pluralidade/maioria,	 efeito	 potenciado	
na	presença	de	um	sistema	de	listas	fechadas.	De	facto,	como	referem	Norris	(1993)	
e	 Matland	 (2005),	 um	 sistema	 eleitoral	 que	 use	 listas	 fechadas	 de	 representação	
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proporcional	 e	 círculos	 plurinominais	 apresenta-se	 como	muito	 vantajoso	 para	 as	
mulheres	 candidatas.	 Isto	 sucede	porque,	 ao	 elegerem	vários/as	 candidatos/as,	 os	
partidos	 têm	 mais	 abertura	 à	 acomodação	 de	 interesses	 diversos	 e	 estão	 mais	
permeáveis	 ao	 efeito	 de	 contágio	 de	 que	 falámos	 anteriormente.	 Sendo	 este	 o	
desenho	adoptado	em	Portugal,	poderemos	considerar	que	o	nosso	país	beneficia,	
neste	aspecto,	de	um	contexto	favorável	à	participação	das	mulheres	na	política.	
Como	vimos	 anteriormente,	 também	a	 ideologia	predominante	 se	 constitui	
como	um	 factor	de	 constrangimento	 (ou	de	potenciação)	do	número	de	mulheres	
em	cargos	de	decisão	política.	Ainda	que	esta	dimensão	tenha	vindo	a	perder	alguma	
preponderância	 na	 literatura,	 consideramos	 que,	 dados	 os	 resultados	 das	 análises	
efectuadas	 (ver	 secções	 6.2.	 e	 7.1.),	 não	 pode	 ser	 ignorada.	 De	 facto,	 e	 tal	 como	
observámos,	 os	 partidos	 que	 se	 posicionam	 ideologicamente	mais	 à	 esquerda	 são	
também	 aqueles	 que	 se	 têm	 revelado	 mais	 sensíveis	 e	 também	 mais	 activos	 na	
procura	 da	 igualdade	 efectiva	 entre	 homens	 e	 mulheres	 no	 contexto	 político.	
Relembremos	 as	 conclusões	 retiradas	 da	 análise	 dos	 estatutos	 dos	 vários	 partidos	
(ver	 secção	5.2.),	assim	como	que	 foi	durante	a	governação	socialista	que	a	Lei	da	
Paridade	foi	aprovada	(ver	secção	5.1.).		
O	 contexto	 histórico	 da	 democracia	 de	 um	 país	 tem	 também,	 como	
defendem	 diversos/as	 autores/as,	 já	 anteriormente	 referenciados/as,	 um	 efeito	
significativo	 nas	 possibilidades	 de	 maior	 participação	 feminina	 na	 política.	 Este	
contexto	pode	ser	aferido	através	do	tempo	decorrido	desde	a	extensão	do	sufrágio	
às	 mulheres	 e	 pelo	 número	 de	 eleições	 livres	 multipartidárias.	 A	 análise	 destes	
indicadores	é	sobretudo	relevante	no	contexto	de	comparações	transnacionais;	em	
todo	o	caso,	parece-nos	que	se	trata	de	uma	dimensão	na	qual	Portugal	apresenta	
alguma	 desvantagem,	 não	 obstante	 as	 rápidas	 transformações	 que	 se	 operaram	
desde	 1974	 e	 que	 resultaram,	 entre	 outros,	 na	 rápida	 recuperação	 do	 atraso	
relativamente	 ao	 número	 de	 mulheres	 no	 parlamento	 (Christmas-Best	 &	 Kjær,	
2007).	
Ao	 nível	 dos	 partidos	 políticos,	 que	 se	 constituem	 como	 os	 principais	
gatekeepers	 do	 sistema	 político,	 procurámos	 fazer	 uma	 actualização	 dos	 dados	
compilados	e	analisados	por	Martins	e	Teixeira	(2005).	Como	vimos	(secção	5.2.),	a	
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políticas	 quanto	 à	 abordagem	 das	 questões	 de	 género	 no	 interior	 das	 suas	
estruturas.	Ao	passo	que	os	partidos	posicionados	ideologicamente	mais	à	esquerda	
contemplam	 nos	 seus	 estatutos	 estas	 preocupações,	 nos	mais	 à	 direita	 a	 questão	
não	é	considerada,	o	que	se	encontra	patenteado,	nomeadamente,	no		facto	de	PS	e	
BE	preverem	limiares	mínimos	de	participação	de	pessoas	de	cada	um	dos	sexos.	
Por	 último,	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 barreiras	 de	 ordem	 política,	 resta-nos	
destacar	 a	 acção	 afirmativa	 como	 instrumento	 que	 potencia	 a	 participação	 das	
mulheres	nos	órgãos	de	decisão	política.	
Neste	 aspecto,	 Portugal	 parece	 encontrar-se,	 formalmente,	 bastante	 bem	
posicionado,	 por	 diversos	 motivos.	 Em	 primeiro	 lugar,	 está	 implementado	 um	
sistema	de	quotas	aplicável	a	todas	as	eleições	e	que	não	apenas	estabelece	regras	
relativamente	 ao	 posicionamento	 dos/as	 candidatos/as	 como	 também	 prevê	
sanções	em	caso	de	incumprimento,	o	que	evita,	em	certa	medida,	a	concentração	
de	 mulheres	 em	 lugares	 não	 elegíveis	 (Dahlerup,	 2006)	 e	 impede	 que	 este	
mecanismo	 seja	 visto	 como	meramente	 simbólico	 (Dahlerup	&	 Freidenvall,	 2005).	
Em	segundo	lugar,	parece-nos	que	os	resultados	esperados	desta	medida	beneficiam	
ainda	 de	 outro	 instrumento	 legislativo,	 a	 Lei	 de	 Limitação	 de	 Mandatos,	 que,	 ao	
promover	 a	 circulação	 das	 elites	 políticas,	 impacta	 na	 sua	 renovação	 e	 actua	 na	
quebra	de	lógicas	de	recrutamento	tradicionais	masculinizadas	(Charles,	2014;	Costa,	
2010;	 Linsley	 et	 al.,	 2006).	 Este	 instrumento	 permite	 contrariar,	 assim,	 a	
desvantagem	 das	 mulheres	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 acumulação	 de	 mandatos	
(Ansolabehere	 et	 al.,	 2000;	 Cover,	 1977;	 Cox	 &	 Morgenstern,	 1995;	 Darcy	 et	 al.,	
1994;	de	la	Calle	et	al.,	2010;	Gaines,	1998;	Niven,	1998;	Norris,	2006;	Seltzer	et	al.,	
1997).		
Ainda,	 e	 como	 observámos	 anteriormente,	 duas	 das	 cinco	 principais	 forças	
políticas	 prevêem,	 nos	 seus	 estatutos,	 uma	 proporção	 mínima	 de	 cada	 sexo:	 um	
	 333	
terço,	 no	 caso	 do	 PS;	 e,	 para	 o	 BE,	 um	 terço	 ou	 50%,	 consoante	 a	 estrutura	 (ver	
secção	5.2.).		
O	 único	 elemento	 menos	 vantajoso	 no	 conjunto	 das	 especificidades	 das	
quotas	 referidas	 relaciona-se	 com	o	 limiar	mínimo	definido	para	 a	participação	de	
cada	 um	 dos	 sexos.	 Como	 sabemos,	 este	 situa-se	 nos	 33,3%,	 sendo	 que,	 dos	 14	
países	 europeus	 que	 têm	 definidas	 quotas	 de	 género	 na	 composição	 das	 listas	
eleitorais,	7	estabeleceram	limiares	mínimos	acima	desse	valor	(ver	secção	5.1.).	
Procurando	 fazer	 agora	 uma	 leitura	 de	 conjunto,	 no	 que	 diz	 respeito	 aos	
diferentes	 factores	 que	 limitam	 ou	 potenciam	 a	 participação	 das	 mulheres	 na	
política,	 a	 dimensão	 cultural	 é	 a	 aquela	 que	 parece	 desfavorecer	mais	 o	 contexto	
português,	 tendo	 em	 conta	 que	 observámos	 um	 bom	 posicionamento	 nos	






estudo	 de	 23	 países,	 Portugal	 encontrava-se	 colocado	 no	 grupo	 dos	 que	
apresentavam	 oportunidades	 políticas	 mistas	 relativamente	 à	 participação	 das	
mulheres	nos	parlamentos,	com	um	contexto	favorável	no	que	se	relaciona	com	as	
componentes	 do	 sistema	 político	 e	 desfavorável	 relativamente	 às	 componentes	
socioeconómicas	(Rule,	1987).		






Centrando-nos	 agora	 especificamente	 no	 domínio	 da	 política	 portuguesa,	
sistematizaremos	a	 informação	recolhida	e	analisada,	no	sentido	de	dar	resposta	à	
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questão	de	como	 se	 configura	 a	 participação	 das	mulheres	 nos	 órgãos	 de	 poder	
central	e	local	de	eleição	no	Portugal	democrático.	
O	 sucesso	 das	mulheres	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 sua	 presença	 nos	 órgãos	 de	
poder	 político	 é	 determinado,	 em	 grande	 medida,	 na	 fase	 do	 recrutamento	
(Christmas-Best	 &	 Kjær,	 2007;	 Matland,	 2005).	 Os	 dados	 que	 analisámos	 vêm	
corroborar	esta	ideia.		
Por	um	lado,	no	que	diz	respeito	ao	poder	central	eleito,	encontrámos	uma	
considerável	 evolução	 positiva	 na	 proporção	 de	mulheres	 nas	 listas	 eleitorais	 dos	
últimos	 40	 anos,	 uma	 tendência	 verificada	 em	 todos	 os	 partidos	 (e	 coligações)	
avaliados.	 Contudo,	 verificámos,	 por	 outro	 lado,	 diferenças	 substanciais	 nas	
diferentes	 forças	 políticas,	 sendo	 os	 partidos	 posicionados	 mais	 à	 esquerda	 no	
espectro	 ideológico	 aqueles	 que	 propõem	 mais	 candidatas,	 em	 linha	 com	 o	 já	
observado	 em	 estudos	 transnacionais	 (Caul,	 2001;	 R.	 Inglehart	 &	 Norris,	 2003;	
Siaroff,	 2000).	 Identificámos	 ainda,	 a	 este	 nível,	 um	 indicador	 de	 imobilismo	 e	 de	
alguma	 resistência	 à	 mudança.	 Nas	 eleições	 legislativas	 de	 2015,	 ainda	 que	 as	
diferentes	 forças	 partidárias	 tenham	 apresentado	 proporções	 de	 candidatas	
relativamente	 semelhantes	 entre	 si,	 observámos	 globalmente	 uma	 relação	
significativa	 entre	 o	 sexo	 dos/as	 candidatos/as	 e	 a	 posição	 que	 ocupam	 nas	 listas	
eleitorais,	verificando-se	uma	maior	probabilidade	de	as	mulheres	ocuparem	o	3º	e	





o	 3º	 lugar	 na	 CDU;	 e	 a	 8ª	 posição	 no	 BE),	 uma	 questão	 que	 retomaremos	 mais	
adiante.	
Relativamente	 aos/às	 deputados/as	 à	 Assembleia	 da	 República,	 observa-se	
igualmente	 um	 aumento	 considerável	 da	 proporção	 de	 eleitas	 durante	 o	 período	
democrático,	 sendo	 que,	 nas	 mais	 recentes	 eleições	 de	 2015,	 todas	 as	 forças	




incremento	 da	 proporção	 de	 4,9%	 de	 deputadas,	 em	 1976,	 para	 32,6%,	 em	 2015,	
demorou	 quatro	 décadas	 a	 operar-se	 e	 que,	 a	 manter-se	 a	 um	 ritmo	 constante,	




tem	 situado	 em	 torno	 da	média.	 Já	 a	 CDU	 e	 o	 BE	 têm	 elegido	 uma	 proporção	 de	
mulheres	acima	da	registada	globalmente	em	cada	momento	eleitoral.	
Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 eleições	 legislativas,	 observámos	 que	 nos	
círculos	 eleitorais	 de	 Bragança,	 Portalegre,	 Évora,	 Europa	 e	 Fora	 da	 Europa	 não	
foram	eleitas	quaisquer	mulheres	em	2015,	o	que	pode	em	parte	ser	explicado	pela	
reduzida	 magnitude	 dos	 círculos.	 De	 facto,	 encontrámos	 uma	 correlação	 positiva	
forte	estre	a	magnitude	do	círculo	e	a	proporção	de	eleitas	(desde	2009),	o	que,	na	
prática,	 significa	 que	 em	 círculos	 eleitorais	 mais	 pequenos	 (que	 elegem	 menos	
deputados/as)	o	terceiro	 lugar	nas	 listas,	que	é	o	 lugar,	de	entre	os	três	primeiros,	
mais	 ocupado	 por	 mulheres,	 acaba	 por	 não	 representar	 uma	 posição	 elegível,	
corroborando	 a	 ideia	 de	 que	 são	 os	 círculos	 eleitorais	 de	 maior	 magnitude	 a	
constituir-se	como	espaços	de	maior	oportunidade	para	a	participação	política	das	
mulheres	(Jones,	2004;	Matland,	2005;	Norris,	1996;	Rule,	1987).	
O	 caso	 do	 poder	 local,	 que	 se	 constitui	 como	 locus	 de	 análise	 das	
desigualdades	de	género	de	particular	singularidade,	por	representar	uma	forma	de	
democracia	mais	próxima	das	populações,	 tem	merecido	menos	atenção	por	parte	




ao	 aumento	 consistente	 e	 continuado	 da	 presença	 de	 mulheres,	
independentemente	 do	 tipo	 de	 órgão,	 do	 patamar	 hierárquico,	 do	 nível	
administrativo	ou	do	partido	político.		
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Também	ao	 nível	 local	 se	 observa	 um	padrão	 partidário	 semelhante	 ao	 do	
poder	central,	verificando-se	que	são	o	CDS-PP	e	o	PPD/PSD	que,	em	praticamente	
todos	 os	 momentos	 eleitorais,	 elege	 uma	 proporção	 de	 candidatas	 inferior	 à	 da	
registada	 globalmente	 na	 eleição.	 Por	 outro	 lado,	 a	 proporção	 de	 eleitas	 pelo	 PS	
situa-se	 em	 torno	 da	média	 e	 a	 CDU	 elege	 uma	 proporção	 de	mulheres	 acima	 da	
registada	globalmente	em	cada	momento	eleitoral.	Ao	nível	geográfico,	percebemos	
ainda	 que	 é	 sobretudo	 nas	 regiões	 sul,	 litoral	 e	 ilhas	 que	 se	 verifica	 uma	 maior	
probabilidade	 de	 eleição	 de	 mulheres.	 Já	 nas	 regiões	 do	 interior	 norte	 do	 país	 a	
relação	é	 inversa,	passando	a	haver	uma	maior	probabilidade	de	serem	homens	os	
eleitos.	Ainda,	 encontrámos	maior	probabilidade	de	as	mulheres	 serem	eleitas	em	
áreas	 predominantemente	 ou	 mediamente	 urbanas	 e	 densamente	 ou	
medianamente	povoadas.	Corroborando	a	ideia	de	que	as	freguesias	mais	pequenas,	




Ainda	 no	 que	 diz	 respeito	 aos/às	 eleitas	 para	 as	 autarquias	 locais,	
procurámos	 igualmente	 dar	 resposta	 às	 questões	 de	 que	 atributos	
sociodemográficos	marcam	 as	 disparidades	 numéricas	 da	 presença	 de	 homens	 e	
mulheres	 nas	 elites	 políticas?	 Estaremos	 perante	 estruturas	 de	 oportunidades	
diferenciadas?	
No	 que	 concerne	 às	 características	 sociodemográficas	 dos/as	 eleitos/as,	
percebemos	 a	 existência	 de	 estruturas	 de	 oportunidades	 diferenciadas:	 ao	 passo	
que,	 para	 as	 mulheres,	 importa	 ser-se	 mais	 jovem,	 não	 ser	 casada	 e	 deter	
qualificações	 académicas	 e	 profissionais	 elevadas,	 para	 os	 homens	 eleitos	 não	
parece	 ser	 necessário	 um	 perfil	 particular;	 por	 outras	 palavras,	 um	 perfil	
sociodemográfico	 médio	 parece	 ser	 suficiente	 para	 se	 conseguirem	 elevadas	
probabilidades	 de	 eleição	 face	 a	 mulheres	 com	 as	 características	 médias	 da	
população	feminina	portuguesa.	
Encontrámos,	porém,	um	sinal	positivo	de	mudança	no	sentido	da	renovação	
das	 elites.	 Em	 2013,	 dos/as	 2627	 presidentes	 de	 junta	 de	 freguesia	 analisados/as,	
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74,2%	desempenham	o	seu	primeiro	mandato,	15,4%	o	segundo	e	10,5%	o	terceiro	
mandato	 consecutivo,	 estando	 as	 mulheres	 mais	 associadas	 ao	 1º	 mandato	 e	 os	
homens	ao	3º.	 Este	parece	 ser	um	efeito	 colateral	positivo	da	 Lei	de	 Limitação	de	








da	 Paridade.	 Na	 promoção	 da	 participação	 das	 mulheres	 na	 esfera	 política,	
percebemos	 o	 impacto	 positivo	 na	 proporção	 de	mulheres,	 não	 apenas	 nas	 listas	
eleitorais	 (no	caso	das	eleições	 legislativas),	 como	 também	na	ocupação	de	cargos	
políticos,	 tanto	 ao	 nível	 central	 como	 local.	 Em	 todo	 o	 caso,	 foram	 igualmente	
encontradas	algumas	resistências	à	alteração	do	paradigma	tradicional	de	ocupação	
do	espaço	político	e	que	estão	patenteadas,	como	vimos,	num	padrão	particular	de	
ordenação	 dos/as	 candidatos/as	 nas	 listas	 eleitorais,	 particularmente	 notório	 na	
análise	por	partido	político.		
De	 facto,	 é	 possível	 perceber	 que,	 apesar	 da	 crescente	 integração	 das	
mulheres	em	todo	o	espectro	ideológico,	conforme	sugerido	por	Lovenduski	(1993)	e	
por	 Tripp	 e	 Kang	 (2008),	 subsistem	 atitudes	 diferenciadas	 no	 que	 diz	 respeito	 à	
participação	das	mulheres	na	política.	A	análise	dos	dados	revela,	por	um	lado,	maior	
participação	das	mulheres	 em	 todas	 as	 forças	 partidárias,	 um	aumento	que	 é,	 em	
grande	medida,	tributário	da	implementação	da	Lei	da	Paridade.	Contudo,	por	outro	
lado,	 observam-se	 estratégias	 de	 resistência,	 particularmente	 visíveis	 no	
posicionamento	dos/as	candidatos/as	nas	 listas	eleitorais.	À	medida	que	passamos,	
no	 eixo	 ideológico,	 da	 esquerda	 para	 a	 direita,	 é	 notória	 uma	 associação	 das	
mulheres	às	últimas	posições	permitidas	pela	Lei	(3ª,	6ª	e	9ª	posições).	
Tendo	 dado	 resposta	 às	 nossas	 questões	 específicas,	 resta-nos	 sistematizar	




a	 possível	 mimetização	 das	 relações	 assimétricas	 de	 género	 nas	 estruturas	
hierarquizadas	do	poder	político.	
Como	 já	 discutimos,	 as	 mulheres	 continuam	 a	 ocupar	 uma	 posição	 social	
mais	desfavorecida	do	que	os	homens.	Não	obstante	a	sua	elevada	participação	no	
mercado	 de	 trabalho	 e	 a	 detenção	 de	 elevado	 capital	 escolar,	 as	 mulheres	
permanecem	 em	 posições	 de	 menor	 poder	 e	 visibilidade,	 enfrentando	 tectos	 e	
paredes	 de	 vidro.	 Ainda,	 vêem	 uma	 parte	 significativa	 do	 seu	 trabalho	 ser	




possível	 pensar	 no	 poder	 central	 como	 um	 campo	 político	 mais	 valorizado	
relativamente	 ao	 poder	 local.	 Mesmo	 no	 que	 diz	 respeito	 às	 autarquias	 locais,	






Por	 um	 lado,	 a	 nossa	 hipótese	 é	 corroborada,	 no	 poder	 local,	 pelas	
assimetrias	 encontradas	 ao	 nível	 do	 tipo	 de	 poder	 associado	 ao	mandato	 (com	 as	
mulheres	mais	associadas	aos	órgãos	deliberativos	e	os	homens	aos	executivos);	ao	
nível	 hierárquico,	 com	 a	 associação	 dos	 homens	 às	 presidências	 e	 das	mulheres	 a	
outros	 cargos;	 e	 ao	 nível	 das	 posições	 de	 maior	 projecção	 e	 visibilidade,	 tendo	
observado	 uma	 maior	 proporção	 de	 eleitas	 nas	 assembleias	 municipais	 e	 de	
freguesia,	 em	 comparação	 com	 as	 câmaras	 municipais	 e	 juntas	 de	 freguesia.	





Contudo,	 por	 outro	 lado,	 a	 nossa	 hipótese	 inicial	 é	 contrariada	 pela	maior	
proporção	 de	 mulheres	 na	 Assembleia	 da	 República	 relativamente	 às	 autarquias	
locais,	 já	que	esperávamos	encontrar	uma	proporção	de	mulheres	mais	elevada	no	
poder	 local.	 Os	 órgãos	 de	 poder	 central,	 por	 gozarem	 de	maior	 visibilidade	 e	 por	
serem	 reconhecidos	 como	os	verdadeiros	 focos	de	poder	 (Dearlove,	1979;	Espírito	
Santo,	 2007),	 parecem	 estar	 mais	 expostos	 às	 pressões	 sociais	 e	 políticas	 de	
mudança	e	isso	constitui-se	como	factor	explicativo	desta	relação.	Ainda,	a	questão	
da	 remuneração	 dos	 diferentes	 cargos	 pode	 também	 contribuir	 para	 justificar	 a	
disparidade	 entre	 o	 poder	 central	 e	 o	 local.	 Num	 contexto	 em	 que,	 como	 vimos,	
homens	 e	 mulheres	 ocupam	 posições	 assimétricas	 no	 tecido	 social,	 a	 relação	
custo/benefício	 da	 incursão	nas	 estruturas	 autárquicas	 parece	 condicionar	mais	 as	
mulheres.	
Ainda	que	a	política	local	represente	um	maior	campo	de	oportunidades	para	
a	 participação	 das	 mulheres,	 tendo	 em	 conta	 o	 elevado	 número	 de	 cargos	
disponíveis	(Jordão,	2000;	Rodríguez-Garcia,	2015),	encontrámos,	ainda	que	com	um	














No	 entanto,	 considerando	 os	 desenvolvimentos	 teóricos	 mais	 recentes	 na	
área	dos	estudos	de	género,	 fará	 sentido	 continuar	a	problematizar	a	questão	das	
elites	 numa	 base	 dicotómica	 de	 género?	 Na	 nossa	 perspectiva,	 a	 resposta	 é	
afirmativa.	 Apesar	 da	 diversidade	 de	 identidades	 de	 género,	 o	modelo	 dicotómico	
homens/mulheres,	 masculino/feminino	 continua	 a	 ser	 o	 que	 mais	 vincadamente	
marca	a	estrutura	social	e	aquele	que	é,	por	ora,	o	único	mensurável,	ainda	que	não	
deva	constituir-se	como	um	fim	em	si	mesmo.	Antes,	deve	servir	de	ponto	de	partida	




Considerando	 que	 é	 a	 partir	 das	 diferenças	 de	 sexo	 que	 se	 foram	
construindo,	 reproduzindo	 e	 naturalizando	 papéis	 de	 género	 diferenciados	 e	
hierarquizados,	 num	 processo	 contínuo	 de	 socialização,	 como	 afirma	 Bourdieu	
(1999),	continua	a	ser	relevante	a	interpretação	das	desigualdades	de	género	a	partir	
das	assimetrias	entre	os	sexos.		
É	 também	neste	 contexto	que	defendemos,	 à	 luz	dos	 resultados	da	análise	





um	 conjunto	 de	 possibilidades	 de	 investigação	 futura	 que	 constituirão	 um	 valor	
acrescido	ao	estudo	que,	por	agora,	terminamos.	
No	 que	 diz	 respeito	 aos	 dados	 trabalhados,	 as	 falhas	 relativas	 a	 algumas	




demos,	 aliás,	 início	 ao	 trabalho	 de	 transposição	 da	 informação	 para	 uma	 base	 de	
dados.	 Contudo,	 dado	 o	 grande	 volume	 de	 dados,	 não	 o	 considerámos	 viável	 no	
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de	 dados	 completa	 relativa	 aos/às	 eleitos/as	 permitirá	 ainda	 fazer	 uma	 análise	
longitudinal	 exaustiva	 e	 comparativa,	 já	 que	 mesmo	 os	 dados	 que	 estão	
informatizados	 se	 encontram	 dispersos	 por	 diferentes	 bases	 de	 dados	 não	
uniformizadas.		
Outra	 tarefa	 importante	 a	 considerar	 é	 a	 análise	 das	 listas	 eleitorais	
concorrentes	 às	 eleições	 autárquicas.	 Novamente	 por	 uma	 questão	 de	 tempo	 e	
recursos,	 não	 nos	 foi	 possível	 desenvolver	 este	 trabalho.	 Como	 vimos	 para	 as	
eleições	 legislativas,	 uma	 avaliação	 conjunta	 dos/as	 candidatos/as	 e	 dos/as	
eleitos/as	 permite	 perceber	 de	 forma	 mais	 clara	 as	 dinâmicas	 inerentes	 aos	
processos	de	recrutamento.	Mesmo	que	se	considere	excessiva	a	recolha	de	todas	as	
listas	 eleitorais	 concorrentes	 a	 todos	 os	 órgãos	 autárquicos,	 seria	 importante	
considerar	 estas	 possibilidades,	mesmo	 que	 numa	 lógica	 de	 estudos	 de	 caso,	 que	
deveriam,	 contudo,	 abranger	 a	 maior	 diversidade	 possível	 quer	 em	 termos	
geográficos	como	de	magnitude	dos	círculos.		
Temos	consciência,	e	assim	o	assumimos	na	estratégia	de	 investigação,	que	
esta	 abordagem	 é	 essencialmente	 quantitativa.	 Depois	 desta	 primeira	 etapa,	 é	
importante	 prosseguir	 a	 análise	 com	 uma	 abordagem	mais	 qualitativa,	 através	 de	
estudos	 de	 caso	 e	 o	 recurso	 a	 entrevistas	 em	 profundidade	 a	 diferentes	 agentes	
sociais,	 como	 sejam	 candidatos/as	 e	 eleitos/as	 para	 o	 poder	 central	 e	 local	 ou	
detentores/as	 de	 posições	 de	 relevo	 nas	 estruturas	 partidárias.	 Esta	 abordagem	
permitir-nos-ia,	 por	 um	 lado,	 aprofundar	 o	 conhecimento	 sobre	 os	 percursos	
pessoais	e	profissionais	das	pessoas	eleitas	e,	por	outro	lado,	perceber	quais	as	suas	
representações e atitudes relativamente aos factores de promoção ou de 




Por	 fim,	 e	 numa	 perspectiva	 mais	 abrangente,	 gostaríamos	 de	 começar	 a	
pensar	 a	 questão	 do	 acesso	 a	 lugares	 de	 tomada	 de	 decisão	 em	 termos	 que	
ultrapassem	 o	 binarismo	 homens/mulheres,	 considerando	 a	 discriminação	 da	
diferença	 e	 aquilo	 que	 não	 se	 enquadra	 na	 norma	 social	 vigente,	 como	 já	 é	 feito,	
pelo	sistema	legislativo,	noutras	dimensões,	como	os	direitos	civis.			
Esperamos,	 assim,	 ter	 contribuído,	 para	 uma	 melhor	 compreensão	 dos	
mecanismos	 que	 subjazem	 à	 desigual	 participação	 de	 homens	 e	 mulheres	 em	
posições	 de	 decisão	 política,	 e	 que,	 feita	 a	 partir	 da	mobilização	 de	 um	 conjunto	
extensivo	de	enfoques	 (dimensões	 socioeconómica,	 cultural	 e	do	 sistema	político),	
de	dados	(longitudinais	e	seccionais	do	poder	central	e	local,	com	diversos	níveis	de	
desagregação)	 e	 de	 instrumentos	 de	 análise	 (estatísticas	 descritivas	 e	 inferenciais,	
uni,	bi	e	multivariadas)	estava	ausente	da	investigação	nacional	sobre	a	temática.	A	
nossa	 expectativa	 é	 que	 este	 trabalho	 possa	 contribuir	 para	 uma	 intervenção	
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No	 caso	 dos	 dados	 provenientes	 do	 European	Working	 Conditions	 Survey	 (EWCS),	
todas	 as	 análises	 estatísticas	 foram	efectuadas	 com	a	 utilização	 dos	 ponderadores	
recomendados	(Gallup	Europe,	2010).		
Também	no	caso	dos	dados	provenientes	do	Módulo	Ad	Hoc	de	2010	ao	Inquérito	ao	
Emprego	 (IE_INE_2010)	 todas	 as	 análises	 estatísticas	 foram	 efectuadas	 com	 a	
utilização	dos	ponderadores	recomendados	(INE,	2009).	
Todas	as	conclusões	foram	retiradas	para	um	nível	de	confiança	de	95%.	
Os	 testes	 de	 independência	 do	 Qui-quadrado	 (χ2)	 foram	 feitos	 cumprindo	 os	
pressupostos	 da	 sua	 aplicação	 (não	 existir	 mais	 de	 20%	 das	 células	 com	 valor	
esperado	inferior	a	5	e	não	existir	nenhuma	célula	com	valor	esperado	inferior	a	1).	
Para	aferir	a	relação	entre	categorias	das	variáveis,	recorremos	à	análise	do	resíduo	
estandardizado	 ajustado.	 Os	 resíduos	 estandardizados	 (e	 ajustados)	 permitem	 a	
decomposição	 do	 efeito	 do	 χ2;	 ao	 normalizar	 os	 desvios	 entre	 as	 frequências	
observadas	 e	 as	 esperadas	 em	 caso	 de	 independência,	 ou	 seja,	 entre	 os	 dados	
observados	 e	 os	 preditos	 pelo	 modelo	 nulo,	 obtêm-se	 z-scores	 cuja	 significância	
pode	 ser	 aferida	 através	 dos	 valores	 tabelados	 da	 distribuição	 normal	 para	 um	
determinado	 nível	 de	 confiança.	 Para	 um	 nível	 de	 confiança	 de	 95%,	 o	 z-score	
tabelado	é	de	1,96,	pelo	que	resíduos	com	valores	superiores	a	1,96	(ou	inferiores	a	-





grupos	 independentes	 (na	 análise	 por	 sexo)	 por	 não	 estarem	 verificados	 os	










Male ,194 451 ,000
Female ,203 416 ,000
Tests of Normality
hh2a. Sex - Respondent
Kolmogorov-Smirnova
Horas por semana no trajecto 
casa-trabalho-casa
a. Lilliefors Significance Correction
N Mean Rank Sum of Ranks
Male 464 437,18 202850,50
Female 413 441,05 182152,50
Total 877
Ranks
hh2a. Sex - Respondent






















Asymp. Sig. (2-tailed) ,821
a. Grouping Variable: hh2a. Sex - Respondent
Test Statisticsa
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Male ,328 23 ,000 ,824 23 .010**
Female ,204 179 ,000
Male ,293 23 ,000 ,798 23 .010**
Female ,272 179 ,000
Male ,252 8 ,161 ,860 8 ,146
Female ,274 18 ,001 ,862 19 .010**
Horas por semana a 
cozinhar/lida doméstica
Horas por semana a tratar de 
filhos/netos
Horas por semana a tratar de 
familiares idosos/incapacitados
**. This is an upper bound of the true significance.
a. Lilliefors Significance Correction
Tests of Normality
hh2a. Sex - Respondent
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
N Mean Rank Sum of Ranks
Male 147 135,50 19918,00
Female 190 194,92 37035,00
Total 337
Male 83 147,09 12208,50
Female 331 222,65 73696,50
Total 414
Male 9 19,78 178,00
Female 19 12,00 228,00
Total 28
Male 2 2,00 4,00
Female 1 2,00 2,00
Total 3
Horas por semana a 
cozinhar/lida doméstica
Horas por semana a tratar de 
familiares idosos/incapacitados
Horas por semana em 
jardinagem/reparações
Ranks
hh2a. Sex - Respondent
Horas por semana a tratar de 
filhos/netos
Horas por 
semana a tratar 
de filhos/netos
Horas por semana a 
cozinhar/lida 
doméstica
Horas por semana a 
tratar de familiares 
idosos/incapacitados
Mann-Whitney U 9040,000 8722,500 38,000
Wilcoxon W 19918,000 12208,500 228,000
Z -5,757 -5,466 -2,465
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,014
Exact Sig. [2*(1-tailed Sig.)] .019b
Test Statisticsa
a. Grouping Variable: hh2a. Sex - Respondent



















Count 206263 342492 548755
Adjusted Residual -174,4 174,4
Count 122007 244492 366499
Adjusted Residual -194,0 194,0
Count 24372 65359 89731
Adjusted Residual -131,0 131,0
Count 3073636 2929942 6003578
Adjusted Residual 299,0 -299,0
Count 3426278 3582285 7008563Total
Cuida regularmente de outras crianças com menos de 15 anos de idade ou de pessoas dependentes * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Cuida regularmente de outras 
crianças com menos de 15 anos 
de idade ou de pessoas 
dependentes
Sim, de outras crianças com 
menos de 15 anos
Sim, de pessoas dependentes 
com 15 ou mais anos
Sim, ambas as situações
Não
Value df Asymp. Sig. (2-sided)
Pearson Chi-Square 93488.680a 3 0,000
Likelihood Ratio 95309,238 3 0,000
N of Valid Cases 7008563
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 43866.82.
Masculino Feminino
















Count 128878 393337 522215
Não trabalha ou trabalha a 
tempo parcial devido à falta de 
serviços de acolhimento
Sim, devido à falta de 
serviços de acolhimento 
para crianças
Sim, devido à falta de 
serviços de acolhimento 
para pessoas 
Sim, devido à falta de 
serviços de acolhimento 
para ambas as situações
Não
Total
Não trabalha ou trabalha a tempo parcial devido à falta de serviços de acolhimento * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Value df Asymp. Sig. (2-sided)
Pearson Chi-Square 4960.241a 3 0,000
Likelihood Ratio 6370,324 3 0,000
N of Valid Cases 522215
Chi-Square Tests



























Count 579489 612172 1191661
Redução do horário de trabalho, 
durante pelo menos 1 mês, para 














Pearson Chi-Square 34002.649a 1 0,000
Continuity Correctionb 34001,448 1 0,000
Likelihood Ratio 36169,419 1 0,000
Fisher's Exact Test 0,000 0,000
N of Valid Cases 1191661
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 50286.43.
Masculino Feminino
























Count 580384 610723 1191107
Continua sem trabalhar
Total
Deixou de trabalhar, durante pelo menos 1 mês, para cuidar do filho mais novo * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Deixou de trabalhar, 
durante pelo menos 1 
mês, para cuidar do 
filho mais novo
Não
Sim, entre 1 e 3 meses
Sim, entre mais de 3 e 6 meses
Sim, entre mais de 6 e 12 meses
Sim, durante mais de 1 ano
Value df Asymp. Sig. (2-sided)
Pearson Chi-Square 69635.800a 5 0,000
Likelihood Ratio 80744,314 5 0,000
N of Valid Cases 1191107
Chi-Square Tests




















































































































































































































































Os	 testes	 de	 independência	 do	 Qui-quadrado	 (χ2)	 foram	 feitos	 cumprindo	 os	




As	 variáveis	 medidas	 em	 escalas	 ordinais	 de	 11	 pontos	 foram	 tratadas	 como	
variáveis	 métricas	 (Ho,	 2006;	 Carifio	 &	 Perla,	 2008).	 Quando	 não	 foi	 possível	 a	
aplicação	de	testes	t	à	comparação	de	médias	entre	dois	grupos	independentes	(na	
análise	 por	 sexo)	 ou	 da	 ANOVA	 por	 não	 estarem	 verificados	 os	 pressupostos	 de	









Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Very interested 77 3,6 3,6 3,6
Quite interested 529 24,6 24,6 28,2
Hardly interested 671 31,2 31,2 59,4
Not at all interested 872 40,5 40,6 100,0
Total 2149 99,9 100,0
Refusal 1 ,0























Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 1362 63,3 69,7 69,7
No 591 27,5 30,3 100,0
Total 1952 90,8 100,0
Not eligible to vote 175 8,2
Refusal 11 ,5





Voted last national election
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Bloco de Esquerda (BE) 55 2,5 6,4 6,4
Coligação Democrática 
Unitária (CDU)
71 3,3 8,4 14,9
Partido Socialista (PS) 361 16,8 42,6 57,5
Partido Social 
Democrata (PSD)
328 15,2 38,6 96,1
Centro Democrático 
Social - Partido Popular 
(CDS-PP)
33 1,5 3,9 100,0
Total 848 39,4 100,0
Missing System 1303 60,6
2151 100,0
Party voted _ new
Valid
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 132 6,1 6,2 6,2
No 2017 93,8 93,8 100,0



























Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 31 1,4 1,4 1,4
No 2114 98,3 98,6 100,0
Total 2145 99,7 100,0




Worked in political party or action group last 12 months
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 91 4,2 4,2 4,2
No 2057 95,6 95,8 100,0
Total 2148 99,9 100,0
Refusal 1 ,0





Worked in another organisation or association last 12 months
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 40 1,9 1,9 1,9
No 2110 98,1 98,1 100,0
Total 2150 99,9 100,0
Missing Don't know 1 ,1
2151 100,0
Worn or displayed campaign badge/sticker last 12 months
Valid
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 162 7,5 7,5 7,5
No 1987 92,4 92,5 100,0
Total 2149 99,9 100,0
Refusal 1 ,0
Don't know 1 ,1
Total 2 ,1
2151 100,0





















Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 147 6,8 6,9 6,9
No 2003 93,1 93,1 100,0
Total 2150 100,0 100,0




Taken part in lawful public demonstration last 12 months
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 63 2,9 2,9 2,9
No 2087 97,0 97,1 100,0







Boycotted certain products last 12 months
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Yes 788 36,6 37,5 37,5
No 1312 61,0 62,5 100,0
Total 2100 97,6 100,0
Refusal 39 1,8
Don't know 12 ,6
Total 51 2,4
2151 100,0Total














Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Bloco de Esquerda (BE) 54 2,5 8,5 8,5
Centro Democrático 
Social - Partido Popular 
(CDS-PP)
25 1,2 3,9 12,4
Coligação Democrática 
Unitária (CDU)
60 2,8 9,3 21,7
Partido Social 
Democrata (PSD)
222 10,3 34,7 56,4
Partido Socialista (PS) 279 13,0 43,6 100,0
Total 641 29,8 100,0








Not applicable 1363 63,4
Refusal 116 5,4
Don't know 2 ,1
No answer 23 1,1
Total 1510 70,2
2151 100,0




Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
Very close 17 ,8 2,7 2,7
Quite close 195 9,1 30,6 33,4
Not close 332 15,4 52,0 85,4
Not at all close 93 4,3 14,6 100,0
Total 638 29,6 100,0
Not applicable 1482 68,9
Refusal 2 ,1
Don't know 6 ,3
No answer 23 1,1
Total 1513 70,4
2151 100,0


















EM	PORTUGAL:	 AS	 ELEIÇÕES	 LEGISLATIVAS	 SÃO	 LIVRES	 E	 JUSTAS;	OS	 ELEITORES	 CONVERSAM	SOBRE	
POLÍTICA	COM	AS	PESSOAS	QUE	CONHECEM	ANTES	DE	DECIDIREM	EM	QUEM	VOTAR;	OS	DIFERENTES	
PARTIDOS	POLÍTICOS	APRESENTAM	ALTERNATIVAS	ENTRE	SI;	OS	PARTIDOS	DA	OPOSIÇÃO	SÃO	LIVRES	
PARA	 CRITICAR	 O	 GOVERNO;	 A	 COMUNICAÇÃO	 SOCIAL	 É	 LIVRE	 PARA	 CRITICAR	 O	 GOVERNO;	 OS	
CIDADÃOS	 TÊM	 A	 ÚLTIMA	 PALAVRA	 NOS	 ASSUNTOS	 POLÍTICOS	 MAIS	 IMPORTANTES	 VOTANDO	















Trust in the 
European 
Parliament
Trust in the 
legal system
Trust in the 
police
Valid 2122 2139 2135 1991 2099 2139
Missing 29 12 16 160 52 12
25 0,00 0,00 0,00 1,00 2,00 4,00
50 2,00 1,00 1,00 3,00 3,00 6,00




How important for 





How satisfied with 
the national 
government
How satisfied with 
the way democracy 
works in country
Valid 2100 2082 2137 2094
Missing 51 69 14 57
25 7,00 5,00 0,00 2,00
50 8,00 6,00 2,00 4,00




In country national 
elections are free 
and fair
In country voters 
discuss politics 
with people they 
know before 
deciding how to 
vote
In country different 
political parties 
offer clear 




are free to criticise 
the government
In country the 
media are free to 
criticise the 
government
In country citizens 
have the final say 
on political issues 
by voting directly in 
referendums
Valid 2010 1924 2002 2064 2069 1964
Missing 141 227 149 87 82 187
25 5,00 5,00 3,00 6,00 5,00 2,00
50 7,00 6,00 5,00 7,00 7,00 3,00






















are punished in 
elections when 
they have done a 
bad job
In country the 
government 
protects all citizens 
against poverty










politicians take into 
account the views 
of other European 
governments
Valid 2025 2126 2089 2105 1713
Missing 126 25 62 46 438
25 2,00 1,00 2,00 1,00 4,00
50 5,00 2,00 3,00 3,00 5,00





Count 40 37 77
% within Gender 4,7% 2,9% 3,6%
Adjusted Residual 2,2 -2,2
Count 257 272 529
% within Gender 30,0% 21,1% 24,6%
Adjusted Residual 4,7 -4,7
Count 252 419 671
% within Gender 29,4% 32,4% 31,2%
Adjusted Residual -1,5 1,5
Count 308 564 872
% within Gender 35,9% 43,7% 40,6%
Adjusted Residual -3,6 3,6
Count 857 1292 2149
% within Gender 100,0% 100,0% 100,0%
Total
How interested in politics * Gender Crosstabulation
Gender
Total










Pearson Chi-Square 30.457a 3 ,000




N of Valid Cases 2149
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected 
count is 30.71.
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Very interested ,096 42 .200* ,943 42 ,057
Quite interested ,086 296 ,000
Hardly interested ,082 295 ,000
Not at all interested ,066 372 ,001
*. This is a lower bound of the true significance.
a. Lilliefors Significance Correction
Tests of Normality
How interested in politics
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk



















Very interested 39 531,40
Quite interested 293 512,58
Hardly interested 293 476,73
Not at all interested 369 498,44
Total 994
Age of respondent, 
calculated
Ranks
How interested in politics






a. Kruskal Wallis Test
b. Grouping Variable: How interested in politics
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Very interested ,153 33 ,049 ,967 32 ,481
Quite interested ,074 244 ,003
Hardly interested ,085 379 ,000
Not at all interested ,076 488 ,000
a. Lilliefors Significance Correction
Tests of Normality
How interested in politics
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
Age of respondent, 
calculated
N Mean Rank
Very interested 34 543,10
Quite interested 243 517,87
Hardly interested 381 542,86
Not at all interested 478 616,48
Total 1136
Ranks
How interested in politics
Age of respondent, 
calculated






a. Kruskal Wallis Test
b. Grouping Variable: How interested in politics
Levene Statistic df1 df2 Sig.
3,170 3 1140 ,024
Age of respondent, calculated












Lower Bound Upper Bound
Quite interested 1,189 3,214 ,982 -7,40 9,78
Hardly interested -,471 3,134 ,999 -8,89 7,94
Not at all interested -3,863 3,123 ,608 -12,25 4,53
Very interested -1,189 3,214 ,982 -9,78 7,40
Hardly interested -1,660 1,505 ,688 -5,54 2,22
Not at all interested -5.052* 1,482 ,004 -8,87 -1,23
Very interested ,471 3,134 ,999 -7,94 8,89
Quite interested 1,660 1,505 ,688 -2,22 5,54
Not at all interested -3.392* 1,301 ,046 -6,74 -,04
Very interested 3,863 3,123 ,608 -4,53 12,25
Quite interested 5.052* 1,482 ,004 1,23 8,87
Hardly interested 3.392* 1,301 ,046 ,04 6,74
Quite interested
Hardly interested
Not at all interested
*. The mean difference is significant at the 0.05 level.
(I) How interested in politics
Mean 
Difference (I-




Dependent Variable: Age of respondent, calculated 
 Games-Howell
Male Female
Count 555 807 1362
% within Gender 72,0% 68,3% 69,7%
Adjusted Residual 1,7 -1,7
Count 216 375 591
% within Gender 28,0% 31,7% 30,3%
Adjusted Residual -1,7 1,7
Count 771 1182 1953
% within Gender 100,0% 100,0% 100,0%
Total
Voted last national election * Gender Crosstabulation
Gender
Total











Pearson Chi-Square 3.044a 1 ,081
Continuity Correctionb 2,871 1 ,090
Likelihood Ratio 3,060 1 ,080




N of Valid Cases 1953
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 233.31.
















Count 19 36 55
% within Gender 5,8% 6,9% 6,5%
Adjusted Residual -,6 ,6
Count 40 32 72
% within Gender 12,3% 6,1% 8,5%
Adjusted Residual 3,1 -3,1
Count 131 231 362
% within Gender 40,2% 44,1% 42,6%
Adjusted Residual -1,1 1,1
Count 122 206 328
% within Gender 37,4% 39,3% 38,6%
Adjusted Residual -,6 ,6
Count 14 19 33
% within Gender 4,3% 3,6% 3,9%
Adjusted Residual ,5 -,5
Count 326 524 850
% within Gender 100,0% 100,0% 100,0%
Centro 
Democrático 
Social - Partido 
Popular (CDS-
Total
Party voted _ new * Gender Crosstabulation
Gender
Total













Pearson Chi-Square 10.484a 4 ,033




N of Valid Cases 850
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected 
count is 12.66.
Statistic df Sig.
Male ,162 592 ,000




Placement on left 
right scale
a. Lilliefors Significance Correction
N Mean Rank Sum of 
Ranks
Male 595 725,22 431508,50




























Asymp. Sig. (2-tailed) ,604
a. Grouping Variable: Gender
Test Statisticsa
Male Female
Count 332 456 788
% within Gender 39,9% 36,0% 37,5%
Adjusted Residual 1,8 -1,8
Count 500 811 1311
% within Gender 60,1% 64,0% 62,5%
Adjusted Residual -1,8 1,8
Count 832 1267 2099





Feel closer to a 











Pearson Chi-Square 3.280a 1 ,070
Continuity Correctionb 3,115 1 ,078
Likelihood Ratio 3,272 1 ,070




N of Valid Cases 2099
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 312.35.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 67 65 132
% within Gender 7,8% 5,0% 6,1%
Adjusted Residual 2,6 -2,6
Count 790 1227 2017
% within Gender 92,2% 95,0% 93,9%
Adjusted Residual -2,6 2,6
Count 857 1292 2149


































Pearson Chi-Square 6.942a 1 ,008
Continuity Correctionb 6,467 1 ,011
Likelihood Ratio 6,801 1 ,009




N of Valid Cases 2149
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 52.64.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 13 18 31
% within Gender 1,5% 1,4% 1,4%
Adjusted Residual ,2 -,2
Count 843 1272 2115
% within Gender 98,5% 98,6% 98,6%
Adjusted Residual -,2 ,2
Count 856 1290 2146




Worked in political 












Pearson Chi-Square .055a 1 ,815
Continuity Correctionb ,002 1 ,960
Likelihood Ratio ,055 1 ,815




N of Valid Cases 2146
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 12.37.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 50 41 91
% within Gender 5,8% 3,2% 4,2%
Adjusted Residual 3,0 -3,0
Count 806 1252 2058
% within Gender 94,2% 96,8% 95,8%
Adjusted Residual -3,0 3,0
Count 856 1293 2149




Worked in another 
organisation or 




























Pearson Chi-Square 9.055a 1 ,003
Continuity Correctionb 8,409 1 ,004
Likelihood Ratio 8,831 1 ,003




N of Valid Cases 2149
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 36.25.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 17 23 40
% within Gender 2,0% 1,8% 1,9%
Adjusted Residual ,3 -,3
Count 840 1269 2109
% within Gender 98,0% 98,2% 98,1%
Adjusted Residual -,3 ,3
Count 857 1292 2149




Worn or displayed 
campaign 












Pearson Chi-Square .117a 1 ,733
Continuity Correctionb ,032 1 ,858
Likelihood Ratio ,116 1 ,733




N of Valid Cases 2149
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 15.95.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 75 86 161
% within Gender 8,8% 6,7% 7,5%
Adjusted Residual 1,8 -1,8
Count 781 1206 1987
% within Gender 91,2% 93,3% 92,5%
Adjusted Residual -1,8 1,8
Count 856 1292 2148































Pearson Chi-Square 3.291a 1 ,070
Continuity Correctionb 2,995 1 ,084
Likelihood Ratio 3,245 1 ,072




N of Valid Cases 2148
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 64.16.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 87 60 147
% within Gender 10,1% 4,6% 6,8%
Adjusted Residual 4,9 -4,9
Count 771 1232 2003
% within Gender 89,9% 95,4% 93,2%
Adjusted Residual -4,9 4,9
Count 858 1292 2150

















Pearson Chi-Square 24.449a 1 ,000
Continuity Correctionb 23,594 1 ,000
Likelihood Ratio 23,834 1 ,000




N of Valid Cases 2150
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 58.66.
b. Computed only for a 2x2 table
Male Female
Count 30 33 63
% within Gender 3,5% 2,6% 2,9%
Adjusted Residual 1,3 -1,3
Count 827 1259 2086
% within Gender 96,5% 97,4% 97,1%
Adjusted Residual -1,3 1,3
Count 857 1292 2149






























Pearson Chi-Square 1.622a 1 ,203
Continuity Correctionb 1,306 1 ,253
Likelihood Ratio 1,595 1 ,207




N of Valid Cases 2149
Chi-Square Tests
a. 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 25.12.
b. Computed only for a 2x2 table
Statistic df Sig.
Male ,162 820 ,000
Female ,132 1161 ,000
Male ,202 820 ,000
Female ,179 1161 ,000
Male ,189 820 ,000
Female ,174 1161 ,000
Male ,132 820 ,000
Female ,134 1161 ,000
Trust in the European Parliament




Trust in country's parliament
Trust in politicians
Trust in political parties
N Mean Rank Sum of Ranks
Male 864 1051,61 908591,00
Female 1282 1088,25 1395140,00
Total 2146
Male 866 1057,45 915753,50
Female 1297 1098,39 1424612,50
Total 2163
Male 863 1060,77 915446,50
Female 1296 1092,80 1416273,50
Total 2159
Male 829 1008,48 836026,00
Female 1184 1005,97 1191065,00
Total 2013
Trust in political parties
Trust in the European Parliament
Ranks
Gender
Trust in country's parliament
Trust in politicians
Trust in country's 
parliament Trust in politicians
Trust in political 
parties
Trust in the 
European 
Parliament
Mann-Whitney U 534911,000 540342,500 542630,500 489545,000
Wilcoxon W 908591,000 915753,500 915446,500 1191065,000
Z -1,366 -1,542 -1,204 -,096
Asymp. Sig. (2-tailed) ,172 ,123 ,229 ,923
Test Statisticsa



















Male ,180 839 ,000
Female ,183 1260 ,000
Male ,121 841 ,000
Female ,110 1241 ,000
Male ,175 852 ,000
Female ,156 1285 ,000
Male ,120 845 ,000
Female ,123 1249 ,000
How important for you 




How satisfied with the 
national government
How satisfied with the 
way democracy 
works in country




N Mean Rank Sum of 
Ranks
Male 851 1071,35 911715,00
Female 1273 1056,59 1345035,00
Total 2124
Male 852 1072,48 913750,50
Female 1253 1039,76 1302814,50
Total 2105
Male 863 1060,65 915337,50
Female 1299 1095,35 1422865,50
Total 2162
Male 854 1080,98 923156,50
Female 1261 1042,44 1314513,50
Total 2115
How satisfied with the way 
democracy works in country
Ranks
Gender
How important for you to live in 
democratically governed country
How democratic [country] is 
overall
How satisfied with the national 
government
How important for 






with the national 
government




Mann-Whitney U 534134,000 517183,500 542521,500 518822,500
Wilcoxon W 1345035,000 1302814,500 915337,500 1314513,500
Z -,558 -1,224 -1,294 -1,438
Asymp. Sig. (2-tailed) ,577 ,221 ,196 ,150
Test Statisticsa





KMO and Bartlett's Test
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy.











In country national elections are 
free and fair 1,000 ,568
In country voters discuss politics 
with people they know before 
deciding how to vote
1,000 ,587
In country different political 
parties offer clear alternatives to 
one another
1,000 ,477
In country opposition parties are 
free to criticise the government
1,000 ,684
In country the media are free to 
criticise the government
1,000 ,645
In country citizens have the final 
say on political issues by voting 
directly in referendums
1,000 ,622
In country governing parties are 
punished in elections when they 
have done a bad job
1,000 ,515
In country the government 
protects all citizens against 
poverty
1,000 ,657
In country the government 
explains its decisions to voters
1,000 ,796
In country the government takes 
measures to reduce differences 
in income levels
1,000 ,795
In country politicians take into 
account the views of other 
European governments
1,000 ,461
In country the media provide 
citizens with reliable information 
to judge the government
1,000 ,389
Extraction Method: Principal Component Analysis.
Communalities
Total % of Variance Cumulative % Total % of Variance Cumulative % Total % of Variance Cumulative %
1 4,986 41,546 41,546 4,986 41,546 41,546 3,738 31,151 31,151
2 2,210 18,413 59,959 2,210 18,413 59,959 3,457 28,808 59,959
3 ,785 6,545 66,504
4 ,695 5,790 72,293
5 ,594 4,946 77,239
6 ,548 4,564 81,803
7 ,479 3,990 85,793
8 ,463 3,859 89,652
9 ,415 3,455 93,107
10 ,334 2,785 95,893
11 ,294 2,449 98,341
12 ,199 1,659 100,000
Extraction Method: Principal Component Analysis.
Total Variance Explained
Component





Extraction Method: Principal Component Analysis.  
 Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization.
Component Transformation Matrix
Statistic df Sig.
Male ,050 663 ,000
Female ,044 834 ,001
Male ,025 663 .200*
Female ,026 834 .200*
Correcto funcionamento do 
governo e governantes
*. This is a lower bound of the true significance.





















N Mean Rank Sum of Ranks
Male 662 768,99 509070,00
Female 844 741,35 625701,00
Total 1506
Gender










Asymp. Sig. (2-tailed) ,221
Test Statisticsa
a. Grouping Variable: Gender
N Mean Std. Deviation
Std. Error 
Mean
Male 663 ,0182824 ,97466947 ,03786075
Female 834 -,1050554 1,00413474 ,03476989
Group Statistics
Gender


























Levene's Test for 
Equality of Variances t-test for Equality of Means
F Sig. t
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
very interested 69 4,4 4,5 4,5
somewhat 
interested
342 22,0 22,1 26,6
not very interested 513 33,0 33,2 59,8
not at all interested 622 40,1 40,2 100,0






















Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
very important 73 4,7 4,7 4,7
quite important 290 18,7 18,8 23,5
not important 567 36,5 36,7 60,2
not at all important 616 39,7 39,8 100,0








how important in your life: politics (Q1E)
male female
Count 41 28 69
% within sex 
respondent (Q86)
6,5% 3,0% 4,5%
Adjusted Residual 3,3 -3,3
Count 201 141 342
% within sex 
respondent (Q86)
32,1% 15,3% 22,1%
Adjusted Residual 7,8 -7,8
Count 221 292 513
% within sex 
respondent (Q86)
35,2% 31,8% 33,2%
Adjusted Residual 1,4 -1,4
Count 164 458 622
% within sex 
respondent (Q86)
26,2% 49,8% 40,2%
Adjusted Residual -9,3 9,3
Count 627 919 1546

























N of Valid Cases 1546
Chi-Square Tests

















Count 42 31 73
% within sex 
respondent (Q86)
6,7% 3,4% 4,7%
Adjusted Residual 3,0 -3,0
Count 144 146 290
% within sex 
respondent (Q86)
23,0% 15,9% 18,8%
Adjusted Residual 3,5 -3,5
Count 245 322 567
% within sex 
respondent (Q86)
39,1% 35,0% 36,7%
Adjusted Residual 1,6 -1,6
Count 196 420 616
% within sex 
respondent (Q86)
31,3% 45,7% 39,8%
Adjusted Residual -5,7 5,7
Count 627 919 1546







how important in 
















N of Valid Cases 1546
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected 
count is 29.61.
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo 318 20,5 20,7 20,7
não concordo 1012 65,2 65,8 86,5
nem concordo nem discordo 208 13,4 13,5 100,0
Total 1539 99,1 100,0



























Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
precisa 731 47,1 51,5 51,5
não precisa 687 44,3 48,5 100,0
Total 1418 91,3 100,0
Missing System 135 8,7
1553 100,0
Uma mulher precisa de ter filhos para se sentir realizada
Valid
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 141 9,1 9,3 9,3
concordo 524 33,7 34,6 43,9
nem concordo nem discordo 354 22,8 23,4 67,3
discordo 439 28,2 29,0 96,2
discordo totalmente 57 3,7 3,8 100,0
Total 1515 97,5 100,0
Missing System 38 2,5
1553 100,0
Um homem só se sente realizado se tiver filhos
Valid
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 348 22,4 22,8 22,8
concordo 837 53,9 54,8 77,6
discordo 290 18,7 19,0 96,6
discordo totalmente 51 3,3 3,4 100,0
Total 1526 98,3 100,0




Uma mãe que trabalha fora de casa pode ter uma relação tão carinhosa e sólida com os seus 
filhos como uma mãe que não trabalha fora de casa
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 170 11,0 11,3 11,3
concordo 819 52,7 54,2 65,5
discordo 431 27,7 28,5 94,0
discordo totalmente 90 5,8 6,0 100,0
Total 1510 97,2 100,0
Missing System 43 2,8
1553 100,0























Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 111 7,1 7,6 7,6
concordo 600 38,6 41,2 48,8
discordo 599 38,6 41,2 90,0
discordo totalmente 145 9,4 10,0 100,0
Total 1454 93,6 100,0
Missing System 99 6,4
1553 100,0




Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 115 7,4 7,9 7,9
concordo 565 36,4 38,8 46,6
discordo 586 37,8 40,2 86,9
discordo totalmente 192 12,3 13,1 100,0
Total 1458 93,9 100,0




Ser dona de casa/doméstica é tão compensador como ter um emprego
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 427 27,5 28,4 28,4
concordo 840 54,1 55,9 84,2
discordo 213 13,7 14,1 98,4
discordo totalmente 24 1,6 1,6 100,0
Total 1504 96,9 100,0
Missing System 49 3,1
1553 100,0
A melhor maneira de a mulher ser independente é ter um emprego
Valid
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 529 34,1 34,6 34,6
concordo 940 60,5 61,5 96,1
discordo 55 3,5 3,6 99,6
discordo totalmente 5 ,3 ,4 100,0
Total 1530 98,5 100,0
Missing System 23 1,5
1553 100,0

























Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 327 21,1 21,6 21,6
concordo 862 55,5 56,9 78,5
discordo 293 18,9 19,4 97,9
discordo totalmente 32 2,1 2,1 100,0
Total 1514 97,5 100,0




De uma forma geral, os pais são capazes de cuidar dos filhos tão bem como as mães
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
concordo totalmente 430 27,7 27,9 27,9
concordo 952 61,3 61,8 89,7
discordo 148 9,5 9,6 99,3
discordo totalmente 10 ,7 ,7 100,0
Total 1540 99,1 100,0
Missing System 13 ,9
1553 100,0





Count 197 122 319
Adjusted Residual 2,8 -2,8
Count 493 519 1012
Adjusted Residual -6,7 6,7
Count 154 54 208
Adjusted Residual 6,0 -6,0




Quando os empregos 
são poucos os homens 
têm mais direito ao 








Pearson Chi-Square 52.444a 2 ,000




N of Valid Cases 1539
Chi-Square Tests

















Count 400 331 731
Adjusted Residual 1,7 -1,7
Count 345 343 688
Adjusted Residual -1,7 1,7
Count 745 674 1419
Uma mulher precisa de 















Pearson Chi-Square 2.974a 1 ,085
Continuity Correctionb 2,793 1 ,095
Likelihood Ratio 2,975 1 ,085




N of Valid Cases 1419
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 326.79.
b. Computed only for a 2x2 table
Chi-Square Tests
H M
Count 90 50 140
Adjusted Residual 2,2 -2,2
Count 324 200 524
Adjusted Residual 3,6 -3,6
Count 168 186 354
Adjusted Residual -3,5 3,5
Count 232 206 438
Adjusted Residual -1,2 1,2
Count 25 32 57
Adjusted Residual -1,8 1,8
Count 839 674 1513Total
Um homem só se sente 
realizado se tiver filhos
concordo totalmente
concordo









Pearson Chi-Square 26.410a 4 ,000




N of Valid Cases 1513
Chi-Square Tests



















Count 152 196 348
Adjusted Residual -4,6 4,6
Count 473 364 837
Adjusted Residual 1,7 -1,7
Count 177 112 289
Adjusted Residual 2,5 -2,5
Count 30 21 51
Adjusted Residual ,6 -,6
Count 832 693 1525
Uma mãe que trabalha 
fora de casa pode ter 
uma relação tão 
carinhosa e sólida com 
os seus filhos como uma 













Pearson Chi-Square 23.491a 3 ,000




N of Valid Cases 1525
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 23.18.
H M
Count 81 89 170
Adjusted Residual -2,0 2,0
Count 478 340 818
Adjusted Residual 3,0 -3,0
Count 223 208 431
Adjusted Residual -1,5 1,5
Count 46 44 90
Adjusted Residual -,7 ,7
Count 828 681 1509
Uma criança pequena 
(até ir para a escola) 
pode sofrer se a mãe 












Pearson Chi-Square 9.999a 3 ,019




N of Valid Cases 1509
Chi-Square Tests



















Count 64 46 110
Adjusted Residual 1,0 -1,0
Count 352 247 599
Adjusted Residual 3,2 -3,2
Count 300 299 599
Adjusted Residual -2,4 2,4
Count 66 79 145
Adjusted Residual -2,1 2,1
Count 782 671 1453
Está certo que a mulher 
trabalhe, mas o que a 
maior parte das 
mulheres realmente quer 












Pearson Chi-Square 14.121a 3 ,003




N of Valid Cases 1453
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 50.80.
H M
Count 54 61 115
Adjusted Residual -1,4 1,4
Count 319 246 565
Adjusted Residual 1,8 -1,8
Count 323 264 587
Adjusted Residual 1,0 -1,0
Count 83 108 191
Adjusted Residual -3,0 3,0
Count 779 679 1458
Ser dona de 
casa/doméstica é tão 













Pearson Chi-Square 12.259a 3 ,007




N of Valid Cases 1458
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 53.56.
	420	

















Count 187 240 427
Adjusted Residual -4,9 4,9
Count 479 361 840
Adjusted Residual 2,8 -2,8
Count 131 81 212
Adjusted Residual 2,5 -2,5
Count 12 12 24
Adjusted Residual -,4 ,4
Count 809 694 1503
A melhor maneira de a 
mulher ser independente 












Pearson Chi-Square 26.302a 3 ,000




N of Valid Cases 1503
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 11.08.
H M
Count 255 274 529
Adjusted Residual -3,7 3,7
Count 548 392 940
Adjusted Residual 3,6 -3,6
Count 31 24 55
Adjusted Residual ,3 -,3
Count 2 3 5
Adjusted Residual -,7 ,7
Count 836 693 1529
Marido e mulher devem 
ambos contribuir para o 













Pearson Chi-Square 14.415a 3 ,002




N of Valid Cases 1529
Chi-Square Tests
a. 2 cells (25.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 2.27.
	 421	

















Count 158 169 327
Adjusted Residual -2,6 2,6
Count 491 371 862
Adjusted Residual 2,1 -2,1
Count 169 125 294
Adjusted Residual 1,1 -1,1
Count 10 22 32
Adjusted Residual -2,7 2,7
Count 828 687 1515
De uma forma geral, os 
pais são capazes de 













Pearson Chi-Square 15.169a 3 ,002




N of Valid Cases 1515
Chi-Square Tests
a. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 14.51.
H M
Count 202 228 430
Adjusted Residual -3,8 3,8
Count 529 423 952
Adjusted Residual ,8 -,8
Count 107 41 148
Adjusted Residual 4,5 -4,5
Count 5 5 10
Adjusted Residual -,3 ,3
Count 843 697 1540
Os homens deviam ter 
tantas responsabilidades 
como as mulheres em 













Pearson Chi-Square 29.228a 3 ,000




N of Valid Cases 1540
Chi-Square Tests
a. 1 cells (12.5%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 4.53.
	422	



















































































1976	 PS	 PPD	 CDS	 PCP	 	
1979	 PS	 AD	 APU	 	
1980	 FRS	 AD	 APU	 	
1983	 PS	 PPD/PSD	 CDS	 APU	 	
1985	 PS	 PPD/PSD	 CDS	 APU	 	
1987	 PS	 PPD/PSD	 CDS	 CDU	 	
1991	 PS	 PPD/PSD	 CDS	 PCP/PEV-CDU	 	
1995	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 	
1999	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 B.E.	
2002	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 B.E.	
2005	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 B.E.	
2009	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 B.E.	
2011	 PS	 PPD/PSD	 CDS-PP	 PCP/PEV-CDU	 B.E.	



























































































































































































































































































































































































































1 Homem 2 Mulher
Count 2613 885 3498
% within Profissão 74,7% 25,3% 100,0%
% within Sexo 8,2% 7,3% 7,9%
Adjusted Residual 3,2 -3,2
Count 4261 4063 8324
% within Profissão 51,2% 48,8% 100,0%
% within Sexo 13,4% 33,4% 18,9%
Adjusted Residual -48,1 48,1
Count 2214 1014 3228
% within Profissão 68,6% 31,4% 100,0%
% within Sexo 6,9% 8,3% 7,3%
Adjusted Residual -5,0 5,0
Count 2444 252 2696
% within Profissão 90,7% 9,3% 100,0%
% within Sexo 7,7% 2,1% 6,1%
Adjusted Residual 21,9 -21,9
Count 5645 3290 8935
% within Profissão 63,2% 36,8% 100,0%
% within Sexo 17,7% 27,1% 20,3%
Adjusted Residual -21,8 21,8
Count 1988 65 2053
% within Profissão 96,8% 3,2% 100,0%
% within Sexo 6,2% ,5% 4,7%
Adjusted Residual 25,4 -25,4
Count 6361 653 7014
% within Profissão 90,7% 9,3% 100,0%
% within Sexo 19,9% 5,4% 15,9%
Adjusted Residual 37,4 -37,4
Count 4997 622 5619
% within Profissão 88,9% 11,1% 100,0%
% within Sexo 15,7% 5,1% 12,8%
Adjusted Residual 29,7 -29,7
Count 17 448 465
% within Profissão 3,7% 96,3% 100,0%
% within Sexo ,1% 3,7% 1,1%
Adjusted Residual -33,3 33,3
Count 526 440 966
% within Profissão 54,5% 45,5% 100,0%
% within Sexo 1,6% 3,6% 2,2%
Adjusted Residual -12,6 12,6
Count 478 306 784
% within Profissão 61,0% 39,0% 100,0%
% within Sexo 1,5% 2,5% 1,8%
Adjusted Residual -7,2 7,2
Count 341 119 460
% within Profissão 74,1% 25,9% 100,0%
% within Sexo 1,1% 1,0% 1,0%
Adjusted Residual ,8 -,8
Count 31885 12157 44042
% within Profissão 72,4% 27,6% 100,0%
% within Sexo 100,0% 100,0% 100,0%
12 Outras
Total
6 Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas






Profissão * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Profissão 1 Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2 Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
3 Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
4 Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes









1 Homem 2 Mulher
Count 281 89 370
% within Profissão 75,9% 24,1% 100,0%
% within Sexo 21,3% 19,6% 20,9%
Adjusted Residual ,8 -,8
Count 562 295 857
% within Profissão 65,6% 34,4% 100,0%
% within Sexo 42,6% 65,0% 48,3%
Adjusted Residual -8,2 8,2
Count 127 21 148
% within Profissão 85,8% 14,2% 100,0%
% within Sexo 9,6% 4,6% 8,3%
Adjusted Residual 3,3 -3,3
Count 49 5 54
% within Profissão 90,7% 9,3% 100,0%
% within Sexo 3,7% 1,1% 3,0%
Adjusted Residual 2,8 -2,8
Count 155 25 180
% within Profissão 86,1% 13,9% 100,0%
% within Sexo 11,7% 5,5% 10,1%
Adjusted Residual 3,8 -3,8
Count 3 0 3
% within Profissão 100,0% 0,0% 100,0%
% within Sexo ,2% 0,0% ,2%
Adjusted Residual 1,0 -1,0
Count 35 4 39
% within Profissão 89,7% 10,3% 100,0%
% within Sexo 2,7% ,9% 2,2%
Adjusted Residual 2,2 -2,2
Count 103 12 115
% within Profissão 89,6% 10,4% 100,0%
% within Sexo 7,8% 2,6% 6,5%
Adjusted Residual 3,9 -3,9
Count 0 1 1
% within Profissão 0,0% 100,0% 100,0%
% within Sexo 0,0% ,2% ,1%
Adjusted Residual -1,7 1,7
Count 3 1 4
% within Profissão 75,0% 25,0% 100,0%
% within Sexo ,2% ,2% ,2%
Adjusted Residual ,0 ,0
Count 1 0 1
% within Profissão 100,0% 0,0% 100,0%
% within Sexo ,1% 0,0% ,1%
Adjusted Residual ,6 -,6
Count 1 1 2
% within Profissão 50,0% 50,0% 100,0%
% within Sexo ,1% ,2% ,1%
Adjusted Residual -,8 ,8
Count 1320 454 1774
% within Profissão 74,4% 25,6% 100,0%




a. Órgão autárquico = 1 Câmara Municipal
5 Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
6 Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas





Profissão * Sexo Crosstabulationa
Sexo
Total
Profissão 1 Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2 Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
3 Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio





Pearson Chi-Square 89.770b 11 ,000
Likelihood Ratio 96,913 11 ,000
Linear-by-Linear Association 36,882 1 ,000
N of Valid Cases 1774
a. Órgão autárquico = 1 Câmara Municipal
b. 10 cells (41.7%) have expected count less than 5. The minimum expected count is .26.
Chi-Square Testsa
	456	






1 Homem 2 Mulher
Count 494 163 657
% within Profissão 75,2% 24,8% 100,0%
% within Sexo 12,6% 9,4% 11,6%
Adjusted Residual 3,4 -3,4
Count 1450 984 2434
% within Profissão 59,6% 40,4% 100,0%
% within Sexo 36,9% 56,9% 43,0%
Adjusted Residual -14,0 14,0
Count 324 127 451
% within Profissão 71,8% 28,2% 100,0%
% within Sexo 8,2% 7,3% 8,0%
Adjusted Residual 1,1 -1,1
Count 186 21 207
% within Profissão 89,9% 10,1% 100,0%
% within Sexo 4,7% 1,2% 3,7%
Adjusted Residual 6,5 -6,5
Count 578 244 822
% within Profissão 70,3% 29,7% 100,0%
% within Sexo 14,7% 14,1% 14,5%
Adjusted Residual ,6 -,6
Count 48 5 53
% within Profissão 90,6% 9,4% 100,0%
% within Sexo 1,2% ,3% ,9%
Adjusted Residual 3,4 -3,4
Count 221 28 249
% within Profissão 88,8% 11,2% 100,0%
% within Sexo 5,6% 1,6% 4,4%
Adjusted Residual 6,8 -6,8
Count 511 91 602
% within Profissão 84,9% 15,1% 100,0%
% within Sexo 13,0% 5,3% 10,6%
Adjusted Residual 8,7 -8,7
Count 0 12 12
% within Profissão 0,0% 100,0% 100,0%
% within Sexo 0,0% ,7% ,2%
Adjusted Residual -5,2 5,2
Count 91 35 126
% within Profissão 72,2% 27,8% 100,0%
% within Sexo 2,3% 2,0% 2,2%
Adjusted Residual ,7 -,7
Count 12 8 20
% within Profissão 60,0% 40,0% 100,0%
% within Sexo ,3% ,5% ,4%
Adjusted Residual -,9 ,9
Count 17 10 27
% within Profissão 63,0% 37,0% 100,0%
% within Sexo ,4% ,6% ,5%
Adjusted Residual -,7 ,7
Count 3932 1728 5660
% within Profissão 69,5% 30,5% 100,0%




a. Órgão autárquico = 2 Assembleia Municipal
5 Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
6 Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas





Profissão * Sexo Crosstabulationa
Sexo
Total
Profissão 1 Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2 Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
3 Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio





Pearson Chi-Square 315.942b 11 ,000
Likelihood Ratio 341,544 11 ,000
Linear-by-Linear Association 96,144 1 ,000
N of Valid Cases 5660
a. Órgão autárquico = 2 Assembleia Municipal









1 Homem 2 Mulher
Count 667 170 837
% within Profissão 79,7% 20,3% 100,0%
% within Sexo 7,8% 7,8% 7,8%
Adjusted Residual -,1 ,1
Count 639 580 1219
% within Profissão 52,4% 47,6% 100,0%
% within Sexo 7,5% 26,7% 11,4%
Adjusted Residual -25,2 25,2
Count 587 203 790
% within Profissão 74,3% 25,7% 100,0%
% within Sexo 6,9% 9,4% 7,4%
Adjusted Residual -4,0 4,0
Count 795 48 843
% within Profissão 94,3% 5,7% 100,0%
% within Sexo 9,3% 2,2% 7,9%
Adjusted Residual 11,0 -11,0
Count 1768 716 2484
% within Profissão 71,2% 28,8% 100,0%
% within Sexo 20,7% 33,0% 23,2%
Adjusted Residual -12,2 12,2
Count 595 10 605
% within Profissão 98,3% 1,7% 100,0%
% within Sexo 7,0% ,5% 5,6%
Adjusted Residual 11,7 -11,7
Count 1591 78 1669
% within Profissão 95,3% 4,7% 100,0%
% within Sexo 18,6% 3,6% 15,6%
Adjusted Residual 17,2 -17,2
Count 1595 156 1751
% within Profissão 91,1% 8,9% 100,0%
% within Sexo 18,7% 7,2% 16,3%
Adjusted Residual 12,9 -12,9
Count 3 86 89
% within Profissão 3,4% 96,6% 100,0%
% within Sexo ,0% 4,0% ,8%
Adjusted Residual -18,0 18,0
Count 53 41 94
% within Profissão 56,4% 43,6% 100,0%
% within Sexo ,6% 1,9% ,9%
Adjusted Residual -5,7 5,7
Count 163 55 218
% within Profissão 74,8% 25,2% 100,0%
% within Sexo 1,9% 2,5% 2,0%
Adjusted Residual -1,9 1,9
Count 92 26 118
% within Profissão 78,0% 22,0% 100,0%
% within Sexo 1,1% 1,2% 1,1%
Adjusted Residual -,5 ,5
Count 8548 2169 10717
% within Profissão 79,8% 20,2% 100,0%




a. Órgão autárquico = 3 Junta de Freguesia
5 Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
6 Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas





Profissão * Sexo Crosstabulationa
Sexo
Total
Profissão 1 Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2 Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
3 Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio





Pearson Chi-Square 1679.320b 11 0,000
Likelihood Ratio 1702,110 11 0,000
Linear-by-Linear Association 272,513 1 ,000
N of Valid Cases 10717
a. Órgão autárquico = 3 Junta de Freguesia
b. 0 cells (0.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 18.01.
Chi-Square Testsa
	458	






1 Homem 2 Mulher
Count 1171 463 1634
% within Profissão 71,7% 28,3% 100,0%
% within Sexo 6,5% 5,9% 6,3%
Adjusted Residual 1,7 -1,7
Count 1610 2204 3814
% within Profissão 42,2% 57,8% 100,0%
% within Sexo 8,9% 28,2% 14,7%
Adjusted Residual -40,3 40,3
Count 1176 663 1839
% within Profissão 63,9% 36,1% 100,0%
% within Sexo 6,5% 8,5% 7,1%
Adjusted Residual -5,7 5,7
Count 1414 178 1592
% within Profissão 88,8% 11,2% 100,0%
% within Sexo 7,8% 2,3% 6,1%
Adjusted Residual 17,0 -17,0
Count 3144 2305 5449
% within Profissão 57,7% 42,3% 100,0%
% within Sexo 17,4% 29,5% 21,0%
Adjusted Residual -22,0 22,0
Count 1342 50 1392
% within Profissão 96,4% 3,6% 100,0%
% within Sexo 7,4% ,6% 5,4%
Adjusted Residual 22,2 -22,2
Count 4514 543 5057
% within Profissão 89,3% 10,7% 100,0%
% within Sexo 25,0% 7,0% 19,5%
Adjusted Residual 33,5 -33,5
Count 2788 363 3151
% within Profissão 88,5% 11,5% 100,0%
% within Sexo 15,4% 4,7% 12,2%
Adjusted Residual 24,3 -24,3
Count 14 349 363
% within Profissão 3,9% 96,1% 100,0%
% within Sexo ,1% 4,5% 1,4%
Adjusted Residual -27,6 27,6
Count 379 363 742
% within Profissão 51,1% 48,9% 100,0%
% within Sexo 2,1% 4,7% 2,9%
Adjusted Residual -11,3 11,3
Count 302 243 545
% within Profissão 55,4% 44,6% 100,0%
% within Sexo 1,7% 3,1% 2,1%
Adjusted Residual -7,4 7,4
Count 231 82 313
% within Profissão 73,8% 26,2% 100,0%
% within Sexo 1,3% 1,1% 1,2%
Adjusted Residual 1,5 -1,5
Count 18085 7806 25891
% within Profissão 69,9% 30,1% 100,0%




a. Órgão autárquico = 4 Assembleia de Freguesia
5 Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
6 Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas





Profissão * Sexo Crosstabulationa
Sexo
Total
Profissão 1 Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2 Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
3 Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio





Pearson Chi-Square 4891.845b 11 0,000
Likelihood Ratio 5223,625 11 0,000
Linear-by-Linear Association 677,774 1 ,000
N of Valid Cases 25891
a. Órgão autárquico = 4 Assembleia de Freguesia










1 Homem 2 Mulher
Count 5011 275 5286
% within Nível de instrução 94,8% 5,2% 100,0%
% within Sexo 21,7% 2,9% 16,3%
Adjusted Residual 41,8 -41,8
Count 1977 229 2206
% within Nível de instrução 89,6% 10,4% 100,0%
% within Sexo 8,6% 2,4% 6,8%
Adjusted Residual 20,0 -20,0
Count 4174 827 5001
% within Nível de instrução 83,5% 16,5% 100,0%
% within Sexo 18,1% 8,8% 15,4%
Adjusted Residual 21,2 -21,2
Count 1100 333 1433
% within Nível de instrução 76,8% 23,2% 100,0%
% within Sexo 4,8% 3,5% 4,4%
Adjusted Residual 5,0 -5,0
Count 3760 2048 5808
% within Nível de instrução 64,7% 35,3% 100,0%
% within Sexo 16,3% 21,7% 17,9%
Adjusted Residual -11,4 11,4
Count 828 467 1295
% within Nível de instrução 63,9% 36,1% 100,0%
% within Sexo 3,6% 4,9% 4,0%
Adjusted Residual -5,6 5,6
Count 5599 4901 10500
% within Nível de instrução 53,3% 46,7% 100,0%
% within Sexo 24,3% 51,9% 32,3%
Adjusted Residual -48,3 48,3
Count 380 265 645
% within Nível de instrução 58,9% 41,1% 100,0%
% within Sexo 1,6% 2,8% 2,0%
Adjusted Residual -6,8 6,8
Count 216 104 320
% within Nível de instrução 67,5% 32,5% 100,0%
% within Sexo ,9% 1,1% 1,0%
Adjusted Residual -1,4 1,4
Count 23045 9449 32494
% within Nível de instrução 70,9% 29,1% 100,0%






Nível de instrução * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Nível de instrução 1 Básico 4º ano (ensino 
primário)
2 Básico 6º ano(ciclo 
preparatório)
3 Básico (9º ano ou equivalente)
4 Secundário (10º/11º ou 
equivalente)







































































































































Anexo	 VIII.	Modelo	 de	 regressão	 logística	 das	 características	












modelo.	 Sabendo	 que	 a	 introdução	 de	 uma	 nova	 variável	 independente	 aumenta	
sempre	a	capacidade	explicativa,	queremos	saber	se	esse	aumento	é	significativo,	ou	
seja,	se	aquilo	que	se	ganha	em	explicação	compensa	a	complexificação	do	modelo,	















(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11)
Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
2507 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
5670 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
1985 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
1595 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
5616 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Agric. e Trab. Qual. da Agric. 
e Pescas
1256 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Oper., Artíf. e Operad. de 
Máquinas
4320 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Aposentados 3467 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Domésticas 271 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000
Estudantes 500 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000
Desempregados 546 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000
Outras 266 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000
1º Ciclo 4791 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
2º Ciclo 1936 1,000 0,000 0,000 0,000 0,000
3º Ciclo 4480 0,000 1,000 0,000 0,000 0,000
Secundário 6326 0,000 0,000 1,000 0,000 0,000
Licenciatura 9634 0,000 0,000 0,000 1,000 0,000
Pós-Licenciatura 832 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000
Solteiro/a 5311 0,000 0,000 0,000
Casado/a | União de facto 21239 1,000 0,000 0,000
Divorciado/a | Separado/a 1070 0,000 1,000 0,000
Viúvo/a 379 0,000 0,000 1,000
Reside no Conc./ Freguesia 
onde foi eleito
26868 1,000
Não reside no Conc/Freg.em 
que foi eleito
1131 0,000
Natural do Conc/Freg em 
que foi eleito
20529 1,000
Não natural do Conc/Freg 























modelo)	 e	 que	 vai	























Modelo	 2,	 com	 a	
introdução	 da	 “idade”	
e	 do	 “estado	 civil”	
como	 variáveis	
explicativas.	 O	 modelo	
é	 significativo	 (χ2(4)	 =	
3290,22,	 p	 <	 0,001).	
Para	 além	 disto	






os	 graus	 de	 liberdade	 a	 serem	 calculados	 da	 mesma	 forma).	 Assim,	 a	 mudança	 no	 χ2	 é	
















a. Constant is included in the model.
b. Initial -2 Log Likelihood: 33412.212
c. Estimation terminated at iteration number 3 because parameter estimates changed by less 
Iteration Historya,b,c
B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
Step 0 Constant -,925 ,013 4869,402 1 0,000 ,397
Variables in the Equation
Block 1: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 2655,942 1 0,000
Block 2655,942 1 0,000
Model 2655,942 1 0,000
Step 1
Omnibus Tests of Model Coefficients
Lower Upper
Idade -,058 ,001 2289,249 1 0,000 ,944 ,941 ,946




a. Variable(s) entered on step 1: Idade.
Variables in the Equation
B S.E. Wald df
Block 2: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 634,273 3 ,000
Block 634,273 3 ,000
Model 3290,215 4 0,000
Omnibus Tests of Model Coefficients
Step 1
Lower Upper
Idade -,058 ,001 1671,341 1 0,000 ,943 ,941 ,946
Est_civil 671,745 3 ,000
Est_civil(1) -,260 ,038 47,568 1 ,000 ,771 ,717 ,830
Est_civil(2) 1,016 ,073 192,040 1 ,000 2,762 2,392 3,188
Est_civil(3) 1,653 ,118 197,130 1 ,000 5,223 4,146 6,578




a. Variable(s) entered on step 1: Idade, Est_civil.
Variables in the Equation





Modelo	 3,	 com	 a	
introdução	 da	 “idade”,	









4,56,	 p	 =	 0,033),	 pelo	










Modelo	 4,	 com	 a	
introdução	 da	 “idade”,	










213,34,	 p	 <	 0,001),	
pelo	 que	 a	 introdução	





Block 3: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 4,563 1 ,033
Block 4,563 1 ,033
Model 3294,778 5 0,000
Omnibus Tests of Model Coefficients
Step 1
Lower Upper
Idade -,059 ,001 1671,202 1 0,000 ,943 ,941 ,946
Est_civil 673,132 3 ,000
Est_civil(1) -,258 ,038 46,994 1 ,000 ,773 ,718 ,832
Est_civil(2) 1,023 ,073 194,201 1 ,000 2,782 2,409 3,213
Est_civil(3) 1,652 ,118 196,887 1 ,000 5,218 4,143 6,572
Resid(1) ,155 ,073 4,480 1 ,034 1,168 1,012 1,348
Constant 1,552 ,088 308,782 1 ,000 4,721
Variables in the Equation
B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
95% C.I.for EXP(B)
Step 1a
a. Variable(s) entered on step 1: Idade, Est_civil, Resid.
Block 4: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 213,342 1 ,000
Block 213,342 1 ,000
Model 3508,120 6 0,000
Omnibus Tests of Model Coefficients
Step 1
Lower Upper
Idade -,059 ,001 1661,124 1 0,000 ,943 ,940 ,946
Est_civil 653,855 3 ,000
Est_civil(1) -,283 ,038 55,791 1 ,000 ,754 ,700 ,812
Est_civil(2) ,961 ,074 169,109 1 ,000 2,613 2,261 3,021
Est_civil(3) 1,622 ,118 188,923 1 ,000 5,063 4,018 6,380
Resid(1) ,221 ,074 8,936 1 ,003 1,247 1,079 1,442
Natur(1) -,456 ,031 216,010 1 ,000 ,633 ,596 ,673
Constant 1,837 ,091 407,739 1 ,000 6,280
Variables in the Equation
B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
95% C.I.for EXP(B)
Step 1a






Modelo	 5,	 com	 a	
introdução	 da	 “idade”,	











3087,30,	 p	 <	 0,001),	
pelo	 que	 a	 introdução	








Modelo	 6,	 com	 a	
introdução	 da	 “idade”,	
do	 “estado	 civil”,	 da	
“residência”,	 da	
“naturalidade”,	 da	









772,10,	 p	 <	 0,001),	
pelo	 que	 a	 introdução	





Block 5: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 3087,295 11 0,000
Block 3087,295 11 0,000
Model 6595,415 17 0,000
Omnibus Tests of Model Coefficients
Step 1
Lower Upper
Idade -,062 ,002 1218,193 1 ,000 ,940 ,937 ,943
Est_civil 538,691 3 ,000
Est_civil(1) -,211 ,041 26,532 1 ,000 ,810 ,747 ,877
Est_civil(2) ,928 ,078 140,061 1 ,000 2,529 2,169 2,949
Est_civil(3) 1,763 ,124 201,015 1 ,000 5,832 4,570 7,441
Resid(1) -,452 ,076 35,247 1 ,000 ,637 ,548 ,739
Natur(1) ,315 ,033 91,394 1 ,000 1,371 1,285 1,462
Profissão 2041,437 11 0,000
Profissão(1) ,956 ,056 295,706 1 ,000 2,601 2,332 2,900
Profissão(2) ,107 ,070 2,350 1 ,125 1,113 ,971 1,276
Profissão(3) -1,040 ,101 106,658 1 ,000 ,353 ,290 ,430
Profissão(4) ,521 ,056 85,650 1 ,000 1,684 1,508 1,880
Profissão(5) -1,836 ,161 129,309 1 ,000 ,159 ,116 ,219
Profissão(6) -1,167 ,071 266,677 1 ,000 ,311 ,271 ,358
Profissão(7) ,343 ,080 18,232 1 ,000 1,410 1,204 1,651
Profissão(8) 5,113 ,365 195,991 1 ,000 166,165 81,220 339,951
Profissão(9) -,264 ,107 6,097 1 ,014 ,768 ,623 ,947
Profissão(10) ,541 ,106 25,947 1 ,000 1,718 1,395 2,116
Profissão(11) ,133 ,150 ,788 1 ,375 1,142 ,852 1,531




a. Variable(s) entered on step 1: Idade, Est_civil, Resid, Natur, Profissão.
Variables in the Equation
B S.E. Wald df
Block 6: Method = Enter
Chi-square df Sig.
Step 772,098 5 ,000
Block 772,098 5 ,000
Model 7367,513 22 0,000
Omnibus Tests of Model Coefficients
Step 1
Lower Upper
Idade -,062 ,002 1218,193 1 ,000 ,940 ,937 ,943
Est_civil 538,691 3 ,000
Est_civil(1) -,211 ,041 26,532 1 ,000 ,810 ,747 ,877
Est_civil(2) ,928 ,078 140,061 1 ,000 2,529 2,169 2,949
Est_civil(3) 1,763 ,124 201,015 1 ,000 5,832 4,570 7,441
Resid(1) ,452 ,076 35,247 1 ,000 1,571 1,353 1,823
Natur(1) -,315 ,033 91,394 1 ,000 ,730 ,684 ,778
Profissão 2041,437 11 0,000
Profissão(1) ,956 ,056 295,706 1 ,000 2,601 2,332 2,900
Profissão(2) ,107 ,070 2,350 1 ,125 1,113 ,971 1,276
Profissão(3) -1,040 ,101 106,658 1 ,000 ,353 ,290 ,430
Profissão(4) ,521 ,056 85,650 1 ,000 1,684 1,508 1,880
Profissão(5) -1,836 ,161 129,309 1 ,000 ,159 ,116 ,219
Profissão(6) -1,167 ,071 266,677 1 ,000 ,311 ,271 ,358
Profissão(7) ,343 ,080 18,232 1 ,000 1,410 1,204 1,651
Profissão(8) 5,113 ,365 195,991 1 ,000 166,165 81,220 339,951
Profissão(9) -,264 ,107 6,097 1 ,014 ,768 ,623 ,947
Profissão(10) ,541 ,106 25,947 1 ,000 1,718 1,395 2,116
Profissão(11) ,133 ,150 ,788 1 ,375 1,142 ,852 1,531
Constant 1,379 ,109 159,535 1 ,000 3,972
Variables in the Equation
B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
95% C.I.for EXP(B)
Step 1a
a. Variable(s) entered on step 1: Idade, Est_civil, Resid, Natur, Profissão.
	 475	
Por	forma	a	confirmar	os	resultados	obtidos	através	desta	metodologia,	calculámos	
ainda	 o	 mesmo	 modelo,	 com	 as	 variáveis	 “idade”,	 “estado	 civil”,	 “residência”,	







247 	Nas	 regressões	 stepwise	 (sequenciais),	 a	 ordem	 da	 entrada	 dos	 preditores	 na	 equação	 é	
determinada	estritamente	por	 critérios	matemáticos.	Ao	contrário	do	método	enter,	 onde	 todas	as	
variáveis	 independentes	 são	 modeladas	 simultaneamente,	 nos	 métodos	 stepwise	 são	 estimados,	
sequencialmente,	 tantos	modelos	 quanto	 o	 número	 de	 variáveis	 independentes	mais	 um,	 que	 é	 o	
modelo	inicial,	que	inclui	somente	a	constante	(β0).	No	método	de	selecção	sequencial	forward,	vão	
sendo	 adicionadas	 as	 variáveis	 independentes	 com	 base	 na	 correlação	 que	 estabelecem	 com	 a	
variável	dependente	–	a	primeira	variável	a	entrar	no	modelo	é	aquela	que	apresentar	a	correlação	




Profissão 2973,069 11 0,000
Profissão(1) 1,007 ,053 364,398 1 ,000 2,738 2,469 3,037
Profissão(2) ,288 ,066 18,881 1 ,000 1,334 1,171 1,519
Profissão(3) -1,228 ,098 158,342 1 ,000 ,293 ,242 ,355
Profissão(4) ,517 ,053 93,857 1 ,000 1,676 1,510 1,861
Profissão(5) -2,241 ,159 199,817 1 ,000 ,106 ,078 ,145
Profissão(6) -1,177 ,069 293,553 1 ,000 ,308 ,269 ,353
Profissão(7) -,903 ,069 172,255 1 ,000 ,405 ,354 ,464
Profissão(8) 4,545 ,362 157,798 1 ,000 94,117 46,315 191,254
Profissão(9) ,883 ,101 76,998 1 ,000 2,419 1,986 2,947
Profissão(10) ,597 ,099 36,438 1 ,000 1,817 1,497 2,206
Profissão(11) ,172 ,142 1,465 1 ,226 1,188 ,899 1,570
Constant -1,052 ,046 532,135 1 ,000 ,349
Idade -,060 ,002 1515,562 1 0,000 ,941 ,939 ,944
Profissão 2160,807 11 0,000
Profissão(1) ,954 ,055 302,998 1 ,000 2,596 2,331 2,890
Profissão(2) ,104 ,069 2,260 1 ,133 1,109 ,969 1,270
Profissão(3) -1,082 ,100 118,254 1 ,000 ,339 ,279 ,412
Profissão(4) ,495 ,055 80,174 1 ,000 1,641 1,472 1,829
Profissão(5) -1,941 ,160 146,380 1 ,000 ,144 ,105 ,197
Profissão(6) -1,219 ,070 299,793 1 ,000 ,296 ,257 ,339
Profissão(7) ,376 ,078 23,348 1 ,000 1,457 1,251 1,698
Profissão(8) 5,039 ,365 190,946 1 ,000 154,372 75,535 315,495
Profissão(9) -,199 ,105 3,590 1 ,058 ,819 ,667 1,007
Profissão(10) ,518 ,104 24,645 1 ,000 1,679 1,369 2,061
Profissão(11) ,099 ,148 ,446 1 ,504 1,104 ,826 1,475
Constant 1,456 ,078 349,028 1 ,000 4,288
Variables in the Equation




Profissão(9) ,101 ,111 ,833 1 ,362 1,106 ,890 1,375
Profissão(10) 1,111 ,115 93,620 1 ,000 3,036 2,425 3,802
Profissão(11) ,831 ,159 27,400 1 ,000 2,295 1,681 3,131
NInst_rec 692,974 5 ,000
NInst_rec(1) ,528 ,117 20,308 1 ,000 1,696 1,348 2,134
NInst_rec(2) ,960 ,093 105,851 1 ,000 2,611 2,175 3,135
NInst_rec(3) 1,499 ,090 277,523 1 ,000 4,479 3,755 5,343
NInst_rec(4) 2,042 ,093 483,810 1 ,000 7,702 6,421 9,239
NInst_rec(5) 1,847 ,119 239,693 1 ,000 6,338 5,017 8,007
Constant -1,101 ,153 51,835 1 ,000 ,332
a. Variable(s) entered on step 1: Profissão.
b. Variable(s) entered on step 2: Idade.
c. Variable(s) entered on step 3: NInst_rec.
d. Variable(s) entered on step 4: Est_civil.
e. Variable(s) entered on step 5: Resid.







À	 semelhança	 das	 análises	 anteriores	 (mas	 agora	
recorrendo	aos	valores	de	χ2	do	step	e	não	do	block,	 já	
que	 a	 introdução	 das	 variáveis	 no	 modelo	 está	 a	 ser	
feita	 por	 passos	 e	 não	 por	 blocos),	 observa-se	 que	 a	
introdução	 de	 cada	 uma	 das	 novas	 variáveis	 produz	
melhorias	significativas	no	modelo.	
A	 estatística	 -2	 log-likelihood	 (-2LL)	 constitui-se	 como	




observa-se	 que	 a	 introdução	 sucessiva	 de	 variáveis	
explicativas	 provoca	 uma	 diminuição	 do	 valor	 de	 -2LL,	
podendo	considerar-se,	assim,	que	o	modelo	com	as	6	
variáveis	é	melhor	que	os	anteriores.	
Observa-se	 também,	 pelos	 R2	 de	 Cox	 e	 Snell	 e	 de	





bondade	 do	 ajustamento)	 leva-nos	 à	 rejeição	 dos	
modelos	 4,	 5	 e	 6.	 Contudo,	 o	 teste	 de	 Hosmer	 e	
Lemeshow	 tem	 sido	 considerado	 controverso	 (e.g.,	
Allison,	 2012;	 Bertolini,	 D'amico,	 Nardi,	 Tinazzi,	 &	
Apolone,	 2000;	 Kramer	 &	 Zimmerman,	 2007),	
nomeadamente	com	amostras	grandes,	pelo	que	o	seu	
resultado	 não	 deve	 ser	 lido	 como	 definitivo	 mas	
analisado	em	conjunto	com	outros	indicadores.	
	
Considerando	 os	 resultados	 obtidos,	 optámos	 pelo	 modelo	 6,	 que	 inclui,	 como	
variáveis	 explicativas	 da	 probabilidade	 das	 pessoas	 eleitas	 serem	 homens	 ou	








A	 regressão	 logística	 implica	 a	 existência	 de	 uma	 amostra	 de	 grande	 dimensão.	
Apesar	 de	 não	 haver	 consenso	 relativamente	 à	 dimensão	 mínima	 da	 amostra,	 é	
comum	considerar-se	que	deverá	haver	 um	mínimo	de	10	 casos	por	 cada	 variável	
independente.	Mesmo	numa	perspectiva	mais	 conservadora,	de	um	mínimo	de	50	
																																																						




Step 4266,304 11 0,000
Block 4266,304 11 0,000
Model 4266,304 11 0,000
Step 1687,980 1 0,000
Block 5954,284 12 0,000
Model 5954,284 12 0,000
Step 872,782 5 ,000
Block 6827,066 17 0,000
Model 6827,066 17 0,000
Step 446,184 3 ,000
Block 7273,250 20 0,000
Model 7273,250 20 0,000
Step 58,451 1 ,000
Block 7331,701 21 0,000
Model 7331,701 21 0,000
Step 35,812 1 ,000
Block 7367,513 22 0,000
Model 7367,513 22 0,000













1 29145.908a ,141 ,203
2 27457.928a ,192 ,275
3 26585.145a ,216 ,311
4 26138.962a ,229 ,328
5 26080.511a ,230 ,331
6 26044.699a ,231 ,332
Model Summary
Step
a. Estimation terminated at iteration number 6 
because parameter estimates changed by less 
than .001.
Chi-square df Sig.
1 ,000 6 1,000
2 9,635 8 ,292
3 10,444 8 ,235
4 25,479 8 ,001
5 24,923 8 ,002
6 28,273 8 ,000




(com	 27999	 observações,	 contabilizando	 apenas	 os	 casos	 considerados	 após	 a	
detecção	 listwise 249 )	 apresenta	 uma	 dimensão	 aceitável	 para	 cumprir	 este	
pressuposto,	já	que	27999	>	300	(50	casos	*	6	variáveis	independentes	=	300).	Para	
confirmar	 esta	 condição	 de	 aplicação,	 recorremos	 ainda	 a	 outro	 método	 de	
verificação,	que	sugere	que	o	número	mínimo	de	casos	deverá	corresponder	a	N	=	
10	 *	 k	 /	 p,	 sendo	 k	 o	 número	 de	 variáveis	 independentes	 e	 p	 a	 proporção	 mais	
pequena	 de	 casos	 de	 sucesso	 ou	 insucesso	 (Peduzzi,	 Concato,	 Kemper,	Holford,	&	
Feinstein,	 1996).	 No	 nosso	 caso,	 considerando	 apenas	 os	 27999	 casos	 acima	







A	 adequabilidade	das	 frequências	esperadas	 consiste	na	 verificação,	para	 todos	os	
pares	 de	 variáveis	 categóricas	 (incluindo	 a	 dependente),	 de	 todas	 as	 frequências	
esperadas	 com	valor	 superior	a	1	e	 simultaneamente	não	haver	mais	de	20%	com	




válidos	 em	 cada	 par	 de	 variáveis.	 Como	 se	 poderá	 observar,	 esses	 totais	 não	 são	
coincidentes	nas	diferentes	tabelas	nem	coincidem	com	o	número	de	casos	usado	na	
regressão	logística	apresentada	no	corpo	do	trabalho.	Na	primeira	destas	situações,	
deve-se	 ao	 facto	 do	 cruzamento	 de	 variáveis	 diferentes	 apresentar	 números	
diferenciados	 de	 respostas	 válidas;	 no	 segundo	 caso,	 na	 regressão	 logística	 é	




VE	<1	 Sexo	 Profissão	 Nível	de	
instrução	
Estado	civil	 Residência	 Naturalidade	
Sexo	 		 0	 0	 0	 0	 0	
Profissão	 		 		 0	 0	 0	 0	
Nível	de	instrução	 		 		 		 0	 0	 0	
Estado	civil	 		 		 		 		 0	 0	
Residência	 		 		 		 		 		 0	










instrução	 Estado	civil	 Residência	 Naturalidade	
Sexo	 		 0	 0	 0	 0	 0	
Profissão	 		 		 0	 2	 0	 0	
Nível	de	instrução	 		 		 		 0	 0	 0	
Estado	civil	 		 		 		 		 0	 0	
Residência	 		 		 		 		 		 0	






Count 2613 885 3498
Expected Count 2532,4 965,6 3498,0
Count 4261 4063 8324
Expected Count 6026,3 2297,7 8324,0
Count 2214 1014 3228
Expected Count 2337,0 891,0 3228,0
Count 2444 252 2696
Expected Count 1951,8 744,2 2696,0
Count 5645 3290 8935
Expected Count 6468,7 2466,3 8935,0
Count 1988 65 2053
Expected Count 1486,3 566,7 2053,0
Count 6361 653 7014
Expected Count 5077,9 1936,1 7014,0
Count 4997 622 5619
Expected Count 4068,0 1551,0 5619,0
Count 17 448 465
Expected Count 336,6 128,4 465,0
Count 526 440 966
Expected Count 699,4 266,6 966,0
Count 478 306 784
Expected Count 567,6 216,4 784,0
Count 341 119 460
Expected Count 333,0 127,0 460,0
Count 31885 12157 44042
Expected Count 31885,0 12157,0 44042,0
Outras
Total
Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas






Profissão * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. Púb. e 
Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
Homem Mulher
Count 5011 275 5286
Expected Count 3748,9 1537,1 5286,0
Count 1977 229 2206
Expected Count 1564,5 641,5 2206,0
Count 4174 827 5001
Expected Count 3546,7 1454,3 5001,0
Count 4860 2381 7241
Expected Count 5135,4 2105,6 7241,0
Count 6427 5368 11795
Expected Count 8365,1 3429,9 11795,0
Count 596 369 965
Expected Count 684,4 280,6 965,0
Count 23045 9449 32494























Count 3670 3049 6719
Expected Count 4867,0 1852,0 6719,0
Count 21355 5989 27344
Expected Count 19807,0 7537,0 27344,0
Count 707 634 1341
Expected Count 971,4 369,6 1341,0
Count 264 220 484
Expected Count 350,6 133,4 484,0
Count 25996 9892 35888
Expected Count 25996,0 9892,0 35888,0
Total








Count 35261 13538 48799
Expected Count 35297,5 13501,5 48799,0
Count 1366 472 1838
Expected Count 1329,5 508,5 1838,0
Count 36627 14010 50637
Expected Count 36627,0 14010,0 50637,0
Total
Residência * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Residência Reside no Conc./ Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no Conc/Freg.em que 
foi eleito
Homem Mulher
Count 27756 9483 37239
Expected Count 26935,9 10303,1 37239,0
Count 8871 4527 13398
Expected Count 9691,1 3706,9 13398,0
Count 36627 14010 50637
Expected Count 36627,0 14010,0 50637,0
Total
Naturalidade * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total
Naturalidade Natural do Conc/Freg em que foi 
eleito
Não natural do Conc/Freg em que 
foi eleito
1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário Licenciatura
Pós-
Licenciatura
Count 165 111 202 393 1581 161 2613
Expected Count 438,2 176,7 403,8 573,8 942,2 78,3 2613,0
Count 4 7 20 83 5766 559 6439
Expected Count 1079,9 435,5 995,1 1413,9 2321,7 192,9 6439,0
Count 20 37 149 642 1223 47 2118
Expected Count 355,2 143,2 327,3 465,1 763,7 63,4 2118,0
Count 402 225 436 376 169 21 1629
Expected Count 273,2 110,2 251,7 357,7 587,4 48,8 1629,0
Count 501 314 1160 2918 839 25 5757
Expected Count 965,5 389,3 889,7 1264,2 2075,8 172,4 5757,0
Count 817 154 242 83 19 4 1319
Expected Count 221,2 89,2 203,8 289,6 475,6 39,5 1319,0
Count 1166 759 1399 923 199 9 4455
Expected Count 747,2 301,3 688,5 978,3 1606,4 133,4 4455,0
Count 1621 256 665 400 574 44 3560
Expected Count 597,1 240,8 550,2 781,7 1283,6 106,6 3560,0
Count 86 42 88 54 4 0 274
Expected Count 46,0 18,5 42,3 60,2 98,8 8,2 274,0
Count 0 2 15 354 144 9 524
Expected Count 87,9 35,4 81,0 115,1 188,9 15,7 524,0
Count 108 52 118 175 99 4 556
Expected Count 93,3 37,6 85,9 122,1 200,5 16,7 556,0
Count 60 37 67 80 25 1 270
Expected Count 45,3 18,3 41,7 59,3 97,4 8,1 270,0
Count 4950 1996 4561 6481 10642 884 29514
Expected Count 4950,0 1996,0 4561,0 6481,0 10642,0 884,0 29514,0
Outras
Total
Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas






Profissão * Nível de instrução Crosstabulation
Nível de instrução
Total
Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes












Count 508 2074 135 29 2746
Expected Count 498,8 2106,5 102,4 38,3 2746,0
Count 1568 4041 344 46 5999
Expected Count 1089,7 4601,9 223,7 83,6 5999,0
Count 587 1535 85 15 2222
Expected Count 403,6 1704,5 82,9 31,0 2222,0
Count 132 1736 49 23 1940
Expected Count 352,4 1488,2 72,3 27,0 1940,0
Count 1206 5046 277 74 6603
Expected Count 1199,5 5065,3 246,2 92,0 6603,0
Count 148 1252 14 12 1426
Expected Count 259,0 1093,9 53,2 19,9 1426,0
Count 723 4133 108 36 5000
Expected Count 908,3 3835,6 186,5 69,7 5000,0
Count 103 3811 128 190 4232
Expected Count 768,8 3246,4 157,8 59,0 4232,0
Count 18 287 15 11 331
Expected Count 60,1 253,9 12,3 4,6 331,0
Count 590 32 3 1 626
Expected Count 113,7 480,2 23,3 8,7 626,0
Count 187 399 25 7 618
Expected Count 112,3 474,1 23,0 8,6 618,0
Count 56 257 13 3 329
Expected Count 59,8 252,4 12,3 4,6 329,0
Count 5826 24603 1196 447 32072





Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas




Profissão * Estado civil Crosstabulation
Estado civil
Total
Reside no Conc./ 
Freguesia onde foi 
eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em que 
foi eleito
Count 3241 257 3498
Expected Count 3372,7 125,3 3498,0
Count 7720 604 8324
Expected Count 8025,9 298,1 8324,0
Count 3118 110 3228
Expected Count 3112,4 115,6 3228,0
Count 2647 49 2696
Expected Count 2599,5 96,5 2696,0
Count 8693 242 8935
Expected Count 8615,1 319,9 8935,0
Count 2046 7 2053
Expected Count 1979,5 73,5 2053,0
Count 6924 90 7014
Expected Count 6762,9 251,1 7014,0
Count 5450 169 5619
Expected Count 5417,8 201,2 5619,0
Count 457 8 465
Expected Count 448,3 16,7 465,0
Count 937 29 966
Expected Count 931,4 34,6 966,0
Count 776 8 784
Expected Count 755,9 28,1 784,0
Count 456 4 460
Expected Count 443,5 16,5 460,0
Count 42465 1577 44042





Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas















Conc/Freg em que 
foi eleito
Não natural do 
Conc/Freg em que 
foi eleito
Count 2342 1156 3498
Expected Count 2573,1 924,9 3498,0
Count 5213 3111 8324
Expected Count 6123,1 2200,9 8324,0
Count 2205 1023 3228
Expected Count 2374,5 853,5 3228,0
Count 2132 564 2696
Expected Count 1983,2 712,8 2696,0
Count 6594 2341 8935
Expected Count 6572,5 2362,5 8935,0
Count 1890 163 2053
Expected Count 1510,2 542,8 2053,0
Count 5700 1314 7014
Expected Count 5159,5 1854,5 7014,0
Count 4168 1451 5619
Expected Count 4133,3 1485,7 5619,0
Count 369 96 465
Expected Count 342,1 122,9 465,0
Count 771 195 966
Expected Count 710,6 255,4 966,0
Count 641 143 784
Expected Count 576,7 207,3 784,0
Count 372 88 460
Expected Count 338,4 121,6 460,0
Count 32397 11645 44042





Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de Nível 
Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. dos 
Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da Agric. e 
Pescas








Conc/Freg em que 
foi eleito
Não natural do 
Conc/Freg em que 
foi eleito
Count 4563 723 5286
Expected Count 3855,1 1430,9 5286,0
Count 1823 383 2206
Expected Count 1608,8 597,2 2206,0
Count 4022 979 5001
Expected Count 3647,2 1353,8 5001,0
Count 5189 2052 7241
Expected Count 5280,9 1960,1 7241,0
Count 7552 4243 11795
Expected Count 8602,1 3192,9 11795,0
Count 549 416 965
Expected Count 703,8 261,2 965,0
Count 23698 8796 32494
Expected Count 23698,0 8796,0 32494,0
Pós-Licenciatura
Total
Nível de instrução * Naturalidade Crosstabulation
Naturalidade
Total






Conc/Freg em que 
foi eleito
Não natural do 
Conc/Freg em que 
foi eleito
Count 5134 1585 6719
Expected Count 4928,6 1790,4 6719,0
Count 20021 7323 27344
Expected Count 20057,7 7286,3 27344,0
Count 831 510 1341
Expected Count 983,7 357,3 1341,0
Count 339 145 484
Expected Count 355,0 129,0 484,0
Count 26325 9563 35888
Expected Count 26325,0 9563,0 35888,0
Estado civil Solteiro/a



















Conc/Freg em que 
foi eleito
Não natural do 
Conc/Freg em que 
foi eleito
Count 36170 12629 48799
Expected Count 35887,3 12911,7 48799,0
Count 1069 769 1838
Expected Count 1351,7 486,3 1838,0
Count 37239 13398 50637
Expected Count 37239,0 13398,0 50637,0
Total
Residência * Naturalidade Crosstabulation
Naturalidade
Total
Residência Reside no Conc./ 
Freguesia onde foi 
eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em que 
foi eleito
Reside no Conc./ 
Freguesia onde foi 
eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em que 
foi eleito
Count 5247 39 5286
Expected Count 5066,9 219,1 5286,0
Count 2186 20 2206
Expected Count 2114,6 91,4 2206,0
Count 4898 103 5001
Expected Count 4793,7 207,3 5001,0
Count 7022 219 7241
Expected Count 6940,8 300,2 7241,0
Count 10974 821 11795
Expected Count 11306,1 488,9 11795,0
Count 820 145 965
Expected Count 925,0 40,0 965,0
Count 31147 1347 32494
Expected Count 31147,0 1347,0 32494,0
Pós-Licenciatura
Total
Nível de instrução * Residência Crosstabulation
Residência
Total





Reside no Conc./ 
Freguesia onde foi 
eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em que 
foi eleito
Count 6509 210 6719
Expected Count 6455,2 263,8 6719,0
Count 26260 1084 27344
Expected Count 26270,4 1073,6 27344,0
Count 1238 103 1341
Expected Count 1288,4 52,6 1341,0
Count 472 12 484
Expected Count 465,0 19,0 484,0
Count 34479 1409 35888
Expected Count 34479,0 1409,0 35888,0
Estado civil Solteiro/a














Count 181 4757 75 120 5133
Expected Count 1000,1 3867,8 197,3 67,8 5133,0
Count 157 1897 59 30 2143
Expected Count 417,5 1614,8 82,4 28,3 2143,0
Count 565 4138 151 62 4916
Expected Count 957,8 3704,3 189,0 64,9 4916,0
Count 1736 4970 295 73 7074
Expected Count 1378,3 5330,3 271,9 93,4 7074,0
Count 3159 6834 542 116 10651
Expected Count 2075,3 8025,7 409,5 140,6 10651,0
Count 208 631 63 6 908
Expected Count 176,9 684,2 34,9 12,0 908,0
Count 6006 23227 1185 407 30825
Expected Count 6006,0 23227,0 1185,0 407,0 30825,0
Pós-Licenciatura
Total
Nível de instrução * Estado civil Crosstabulation
Estado civil
Total






• Relação	 linear	entre	os	preditores	métricos	e	a	variável	dependente	 (logit	
da	variável	dependente)	
	
Um	 dos	 pressupostos	 dos	modelos	 de	 regressão	 linear	 consiste	 na	 linearidade	 da	
relação	 entre	 as	 variáveis	 dependente	 e	 independentes.	 No	 caso	 da	 regressão	
logística,	 uma	 vez	 que	 a	 variável	 dependente	 é	 categórica,	 logo,	 não	 métrica	 (a	
regressão	 é	 feita,	 portanto,	 sobre	 a	 transformação	 logística,	 ou	 logit,	 da	 variável	




a	 variável	 independente	 métrica	 e	 o	 seu	 logaritmo	 na	 variável	 dependente	
dicotómica;	 ele	 é	 violado	 se	 a	 interacção	 for	 estatisticamente	 significativa	 no	
modelo.	











B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
Idade -,124 ,050 6,145 1 ,013 ,883
Profissão 1208,626 11 ,000
Profissão(1) ,739 ,057 170,232 1 ,000 2,094
Profissão(2) ,128 ,071 3,235 1 ,072 1,136
Profissão(3) -,484 ,105 21,105 1 ,000 ,616
Profissão(4) ,924 ,064 211,257 1 ,000 2,519
Profissão(5) -,822 ,168 23,827 1 ,000 ,440
Profissão(6) -,425 ,080 28,562 1 ,000 ,654
Profissão(7) ,792 ,091 76,600 1 ,000 2,209
Profissão(8) 6,247 ,372 282,003 1 ,000 516,434
Profissão(9) ,051 ,116 ,189 1 ,664 1,052
Profissão(10) 1,104 ,115 92,153 1 ,000 3,017
Profissão(11) ,827 ,159 27,121 1 ,000 2,287
NInst_rec 694,935 5 ,000
NInst_rec(1) ,544 ,118 21,360 1 ,000 1,723
NInst_rec(2) ,972 ,094 107,605 1 ,000 2,642
NInst_rec(3) 1,511 ,090 279,477 1 ,000 4,532
NInst_rec(4) 2,053 ,093 485,663 1 ,000 7,789
NInst_rec(5) 1,860 ,120 241,792 1 ,000 6,424
Est_civil 449,152 3 ,000
Est_civil(1) -,127 ,043 8,684 1 ,003 ,881
Est_civil(2) ,916 ,080 131,417 1 ,000 2,499
Est_civil(3) 1,843 ,131 197,661 1 ,000 6,315
Resid(1) ,571 ,075 57,526 1 ,000 1,771
Natur(1) -,201 ,033 36,353 1 ,000 ,818
Idade by LnIdade ,015 ,011 2,158 1 ,142 1,016
Constant -,490 ,444 1,218 1 ,270 ,613
Step 1a
a. Variable(s) entered on step 1: Idade, Profissão, NInst_rec, Est_civil, Resid, Natur, Idade * LnIdade .





Nos	 quadros	 seguintes	 apresentam-se	 os	 resultados	 da	 regressão	 linear	 múltipla	
onde	 todas	 as	 variáveis	 anteriormente	 consideradas	 foram	 introduzidas	 como	











A	 detecção	 de	 valores	 extremos	 (outliers)	 é	 feita	 através	 da	 análise	 dos	 resíduos	






(Constant) EB1 EB2 EB3 Secund Lic PosLic Quadros Intelect
1 1 4.727 1.000 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00
2 1.742 1.647 .00 .04 .01 .02 .00 .04 .01 .01 .04
3 1.407 1.833 .00 .03 .00 .00 .09 .01 .01 .00 .02
4 1.168 2.012 .00 .07 .04 .04 .00 .00 .01 .00 .00
5 1.136 2.040 .00 .00 .07 .01 .02 .00 .00 .00 .00
6 1.049 2.123 .00 .01 .00 .02 .01 .00 .02 .01 .00
7 1.035 2.137 .00 .00 .00 .00 .00 .01 .30 .02 .00
8 1.013 2.161 .00 .00 .17 .11 .01 .00 .00 .16 .02
9 1.007 2.166 .00 .00 .01 .00 .00 .00 .02 .00 .00
10 1.001 2.174 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .11 .01
11 1.000 2.174 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00
12 1.000 2.174 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .01 .00
13 .989 2.187 .00 .00 .17 .10 .00 .00 .00 .19 .02
14 .972 2.206 .00 .00 .01 .00 .00 .01 .24 .03 .01
15 .965 2.214 .00 .00 .01 .02 .00 .00 .11 .01 .00
16 .941 2.241 .00 .01 .00 .03 .00 .00 .03 .00 .00
17 .854 2.352 .00 .07 .15 .07 .03 .00 .00 .00 .00
18 .751 2.508 .00 .02 .01 .00 .00 .00 .01 .00 .01
19 .671 2.654 .00 .09 .00 .00 .09 .01 .01 .00 .00
20 .641 2.715 .00 .04 .00 .00 .14 .00 .00 .00 .03
21 .402 3.429 .00 .23 .11 .16 .09 .04 .02 .00 .09
22 .327 3.801 .01 .00 .00 .01 .02 .31 .07 .08 .22
23 .101 6.827 .01 .13 .09 .15 .18 .19 .04 .19 .22
24 .086 7.435 .01 .24 .14 .25 .30 .35 .10 .14 .25
25 .016 17.099 .96 .00 .00 .00 .00 .00 .00 .03 .04










As	 observações	 influentes	 correspondem	 a	 valores	 que	 exercem	 uma	 influência	
indevida	 sobre	 o	 modelo.	 As	 medidas	 disponíveis	 no	 SPSS	 para	 a	 avaliação	 da	
existência	 de	 observações	 influentes	 são:	 Cook’s	 distance	 (medida	 de	 influência	
global	 de	 um	 caso	 no	 modelo;	 as	 distâncias	 deverão	 ter	 um	 valor	 inferior	 a	 1);	




































Na	 regressão	 logística,	 a	 variância	 explicada	 pelo	 modelo	 é	 aferida	 através	 dos	
















1 26044.699a ,231 ,332
Model Summary
Step
a. Estimation terminated at iteration number 6 because parameter 
estimates changed by less than .001.
	 487	




acordo	 com	 a	 estatística	 calculada,	 decide-se	 pela	 rejeição	 da	 hipótese	 nula	 em	
teste,	pelo	que	não	há	evidência	estatística	de	que	o	modelo	esteja	bem	ajustado	















Apresentamos	 de	 seguida	 os	 dados	 sociodemográficos	 recolhidos	 que	 serviram	de	





Estado	civil	 M	(N)	 M	(%)	 H	(N)	 H	(%)	
Solteiro/a	 1139129	 24,8%	 1229188	 30,2%	
Casado/a*	 2470033	 53,9%	 2454575	 60,3%	
Viúvo/a	 627560	 13,7%	 143096	 3,5%	





1 28,273 8 ,000
Step
Hosmer and Lemeshow Test
Homem Mulher
Homem 17898 2150 89,3


























perante	o	trabalho	 M	(N)	 M	(%)	 H	(N)	 H	(%)	
Quadros	Superiores	e	Dirigentes	da	
Administração	Pública	e	Empresas	 104852	 4,3%	 244917	 9,4%	
Especialistas	das	Profissões	
Intelectuais	e	Científicas	
398979	 16,5%	 256956	 9,9%	
Técnicos	e	Profissionais	de	Nível	
Intermédio	
230338	 9,5%	 282951	 10,9%	
Pequenos	Empresários,	Proprietários	
e	Comerciantes	 11777	 0,5%	 14493	 0,6%	
Pessoal	Administrativo	e	Similares,	
Pessoal	dos	Serviços	e	Vendedores	 1286817	 53,2%	 650950	 25,0%	
Agricultores	e	Trabalhadores	
Qualificados	da	Agricultura	e	Pescas	 43164	 1,8%	 108353	 4,2%	
Operários,	Artífices	e	Operadores	de	
Máquinas	
272366	 11,3%	 957144	 36,8%	










Anexo	 IX.	 Modelo	 de	 regressão	 logística	 das	 características	




		 B	 E.P.	 Wald	 gl	 Sig.	 Exp(B)	
I.C.	a	95%	para	EXP(B)	
Lim.	inf.	 Upper	
Idade	 ,051	 ,002	 760,537	 1	 ,000	 1,052	 1,048	 1,056	
Quad.	sup.	 	 	 1211,090	 11	 ,000	 	 	 	
Esp.	prof.	intelect.		 -,741	 ,057	 171,282	 1	 ,000	 ,477	 ,427	 ,533	
Técnicos	interm.	 -,131	 ,071	 3,430	 1	 ,064	 ,877	 ,763	 1,008	
Peq.	empres.	 ,486	 ,105	 21,212	 1	 ,000	 1,625	 1,322	 1,999	
Pess.	serviços	 -,925	 ,064	 211,823	 1	 ,000	 ,397	 ,350	 ,449	
Agric.	pescas	 ,820	 ,168	 23,742	 1	 ,000	 2,270	 1,632	 3,157	
Operários	 ,422	 ,080	 28,224	 1	 ,000	 1,526	 1,305	 1,783	
Aposentados	 -,840	 ,085	 98,908	 1	 ,000	 ,432	 ,366	 ,509	
Domésticas	 -6,259	 ,372	 282,731	 1	 ,000	 ,002	 ,001	 ,004	
Estudantes	 -,101	 ,111	 ,833	 1	 ,362	 ,904	 ,727	 1,123	
Desempregados	 -1,111	 ,115	 93,620	 1	 ,000	 ,329	 ,263	 ,412	
Outras	profissões	 -,831	 ,159	 27,400	 1	 ,000	 ,436	 ,319	 ,595	
1º	Ciclo	 	 	 692,974	 5	 ,000	 	 	 	
2º	Ciclo	 -,528	 ,117	 20,308	 1	 ,000	 ,590	 ,469	 ,742	
3º	Ciclo	 -,960	 ,093	 105,851	 1	 ,000	 ,383	 ,319	 ,460	
Secundário	 -1,499	 ,090	 277,523	 1	 ,000	 ,223	 ,187	 ,266	
Licenciatura	 -2,042	 ,093	 483,810	 1	 ,000	 ,130	 ,108	 ,156	
Pós-licenciatura	 -1,847	 ,119	 239,693	 1	 ,000	 ,158	 ,125	 ,199	
Solteiro/a	 	 	 458,312	 3	 ,000	 	 	 	
Casado/a	 ,146	 ,041	 12,500	 1	 ,000	 1,157	 1,067	 1,254	
Divorciado/a	 -,896	 ,079	 129,350	 1	 ,000	 ,408	 ,350	 ,476	
Viúvo/a	 -1,844	 ,131	 196,986	 1	 ,000	 ,158	 ,122	 ,205	
Reside	 -,571	 ,075	 57,331	 1	 ,000	 ,565	 ,488	 ,655	
Natural	 ,200	 ,033	 35,958	 1	 ,000	 1,222	 1,144	 1,304	
Constante	 1,101	 ,153	 51,835	 1	 ,000	 3,008	 		 		
Nota:	Os	coeficientes	significativos	são	apresentados	a	negrito	de	modo	a	facilitar	a	leitura.		
Legenda:	B	–	Coeficiente	de	regressão;	E.P.	–	Erro	padrão;	Wald	–	Estatística	de	Wald;	gl	–	graus	de	









Anexo	 X.	 Modelo	 de	 regressão	 logística	 das	 características	

















A	 adequabilidade	das	 frequências	esperadas	 consiste	na	 verificação,	para	 todos	os	






instrução	 Estado	civil	 Residência	 Naturalidade	
Sexo	 		 0	 0	 0	 0	 0	
Profissão	 		 		 0	 1	 0	 0	
Nível	de	instrução	 		 		 		 0	 0	 0	
Estado	civil	 		 		 		 		 0	 0	
Residência	 		 		 		 		 		 0	
Naturalidade	 		 		 		 		 		 		
	
VE	<5	 Sexo	 Profissão	 Nível	de	
instrução	
Estado	civil	 Residência	 Naturalidade	
Sexo	 		 0	 0	 0	 0	 0	
Profissão	 		 		 0	 5	 0	 0	
Nível	de	instrução	 		 		 		 2	 0	 0	
Estado	civil	 		 		 		 		 0	 0	
Residência	 		 		 		 		 		 0	








Count 615 155 770
Expected Count 621,5 148,5 770,0
Count 5907 3041 8948
Expected Count 7222,2 1725,8 8948,0
Count 4925 1288 6213
Expected Count 5014,7 1198,3 6213,0
Count 3919 331 4250
Expected Count 3430,3 819,7 4250,0
Count 5353 1962 7315
Expected Count 5904,2 1410,8 7315,0
Count 2573 155 2728
Expected Count 2201,9 526,1 2728,0
Count 6049 523 6572
Expected Count 5304,5 1267,5 6572,0
Count 4552 410 4962
Expected Count 4005,0 957,0 4962,0
Count 22 75 97
Expected Count 78,3 18,7 97,0
Count 771 438 1209
Expected Count 975,8 233,2 1209,0
Count 291 125 416
Expected Count 335,8 80,2 416,0
Count 5450 1157 6607
Expected Count 5332,7 1274,3 6607,0
Count 40427 9660 50087





Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da 
Agric. e Pescas
Oper., Artíf. e Operad. de 
Máquinas
Profissão * Sexo Crosstabulation
Sexo
Total









Count 60 238 7 3 308
Expected Count 52,8 244,2 7,3 3,6 308,0
Count 855 2315 123 31 3324
Expected Count 570,2 2635,4 79,2 39,2 3324,0
Count 451 1873 76 20 2420
Expected Count 415,1 1918,7 57,7 28,5 2420,0
Count 128 1173 34 11 1346
Expected Count 230,9 1067,2 32,1 15,9 1346,0
Count 562 2300 79 21 2962
Expected Count 508,1 2348,4 70,6 34,9 2962,0
Count 129 1224 11 22 1386
Expected Count 237,8 1098,9 33,0 16,3 1386,0
Count 349 2705 44 13 3111
Expected Count 533,7 2466,5 74,1 36,7 3111,0
Count 58 1832 41 73 2004
Expected Count 343,8 1588,8 47,8 23,6 2004,0
Count 7 48 1 5 61
Expected Count 10,5 48,4 1,5 ,7 61,0
Count 410 30 2 0 442
Expected Count 75,8 350,4 10,5 5,2 442,0
Count 58 130 7 1 196
Expected Count 33,6 155,4 4,7 2,3 196,0
Count 352 1934 50 35 2371
Expected Count 406,7 1879,8 56,5 28,0 2371,0
Count 3419 15802 475 235 19931
Expected Count 3419,0 15802,0 475,0 235,0 19931,0
Profissão * Estado civil Crosstabulation
Estado civil
Total
Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da 
Agric. e Pescas













1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário Licenciatura Pós-licenciatura
Count 22 24 34 69 140 3 292
Expected Count 80,8 40,0 33,8 59,6 75,0 2,7 292,0
Count 56 40 46 139 2864 123 3268
Expected Count 904,8 447,9 378,7 666,6 839,9 30,2 3268,0
Count 256 198 263 867 729 22 2335
Expected Count 646,5 320,0 270,6 476,3 600,1 21,6 2335,0
Count 384 255 184 264 168 4 1259
Expected Count 348,6 172,5 145,9 256,8 323,6 11,7 1259,0
Count 438 372 548 1167 298 6 2829
Expected Count 783,2 387,7 327,8 577,0 727,0 26,2 2829,0
Count 906 247 80 78 23 0 1334
Expected Count 369,3 182,8 154,6 272,1 342,8 12,3 1334,0
Count 1290 785 443 383 70 5 2976
Expected Count 823,9 407,8 344,8 607,0 764,8 27,5 2976,0
Count 1044 192 254 213 181 5 1889
Expected Count 523,0 258,9 218,9 385,3 485,5 17,5 1889,0
Count 22 17 10 7 2 0 58
Expected Count 16,1 7,9 6,7 11,8 14,9 ,5 58,0
Count 16 13 11 249 130 0 419
Expected Count 116,0 57,4 48,5 85,5 107,7 3,9 419,0
Count 77 25 31 39 22 0 194
Expected Count 53,7 26,6 22,5 39,6 49,9 1,8 194,0
Count 784 453 312 426 288 9 2272
Expected Count 629,0 311,4 263,3 463,4 583,9 21,0 2272,0
Count 5295 2621 2216 3901 4915 177 19125
Expected Count 5295,0 2621,0 2216,0 3901,0 4915,0 177,0 19125,0
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da 
Agric. e Pescas




Profissão * Nível de instrução Crosstabulation
Nível de instrução
Total
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas






Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Reside no Conc./ 
Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em 
que foi eleito
Count 591 174 765
Expected Count 639,9 125,1 765,0
Count 5651 3255 8906
Expected Count 7449,2 1456,8 8906,0
Count 4947 1244 6191
Expected Count 5178,3 1012,7 6191,0
Count 3465 778 4243
Expected Count 3549,0 694,0 4243,0
Count 6505 782 7287
Expected Count 6095,1 1191,9 7287,0
Count 2639 78 2717
Expected Count 2272,6 444,4 2717,0
Count 6196 349 6545
Expected Count 5474,4 1070,6 6545,0
Count 4354 598 4952
Expected Count 4142,0 810,0 4952,0
Count 95 1 96
Expected Count 80,3 15,7 96,0
Count 1026 179 1205
Expected Count 1007,9 197,1 1205,0
Count 395 18 413
Expected Count 345,4 67,6 413,0
Count 5883 708 6591
Expected Count 5512,9 1078,1 6591,0
Count 41747 8164 49911
Expected Count 41747,0 8164,0 49911,0
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da 
Agric. e Pescas





















Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 443 284 727
Expected Count 531,8 195,2 727,0
Count 4315 4086 8401
Expected Count 6145,7 2255,3 8401,0
Count 3883 1985 5868
Expected Count 4292,7 1575,3 5868,0
Count 3111 1003 4114
Expected Count 3009,6 1104,4 4114,0
Count 5351 1542 6893
Expected Count 5042,6 1850,4 6893,0
Count 2458 223 2681
Expected Count 1961,3 719,7 2681,0
Count 5326 1026 6352
Expected Count 4646,8 1705,2 6352,0
Count 3758 1105 4863
Expected Count 3557,5 1305,5 4863,0
Count 63 28 91
Expected Count 66,6 24,4 91,0
Count 856 293 1149
Expected Count 840,5 308,5 1149,0
Count 337 61 398
Expected Count 291,2 106,8 398,0
Count 5116 1214 6330
Expected Count 4630,7 1699,3 6330,0
Count 35017 12850 47867
Expected Count 35017,0 12850,0 47867,0
Profissão * Naturalidade Crosstabulation
Naturalidade
Total
Peq. Empr., Propriet. e 
Comerciantes
Pess. Admin. e Sim., Pess. 
dos Serv. e Vend.
Agric. e Trab. Qual. da 
Agric. e Pescas








Profissão Quad. Sup. e Dirig. da Adm. 
Púb. e Empr.
Espec. das Prof. Intelect. e 
Científicas
Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio
Homem Mulher
Count 5070 273 5343
Expected Count 4302,6 1040,4 5343,0
Count 2251 386 2637
Expected Count 2123,5 513,5 2637,0
Count 1932 313 2245
Expected Count 1807,9 437,1 2245,0
Count 2987 956 3943
Expected Count 3175,2 767,8 3943,0
Count 3191 1778 4969
Expected Count 4001,4 967,6 4969,0
Count 123 55 178
Expected Count 143,3 34,7 178,0
Count 15554 3761 19315
Expected Count 15554,0 3761,0 19315,0
Total
Total






















Count 186 4990 52 87 5315
Expected Count 926,2 4193,5 132,5 62,8 5315,0
Count 274 2270 55 27 2626
Expected Count 457,6 2071,9 65,5 31,0 2626,0
Count 296 1843 62 28 2229
Expected Count 388,4 1758,6 55,6 26,3 2229,0
Count 1070 2714 118 23 3925
Expected Count 684,0 3096,8 97,9 46,4 3925,0
Count 1489 3213 178 61 4941
Expected Count 861,0 3898,4 123,2 58,4 4941,0
Count 33 128 14 1 176
Expected Count 30,7 138,9 4,4 2,1 176,0
Count 3348 15158 479 227 19212
Expected Count 3348,0 15158,0 479,0 227,0 19212,0












Reside no Conc./ 
Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em 
que foi eleito
Count 5162 160 5322
Expected Count 4760,8 561,2 5322,0
Count 2544 80 2624
Expected Count 2347,3 276,7 2624,0
Count 2075 156 2231
Expected Count 1995,7 235,3 2231,0
Count 3536 370 3906
Expected Count 3494,1 411,9 3906,0
Count 3719 1180 4899
Expected Count 4382,4 516,6 4899,0
Count 100 74 174
Expected Count 155,7 18,3 174,0
Count 17136 2020 19156
















Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 4564 712 5276
Expected Count 4076,8 1199,2 5276,0
Count 2203 354 2557
Expected Count 1975,8 581,2 2557,0
Count 1723 422 2145
Expected Count 1657,4 487,6 2145,0
Count 2795 872 3667
Expected Count 2833,5 833,5 3667,0
Count 2838 1723 4561
Expected Count 3524,3 1036,7 4561,0
Count 73 93 166
Expected Count 128,3 37,7 166,0
Count 14196 4176 18372





















Count 5070 273 5343
Expected Count 4302,6 1040,4 5343,0
Count 2251 386 2637
Expected Count 2123,5 513,5 2637,0
Count 1932 313 2245
Expected Count 1807,9 437,1 2245,0
Count 2987 956 3943
Expected Count 3175,2 767,8 3943,0
Count 3191 1778 4969
Expected Count 4001,4 967,6 4969,0
Count 123 55 178
Expected Count 143,3 34,7 178,0
Count 15554 3761 19315
Expected Count 15554,0 3761,0 19315,0
Licenciatura
Pós-licenciatura















Count 186 4990 52 87 5315
Expected Count 926,2 4193,5 132,5 62,8 5315,0
Count 274 2270 55 27 2626
Expected Count 457,6 2071,9 65,5 31,0 2626,0
Count 296 1843 62 28 2229
Expected Count 388,4 1758,6 55,6 26,3 2229,0
Count 1070 2714 118 23 3925
Expected Count 684,0 3096,8 97,9 46,4 3925,0
Count 1489 3213 178 61 4941
Expected Count 861,0 3898,4 123,2 58,4 4941,0
Count 33 128 14 1 176
Expected Count 30,7 138,9 4,4 2,1 176,0
Count 3348 15158 479 227 19212













Reside no Conc./ 
Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em 
que foi eleito
Count 5162 160 5322
Expected Count 4760,8 561,2 5322,0
Count 2544 80 2624
Expected Count 2347,3 276,7 2624,0
Count 2075 156 2231
Expected Count 1995,7 235,3 2231,0
Count 3536 370 3906
Expected Count 3494,1 411,9 3906,0
Count 3719 1180 4899
Expected Count 4382,4 516,6 4899,0
Count 100 74 174
Expected Count 155,7 18,3 174,0
Count 17136 2020 19156























Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 4564 712 5276
Expected Count 4076,8 1199,2 5276,0
Count 2203 354 2557
Expected Count 1975,8 581,2 2557,0
Count 1723 422 2145
Expected Count 1657,4 487,6 2145,0
Count 2795 872 3667
Expected Count 2833,5 833,5 3667,0
Count 2838 1723 4561
Expected Count 3524,3 1036,7 4561,0
Count 73 93 166
Expected Count 128,3 37,7 166,0
Count 14196 4176 18372














Count 2228 1233 3461
Expected Count 2797,9 663,1 3461,0
Count 13589 2362 15951
Expected Count 12894,9 3056,1 15951,0
Count 311 183 494
Expected Count 399,4 94,6 494,0
Count 159 82 241
Expected Count 194,8 46,2 241,0
Count 16287 3860 20147
Expected Count 16287,0 3860,0 20147,0
Viúvo









Reside no Conc./ 
Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em 
que foi eleito
Count 3175 252 3427
Expected Count 3067,4 359,6 3427,0
Count 14129 1709 15838
Expected Count 14176,2 1661,8 15838,0
Count 374 109 483
Expected Count 432,3 50,7 483,0
Count 211 27 238
Expected Count 213,0 25,0 238,0
Count 17889 2097 19986
Expected Count 17889,0 2097,0 19986,0
Viúvo



























Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 2594 608 3202
Expected Count 2479,2 722,8 3202,0
Count 11763 3509 15272
Expected Count 11824,5 3447,5 15272,0
Count 296 158 454
Expected Count 351,5 102,5 454,0
Count 181 50 231
Expected Count 178,9 52,1 231,0
Count 14834 4325 19159
Expected Count 14834,0 4325,0 19159,0
Viúvo









Reside no Conc./ 
Freguesia onde 
foi eleito
Não reside no 
Conc/Freg.em 
que foi eleito
Count 34279 6499 40778
Expected Count 34143,4 6634,6 40778,0
Count 8039 1724 9763
Expected Count 8174,6 1588,4 9763,0
Count 42318 8223 50541
Expected Count 42318,0 8223,0 50541,0
Total








Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 28989 10237 39226
Expected Count 28705,5 10520,5 39226,0
Count 6419 2740 9159
Expected Count 6702,5 2456,5 9159,0
Count 35408 12977 48385
Expected Count 35408,0 12977,0 48385,0
Total








Não natural do 
Conc/Freg em 
que foi eleito
Count 34513 5698 40211
Expected Count 29426,2 10784,8 40211,0
Count 832 7256 8088
Expected Count 5918,8 2169,2 8088,0
Count 35345 12954 48299
Expected Count 35345,0 12954,0 48299,0
Total
Residência * Naturalidade Crosstabulation
Naturalidade
Total
Residência Reside no Conc./ 
Freguesia onde foi 




dicotómica;	 ele	 é	 violado	 se	 a	 interacção	 for	 estatisticamente	 significativa	 no	
modelo.	
Como	 se	 observa	 no	 quadro	 seguinte,	 a	 interacção	 é	 significativa	 pelo	 que	 este	
pressuposto	 não	 se	 verifica.	 Assim,	 e	 para	 contornar	 este	 problema,	 optámos	 por	














Como	 se	 observa	 nos	 quadros	 seguintes,	 os	 limites	 das	 três	 medidas	 foram	
desrespeitados,	 pelo	 que	 o	 pressuposto	 da	 ausência	 de	 multicolinearidade	 foi	
violado.		
B S.E. Wald df Sig. Exp(B)
Idade -,164 ,058 7,941 1 ,005 ,848
Profissão 231,727 11 ,000
Profissão(1) ,428 ,165 6,751 1 ,009 1,535
Profissão(2) ,241 ,169 2,038 1 ,153 1,272
Profissão(3) -,179 ,188 ,907 1 ,341 ,836
Profissão(4) ,636 ,168 14,312 1 ,000 1,889
Profissão(5) ,295 ,194 2,308 1 ,129 1,343
Profissão(6) -,170 ,177 ,922 1 ,337 ,843
Profissão(7) ,334 ,191 3,064 1 ,080 1,396
Profissão(8) 3,798 ,390 94,892 1 ,000 44,599
Profissão(9) ,247 ,199 1,549 1 ,213 1,281
Profissão(10) ,688 ,253 7,378 1 ,007 1,989
Profissão(11) ,424 ,172 6,083 1 ,014 1,528
NInst_rec 443,206 5 ,000
NInst_rec(1) ,982 ,091 117,561 1 ,000 2,670
NInst_rec(2) ,844 ,096 77,865 1 ,000 2,325
NInst_rec(3) 1,306 ,086 230,569 1 ,000 3,690
NInst_rec(4) 1,875 ,091 420,571 1 ,000 6,520
NInst_rec(5) 1,688 ,201 70,737 1 ,000 5,407
Est_civil 173,749 3 ,000
Est_civil(1) -,356 ,059 36,729 1 ,000 ,701
Est_civil(2) ,656 ,119 30,222 1 ,000 1,928
Est_civil(3) ,975 ,172 32,034 1 ,000 2,651
Resid(1) ,170 ,074 5,263 1 ,022 1,186
Natur(1) ,038 ,056 ,467 1 ,495 1,039
Idade by LnIdade ,030 ,012 5,823 1 ,016 1,030
Constant -,686 ,536 1,640 1 ,200 ,504
Variables in the Equation
Step 1a







B Std. Error Beta Tolerance VIF
(Constant) 1,417 ,033 43,144 0,000
Idade -,005 ,000 -,166 -30,721 ,000 ,625 1,601
EB1 -,019 ,013 -,015 -1,490 ,136 ,174 5,763
EB2 ,015 ,014 ,009 1,077 ,282 ,287 3,489
EB3 -,011 ,014 -,006 -,801 ,423 ,320 3,123
Secund ,040 ,013 ,027 2,952 ,003 ,215 4,653
Lic ,099 ,013 ,075 7,374 ,000 ,177 5,653
PosLic ,068 ,031 ,010 2,208 ,027 ,842 1,187
Quadros -,040 ,022 -,013 -1,851 ,064 ,397 2,522
Intelect ,079 ,018 ,077 4,509 ,000 ,063 15,923
Tecnico -,033 ,018 -,027 -1,839 ,066 ,084 11,868
PeqEmp -,133 ,018 -,093 -7,394 ,000 ,114 8,770
Serviços ,031 ,018 ,028 1,763 ,078 ,074 13,548
Agric -,110 ,019 -,063 -5,945 ,000 ,160 6,233
Operario -,129 ,018 -,111 -7,325 ,000 ,080 12,530
Aposent -,034 ,018 -,025 -1,859 ,063 ,098 10,216
Domest ,560 ,042 ,062 13,304 ,000 ,836 1,196
Estud ,016 ,021 ,006 ,790 ,429 ,291 3,440
Desemp ,064 ,025 ,015 2,561 ,010 ,546 1,831
Outro -,041 ,018 -,035 -2,328 ,020 ,080 12,470
Solteiro ,015 ,014 ,010 1,072 ,284 ,229 4,371
Casado -,045 ,012 -,053 -3,692 ,000 ,087 11,455
Divor ,125 ,021 ,031 5,967 ,000 ,670 1,492
Viuvo ,182 ,027 ,032 6,703 ,000 ,809 1,236
Reside ,055 ,028 ,052 1,933 ,053 ,025 39,271
NReside ,025 ,029 ,024 ,883 ,377 ,025 39,956
Natural -,023 ,008 -,026 -2,653 ,008 ,188 5,323
NNatural -,015 ,009 -,017 -1,608 ,108 ,170 5,882
1



















































B Std. Error Beta Tolerance VIF
(Constant) 1,211 ,023 51,998 0,000
EB1 -,023 ,013 -,018 -1,801 ,072 ,181 5,538
EB2 ,021 ,014 ,012 1,498 ,134 ,296 3,375
EB3 -,008 ,014 -,004 -,591 ,555 ,332 3,010
Secund ,042 ,013 ,029 3,221 ,001 ,223 4,481
Lic ,103 ,013 ,077 7,874 ,000 ,183 5,456
PosLic ,075 ,030 ,011 2,476 ,013 ,848 1,179
Quadros -,019 ,020 -,006 -,972 ,331 ,473 2,114
Intelect ,097 ,015 ,094 6,474 ,000 ,084 11,975
Tecnico -,016 ,015 -,014 -1,089 ,276 ,111 8,976
PeqEmp -,113 ,015 -,079 -7,286 ,000 ,149 6,708
Serviços ,050 ,015 ,044 3,311 ,001 ,098 10,164
Agric -,101 ,016 -,058 -6,243 ,000 ,207 4,837
Operario -,111 ,015 -,094 -7,324 ,000 ,106 9,424
Aposent -,051 ,016 -,039 -3,277 ,001 ,127 7,863
Domest ,585 ,041 ,065 14,417 ,000 ,874 1,144
Estud -,016 ,019 -,006 -,864 ,388 ,330 3,029
Desemp ,075 ,023 ,017 3,219 ,001 ,622 1,606
Outro -,024 ,015 -,021 -1,600 ,110 ,106 9,397
Solteiro ,001 ,014 ,000 ,052 ,958 ,235 4,251
Casado -,044 ,012 -,052 -3,737 ,000 ,091 10,998
Divor ,128 ,021 ,032 6,236 ,000 ,677 1,477
Viuvo ,168 ,027 ,029 6,314 ,000 ,816 1,226
Reside ,039 ,023 ,037 1,717 ,086 ,038 26,507
NReside ,010 ,023 ,009 ,433 ,665 ,037 27,270
Natural -,025 ,008 -,029 -3,090 ,002 ,194 5,142
NNatural -,016 ,009 -,018 -1,811 ,070 ,177 5,641
esc1 ,171 ,014 ,084 12,535 ,000 ,389 2,572
esc2 ,094 ,011 ,072 8,515 ,000 ,247 4,041
esc3 ,019 ,010 ,020 1,865 ,062 ,153 6,518
esc4 -,036 ,010 -,040 -3,541 ,000 ,139 7,195
esc5 -,072 ,010 -,076 -7,049 ,000 ,150 6,654
esc6 -,088 ,011 -,075 -8,022 ,000 ,200 5,006
1













A	 detecção	 de	 valores	 extremos	 (outliers)	 é	 feita	 através	 da	 análise	 dos	 resíduos	














































Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
< -1.96 9 ,0 ,1 ,1
-1.96; 1.96 16844 33,1 94,3 94,3
> 1.96 1018 2,0 5,7 100,0
Total 17871 35,1 100,0









As	 observações	 influentes	 correspondem	 a	 valores	 que	 exercem	 uma	 influência	
indevida	 sobre	 o	 modelo.	 As	 medidas	 disponíveis	 no	 SPSS	 para	 a	 avaliação	 da	
existência	 de	 observações	 influentes	 são:	 Cook’s	 distance	 (medida	 de	 influência	
global	 de	 um	 caso	 no	 modelo;	 as	 distâncias	 deverão	 ter	 um	 valor	 inferior	 a	 1);	




















Frequency Percent Valid Percent
Cumulative 
Percent
< -2.58 4 ,0 ,0 ,0
-2,58; 2.58 17370 34,2 97,2 97,2
> 2.58 497 1,0 2,8 100,0
Total 17871 35,1 100,0






Analog of Cook's influence statistics 17871 ,00001 ,11595










































entre	 os	 preditores	métricos	 e	 a	 VD;	 ausência	 de	multicolinearidade;	 ausência	 de	
outliers),	 não	 estamos	 em	 condições	 de	 aplicar	 uma	 regressão	 logística	 a	 estes	
dados.	
Minimum Maximum
DFBETA for constant -,01523 ,03082
DFBETA for Profissão(1) -,02367 ,01191
DFBETA for Profissão(2) -,02442 ,01166
DFBETA for Profissão(3) -,02496 ,01150
DFBETA for Profissão(4) -,02489 ,01148
DFBETA for Profissão(5) -,02667 ,01156
DFBETA for Profissão(6) -,02586 ,01153
DFBETA for Profissão(7) -,02502 ,01180
DFBETA for Profissão(8) -,11706 ,05351
DFBETA for Profissão(9) -,02437 ,01409
DFBETA for Profissão(10) -,02543 ,03453
DFBETA for Profissão(11) -,02523 ,01158
DFBETA for NInst_rec(1) -,00510 ,00485
DFBETA for NInst_rec(2) -,00519 ,00562
DFBETA for NInst_rec(3) -,00596 ,00349
DFBETA for NInst_rec(4) -,00757 ,00488
DFBETA for NInst_rec(5) -,02079 ,02955
DFBETA for Est_civil(1) -,00328 ,00262
DFBETA for Est_civil(2) -,00866 ,00992
DFBETA for Est_civil(3) -,01767 ,02136
DFBETA for Resid(1) -,00548 ,00285
DFBETA for Natur(1) -,00295 ,00256
DFBETA for Esc_etar(1) -,00725 ,00742
DFBETA for Esc_etar(2) -,00843 ,00882
DFBETA for Esc_etar(3) -,00914 ,00972
DFBETA for Esc_etar(4) -,00961 ,01003
DFBETA for Esc_etar(5) -,01002 ,01045
